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MENSAGEM N" OiM DE 2020.

Exceliíiuísslmo Presidenie.

Excelentíssimos Vereadores,

O presente Projeto de Lei Compieineniar tem como finalidade acompanhar a evolução,
de preços do mercado imobiliário durante t) exercício de 2020 e cumprir com o disposto no Artigo
19. §1° da Lei Complementar n" 045. de 15 dc dezembro de 1997. bem como no arl. 2° da
Resolução Normativa n° 31/2012 - TP do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado de
Mato Grosso que Lkiermim ao Poikr Exeaaivo ih.s miinidpius cic Mulo (Jio.sxo a adoção dc
medidas para melhorar o controle e o arrecadação dos tributos municipais.

Referente aos .Artigos qtie mencionam as pontuação, (anexo 111), correspondendo ao
valor do metro quadrado, temos .a informar que os valores eneontram-se defasados, por esta razão
apresentamos a proposta com um acníscimo de 20% (vinte por cento) sobre o valor vigente.

Sobre o valor do metro qiiadrtulo do Distrito Industrial, este encontra-se muito aquém do
valor de mercado, fato este que poderia resultar em prejuízo ao erário em caso de doações,
alienações ou cessão de uso dos bens a (Wilcuiares, impondo-se a majoração ora proposta.

Quanto à depreciação, temos a salientar que os imóveis com mais de 30 anos que não
sofreram reforma estrutural significativa, serão aplicado fatores de correções da ediUcação.
condicionada, porém, à rcqtienmeniü formal do contribuinte, desde que atenda aos requisito.s
mencionados no corpo do projeto de Lei em epígrafe.

Com relação à Fixação do Calendário Fiscal, dos prazos mencionados no artigo 32 do
PLC. faz se necessário que seja estipulado por Decreto do Cbefe do Executivo, tendo em vista o
tempo que a gestão municipal ncce.ssiia para apreciar e dar consistência aos cálculos, emissão c
entregas dos DAM - Documento de Arrecadação de Municipal.

Desta forma, espera-se a aprovação Jo presente Frojelo de Lei. cm REGIML DE
URGÊNCIA, com vistas à láciliiar a omanização das psuuis dc valores para o ano que vizinha
por pane da nova admiiiLslraçâo municipal.

Barra do Gaj-ças. 3^ de l-p^2^1rtO de 2020.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO^MdE JM DEIOí^/yv^W DE 2020.
PROTOCOLO
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Tiií. 11- >

pUNClONARlO

Altera dispositivos da Lei Complementar n" 045, de
15 de dezembro de 1997 que institui o Código
Tributário do Município de Barra do Garças. Lslado
de Mato Grosso, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Barra do Garças. Lstado de Mato Grosso. ROBERTO ÂNGELO
DE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1" Fica alterado o Anexo III - da 'Tabela de Pontuação Por Metro Quadrado de

Constriíçíio". da Lei Complementar n° 045. dc 15 de dezembro de 1997. que passa a vigorar
com a seguinte redação:

ANEXO III

TABELA DE PONTUAÇÃO POR METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO

PONTUAÇÃO DA EDIFICAÇÃO PREGO M' CONSTRUÇÃO (RS/m^)

00-30 120.96

31 -35 134.57

36-40 160,27

41 -45 226.80

46-50 293.33

51 -55 359.86

56 - 60 426,38

61 -63 492,91

64-67 559,44

68-70 625,97

71 -73 692,50

74-76 765.07

77-79 831.60

80-80 904.18

81 -81 975,24

82-82 1047,82

83-83 1 1 18.88

84-84 1 191.46

85 - 85 1264,03

86-86 1335.10

87-87 1406,16

88-88 1478.74

. 'StM.At; '-.i
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89-89

90-9ü

91 -91

92-92

93-93

94 - 94

95 - 95

96-96

97 - 97

98-98

99-99

100-100

1551311

1623,89

1694.95

1767,53

1853,71

191 1.17

1983,74

2049.66

2153.98

2199.96

2271.02

2343.60

Art. 2" Fica alterado o Código 12. do Anexo II - da "Tuhdu de Valores Genéricos e
Especiais de Terrenos Urbanos", da Lei Complementar n° 045, de 15 de dezembro de 1997
que passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO II

Código

Tabela de Valores Genéricos e Especiais de Terrenos Urbanos

Bairro PV,s Valor

Distrito Industrial 1 50.00

Art. 3" Ficam acrescentados ò parágrafo 2" e os incisos I e 11 ao art. 18 da Lei
Complementam" 045. de 15 de dezembro de 1997, com as seguintes redações:

"Art. 18 (...)

(...)

§ 2" - Da depreciação da Edificação:
i - terá direito à depreciação da edificação o imóvel com mais de 30 (trinta)
anos, de.sde que não tenha sofrido reforma estrutural ou arquitetônico que
acarrete cm mudança em seu projeto original;

11 - a critério do contribuinte, o pedido de depreciação deverá ser formalizado
através dc requerimento, solicitando a depreciação do imóvel;
ni - o pedido que se trata o inciso anterior deverá ser requerido anualmente."

Art. 4" Fica acre,sceniado ao Anexo IV - COMPONESTES BÁSICOS
CONSTRUTIVOS, o item 14. que passa a vigorar com a seguinte redação:

-iij; I •



SLSTADO DE MATO C.ROSSO

MUNICÍPIO DE líARRA DO GARÇAS

DEPRECIAÇÃO

14. FATORES DE

EDIFICAÇÕES
DEPRECIAÇÃO POR TEMPO FATORES DE DEPRECIAÇÃO

14.1 30 anos 0,98

14.2 32 anos 0,96

14.3 34 anos 0,94

14.4 36 anos 0,92

14.5 38 anos 0,90

14.6 40 anos ou mais 0,88

"a" e "b", acrescentando-se a alíneas "c" e "d".Art. 5" Ficam alterados o Art. 32 e as alíneas

todos da Lei Complementar n° 045, de 15 de dezembro de 1997, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 32 - Os prazos para recolhimento do imposto poderão ser concedidos, pelo
executivo, através de Decreto, estipulando os vencimentos mediante Fixação do
Calendário Fiscal, em termos de parcelas, com vencimento da última no
exercício em que ocorreu o fato gerador, da seguinte forma:
a) em uma única parcela, com desconto de 50% (cinqüenta por cento) até o
vencimento estipulado pelo Decreto Fixando o Calendário Fiscal;
b) em 03 (três) parcela com Desconto de 20%;
e) em 06 (seis) parcelas com desconto de 10%;
d) em OS (oito) parcelas sem desconto."

Art. 6" Fica revogado o § 2° do art. 32, da Lei Complementar n° 045. de 15 de
dezembro de 1997.

Art. 7° Fica acrescentado o inciso III, alíneas "a", "b" e "c" ao Art. 38, da Lei
Complementar n° 045, de 15 de dezembro de 1997, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 38 (...)

(...)
III - a revisão de lançamento só ocorrerá por iniciativa do contribuinte ou por
representante legalmente constituído quando se tratar de depreciação, nos casos
dos imóveis que comprovadamente tenham demonstrado que sua edificação
tenha 30 anos ou mais, e que apresente pelo menos um dos documentos abaixo
relacionados:

a) alvará de Construção de 30 anos atrás ou;
b) habite-se de trinta ou mais anos atrás ou;
e) histórico dos últimos 30 anos da fatura de água ou;
d) histórico dos últimos 30 anos da fatura de energia.

í^.i';; (lEij.'."- li' i - '*•->'1'.:; í 'y'-)
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Art. 8" Fica alterado o "Anexo VIII - Tabelas 01 e 02", da "Taxa de cobrança de

Alvará para Construção, que passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO - VIU - TABELA 01
Tipo de Construção

Residencial Unifainiliar
Residencial Miillifamiliar

Comercial

Residencial / Comercial
Industrial

Por in*

2.50

3.75

6.00

5,50

8.00

CODlGO

08.02

08.04

08.05

08.06

08.07

08.08

08.08.0!

08.08.02

08.09

08.10

08.10.01

08.10.02

08.1 1

08.12

ANEXO VÍII - TABELA 02

ESPECIFICAÇÃO I UFÍR"
Ampliação e/oii reforma de prédios, enquadramento.
Na tabela 08.01, para a área acrescida ou ampliada.

Revogado

Construção de piscinas: até 100 m2. por m2. 18.93

Ma is de 100 m2. por ni2 excedente a 100 m2 29.71
Instalação loldos por m2 3.89

Construção de andaimes e tapumes no alinhamento das
ruas ou no passeio, por metro linear. 5,68

Demolição de edificações. 20% (vinte por cento) do
constante na tabela 08-01.

Subsliiuiçâo de planta aprovadas e/ou em exame 20.00

Sem ampliação dc área. idem ã tabela 08.01,
Com ampliação de área, idcm á tabela 08.01. somado ao

disposto na tabela 08-0 i. para a área acrescida.
Habite-se de prédios, refonnados ou ampliados, por m2. até o

limite de 50% (cinqüenta por cento) da
taxa do alvará de construção.

Projetos de arruamento. loleumciiio. chácaras, sítios de recreio ou
similares.

Até 10.000 m2 22.72

Revogado

ModiUcaçào de lotes, por m2. 1,50
Outros projetos, não enquadráveis nos itens anteriores. ^

porm2.

Art. 9" Esta Lei Complententar entrará cni vigor após 90 (noventa) dias de sua
publicação, revogando-.se as disposições em contrário.
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LEI COMPLEMENTAR N." 045
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1997

<1.1

Modificada da Lei Complcmcntarcs:

LCN"048 de 18/12/1998

LC N"051 dc 16/12/1999

LC\"056 de 18/12/2000

LCiN"064 de07/12/2001

LC N"069 de 20/12/2002

TC N"076 dc08/12/2003

LC N°089 de 21/12/2005

LC N° 114 de 18/12/2008

LCN"121 de 09/09/2009

LC N"126 de 15/03/2010

LCN® 144 de 05/07/2012

LC N"145 de 05/07/2012

LC N"148 dc 22/01/2013

LC N"164 de 09/10/2014

LC N° 165 de 19/11/2014

LCN"178 de 19/01/2016

LC N" 188 de 12/05/2016

LC N"205 de 19/12/2016

LC N"206 de 30/12/2016

LCN"212 de 27/04/2017

LC N"224 de 03/10/2017

LC N"245 de 10/12/2018

LC N"247 de 13/12/2018

LC N"256 dc08/07/2019
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CÓDIGO TlUBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE BARIIA DO GARÇAS
ESTADO DE MATO GROSSO.

ÍNDICE SISTEMÁTICO
DA LEI

COMPLEMENTAR N."

045 DE 15 DE

DEZEMBRO' DE 1997,

CÓDIGO TRIBUTÁRIO
DO município de
BARRA DO GARÇAS.



ESTADO DE MATO

GROSSO.

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (ART. í")

TITüLO-1

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTARIA

CAPITULO I -da Inscrição no Cadastro Fiscal {Art. 2° a 8°)

CAPITULO II - do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU

SEÇÃO r do Falo Gerador (Art. 9" a 12)

SEÇÃO II -do Sujeito Passivo (Art. 13 a 14)

SEÇÃO lll Da base de cálculo (Art. 15 a 24)

SEÇÃO IV -Do Lançamento (Art. 25 a 31)

SEÇÃO V Do Recolhimento/Desconto (Art. 32)

SEÇÃO VI - Das Isençôes/lmunidades (Art. 33 a 34)

SEÇÃO VII - Das InlraçÔes/Penalidades (Art. 35 a 37)

SEÇÃO VIII - Revisão de Lançamento (art. 38 a 40)

SEÇÃO - Reclamação contra Lançamento (art.41 a 42)

SEÇÃO X - Disposições Especiais (art. 43 a 50)

CAPITULO III Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN

SEÇÃO I Do Fato Gerador (Art. 51 a 53)

SEÇÃO II Do local da prestação (.Art. 54 a 55B)

SEÇÃO ll-A Dos Atos de Improbidade Admini.strativa Decorrentes de
Concessão ou Aplicação Indevida de Benefícios Financeiros ou Tributários
(.Art. 55C)

SEÇÃO m Do Contribuinte c do Responsável (Ans.56 a 62)

SEÇÃO rv Da Base de Cálculo e Alíquota (Art. 63 a 71E)



Cam. Mun. B. &r;asMun. B. 6ar

FIs.

SEÇÃO V Do Lançamento e Recolhimento (Art. 72 a 78E)

SEÇÃO VI Da Escrita e do Documento Fiscal (Art. 79 a 79P)

SEÇÃO VII Das Isenções (Art. 80 a 84)

SEÇÃO VIII Das Infrações e Penalidades (Art. 85)

CAPITULO IV Do Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis -
ITBI

SEÇÃO I Do Fato Gerador, do Contribuinte, da não ineidência, da alíquota, da
Base de Cálculo, do pagamento e da responsabilidade de sucessores e terceiros (Art. 86
a 96)

SEÇÃO II Das obrigações acessórias (Art. 97 a 100)

SEÇÃO III Das Infrações e das Penalidades (Arts.IOI a 102)

CAPITULO V Das taxas decorrentes do exercício do poder de policia administrativa

SEÇÃO I Do Elenco, do fato gerador e do contribuinte (Arts.103 a 107)

SEÇÃO II - Da base de cálculo e das alíquotas (Art. 108)

SEÇÃO III - Do lançamento e arrecadação (Art. 109 a 110)

SEÇÃO IV Da taxa de licença para instalação e funcionamento (Art. 111 a
I20A)

SEÇÃO V- Da taxa de licença para funcionamento em horário extraordinário
(Art. 121 a 126)

SEÇÃO VI Da taxa de licença para publicidade (Art. 127 a 134)

SEÇÃO VII Da taxa de licença para execução de obras particulares (Art. 135 a
141)

SEÇÃO VIII Da taxa de licença para uso de área de domínio público (Art. 142
a 152)

SEÇÃO IX - Da taxa de licença para abate de animais (Art. 153 a 155)

SEÇÃO X Da taxa de licença para o exercício do comércio ou atividade
ambulante (Art. 156 a 166)

SEÇÃO XI Da taxa de serviços sobre atividades de licenciamentos e
fiscalização ambiental (Art. 167)

-



SHCAO XI-A Taxa referente liberação da licença de vigilância sanitária.( Art.
168 a 173)
(alterado pela Lei 205 de 19/12/2016)

SEÇÃO XII Das isenções das taxas decorrentes do exercício do poder de
policia administrativa (Art. 174 a 178)

SEÇÀO Xin Das infrações e das penalidades (An. 179)

CAPITULO VI - Das taxas de serviços públicos e de expediente

SEÇÃO I Das taxas de serviços públicos (Art. 180al89)

SEÇÃO II Da taxa de expediente (Art, 190 a 193)

SEÇÃO III Da taxa de serviços diversos (Art. 194 a 198) '

SEÇÃO IV Das isenções (Art. 199)

CAPITULO VII Da Contribuição dc Melhoria

SEÇÃO I Da Incidência (Art. 200 a 201)

SEÇÃO II Do Cálculo (Art. 202 a 205)

SEÇÃO 111 Do Lançamento (Art. 206 a 207)

SEÇÃO IV Do Recolhimento (Art. 208 a 210)

SEÇÃO V Das Isenções (Art. 211)

CAPITULO VIII Da capacidade juridica tributária e da responsabilidade dc a
sucessores e de terceiros (Ar1s,2l2 a 215)



TITULO II

Cam. MuiL B. Garças
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DA ADMlNISTÍL\ÇÃO TRIBUTARIA

O

CAPÍTULO I Das disposições gerais (Ari. 216)

CAPÍTULO U Do Crédito Tributário

SEÇÀO I Da constituição do Crédito Tributário (Art. 217)

SEÇÀO II Dos pagamentos dos tributos (Art. 218 a 232)

SEÇÃO in Da compensação de crédito (Art. 233)

SEÇÃO IV Da remissão e do parcclamcnio (Art. 234a 238)

CAPÍTULO III Das infrações e das penalidades

SEÇÃO I Disposições gerais (Art. 239 a 250)

SEÇÃÜII Da multa moratória(Art. 251)

SEÇÃO ni Das proibições aplicáveis às relações entre os coulribuiiues cm
débitos e a Fazenda Municipal e da apresentação de ceilldõcs negativas de débitos
tributários e da Dívida Ativa (Art. 252 a 264)

SEÇÃO IV Das sujeições a regime especial de fiscalização (Ait. 265)

SEÇÃO V Da .suspensão ou cancelamento de benefícios (Art. 266 a 266H)

SEÇÃO V-A Das Partes e da Capacidade Processual (Ari. 2661 a 266J)

SEÇÀO V-B Dos Atos e dos Termos Processuais (Ari. 266K)

CAPÍTULO IV Do processo fiscal

SEÇÃO I Das disposições preliminares (Art. 267 a 275)

SEÇÃO II Da apreen.são de Bens ou Documentos (Art. 276 a 281)

SEÇÃO III Do auto de infração e imposição de multa (Art. 282 a 287)

SEÇÃO IV Da representação (Art. 288)

SEÇÀO V Da impugnação do auto de infração e da reclamação contra
lançamento (Art. 289 a 293)



SEÇÃO VI Das Diligências (Art, 294 a 298)

SEÇÃO Vil Da consulta (Art. 299 a 303)

SEÇÃO VIU Das decisões om Instâncias primeira ou única (Art, 304 a3Í3)

SEÇÃO IX Do julgamento em segunda instância (Art. 314)

SEÇÃO X Do Conselho de Contribuintes (Art. 315 a 330A)

SEÇÃO XI Das intimaçôes. notificações e prazos {Ârt.331 a 334)

SEÇÃO XI-A Do Processo Contencioso Fiscal (Art.334A a 334B)

SEÇÃO XI-B Do Proceduncnlo (Art.334C a 334D)

SEÇÃO XI-C Do Processo de Constituição do Crédito Tributário Não
Contencioso —Disposições Preliminares (Art.334H)

SEÇÃO XI-D Da Descaracterizaçào de Não Contenciosidade do Crédito
Tribulàrin (Art.3341)

SEÇÃO XII Da eficácia e execução das decisões (Art. 335 a 339)

CAPÍTULO V

SEÇÃO I Da Autoridade Fiscal (Art. 339A a 339B)

SEÇÃO II Da Fiscalização (Art. 339C a 339H)

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS (Ari, 340 A 343)
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LEI COMPLEMENTAR N." 045 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1997

"  INSTJTU] O CÓDIGO
TRIBUTÁRIO DO
MUNICÍPIO DE BARRA DO
GARÇAS, ESTADO DE

MATO GROSSO. E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCLAS."

WILMAR PERES DE FARIAS, PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO

GARÇAS, ESTADO DE MATO GROSSO, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona c promulga a seguinte lei:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Ficam insliluidos os scguinles Iribulos:

I) IMPOSTOS:

a) sobie a propriedade predial e lerriloriaí urbana - IPTU;
b) sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN;
c) sobre a transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de direitos a eles

relativos - ITBI;

U) TAXAS:

a) deconentes do exercício do poder de polícia administrativa immicipai;
b) decorrentes da utilização efetiva ou potencial de serviço público, especifico

e divisível, prestado ao contribuinte, ou posto à sua disposição.

ni) CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA.

rs



TITULO I

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO FISCAL

An. 2"- O Caciasiro Fiscal da Prefeitura integra o seu Cadastro Técnico
Municipal, que compreende o conjunto de dados cadastrais referentes aos contribuintes
de todos os tributos, podendo merecer denominação e tratamento específicos, quando
assim 0 requeira a natureza peculiar de cada tributo.

Art. 3"- Toda pessoa física ou jurídica, sujeita a obrigação tributária principal
det erá inscrever-se no Cadastro Fiscal da Prefeitura.

Parágrafo único - O reconhecimento da imunidade fiscal c a concessão de
isenção não dispensam o cumprimento da obrigação acessória prevista neste artigo.

Art. 4°- O prazo de inscrição, de suas alterações e cancelamento, é de 30
(trinta) dias, a contar do ato nu fato que o houver motivado,

Parágrafo único - O poder Executivo, quando julgar conveniente, poderá
determinar a renovação da inscrição.

Art. 5"- Far-sc-á a inscrição ou será esta alterada:

I- por iniciativa do contribuinte ou de seu representante legal, na forma
estabelecida pelo Poder Executivo;

II- de ofício, após expirado o prazo legal.

§ 1"- O contribuinte que efetuar a inscrição com informações falsas, erros ou
omissão, será equiparado ao que não se mscrever, procedendo-se de olTcio sua
alteração, com aplicação das penalidades cabíveis.

§ 2"- Da documentação necessária para inscrição iio cadastro fiscal:

I- .Autônomo/Liberal

a) Cópias do RG c CPF e Carteira de Regulamentação Profissional
b) Cópia do IPTU
6-)-Cópju-do contraio de locação
c) Contrato de locação ou autorização para uso, assinado pelo responsável do
imóvel.

(alterado pela LC N" 245/2018)
d) BCE (Boletim de Cadastro Econômico) fornecido pela Prefeitura deverá ser

preenchido, assinado e reconhecido em Cartório.
e) Documentos constantes nos anexos XVll e XVlIi, totalmente preenchidos c

reconhecidos finna.



(alterado pela Lei Coirplenienlar N'' 205 de 19/12/2016)
f)Alvarà de Construção e habiie-se do prédio
(alterado pela Lei Coraplcmentar N" 164 de 09/10/2014)

11- Empresa Individual

a) Cópia do CNPJ
b) Cópia da declaração de firma individual
c) Cópias do RG c CPF
d) Cópia do TPTU

e) Conlrato de locação ou autorização para uso, assinado pelo responsável do
imóvel.

(alterado pela LC N" 245/2018)
f) BCE (Boletim de Cadastro Econômico) fornecido pela Prefeitura deverá ser

preenchido, assinado e reconhecido em Cartório.
g) Documentos constantes nos anexos XVU c XVlíl, totalnaeute preenchidos e

reconhecidos Lirma.

(alterado pela Lei Complementar N" 205 de 19/12/2016)
h) Alvará de Consü-ução e habite-se do prédio
(alterado pela Lei Complementar N" 164 dc 09/10/2014)

III - Sociedade Limitada

a) Cópia do CNPJ
b) Cópia do contraio social, no caso de filiais, terão que ser apresentados o T

contrato (da constituição) c o último (este contendo toda a alteração efetuada).
Cópias do RG e CPF dos sócios
c) Cópia-do contrato do locação
c) Contrato dc locação ou autorização para uso, assinado pelo responsável do
imóvel.

(Alterado pela LC N" 245/2018)
d) BCE (Boletim de Cadastro Econômico) fornecido pela Prefeitura deverá ser

preenchido, assinado c reconhecido em Cartório
e) Documentos constantes nos anexos XVII e XVIÍI, totalmente preenchidos e

reconhecidos firma.

(alterado pela Lei Complementar N" 205 dc 19/12/2016)
f) Alvará dc Construção e habite-se do prédio
(alterado pela Lei Complementar N'' 164 de 09/10/^014)

IV) Sociedade Anônima

a) Cópia da Ata dc Fundação
b) Cópia do Estatuto
b) revogado
(Alterado pela LC N° 245/2018)
c) Cópia do CNPJ
d) Cópias do RG e CPF dos sócios
e) Cópia do IPTU
f) Cópia do contrato dc locação
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í) Conti*ato de locação ou autorização para uso, assinado pelo responsável do
imóvel.

(Alterado pela LC N° 245/2018)
g) BCE (Boletim de Cadastro Econômico) fornecido pela Prefeitiu"a deverá ser

preenchido, assinado e reconhecido em Cartório.
h) Documentos constantes nos anexos XVII e XVIII, totalmente preenchidos e

reconhecidos firma.

(alterado pela Lei Complementar N" 205 de 19/12/2016)
i) Alvará de Construção e habite-se do prédio
(alterado pela Lei Complementar N° 164 de 09/10/2014)

V)- Ássocíações/Sindicatos

a) Cópia da Ata de Fundação
b) Cópia do Estatuto
c) Cópia do CNPJ
d) Cópia do IPTU
e) Cópia do RG e CPF do Presidente da Associação/Sindieato
f) Cópia do Contrato de locação
f) Contrato de locação ou autorização para uso, assinado pelo responsável do
imóvel.

(Alterado pela LC N" 245/2018)
g) Cópia da publicação no Diário Oficial (Estado/União)
h) Requerimento de isenção do alvará
i) BCE (Boletim de Cadastro Econômico) fornecido pela Prefeitura deverá ser

preenchido, assinado e reconhecido em Cartório.
j) Documentos constantes nos anexos XVII e XVIII, totalmente preenchidos e

reconhecidos firma.

(alterado pela Lei Complementar N" 205 dc 19/12/2016)
k) Alvará de Constmção e habite-se do prédio
(alterado pela Lei Complementar N° 164 de 09/10/2014)

§ 3°- Nos casos em que houver paralisação das atividades a pedido do
contribuinte (evidentemente deferido pelos setores competentes), será gerada a taxa
correspondente ao valor da guia que deverá ser recolhida para efeito de fechamento do
período, entende-se: Alvará, ISSQN e Vigilância Sanitária.

§ 4°.- A apresentação do IPTU que pede o parágrafo segundo do Art. 5° nos
Incisos de l a V deverá estar no nome do atual proprietário, fazendo dessa forma a
ligação com o contrato de locação nos casos em que o imóvel for alugado. Se por outro
motivo o documento do IPTU estiver em nome de terceiros, outros documentos deverão

ser anexados ao processo de abertura para que comprovem a legalidade do direito da
propriedade. Para efeito de cadastro de emissão do alvará, sua expedição não será
vedada caso constem débitos referentes ao IPTU do imóvel.

§ 5°- O BCE que referem os Incisos de I a V deverá vir assinado pelo contador
quando for o caso, e todos os casos constar o reconhecimento em cartório da assinatura
do responsável pela empresa solicitante do alvará. Excetua-se da exigência do
reconhecimento em cartório das assinaturas os caso em que a expedição da taxa for
destinada a órgãos públicos municipais.
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§ 6°- O contrato de locação nos casos em que for exigido deverá conter ás
assinaturas do proprietário do imóvel ou seu representante legal (atestado por
documento) e pelo locatório. Caso o IPTU esteja no nome de algum parente do locatário
evidenciado pelo sobrenome ou por outra espécie, não haverá a obrigatoriedade do
contrato de locação, somente será exigida a apresentação de algum documento que
comprove que o imóvel está cedido à parte interessada como contas atualizadas de água,
ou de luz, ou de telefone, ou de autorização escrita.

§ T- Os alvarás para associações sem fins lucrativos, sindicatos, igrejas ou
outra denominação que o Setor Jurídico entender como beneficiários da Lei deverão
recolher apenas o valor correspondente ao valor da guia para efeito de fechamento no
sistema de baixa da Secretaria de Finanças, com exceção dos órgãos públicos
municipais que teião os alvarás emitidos sem custo algum.

§ 8° - A qualquer tempo, a pessoa fisica ou jurídica poderá solicitar suspensão
temporária de sua inscrição municipal, com prazo máximo de 02 (dois) anos, podendo
renová-la, havendo ou não débitos.

§ 9° - A pessoa física ou jurídica, que fizer parte da sociedade, ou seja
proprietário de empresas cadastradas neste município, que possua débitos, não poderá
solicitar uma nova inscrição municipal, em quanto tais débitos não forem quitados.

§ 10- Quanto aos documentos necessários para inscrição no cadastro fiscal, que
se trata o § 2° deste artigo, o órgão competente desta Prefeitura verificará se a atividade
ora requerida é de risco, caso avalie como tal, será solicitado, juntamente com a
documentação de abertura da empresa, o Alvará de Prevenção Contra Incêndio e
Pânico, (alterado pela Lei Complementar N° 205 de 19/12/20116)

§ 11- A liberação da Taxa de Licença para Instalação e ou Funcionamento
estará condicionada ao estabelecimento ter acessibilidade, nos termos da Lei Municipal
N° 3.713 de 01/02/2016 e suas alterações.

(incluído pela LC N° 245/2018)

Art. 5 A°—De acordo com- requerimento do solicitação do contribuinte, a
Fazenda Municipal poderá conceder uma Taxa de Licença Para Instalação o ou
Funcionamento Provisório, observando o seguinte:

Art. 5-A° - De acordo com requerimento de solicitação do contribuinte, a
Fazenda Municipal, a critério das Seções de fiscalização, Plano Diretor, Secretaria de
Meio Ambiente e Vigilância Sanitária, poderão conceder uma Taxa de Licença Para
Instalação e ou Funcionamento Provisório, após assinatura de Termo de Ajuste de
Conduta, com a seção competente, e observando o seguinte:

(Alterado pela LC N° 245/2018)

I- quando o grau de risco da atividade não for considerado alto, conforme
definido em regulamento, será emitido uma Taxa de Licença Para Instalação e ou
Funcionamento Provisório, que permitirá o inicio de operação do estabelecimento
imediatamente após o ato de registro;

II sendo o grau de risco da atividade considerado alto, a licença para
localização será concedida após a vistoria inicial das instalações consubstanciadas na



Taxa dc Licença Para Instalação c ou Funcionanicmo, dccon-cntc das atividades sujeitas
à fiscalização itiunicipal nas suas zonas uitana e rural.

§ 1" Na hipótese do incLso 1 do xaput deste artigo, deverão ser respeitadas as
condições abaixo c.spccificadas:

I- A Taxa de Licença Para Instalação c ou Funcionamento Provisório será
acompanhado de informações concernentes aos requisitos para funcionamento c
exercício das atividades econômicas constantes do objeto social, para efeito de
cumprimento das normas de segurança .sanitária, ambiental e de prevenção contra
incêndio, vigentes no Município;

TI- a emissão da Ta.\a dc Licença Para Instalação e ou Funcionamento
Provisório dar-se-á mediante a assinatura de Termo de Ciência e Responsabilidade por
parte do responsável legal pela atividade, pelo qual este firmará compromisso, sob as
penas da lei. de obseivar, no prazo indicado, os requLsitos de que trata o inciso anterior;

III- a transformação da Taxa de Licença Para Instalação e ou Funcionamento
Provisório em Taxa dc Licença Paia Instalação e ou Funcionamento definitivo será
condicionada à apresentação das documentações solicitadas pela Fazeuda Pública
Municipal, ao contribuinte.

§ 2."- As atividade com grau de risco acima dc 1 (um), para liberação da Taxa
de Licença Para Instalação e ou Funcionamento Provisório, terão que passar por uma
vistoria prévia executadas pelo Setor de Fiscalização de Tributos. Vigilância Sanitária e
Plano Diretor (Tabela dc Grau de Risco cm anexo a esta Lei).

§ y- As atividades eventuais, tais como. feiras, festas, circos, bem como de
comércio ambulante e de autônomos não estabelecidos, não estão abrangidas por este
artigo, de\'eiidü ser aplicada à legislação especifica.

§ 4°- É obrigatória a fixação, em local visível e acessível à fiscalização, da
Taxa de Licença Para Instalação e ou Funcionamento Provisório.

Ari. 56° A Taxa de Licença Para Instalação e ou Funcionamento Provisório será
imediatamente ca.ssada quando:

I - no estabelecimento for exercida atividade diversa daquela autorizada;

II- forem infringidas quaisquer disposições referentes aos controles de
poluição, ou SC o fimcionamcnto do estabelecimento causar danos, prejuízos,
incômodos, ou puser em risco ixir qualquer forma a segurança, o sossego, a saúde e a
integridade física da vizinhança ou da coletividade;

III- ocorrer reincidência dc infrações às posturas municipais;

IV- for constatada irregularidade não pas.sível de regularização.

V- for \'crificada a falta dc recolhimento da Taxa dc Licença Para Instalação c
ou Funcionamento Provisório

VI- Findando o prazo de 90 dias de sua liberação.
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a) Os estabelecimentos que funcionarem cora a Títxa de Licença Para

Instalação e o Funcionamento Provisório vencida ou cassada, serão lacrados e la\ rada

multa nos termos do arl. 241 desta Lei.

(incluído pela LC N" 245/2018)

An. 5-C°- A Taxa de Licença Para Instalação e ou Funcionamento Provisório
será imediatamente declarada nulo quando;

I- expedido com inobservância de preceitos legais c regulamentares;

II- ficar comprovada a falsidade ou incxatidão dc qualquer declaração,
documento ou o descumprimento do termo de responsabilidade firmado.

An, 5-D"- A interdição ou desinterdição do estabelecimento, cassação,
nulldade e restabelecimento da Taxa dc Licença Para Instalação e ou Funcionamento
Provisório competem ao Chefe do Setor de Fiscalização ou mediante solicitação de
órgão ou entidade diretamente interessado.

Art. 5-E"- O Poder Público Municipal poderá impor restrições às atividades dos
estabelecimentos com a Taxa dc Licença Para Instalação c ou Funcionamento
Provisório ou Definitivo, no resguardo do interesse público.

Art. 5-F" Após o ato de registro e seu respcctiv<i acolhimeuto pela PrefcituTa do
Município, fica o requerente dispensado de formalização de qualquer outro
procedimento administrativo para obtenção do Alvará de Funcionamento Definitivo,
devendo as Secretarias interessadas processar o procedimento administrativo de fonna
única ê integrada.
(alterado pela Lei Complementar N" 164 de 09/10/2014)

An. 6" Os pedidos de cancelamento dc inscrição serão dc iniciativa do
contribuinte, instruídos com o úilimo compro% auie de pagamento dos tributos a que está
.sujeito, c somente serão deferidos após informação do órgão fiscalizador.

§ 1" Ao contribuinte em debito, não poderá ser concedido à baixa definitiva da
inscrição immicipal, porém, se o mesmo comprovar através dc documentos, a
inatividade. e parecer do Chefe do Setor de Fiscalização e do Auditor Tributário
responsável pela fiscalização à referida empresa, atestando a inatividade. os débitos
poderão ser cancelados ou não gerados.
(alterado pela Lei Complementar N" 164 de 09/10/2014)

§ 2" - No ato da entrega do requerimento de solicitando a baixa definitiva da
empresa, ao órgão competente da prefeitura, o conlribuiiue que possuir documentário
fiscal de prestação de serviço, terá que cntrega-lo juntamente com o requerimento a qual
solicita a bai.xa definitiva, caso o contribuinte não entregue tais documentos, o setor
responsável não aceitará seu requerimento de baixa.

g 3" O contribuinte que .solicitar a baixa, e for concedida. ma.s depois for
comprovado que o mesmo ainda está em funcionamento, será cancelada sua certidão de
baixa, reativada a inscrição municipal e serão gerados os impostos desde a data em que
foi concedida à baixa definitiva.



§ 4" A pessoa física ou jurídica, que solicitar a baixa definitiva de sua inscrição
mufticipal. e sendo concedido; a seu pedido poderá futuramente reativa-ia usando a
mesma inscrição municipal.

An. T Além do estatuído nesta seção, a obrigação de inscrever-se e as delas
decorrentes, inclusive o cancelamento, deverão processar-sc coru observância das
condições, prazos, tbi-ma e demais elementos a serem disciplinados pelo Executivo.

Ait. 8® Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com entidades
da administração direta ou indireta da Uniào c dos Estados bem como consórcios com
outros Mimicípios, para obtenção de elementos cadastiais pertinentes aos contribuintes,
mapeamento digital c geoprocessamento.

CAPÍTULO II

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E

TERRITORIAL URBANA.

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR

ArL 9" O imposto sobre a propriedade predial c territorial lubana IPTU tem
como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, edifícado ou
não, localizado na zona urbana e ou urbanizada do Município.

Art. 10"- Zona Urbana c ou lubanizada. para efeito deste Imposto, é a
periodicamente fixada por lei e que esteja dotada de, pelo menos, dois dos seguintes
melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

1- meio fío ou calçamento, com canalização dc águas pluviais;

TI- abastecimento de água;

ni- sistema de esgoto sanitários;

IV- rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição
domiciliar;

V- escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 3 (três)
quilômetros do imóvel considerado;

VI- linha regular de ônibus.

Parágrafo íinico- Consideram-se como zona urbana as áreas urbanizáveis ou
dc expansão urbana, constantes dc loteamcnlos aprovados pelos órgãos competentes,
destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, ainda que localizados fora da zona
definida no "caput" deste dispositivo.

An. 11 A incidência do IPTU e sua cobrança, sem prejuízo das penalidades
ou combinações, independem:
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I- da legitimidade do titulo de aquisição ou da posse do imóvel; '

II- do resultado econômico da exploração do imóvel;

in-do cumprimento de quaisquer exigências legais regulanieniares ou
administrativas, relativas ao imóvel.

Art. 12- Para todos os efeitos legais, considera-se ocorrido o fato gerador no
dia I ° de janeiro de cada ano.

Parágrafo único Quando no exercício fiscal for executado recadasrrainento
geral de ofício de toda ou parte da zona urbana c ou urbanizada, apurada diferença,
poderá esta ser objeto de ação do fisco.

SEÇÃO II
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 13- Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titulai' do seu
domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer titulo.

Ari. 14- Aplicam-se a este imposto os dispositivos disciplinados nos ailigos
243 3 245 desta lei, relativos à responsabiliílade de terceiros e sucessores.

SEÇÃO in
DA BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA

Art. 15- A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel, calculado
para os cdiílcados c para os leirenos vagos.

Art 16- Çonsidcra-sc imóvel cdificado, para os efeitos deste imposto, o solo
com as respectivas edificações pennancntes, ainda que apcuas parcialmente cdificadas,
desde que possam servir para uso, habitação, recreio, ou ao exercício de quaisquer
outras atividades, seja qual for sua estrutura, fomia, destinação aparente ou declarada,
independentemente da observância de quaisquer dispositivos legais, pertinentes às
edificações, bem como da concessão de" habite-se".

Art. 17- considera-se terreno vago, para os efeitos deste imposto o solo sem
edificação, assim entendido, também, o que contenha;

I- edificação em ruínas, em demolição ou condenada;

II- obra paj'alisada ou em andamento, desde que não possa enquadrar-se na
conceituação de imóvel edificado, comida no artigo anterior.

ííl—ume única edificação locaügadu om uma unidade imobiliária-c-oin-área

III- uma única edificação localizada em uma unidade imobiliária com área

igual ou inferior a 24,00m^ (vinte e quatro metros quadrado) de construção.



(Alterado pela LC N" 247/2018)
A1I.I8- Na determinação do valor venal serão tomados, em conjunto ou

separadamente, os seguintes elementos:

I - quanto a edificação:
a) o padrão ou tipo da construção, determinado em função dos materiais

construtivos:

b) a área construída;
c) o valor unitário do metro quadrado, em função da pontuação alcançada pela

reposição dos tnaicriais construtivos;
d) o estado de conservação;
c) o requinte dos acessórios da edificação, piscina, playground e quadras do

esportes;

t) os serviços e equipamentos urbanos existentes no logradouro;
g). o Índice de valorização do logradouro, quadra ou zona cm que localizar o

imóvel:

h) o preço do imóvel nas últimas transações de compra e venda realizadas nas
zonas respectivas, segundo o mercado imobiliário local;

i) a localização em relação a distância de um polo positivo ou negativo de
valorização;

j) a localização cm função do zoneamcnto de uso do solo;
k) quaisquer outros dados infoimativos obtidos pela repartição competente.

n - quanto ao terreno:

a) a área, o íbnnato. as dimensões lineares, a localização, o número de frente, a
situação em relação a quadra, a topografia, a característica do terreno, o nível do
terreno, a característica do solo. terreno urbanizado ou gleba;

b) os fatores indicados nas alíneas f, g. h, i e J do item anterior e quaisquer
outros dados coinpiementares.

§ l"- Na determinação do valor venal não serão considerados:

I- o dos bens móveis, mantidos em caráter permanente ou temporário, no
Imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade;

II- as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado dc
comunhão.

III- o uso 011 desativação.

Art. 19- O Valor Venal dos imóveis Urbanos do Município .será apurado com base na

Planta de Valores Genéricos de Terrenos e Tabela de Preços de Construções,

anualmente pela Câmara Municipal, que anteceder ao lançamento, cumprindo o

princípio da antcrioridade dc acordo com preceito do Código Tributário Nacional.

§ r A Planta e Tabela dos Terrenos Urbanos serão elaboradas e revistas

anualmente obedecendo a resolução n°31/2012 do Tribunal de Contas, por Comissão

própria composta por;
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1-03 (três) vereadores;

II - 01 (um) representante da Delegacia Local do Conselho Regional dos

Corretores dc Imóveis;

III - O i (um) representante da Associação Comercial e Industrial;

IV - 03 (três) representante da Secretaria de Finanças;

a) A Secretária (o) de Finanças

b) 01 (uma) Secretaria Bxecutiva/Adrainistrativa sem direito a voto;

c) 01 (ura) Chefe do Setor de IPTU

V - 01 (um) Engenheiro da Secretaria de Obras e Pianejamenlo;

VI- 01 (um) Rcprcsculanle do Órgão dc Defesa do Consumidor, PROCON -
Programa de Defesa do Consumidor: ((alterado pela Lei Complementar N" 178 de
19/01/2016)

§ 2" A planta e tabela dos Terrenos Rurais serão elaboradas e revistas

anualmente obedecendo a resolução n° 31/2012 do Tribunal de Contas, por Comissão

própria composta pelos representantes indicados nos incisos 1 - 11 - III — IV- VI .e

também da participação do:

I - Representante do Sindicato Rural;

n Secretário Comércio Indústria e Desenvolvimento Rural;

§ 3° Indicados os representantes, o chefe do poder executivo baixará decreto

constituindo a comissão, e estabelecendo prazo dc execução, a qual será presidida pçlo

Secretário de Finanças.

§ 4® A remuneração da Comissão que trata o parágrafo 1® anterior será em

forma de jeton, cada membro da Comissão receberá 55 UFIR (cinqüenta e cinco UFIR)

por reunião efetivamente trabalhada, exceto o consultor. Para efeito de remuneração

dos membros da Comissão fica limitada em 15 (quinze) as reuniões, as que

ultrapassarem este limite não serão remuneradas.



§ 5° Entende-se por Planta de Valores o conjunto de elementos compostos

mapas (plantas), tabelas, manuais, listas e pautas, todas contendo valores unitário por

metro quadrado do terreno ou de edificação para imóveis urbanos e. por hectare de

terreno rural, para consideração mediante fatores, índices, coeficiente ou similares, estes

segundo um modelo de avaliação imobiliária, tudo destinado à apuração do Valor Venal

de Imóveis, compreendendo:

por hcetaro quando rural (Mapas)?

1 - Planta de valores Genéricos de Terrenos Urbanos e Rurais, Anexo I desta

Lei. valores unitários por metro quadrado de terreno urbano, (mapas com arquivo

digitalizado cm Ibnnato do Auto Cad e encadernados) e por hectare quanto rural

(mapas).

(Alterado pela LC N" 247/2018)

[]- Lista Complementar à Planta de Valores Genéricos de Terrenos Urbanos e

Rurais, (Anexo 11 . desta Lei); valores unitários, por metro quadrado de terreno,

complementarmeme à Planta de que trata o inciso anterior indicando setor cadastral e ou

código de Bairro e número da planta de valor (PV) correspondente ao mapeamento dos

valores;

III- Tabela de preço de construção exemplo (Anexo HI, desta Lei); valores

unitários, por metro quadrado de construção com base na pontuação alcançada em

função dos componentes da edificação;

IV- Modelo de Avaliação de Imóveis (Anexo IV c IV-A, desta Lei); normas e

parâmetros para o cálculo do valor venal dos imóveis, mediante a adoção, conforme o

caso dos \alorcs fixados nos elementos de que tratam os incisos anteriores, deste artigo.

V- Dos elementos de que tratam os incisos I, 11, e lü, deste artigo,

independentemente do conteúdo do Modelo de Avaliação de Imóveis, referido no

inciso IV, poderão constar, em lermos condicionantes ou complementares, normas e
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parâmetros, com o destacamento ou não de fatores, índices, coeficientes ou similares,

tudo relativo à avaliação imobiliária.

VI- Boletim de informações cadastrais BIC, com as características do terreno e

componentes construtivos da edificação e o manual de preenchimento do mesmo.

Anexo V.

Art. 20- Incorrendo a promulgação do Decreto que nomeia a comissão de que
trata o artigo 19, os valores venais serão os mesmos utilizados para o cálculo do
imposto do exercício imediatamente anterior corrigidos com base e limite no sistema
especial de atualização monetária.

Parágrafo Único- A correção far-se-á, anualmente, por ato do Secretário de
Finanças.

Art. 21 - Para efeito de lançamento do imposto predial e territorial urbano fica
criado 4 (quatro) zonas fiscais, compreendendo:

1® zona;

T zona;

3® zona

4® zona.

§ r- Constituem as zonas fiscais neste artigo os bairros, setores, vilas e
logradouros especificados na relação anexa. (Anexo VI-A)

I - Pertencem a 1® zona fiscal os bairros (ou loteamentos) e logradouros, que
tenham a infra estrutura básica, tais como, pavimentação de vias, rede e iluminação
pública, rede telefone, distribuição de água tratada e os serviços públicos mantidos
regularmente pela Prefeitura.

II - Pertencem a 2® zona fiscal os bairros (ou loteamentos) e logradouros que
tenham no mínimo a pavimentação de vias e rede elétrica e os serviços públicos
mantidos regularmente pela Prefeitura.

III- Pertencem a 3® zona fiscal os bainros, áreas e glebas que situarem entre as
2® e 4® zona fiscal, não requerendo a existência de pavimentação de vias e rede elétrica.

rV- Pertencem a 4® zona fiscal os bairros (ou áreas urbanizadas) periféricos
que não possuírem pavimentação de vias, exceto o Distrito Industrial.

§ T- O bairro ou o logradouro localizado em determinada zona fiscal que
receber a infra estrutura semelhante a de outra zona, deverá ser proposto a integração do
mesmo nesta zona quando do encaminhamento da planta dc valores à Câmara
Municipal.

§ 3® - O bairro ou o logradouro poderá passar para outra zona fiscal na sua
totalidade e ou parcialmente.



§ 4° - o poder conlribuiivo dos contribuinles proprielários de um detcnninado
bairro deverá- também ser considerado para definir em que 7:011a fiscal o bairro passará a
pertencer.

sao:

An. 22- As alíquotas por zona {Ane.\o IV-A) aplicáveis no cálculo do imposto

para os imóvei.s residenciais edificados:

a) 1" zona aplica-se a alíquota de 0.45%;
b) 2"' zona aplica-se a alíquota dc 0,40%;
c) y zona aplica-sc a alíquota de 0.30%:
d) 4" zona apiica-sc a alíquota de 0,20%.

n -para os imóveis edificados não residenciais;

a) P zona aplica-se a alíquota de 0.5%;
b) 2" zona aplica-se a alíquota de 0.5%;
c) 3° zona aplica-se a alíquota de 0.3%;
d) 4' zona aplica-se a alíquota de 0,2%.

III- para os imóveis não edificados;

ai P zona aplica-sc a alíqtiota de 1,5%;
b) 2" zona aplica-se a alíquota de 1.0%;
c) 3" zona aplica-sc a alíquota de 0,7%;
d) 4" zona aplica-se a alíqtiota de 0,5%.

* Art. 23- Fica criada a alíquota progressiva para os lotes não edificados
situados na 1"' c 2° Zonas Fiscais visando evitar a especulação imobiliária.

Parágrafo T- A alíquota progressiva poderá ser lançada para toda a 1® zona
fiscal ou mesmo pai-a um único bairro e será de 1,5% no máximo a cada ano, a ser
aplicada sobre o valor venal do imóvel podendo chegar a um percentual total máximo
de 6,0%, independentemente da alíquota referente no artigo anterior.

* Parágrafo 2° - A alíquota progressiia será aplicada quando o proprietário
contribuinte possuir 02 (dois) ou mais lotes vagos na 1" Região Fiscal e sua
aplicabilidade será a partir do ano 2.000, a critério do poder executivo.

Art. 24 - A.s importâncias destinadas à apuração do valor venal dos Imóveis
serão fixadas em UFIR,

SEÇÃO IV
DO LANÇAMENTO

Art. 25-0 lançamento do imposto será dc oficio e anual, efetuando com base
em elementos do Cada.stro Técnico Municipal CTM, do imobiliário.

§ 1" - Para efeito de lançamento, as construções, edificações ou as demolições,
ocorridas durante o exercício, serão levadas em consideração a partir do exercício
seguinte.



§ 2° - Na ocorrência de ato ou fato que justifique alterações de lançamento no
curso do exercício estas serão procedidas apenas mediante processo regular por
despacho da autoridade fazendária competente.

Art. 26 - Sempre que possível, o lançamento do imposto será feito em conjunto
com as Taxas de Serviços Públicos com ele notifícáveis.

Art. 27 - O lançamento será distinto para cada imóvel ou unidade imobiliária
autônoma, ainda que contíguos ou vizinhos e pertencentes ao mesmo contribuinte.

§ 1° - Unidade autônoma é a que permite ocupação ou utilização privativa, com
acesso exclusivo ou comum ás demais, nunca, porém, através ou por dentro de outras.

§ 2° - A caracterização da unidade imobiliária autônoma não implica no
reconhecimento da natureza ou forma do título aquisitivo da propriedade, domínio ou
posse.

Art. 28-0 lançamento poderá ser feito em nome do proprietário, titular do
domínio útil ou possuidor do imóvel a qualquer titulo.

Parágrafo Único - O lançamento do imposto observará, dentre outros, os
seguintes ordenamentos:

I - nos casos de condomínio "pró indiviso" em nome de um, de alguns ou de
todos os coproprietários, sem prejuízo, nos dois primeiros casos, da responsabilidade
solidária dos demais;

TI - no caso de condomínio, com unidades autônomas, em nome dos
respectivos proprietários, titulares do domínio

Art. 29 - Enquanto não ocorrer a decadência do direito do fisco municipal ,
para constituir o crédito tributário, poderão ser efetuados lançamentos omitidos, por
quaisquer circunstâncias, assim como lançamentos adicionais ou complementares de
outros que tenham sido feitos com vicio, irregularidade ou erro de fato.

§  1° - O pagamento da obrigação tributária proveniente de lançamento
anterior será considerado como pagamento parcial do total devido pelo contribuinte, em
conseqüência de lançamentos adicionais ou complementares de que trata este artigo.

§ 2° - Os lançamentos adicionais ou complementares não invalidam o
lançamento anterior aditado ou complementado.

Art. 30 - O contribuinte será notificado do lançamento mediante entrega,
contra recibo, do aviso de lançamento em seu domicilio fiscal ou na sede da Fazenda
Pública Municipal.

§ 1° - Na falta de eleição de domicílio fiscal pelo contribuinte, ou sendo
desconhecidos da fazenda municipal os locais a que se referem os incisos I e II do artigo
n.° 127 da Lei 5.172, de 25/10/66, que aprovou o Código Tributário Nacional, será
considerado como domicílio fiscal o local em que estiver situado o imóvel.



§ 2° - A auloridadc adininisirativa pode recusar o doraicítio eleito pelo
contribuinte, quando impossibilite ou dificulte a airecadação do tributo, considerando-se
também, neste caso, como domicílio tributário, o local em que estiver situado o imóvel.

§ 3"- Nos casos previstos no.s parágrafos 1° e 2° o contribuinte será notificado
do lançamento por edital, publicado na forma da lei e no site oficial do município:
www.bairadogarças.com.

§ 4"- quando o contribuinte eleger domicílio fiscal fora do Município,
cousiderar-se-á notificado do lançamento com a remessa do respectivo aviso por via
postal registrada, ou por edital publicado na forma do parágrafo anterior.

Art.'31- A notillcação do lançamento será feita com prazo de no mínimo, 30
(trinta) dias corridos contados do dia seguinte ao daquele em que for passado recibo no
aviso de lançamento, da sua remessa, por mensageiro, via postal registrada ou da
publicação de edital, conforme a Lei Orgânica do Município ou no site oficial do
município: www.barradogarças.com.

Parágrafo Único - Considera-se regulanncnte efetuado o lançamento com a
entrega da notificação a qualquer das pessoas indicadas no art. 13 ou a seus prepostos.

SEÇÃO V
DO RECOUIIMENTO / DESCONTO

Art. 32- Os prazos para recolhimento do imposto poderão ser concedidos, pelo
executivo, em termos de parcelas, com vencimento da última no exercício em que
ocorreu o fato gerador, da seguinte forma:

1—Em parcelo única;

(três) parcelas terá um desconto de 'lO^n (quarenta por cento),-sendo que o valor-míaime

§ 3"- Revogado:

§ 4" - Revogado

a) Em uma única parcela, com descontos de 50% (cinqüenta por cento) até o

dia 15 de março;

b) Em 05 (cinco) parcelas, com descontos dc 35% (trinta e cinco por cento)

com a primeira parcela vencendo em 15 dc março;

§ 1" - A coneçâo apresentada se dará da seguinte forma:



T-em 2019-40%

II-em 2020-30%

III-em 2021-30%

§ 2° - A correção dc que traia o § 1® não se aplica aos imóveis lindciros da Av.

Amazonas, no trecho compreendido entre a avenida Duque de Caxias e o Córrego

Fundo.

(.Alterada pela LC N" 247/2018)

SEÇÃO VI
DAS ISENÇÕES / IMUNIDADES

Art. 33 - Fica isento do pagamento do IPTU o imóvel;

I- pertencente a ex-combatentes da Força Expedicionária Brasileira que não
rs possua outro imóvel no Mimicipio e resida no mesmo;

TT - No residencial com área total ediRcada não superior a 60 metros
quadrados, regularizada por alvará de construção ou "habite-se", d;ade que situado na
.segunda, terceira e quarta zona físcal e desde que o contribuinte comprove que sua
renda familiar não ultrapassa uma vez e meia o salário miniino, por mês.

111 - Cedidos gratuitamente em sua totalidade, para uso da União, Estado ou
Município.

IV- Pertencente a órlaos dc pai e mãe, menor ou incapaz utilizado como sua
própria residência c desde que não possua outro imóvel no Município.

*V - De propriedade e de utilização para residência por aposentados,
pensionistas, viúvas, viúvos c deficientes físicos.

VI- A i.senção que trata os incisos IV c V do di.spositivo acima, só atinge 60%
(sessenta por cento) do valor do imposto predial e tennlorlal urbano a pagar, não
alcançando as importâncias das taxas, juros e multa de mora que devem ser calculados
sobre o total do tributo, e só será concedida se o .seu pagamento for efetuado em uma
única parcela.

VII- Os imóveis pertencentes às associações comunitárias, as associações
educacionais e culturais, c entidades educacionais ambas sem fins lucrativos, os
orfanatos, asilos, desde que o imóvel esteja sendo usado para desempenhar as atividades
acimas descritas, dc acordo com legislação vigenlc.
(alterado pela Lei Complementar N" 205 de 19/12/2016)

VUJ - As sociedades civis, associações cora atividade social, recreativa e
esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais: e
fundações, que tenha titulo de utilidade pública.

'^Mim



Parágrafo Único - Não se enquadram na isenção de que se trata o inciso VIII
deste artigo, as cooperativas em geral, mesmo com titulo de utilidade pública.

(Incluído pela LC N° 245/2018)

Art. 34 - São imunes ao pagamento do IPTU:

I - Os imóveis pertencentes à União, Estado e Município;
II - Os Templos de qualquer culto.

a) A imunidade de bens imóveis dos Templos compreende à;
b) Igreja, a Sinagoga, ou edifício principal, onde se celebra a cerimônia pública

desde que pertença à entidade religiosa;
c) O Convento, os anexos, por força de compreensão, inclusive a casa ou

residência especial do pároco ou pastor, pertencente à entidade religiosa, desde que não
empregados para fins econômicos.

III- Da documentação necessáiia para comprovação da imunidade e da isenção:

a) Documento comprobatório de filantropia;
b) Matricula;
c) Requerimento.

SEÇÃO VII
DAS INFRAÇÕES/PENALIDADES

Art. 35 - Pelo descumprimento de nonnas constantes desta Lei, serão aplicadas
as seguintes multas:

público.
I - por faltas referentes ao recolhimento do IPTU pela utilização do serviço

a) 10% (dez por cento) do valor do imposto e taxas, aos que recolherem o
uibuto após o prazo regulamentado no calendário fiscal;

II - 20 UFIR, aos que deixarem de proceder o cadastramento e as alterações
ocorridas nas características do imóvel e poderá ser cobrada juntamente com o IPTU do
exercício seguinte ao que ocorreu a infração.

Art. 36 - As alíquotas fixadas nos termos do Art. 22 incisos I, II e III, serão
acrescidas quando o imóvel estiver situado em logradouro público pavimentado
pertencente 1° e 2® zona fiscal e dotado de meio fio, não dispuser de passeio, muro,
muro cerca, gradil, mureta e mureta/gradil lindeiro à via, serão acrescidas na forma
abaixo:

§ 1° pela falta de passeio de 10% (dez por cento) para o primeiro exercício
lançado e, 20% (vinte por cento) e 40% (quarenta por cento) nos exercícios seguintes
respectivamente;

§ 2" - pela falta de muro ou, muro cerca, gradil, mureta e mureta gradil de 15%
(quinze por cento) para o primeiro exercício lançado e, 30% (trinta por cento) e 50%
(cinqüenta por cento) nos exercícios seguintes respectivamente;



I -A penalidade prevista neste artigo será imposta ao proprietário do imóvel,
automaticamente, sem prejuízo de sua obrigação legal de construir nele passeio ou
fecho;

II - os proprietários dos imóveis que, no decurso do exercício fiscal, construir
nele as benfeitorias de que trata este artigo, deverá comunicar ao cadastro imobiliário,
para não ser lançado no exercício seguinte.

§ 3° - Quando os imóveis dispuserem de passeio como se lê no caput do artigo
36 estiverem com vegetação alta, lixo, entulho serão notificados e encaminhado o nome
do proprietário ao ministério Público de acordo com o TAC - Termo de Ajuste de
Conduta , firmado entre as secretaria de Obras, Saúde e Finanças e posterioimente
multado em 200 UFIR, independentemente das sanções cabíveis tomadas pelo
Ministério Público, o município fará o que preceitua o parágrafo §4 do artigo 36.

§ 4° - Caso o município venha a limpar o lote, além da notificação e da multa o
contribuinte terá que pagar pela limpeza do lote 500 UFIR.

Art. 37 - Os débitos não pagos nos prazos regulamentares, ficam acrescidos dos
juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir do mês
seguinte ao vencimento.

Parágrafo Único - Quando a cobrança ocorrer por ação executiva, o
contribuinte responderá ainda pelas custas cartorárias, processuais e honorários
advocatícios.

(alterado pela Lei Complementar N° 164 de 19/12/2016)

SEÇÃO VIII
REVISÃO DE LANÇAMENTO

Art. 38-0 lançamento, regularmente efetuado e após a notificação ao sujeito
passivo (art. 13), só pode ser alterado em virtude de:

I - Iniciativa de oficio da autoridade lançadora, quando se comprove que no
lançamento ocorreu erro na apreciação dos fatos, omissão ou falta de autoridade que
efetuou ou quando devia ser apreciado fato não conhecido ou não aprovado por ocasião
do lançamento.

II - Deferimento, pela autoridade administrativa, de reclamação ou impugnação
do sujeito passivo, em processo regular, obedecidas as normas processuais previstas
neste código.

Art. 39- Far-se-á ainda, revisão de lançamento, sempre que se verificar erro na
fixação do valor venal ou da base tributária, ainda que os elementos indutivos dessa
fixação hajam sido apurados diretamente pelo Fisco Municipal.

Art. 40- Uma vez revisto o lançamento, com obediência às normas e
exigências previstas, será aberto um prazo de 20 (vinte) dias ao sujeito passivo, para
efeito de pagamento do tributo ou da diferença deste, sem aeréscimo de qualquer
penalidade.

uBiças



SEÇÃO IX
DA RECLAM/iiÇÃO CONTRA LANÇAMENTO

Art. 41- A reclamação será apresentada iia repartição competente da Secretaria
de Finanças, em requerimento escrito, obedecidas as ibrmaüdadcs c assinada pelo
próprio contribuinte ou por quem dele fizer as vezes, na forma dos artigos 13, 14 e
disciplinados petos artigos 243 a 245 e 204 a 314, deste Código, ou ainda por
Procurador legalmente nomeado, observando o prazo dc 30 (trinta) dias, contados da
ciência da notificação dc que trata o artigo 31 também dcsic Código.

Parágrafo Único- Da reclamação será fornecido recibo ao reclamante.

An. 42 - A reclamação, aprc,scntada dentro do prazo previsto no artigo anterior,
terá efeito suspeosivo quando:

i - houver engano quanto ao sujeito passivo ou aplicação de aliquota;

n - existir erro quanto à base do cálculo, ou do próprio cálculo;

III - os prazos para pagamento divergirem dos previstos no calendário fiscal,

Parágrafo "Único O contribuinte que viver sua reclamação indeferida
responderá pelo pagamento da multa e outras penalidades já incidente.s sobre o tributo,

SEÇÃO X
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 43- Os cartórios ficam obrigados a exigir, sob pena dc responsabilidade,
na tbnna do artigo 134, inciso YI. do Código Tributário Nacional, conforme o caso,
certidão de aprovação dc lotcamcnto, rclotcamento, desmembramento c
remembramento de lotes, cadastramenio. de limites e confrontações de lotes, para
efeito dc registro dc lotcamcnto. rclotcamento, avcrbaçào do desmembramento,
remembramento e da edificação no imóvel ou de lavratura e registro de instrumento de
transferencia ou venda do imóvel.

Art. 44- afim de efetivar a inscrição nu cadastro imobiliário é o re.spon.sável
pelo itnóvel obrigado a comparecer aos órgãos competentes da Prefeitura, munido do
título dc propriedade ou do compromisso de compra e venda, para as necessárias
anotações.

§ l" - A inscrição deverá ser efetuada no prazo dc 60 (sessenta) dias, contados
da data de escritura definitiva ou da promessa de compra e venda, sob pena de incorrer
o adquirente em multa de 30 (trinta) UFIR.

§ 2"- Os Cartórios e as Imobiliárias ficam obrigados a remeterem à Prefeitura,
mensalmente, a listagem dos imóveis transacionados, bem como, o nome do adquirente
e o número do controle dc pessoa física (CPF) e seu respectivo domicilio, e Jurídica
(CGC) se for o caso.

Art. 45 - Será exigida certidão negativa da Secretaria de Finanças do
Município, nos seguintes casos:

r\



I - Concessão dc habilc-sc c licença para eonsti-ução. reroirna, dcmoliç;
ampliação;
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II - Aprovação de projetos de edificação ou construção, loteamentos,
reloteamentos, desmembramento c rcmcmbramento;

III- licença para instalação e fUiicionamento de atividade econômica;

IV- paiticipação em concoiTÔucia pública, inscrições no cadastro do licitantcs
do Município e pedido de concessão de serviços públicos de competência municipal;

V- contratos de locação dc bens imóveis a órgãos públicos;

VI- pedidos de reconhecimento de imunidade para o imposto a que refere este
artigo.

VII- Quando d(3 lançamento do imposto sobre a transmissão intcr vivos de bens
imóveis - ITBT.

VIII- No ato do registro do imóvel em cartório.
(alterado pela Lei Çoraplementar N" 164 dc09/IÜ/2014)

Art. 46- É obrigatório a consulta do Cadastro Imobiliário nos seguintes casos:

I - Expedição de certidões relacionadas com o imposto sobre a propriedade
predial e territorial urbana;

II - reclamação contra lançamento;

111- restituição de tributos imobiliários e taxas que a eles acompanham;

IV - remissão parcial ou total de tributos imobiliários;

V - lançamento do imposto sobre a transmissão intcr vivos de bens imóveis -
ITBI.

Art. 47- Fica sob a responsabilidade da Secretaria de Finanças o
cadastramento, recadastramento e manutenção do Cadastro Técnico Municipal IPTU e
CAE, inclusive o sistema de processamento de dados do CTM.

Parágrafo Primeiro- As alterações cadastrais e novas inclusões serão efetuadas
somente sob a responsabilidade dos chefes do IPTU e do CAE;

Parágrafo Segundo- O arquivo do Cadastro Técnico Municipal ficará à
disposição de todos os órgãos municipais para consulta, exceto referente à parle
financeira.

Art. 4^ Em hipótese alguma o-valor do imposto sobro a propriedade prediol-e



An. 48 - o Valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

não poderá ser inferior a RS 43,75 (quarenta e três reais e setenta e cinco centavos).

(Alterado pela LC N" 247/2018)

Art. 49- Os imóveis rurais serão objeto de avaliação para determinação do ,
valor venal pela mesma comissão de planta de valores nomeada pelo executivo em ^
conformidade com o artigo 19. i

§  I"- A apuração do valor \enal dos imóveis rurais será determinado
multiplicando o valor genérico por hectare da região, definido pela Comissão dc
Valores, pela áiea do imóvel.

^ 2"- O valor venal dos imóveis rurais será determinado a nivcl de até
microrregião, considerando a terra nua.

Art. 50- - O valor venal dos imóveis urbanos e rurais calculados com base na

Planta dc Valores servirão também de referencial para a definição das avaliações aos
atos de alienações (venda, apropriação, desapropriação, pennula, doação, permissão e
daçâo) efetuadas pelo Município, lançamento do ITBl.

Art. 50-A- A planta de valores imobiliários, constantes nos Anexos II e III.
será corrigida anualmente, no dia 1" de janeiro, usando como fator de correção o
percentual acumulado do ano anterior do IPCA (índice dc Preços ao Consumidor
Amplo)
(alterado pela Lei Complementar N"2ü5 de 19/12/2016)

CAPÍTULO ni

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

SEÇÃO 1
DO FATO GERADOR

r'
Art. 51 -0 Imposto Sobre Serviços dc Qualquer Natureza TSSQN, dc

competência dos Municípios e do Disnito Federal, tem como fato gerador a prestação
de seridços constantes no Anexo Xlli, ainda que esses não sc constituam como
atividade preponderante do prestador.
(alterado pela Lei Complementar N" 205 dc I9/12/2Ü16)

§ I"- O imposto incide também sobre o sendço proveniente do exterior do Pais
ou cuja prestação sc tenha iniciado no exterior do Pais.

§ 2"- Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela
mencionados não ficara sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias c Prestações de Serviços de Transporte Imcrcstadua! e Intcrmunicipal e de
Comunicação ICMS, ainda que sua prestação envolva Ibmecimenlo de mercadorias.

§ 3" - O imposto dc que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os
serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados
economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de
tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.
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ÍAss
§ 4"- A incidência do imposlo não depende da denominação dada ao serviço

prestado.

Art. 52- Oa scrviçou rolflcionudos 'no-tista a que se rofore o parágrafo único do
ort. anterior ficam sujeitos apenas oo ISSQN. ainda quo .luo prestação envolva
fornecimento de mercadoria!., roiuialvudaü as e.sceções- contidtiü na própria lista.

Art. 52- Os seiviços relacionados na lista que sc refere o parágrafo 2' do artigo
anterior ficam sujeitos apenas ao ISSQN. ainda que sua prestação envolva fomecimento
de mercadorias, ressalvadas as exceções contidas na própria lista.

(Alterado pela LC N" 245/2018)

Art 53- A Incidência e Não-Incidência do imposto:

§ 1"- Da Incidência. A incidência do imposto independe:

I- da existência de estabelecimento fixo;

II- do cumprimento de quaisquer exigências legais regulamemares ou
administrativas, relativas ao exercício da atividade, sem prejuízo das cnmiiiaçôes
cabíveis;

III- do resultado Imancciro do excrcicio da atividade;

rV- do recebimento ou não do preço do serviço no mês ou exercício;

V - da habitualidade na prestação do serviço.

§ 2"- Da Nâo-lncidêneia. O imposto não incide sobre:

I - as exportações de serviços para o exterior do País;

TI- a prestação de serviços cm relação de emprego, dos trabalhadores avulsos,
dos diretores e membros de conselho consiiUi%"o ou de conselho fiscal de sociedades e

fundações, bem como dos sócios-geiciites e dos gcrcnte-dclegados:

ni- o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor

dos depósitos bancários, o principal, juros c acréscimos moratòrios relativos a operações
de crédito realizadas por instituições financeiras.

Parágrafo Único- Não se enquadram no disposto no inciso I o.s serviços
desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja
feito por residente no exterior.

SEÇÃO II
DO LOCAL DA PRESTAÇÃO

Art. 54- O serviço considera-se prestado c o imposto devido no local do
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do
prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o Iniposio çerá



devido no local:(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 de
03/10/2017)

I- do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver doinicibado, na hipótese do § 1" do art. l® desta Lei
Complementar;

íl- da instalação dos andaimes, palcos, coberturas c outras estruturas, no caso
dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa:

IIT- -da execução da obra, no caso dos sciviços descritos no subitem 7,02 e 7.19
da lista anexa:

IV- da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista
anexa;

V- das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos
serviços descrito.s no subitem 7.05 da lista anexa;

VI- da execução da vamçào, coleta, remoção, incineração, tratamento,
reciclagem, separação e destiiiaçâo final de lixo, rejeitos e outfos resíduos quaisquer, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa;

VIT - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias c
iogradomos públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no
caso dos serviços descritos no subilcrn 7.10 da lista anexa;

VIII- da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no
caso dos serviços de.scritos no subitem 7.11 da lista anexa;

IX- do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes
fisicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista
anexa;

X-(VETADO)

Xí-(VETADO)

XII- do Oorestamento, rcílorcstamento, semeadura, adubação, reparação de
solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamenio de áivores, silvicultura.
exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção c
colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios; :(ALTERADO
CONFORME LEI COMPLEMENTAR N® 224 de 03/10/2017)

XIII- da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa;

XIV- da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18
da lista anexa:

XV- onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços
descritos no subitem 11.01 da lista anexa;



XVI- dos bens. dos semovenies ou do domicílio das pessoas vigia
segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da
anexa; ;(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 dc 03/10/2017)

XVII- do annazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do
bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa;

XVIII- da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitcns do item 12. exceto o 12.13, da
li.sta anexa:

XIX - do Município onde está sendo executadt) o transporte, no caso dos
serviços descritos pelo item 16 da lista anexa; ;(ALTERADO CONFORME LEI
COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

XX- do estabelecimento do tomador da raão-dc-obra ou, na falta de

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços de.scritos pelo
subitem 17.05 da lista aiiexa;

XXI- da feira, exposição, congresso ou congênere a que sc referir o
planejamento, organização e administração, no caso dos seiviços descritos pelo subitem
17.10 da üsta anexa;

XXli- do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou
metroviário, no caso dos serviços de.scritos pelo item 20 da lista anexa.

XXIII - do domicilio do tomador dos serviços dos subilens 4.22, 4.23 c 5.09;

XXIV - do domicilio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados
pelas administradoras dc cartão dc crédito ou débito c demais descritos no subitem
15.01;

XXV - do domicilio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09

:(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTARN° 224 dc 03/10/2017)

§  No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa,
considera-se ocorrido o falo gerador e devido o imposto em cada Município em cujo
território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamemo. direilo de passagem ou
permissão de uso. compartiUiado ou não.

§ 2"- No caso dos serviços a que sc refere o subitem 22.01 da lista anexa,
considera-sc ocorrido o falo gerador e devido o imposto cm cada Município em cujo
território haja extensão de rodovia explorada.

§ 3"- Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto 'iio local do
estabelecimento prestador nos serviços e.xecutados em águas marilimas, excetuados os
serviços descritos no subitem 20.01.



§ 4"- Considera-se eslabeieeimenlo prestador o local onde o conlribuinte
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que
configure unidade econômica ou profis-sional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as
denominações de sede. lllial. agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 5^ - Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no § 1", ambos
do an. 54-A desta Lei Complementar, o imposto será devido no local do
estabelecimento do tomador ou iutermediário do serviço ou. na falta de estabelecimento,
onde cie estiver domiciliado:

(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

Art.55- Caraclcrizam-sc como estabelecimentos autônomos para efeito dc
lançamento e cobrança do imposto:

I- os que, embora no mesmo local, ainda que idêntico o ramo de atividade,
pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

II- os que. embora pertencentes á mesma pessoa física ou jurídica, tenham
funcionamento em locais diversos.

§ r- Não se compreendem como locais diversos dois ou mais prédios
contíguos o que se comuniquem internamente, com vários pavimcntos de um mesmo
prédio.

§ 2°- Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado autônomo,
para efeito de manutenção de livros e documentos fiscais e para reconhecimento do
imposto relativo às atividades nele desenvolvidas, respondendo a empresa pelos débitos,
acréscimos e penalidades referentes a qualquer deles.

Art. 55-A Contribuinte é o prestador do serviço.
(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

Ai-t, 55-B-- O Município, mediante lei, poderá atribuir dc modo expresso a
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da
respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a
este em caiáter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação,
inclusive no que sc refere à multa e aos acréscimos legais.

(ALTERADO CONFORME LEI COMPLF.MENTAR N" 224 de 03/10/2017)

aerviço.

(ALTRRj\DO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" do 03/107017)

§ r- No caso dos serviços prestados pelas adminisü-adoras de cartão dc crédito
e débito, descritos no subitem 15.01. os tenninais eletrônicos ou as máquinas das
operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicilio do tomador do
serviço.

(Alterado pela LC N" 245/2018)
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SEÇÃOlUA
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA ^

DECORRENTES DE CONCESSÃO OU APLICAÇÃO INDEVIDA
DE BENEFÍCIO FLNANCEIRO OU TRIBUTÁRIO

Art. 55-C. Constitui ato de improbidade administrativa qualquer ação ou
omissão para conceder, aplicar ou manter beneficio linancciro ou tributário contrário ao
que dispõem o caput e o § T do art. 8''-A da Lei Complementar u" 116, de 31 de julho
de 2003,

(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

SEÇÃO III
DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL

Art. 56- Contribuinte do imposto é o prestador de serviços seja pc^oa física
ou jurídica que exercer, em carálei- pemianentc ou eventual, quaisquer atividades
constantes da Lista de Serviços Anexo XIXI.

§ 1°- Não são contribuintes:

1- os que pre.stam serviços em relação de emprego;

II - os trabalhadores avulsos;

111- os diretores e membros do Conselho CottsuUivo ou Fiscal de Sociedade.

§ 2°- Todo aquele que se utilizar do serviço prestado por empresa ou
profissional autônomo sob a forma de trabalho remunerado, deverá exigir, na oca.sião do
pagamento, a apresentação da nota fiscal devidamente numerada e autenticada pelo
órgão competente da Prefeitura e inscrição no Cadastro de Prestadores dc Serviços.

§ 3" - Fica atribuida a responsabilidade pela retenção c recolhimento do ISSQN
na condição de coniribuinlc substituto, quando vinculados ao fato gerador, na condição
de contratante, fonte pagadora ou intennediadora. e cujo local da prestação do serviço
situa-se no território do Município de Barra do Garças:

1 - as empresas de transporte aéreo:

U- as empresas seguradoras;

TH- as administraduras de planos dc saúde, dc medicina dc grupo, de títulos dc
Capitalização e de previdência privada;

IV - os bancos, instituições financeiras e caixas econômicas, bem assim à
Caixa

Econômica Federal, inclusive pelo imposto relativo à comissão paga aos agentes
lotéricos;

V- as agremiações e clubes esportivos ou sociais;



VI - os produlorcs e promotores de eventos, inclusive de jogos e diversões
públicas;

VII - as concessionárias de serviço de telecomunicação, inclusive do imposto
relativo aos serviços e valor adicionado prestado por intcnnédio de linha telefônica;

VIU - os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta, das

esferas

Federal. Estadual e Municipal:

IX- os hospitais c clínicas privados;

X- as entidades de assistência social;

XI- o subcontratante ou empreiteiro;

Xli - as empresas comerciais cm geral;

XIII - as empresas industriais em geral;

XIV- os sindicatos, associações, federações e confederações;

XV- as distribuidoras gerais de livros, jornais, revistas e periódicos;

XVI -condomínios residenciais c comerciais:

XVII- as entidades classistas, fundações de direito privado e sociedade civis;

XVIII- Pessoas físicas ou jurídicas que utilizarem de prestação de .serviços
relacionados á construção civil e congênere,

XIX- Demais tomadores de serviços, que sejam pess'oas físicas ou jurídicas,
não relacionados acima.

§ 4"- O substituto tributário é responsável em fornecer ao prestador de sciviço,
comprovante original do pagamento do imposto retido em fonte, ate o décimo quinto
dia subsequente ao mês de retenção.
(alterado pela Lei Complementar N" 164 de 09/10/2014)

§ 5" -A responsabilidade por substituição de que trata este artigo não abrange:

I - os serviços sujeitos à tributação fixa, na forma dos arl. 67 deste Código,
desde que seja apresentada certidão negativa dc débitos municipais;

II - os serviços prestados por contribuintes sediados em outro Município,
quando a incidência do imposto ocoirer naquele local, e não no Município de Barra do
Garças.

III - O Micro Empreendedor Individual, pois já recolhe valor 5x0 no simples
nacional.

ry



§ 6"- Enquadrando-se a situação concreta em uma das hipóteses previstas ncs
artigo, e havendo a por parte do substituto tributário, a responsabilidade do
contribuinte estará excluída, cabendo ao tomador do serviço à obrigação dc recolher o
imposto devido e seus acréscimos legais.

§ 7°- Não havendo a devida retenção do imposto, o contribuinte e o substituto
tributário responderão soiidariamentc pelos impostos devidos, com seus respectivos
acréscimos legais.

§ 8°- O substituto tributário recolherá o ISSQN aos cofres da Fazenda Pública
Municipal até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal dc
serviço.

§ 9"- No interesse da arrecadação e da administração fazendáiia, o Poder

Executivo poderá suspender, no lodo ou em parte, a aplicação do regime de substituição
tributária ora instituído, bem como baixar atos necessários à sua regulamentação,
(alterado pela Lei Complementar N" 205 de 19/12/2016)

Ari. 57 - Para os efeitos do iinpo.sto sobre serviços, entende-se por:

I - Empresa:

a) pessoa Jurídica, Sociedade Comercial, Civil, que exercer atividade
econômica de prestação de serviço.s;

b) a firma individual da mesma natureza.

II Profissional autônomo:

a) o profissional liberal, como tal considerado todo aquele que realize trabalho
ou ocupação intelectual (científica, técnica ou artística), de nive! universitário ou a este
equiparado, com o objetivo de lucro ou remuneração;

b) a pessoa que, sem vínculo de subordinação, exerce com absoluta
independência uma profissão, arte, ofício ou função da natureza permanente mediante
remuneração.

Parági-afc Único- O profissional autônomo que utilizar empregados na
execução dos serviços por ele prestados, equipara-se à empresa, para os efeitos de
tributação.

ILl- Contribuinte Substituto c a pessoa física ou jurídica, toinadora dc serviços,
de fonna eventual ou permanente, contratado ou não, na condição de fonte pagadora,
que no regime de substituição tributária relativo ao ÍSSQN, fica responsável pela
retenção ua fonic c o rccoUiimcuto do imposto devido ao MutiLcipio dc Barra do Garças,
dos serviços prestados no seu teiTÍtório. ;(ALTERADO CONFORME LEI
COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

Art. 58- O imposto c devido;

I- pelo proprietário do estabelecimento ou do veículo de aluguel, a frete, ou dc
transporte individual ou coletivo, no território municipal;

Garçaa
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II - pelo locador ou ccdcnlc do uso de bcra tnóvel.

III - Pelo substituto tributário.

Art. 59- O proprietário do imóvel, o dono da obra e o empreiteiro .são
responsáveis pelo pagamento do imposto solidariamente com o contribuinte, em relação
aos ser\'iço.s de construção civil e congêneres, que lhe forem prestados, sem a
documentação fiscal correspondente ou sem prova de pagamento do imposto devido
pelo prestador de serviço.

Parágrafo Único- Para que seja liberado o Alvatá de Construção, será lavrado um
Termo de Compromisso, no qual o tomador do serviço ficará responsável cm reter em
fome e repassar a Fazenda Municipal, o ISSQN dos serviços lhes prestados, sob a pena
de pagamento do referido imposto e não liberação da carta de habite-se, caso não o faça.
(alterado pela Lei Complementar N" 164 de 09/10/2014)

Art. 60- Toda pessoa física ou jiiridica que utilizar serviços de empresa ou de
profissional autônomo é responsável pelo pagamento do imposto relativo aos
respectivos serviços, quando pagar, parcial ou totalmente, o preço do serviço, sem exigir
do pre.s(ador:

I - comprovação da respectiva instrução no cadastro fiscal, em se tratando dc
lançamento dc oficio:

II - emi.ssão de fatura ou now fiscal de serviço, nos demais casos.

§ 1°- Quando o prestador de serviços não emitir o documento fiscal próprio à
sua atividade, ou deixar de comprovar sua respectiva inscrição, a fonte pagadora reterá
o montante do imposto devido, recolhendo-o até o décimo dia do mês subsequente oo da
retenção.

§ 2"- No verso do documento correspondente ao recolhimento, o i^uário do
serviço declarará o nome e endereço do prestador de serviços e a natureza de sua
atividade.

Art. 61- As pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas pelo regime de imunidade
ou isenção tributária, sujcltam-se às obrigações previstas nesta seção, sob pena de
suspensão ou perda do beneficio.

Art.' 62- Aplicam-se a este imposto os dispositivos referentes a
responsabilidade dos sucessores e de terceiros, constantes dos artigos 243 a 245.

SEÇÃO IV
DA BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA

Art. 63- A base dc cálculo do imposto é o preço do serviço.

§ 1"- Para efeito de cobrança do imposto, considerar-se-á como valor do
serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

íj 2"- Base dc cálculo do serviço é a expressão monetária do valor auferido,
imediata ou diferida, pela remuneração dos serviços prestados, compreendendo os



cuslos, os maleriais empregados, as despesas operacionais e nào-operaeionais e o lucro,
ressaivando-se as mercadorias empregadas no serviço e que são tribuladas pelo Imposto
Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

§ 3"- Quando os serviços descritos pelos subitens 3.03 c 22.01 da lista anexa
forem prestados no lerrilório de mais de um Município, a base de cálculo será
proporcional, confonne o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de
qualquer uaLureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em
cada Município.

§ 4°- No caso dos serviços previstos no subiiem 17.05 da lista anexa, serão
deduzidos tia base de cálculo os salários e encargos sociais dos trabalhadores fornecidos
pela empresa de mão-dc-obra temporária.

§ 5°- Para os serviços previstos no subitem 13.04 da lista anexa, quando a
atividade envolver a confecção de livros, jornais e periódicos, a base de cálculo será
composta excluindo-.se os custos com o papel de impressão c os filmes fotográficos
aplicados no sei"viço gráfico.

§ 6°- O ISSQN previsto no subitem 21.01 do Anexo XIII, somente incidirá
sobre os valores dos emolumentos recebidos a titulo de remimeração paia si próprios
pelos oficiais dc registros públicos, cartorários c notariais, não constituindo a base de
cálculo os valores pagos a ANOREG (Associação dos Notórios e Registradorcs dc Mato
Grosso), ao FUNAJURIS (Fundação dc Apoio ao Judiciário dc Mato Grosso) e a
Coiregcdoria Geral de Justiça de Mato Giosso.
(alterado pela Lei Complementar N" 205 de 19/12/2016)

Art. 63A - Para efeito de cálculo do imposto no regime previsto pelo artigo
anterior, serão aplicadas sobre o preço do serviço as respectivas alíquotas ad valorem no
art. 64, observando também o previsto no art. 66 desta Lei.

An. 63B - Quando se tratar de prestação de .ser\'iços sob a fomia de trabalho
pessoal, o imposto será calculado com base em alíquotas especificas, em fiinçào da
natureza do serviço, independentemente da quantia paga a título de remuneração do
próprio trabalho prodssional do prestador do serviço.

§ 1°- Considcra-sc serviço sob a fonTiu de trabalho pessoal, para fins de
tributação, a atividade profissional desenvolvida de modo individual e exclusivo por
pessoa física, sem a interferência e/ou a participação dc outros profissionais na sua
produção.

§ 2°- Não desqualifica o serviço pessoal a contratação de profissionais para a
execução de serviços não relacionados com o objeto da atividade do prestador.

Ail. 63C- O profissional liberal, que seja pessoa física ou jurídica, recolherá o
imposto em cota fixa, nos termos do anexo XXI desta lei.
(Alterado pela LC N" 245/2018)
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§ r- Considcra-sc profissional liberal, paia lins do disposto neste artigo,
aquele que exerce com independência ou autonomia profissão ligada à aplicação de seus
conhecimentos técnicos e para a qual possua diploma legal de nível superior ou
secundário técnico que o autorize ao exercício da respectiva atividade que prestem os
seguintes serviços constantes no Anexo Xill presente a esta Lei Complementar;

§ 2"- Considera-se profissional habilitado, para fins de cálculo do ISSQM na
modalidade fixa da sociedade profissional, o profissional, empregado ou não, que preste
serviço e que constituam ou façam parte do objeto social da empresa.

a) Quando a pessoa jurídica for constituida por sociedade de profissionais

liberais, o valor do fSSQN será calculado de acordo com os termos do Decreto-Lei N"

406 de 31/I2/I968 e da Lei N" 123 de 14/12/2006, c suas alterações.

(incluído pela LC N" 245/2018)

I- médicos, inclusive análises clinicas, eletricidade médica, radióterapia,
ultrassonografia, radiologia, tomografia e congêneres;

II - enfermeiros, obstetras, ortòpttcos, fouoaudíólogos, protéticos (prótese
dentária);

III - médicos veterinários;

IV - contabilidade, auditoria, técnicos em contabilidade e congêneres;

V - agentes de propriedade industrial:

VI - advogados;

Vli - cngenlieiros, arquitetos, urbanistas e agrônomos;

VIU - dentistas;

IX - economistas;

X - psicólogos:

XI - nutricionistas. Fisioterapeutas, Professores.

XII - técnicos em contabilidade e edificação:

XIU - demais técnicos e profissionais liberais não mencionados nos incisos de I
a XII,

§ 2"- CoDsidera-se profissional habilitado, para fins de cálculo do ISSQN na
modalidade fixa d<is sociedades profissionais, o profissional, empregado ou não, que
preste serviço que constituam ou façam parte do objeto social do ente moral, excluindo
deste beneficio as pessoas jurídicas.
(alterado pela Lei Complementar N" 205 de 19/12/2016)
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Art. 64 O iinposlo será calculado aplicando-se as seguintes alíquotas: íáS

1) I - Serviços de informática e congêneres.

a) 1.01- Análise e desenvolvimento de sistemas 3%
b) 1.02 - Programação 3%

c) -1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens,
vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de infonnação, entre outros fonnatos.
e congêneres 3%

d) - 1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos,
independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será
executado, incluindo tabicts. smanphones e congêneres 3%.

(ALTERADO CONPORME LEI COMPLEMENTAR N° 224 de 03/10/2017)

c) 1.05 - Licenciamento ou cessão de direito do uso de programas de
computação 3%
f) 1.06- Asscssoria c consultoria em infomtálica 3%
g) 1.07 — Suporte técnico em infomiátlca. inclusive instalação, configuração e
manutenção dc programas de computação e bancos dc dados 3%
h) 1.08 - Plauejamento. confecção, manutenção c atualização de páginas
eletrônicas 3%

I) - 1.09 - Disponibiiizaçâo, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, video.
imagem c texto por meio da iniemet, respeitada a imunidade de livros, jornais e
periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso
Condicionado, de que trata a Lei n" 12.485, de 12 de setembro de 2011, .sujeita ao
ICMS) 3%
(.ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N° 224 de ()3/10.''2017)

II) 2 - Serviços de pesquisas c desenvolvimento dc qualquer natureza.
a) 2.01- Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza 3%

UI) 3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.

a) 3.02 - Cessão dc direito de uso de mai'cas e dc sinais dc propaganda 3%
b) 3.03 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais,
stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques
de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer
natureza 3%

c) 3.04 - Locação, sublocação, arrendamento, direito dc passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou não, dc feirovia. rodovia, postes, cabos, dutos c condutos de qualquer
natureza 5%

d) 3.05 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas c outras estruturas de uso
tempoiário 3%

TV) 4 - Serviços dc saúde, assistência médicas c congêneres.
a) 4.01 - Medicina e biomedicina 3%
b) 4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radicterapia. quimiotei-apía,
ulLrassonouralía, ressonância magnética, radiologia, tomogralia c congêneres,

3%
c) 4.03 — Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde,
próntos-socorros, ambulatórios e congêneres 3%



d) 4.04- Insmimcntaçào cirúi-gica 3%
e) 4.05- Acupuntura 3%
f) 4.06- Enfermagem, inclusive serviços auxiliares 3%
g) 4.07 - Serviços farmacêuticos 3%
h) 4.0H - Terapia ocupacional, fisioterapia c fonoaudiologia 3%
I) 4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao iraiamenlo Gsico, orgânico e
mental 3%

j) 4.10-Nutrição 3%
k) 4.11 - Obstetrícia 3%
1)4.12-Odontologia 3%
m) 4.13 - Ortopédica 3%
n) 4.14 - Próteses sob encomenda ...., 3%
o) 4.15 - Psicanálise 3%
p) 4.16 - Psicologia 3%
q) 4.17- Casas de repouso e de recuperação, creches, asiios e congêneres 3%
r)4.18- ln.seminaçào artificial, fertilização in vitro e congêneres 3%

s) 4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres 3%
t) 4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos c materiais biológicos de
qualquer espécie 3%
u) 4.21 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e
congêneres 3%
V) 4.22 - Planos dc medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de
assistência médica, hospitalar, odontolõgica c cougcnercs 3%
w) 4.23 — Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano
mediante indicação do bcncüciário 3%

V) 5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
a) 5.01 - Medicina veterinária e zootecnia 3%

b) 5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, pronlos-socorros e congêneres, na área
veterinária 3%

c) 5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária 3%

d) 5.04- Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres 3%
e) 5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres 3%
f) 5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer espécie 3%
g) 5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres 3%
h) 5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e
congêneres 3%
t) 5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-vetermária 3%

VI) 6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas c congêneres.
a) 6.01 - Barbearia. cabeleireiros, mauicuros, pedicuros e congêneres 3%
b) 6.02 - Hstelicistas, iralamcnto dc pele, dopilaçào c congêneres 3%
c) 6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens c congêneres 3%
d) 6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, arles marciais c demais atividades fisicas.

3%

e) 6.05 - Centros de emagrecimenlo, spa c congêneres 3%
f) 6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings c congêneres 3%.
(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N° 224 de 03/10/2017)
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VII) 7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo,
construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.
a) 7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo,
paisagismo e congêneres 5%
b) 7.02 — Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem,
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS) 5%
c) 7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração
de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.

5%

d) 7.04 - Demolição 5%
e) 7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

5%

f) 7.06 - Colocação e instalação de tapeies, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo
tomador do serviço 3%
g) 7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres 3%
h) 7.08 - Calafetação 3%
i) 7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer 3%
j) 7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis,

3%

k) 7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores 3%
1) 7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos,
químicos e biológicos 5%
m) 7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização,
desratização, pulverização e congêneres 3%
n) - 7.16 - Florestamento, refíorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo,
plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração
florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita
de florestas, para quaisquer fms e por quaisquer meios 5%
(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N° 224 de 03/10/2017)
o) 7.17 - Eseoramento, contenção de encostas e serviços congêneres 5%
p) 7.18 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas,
açudes e congêneres 3%
q) 7.19 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia,
arquitetura e urbanismo : 5%
r) 7.20 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento,
levantamentos topográficos, batimétrícos, geográficos, geodésicos, geológicos,
geofísicos e congêneres 3%
s) 7.21 — Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, eoncrctação,
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração
e  explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.

5%

t) 7.22 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres 3%



VIU) 8 — Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional,
instrução, treinamento c avaliação pessoal dc qualquer grau ou natureza.
a) 8.Ó1 - Ensino regular pré-escoiar, fundamental, médio e superior 3%
b) 8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de
conhecimentos dc qualquer natureza 3%

IX) 9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
a) 9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apan-scrvice condomiiiiais, flal,
apail-hotcis, hotéis rc-sidèiicia. rcsideiicc-scrvice. suite service, hotelaria marítima.
iTiotéis. pcusões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de .serviço (o
valor da alimcnlação c gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao
Imposto Sobre Serviços) 3%
b) 9.02 — Agencianicnlo, organização, promoção, intermediação c execução dc
programas de turismo, passeios, viagens, excursõe.s, hospedagens e congêneres 3%
c) 9.03 - Guias de turismo 3%

X) 1(1 —Serviços de intermediação e congêneres.
a) 10,01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de
cartões de crédito, de planos de saúde e de pianos de previdência privada 3%
b) 10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores
mobiliários e contratos quaisquer 3%
c) 10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade
industrial, artística ou literária 3%

d) 10.04 - Agenciamento, corretagem ou intcnnediação de contratos de arrendamento
mercantil (Icasing), de franquia (franchising) c de faturização (factoring) 5%
d) 10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediação dc bens móveis ou imóveis, não
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de
Bolsas dc Mercadorias c Futuros, por quaisquer meios 3%
e) 10.06 —Agenciamento marítimo 3%
n 10.07 - Agenciamento de noticias 3%
g) 10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o ̂ enciamento de
veiculação por quaisquer meios 3%
h) 10.09- Representação de qualquer natureza, inclusive contercial ...3%
i) 10.10- Distribuição de bens de terceiros 3%

XI) II - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância c
congêneres.
a) 11.01 - Guarda e estacionamento de veicules terrestres automotores, de aeronaves e

de embarcações 3%
b) - 11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e
scmovcntes 3%

(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N"" 224 de 03/10/2017)
e) 11.03 — Escolta, inclusive de veículos c cargas 5%
d) 11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de
qualquer espécie 3%

XII) 12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
a) 12.0! - Espetáculos teatrais 5%
b) 12.02 — Exibições cinematográficas 5%
c) 12.03 — Espetáculos circenses 5%
d) 12.04 —Programas de auditório 5%
e) 12.05 — Parques de diversões, centros de lazer e congcnçres. ,5%

n



f") 12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres .tíSS
g) 12.07 —Shows. ballet, danças. desfjle.s. bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e
congêneres 5%
h) 12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneies 3%
i) 12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não 5%
j) 12.10 —Con"idas e competições de animais 5%
k) 12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou .sem a
participação do espectador. 5%
1) 12.12 —Execução de música 5%
m) 12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda previa, de eventos, espetáeulo.s.
entrevistas, shows, bailei, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais,
festivais e congêneres 5%
n) 12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante
transmissão por qualquer processo 3%
o) 12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou íblclóricos, trios elétricos c
congêneres 3%
p) 12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos,
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.

5%

q) 12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer
natureza 3%

XIII) 13 — Serviços relativos a fonografia, fotografia^ cinematografia c rcprografia.
a) 13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive uaicagem, dublagein, mixagcm e
congêneres 3%

b) 13.03 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia,
reprodução, trucagein e congêneres 3%
c) 13.04- Reprografia, microfilmagem e digitalização 3%
d)-13.05 -Compo.siçâo gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos,
fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia o futolitografia, exceto se destinados a
posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incoiporados. de
qualquer tbnna, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, taLs
como bulas, rólulo.s, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de
instrução, qutindo ficarão sujeitos ao ICMS 3%
(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N'224 de 03/10/2017)

XIV) 14— Serviços relativos a bens de terceiros.
a) 14,01 - Lubrificação. limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto,
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos,
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes
empregadas. que ficam sujeitas ao
ICMS) 3%
b) 14.02 - Assistência técnica 3%

c) 14.03 - Rccondicionamenlo de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMS) 3%
d) 14.04 - Recauchulagem ou regeneração de pneus 3%

e)- 14.05 - Restauração, recondicionamento. acondicionamento, pintura,
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplaslia, anodização, corte,
recorte, plastificação. costura, acabamento, polimcnto c congêneres de objetos
quaisquer. 3%
(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)



o 14.06 - Instalação c montagem de aparelhos, máquinas c equipamentos, inclusive
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele
fornecido 3Vo

g) 14.07 —Colocação de molduras e congêneres 3%
h) 14.08 - Encadernação, gravação c douração de livros, revistas e congêneres 3%
i) 14.09 - Alfaiataria e costura, quando o raaierlai for fomecido pelo usuário final,
exceto

aviamento 3%

j) 14.10-Tinturaria e lavanderia 3%
k) 14.11 - Tapeçaria e reformado estofamentos em geral 3%
1) 14.12 - Funilaria c lanlcmagem 3%
m) 14.13 - Caipintaria c scrralheria 3%
n) -14.14 -Guincho Iniramunicipal, guindaste c içamenlo 5%.
(ALTERADO CONFORME LET COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

XV) 15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro. Inclusive aqueles
prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por
quem de direito.
a) 15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e
etHigênores 5%
b) 15.02 - Abertura dc contas em geral, inclusive conta-corrente, couta dc investimentos
e aplicação e caderneta dc poupança, no Pais e no exterior, bem como a manutenção das
referidas contas ativas e inativas 5%

c) 15.03 - Locação c manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de
terminais de atendimento e de bens c equipamentos em geral 5%
d) 15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de
idoneidade, atestado dc capacidade financeira e congêneres 5%
e) 15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres,
inclusão ou exclusão no Cadastro dc Emitentes de Cheques sem Fundos — CCF ou em
quaisquer outros bancos cadastrais 5%
O 15.06 - Emissão, rcemissão e fornecimento dc avisos, comprovantes e documentos
em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores;
comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento
eieu-ônico dc veiculos; transferência de veicules; agenciamento fiduciário ou
depositário; devolução de bens cm
custódia 5%

g) 15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internei e telex, acesso a
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede
compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas
em geral. por qualquer meio ou
processo 5%
h) 15.08 - Emissão, rccmissào. alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro
dc contrato de credito; estudo, análise e avaliação de operações dc crédito; emissão,
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços
relativos a abertura de credito, para quaisquer fins 5%
i) 15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de
direitos c obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento c registro de
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing) 5%
j) 15.10— Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de
lilulos quaisquer, dc contas ou camcs, dc câmbio, dc tributos c por conta dc terceiros.



inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão
de camès, fichas dc compensação, impressos e documentos em geral 5%
k) 15. II - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de
títulos, reaprcscntação dc titules, e demais serviços a eles relacionados 5%
l) 15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários 5%
m) 15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio cm geral, edição, alteração,
prorrogação, cancelamento c baixa dc contrato dc câmbio; emissão dc registro de
expoitaçâo ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fomecimento c
cancelamento dc cheques de viagem: fornecimento, transferência, cancelamento e
demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação c gai'antias
recebidas; envio e recebimento de mensagens cm gerai relacionadas a operações de
câmbio 5%

n) 15.14 - Fomecimento, emissão, reemissão. renovação e manutenção de cartão
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.

5%

o) 15.15 - Compensação de cheques e titules quai.squer; serviços rclacionado.s a
depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer
meio ou processo, inclusive cm terminais cleüónicos e de atendimento.

5%

p) 15.16 - Emissão, remissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa dc ordens de
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares.
inclusive entre contas em geral 5%
q) 15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação. cancelamento e oposição de
cheques quaisquer, avulso ou por talão 5%
n) - 15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel
ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, remissão, alteração, transferência e
renegociação de contrato, emissão e remissão do termo de quitação e demais seiviços
re!aciünado.s a credito imobiliário 5%

VI) 16- Serviços de transporte de natureza municipal.
a)- 16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, len'oviário
e aquaviário de passageiros 5%
b) - 16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal 5%.
(.\LTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

XVII) 17-Serviços dc apoio técnico, administraíivo, jurídico, contábil, comercial c
congêneres.
a) -17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados c
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e .similares.

3%

b) - 17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria cm geral,
resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e inffaesimtura
administrativa e congêneres 3%
c) - 17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica,
financeira ou administrativa 3%

d) - 17.04 — Rccimtamcnto, agcnciamcnto, seleção c colocação de mão-de-obra 3%
e) - 17.05 - Fomecimento dc mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de
serviço 3%



0 - 17.06 - Propaganda c publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de de.senhos, textos e demais
materiais

publicitários 3%
g) - 17.08 — Franquia (franchising) 5%
h) - 17.09 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas 3%

i) - 17,10 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições,
congressos c congêneres 3%
j) - 17.11 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de
alimentação c bebidas, que fica sujeito ao ICMS) 3%
k) - 17.12- Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros 3%
1)- 17.13— Leilão c congêneres 3%
ni)- 17.14—Advocacia 3%
u) - 17.15 — Arbitragem de qualquer espécie, inclusive Jurídica 3%
o)- 17.16-Auditoria 3%

p)- 17.17— Análise de Organização e Métodos 3%
q)- 17.18 —Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza .SVo *
r)- 17.19-Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares 3%
s) - 17.20 - Consultoiia c asscssoria econômica ou financeira 3%
t) - 17.21 - Estatística 3%
u) - 17.22 - Cobrança em geral 3%
v) - 17.23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção,
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral,
relacionados a operações de faturização (facloring) 3%
w) - 17.24 - Apresentação dc palestras, conferências, seminários e congêneres 3%
x)- 17.25 - Inserção dc textos, desenhos c outros materiais dc propaganda e publicidade,
em qualquer-meio (exceto ein livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços
dc radiodifusão sonora c de sons e imagens de recepção livre e gratuita) .3%
(.ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

XVIII) ' 18 — Serviços dc regulação dc sinistros vinculados a contratos dc seguros;
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e
gerência dc riscos seguráveis e congêneres.
a) - 18.01 - Serviços de regulação dc sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspeção c avaliação dc riscos para cobertura de contratos de segiuos; prevenção e
gerência de riscos seguráveis e congêneres 3%

XIX) - 19 - Serviços de distribuição e venda dc bilhetes e demais produtos dc
loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os
decorrentes dc títulos dc capitalização e congêneres.
a) - 19.01 - Serviços dc distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pule.s ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes
de títulos de capitalização e congêneres 5%

XX) - 20 - Sendços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais
rodoviários, ferroviários v mctroviários.

a) - 20.01 - Serviços portuários, fciToportuários, utilização dc porto, movimentação dc
passageiros, .reboque dc embarcações, rebocador escoteiro, atracação, dcsatracação,
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços dc apoio marítimo, dc
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e
congêneres ,.,..3%



b) - 20.02 - Sei-vivos aeropoituários, ulilizaçào de aeroporto, moviiwenLavào d^Ffe,
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capalazia. movimentação d
aeronaves, ser\'iços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de
mercadorias, logística e congêneres 3%
c) - 20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação
de passageiros, mercadorias. inclusive suas operações. Iogí.stica e
congêneres 3%

XXI) - 21 - Serviços dc registros públicos, cartorários c notariais.
a) - 21.01 - Serviços dc registros públicos, cartorários e notariais 3%

XXII) - 22 - Serviços dc exploração dc rodovia.
a) - 22.0! - Seiviços dc exploração de rodovia mediante cobrança dc preço ou pedágio
dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção,
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de iTânsilo. operação,
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de
concessão ou de pcnnissào ou em nonnas oficiais 5%

XXIII) - 23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industriai e
congêneres.
a) - 23.01 - Serviços dc programação e comunicação visual, desenho industrial e
congêneres 3%

XXIV) - 24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização
visual, banncrs, adesivos e congêneres.
a) - 24.01 - Serviços de chaveiros, confecção dc carimbos, placas, sinalização visual,
banners, adesivos e congêneres 3%

XV) - 25 - Serviços funerários.
a) - 25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes: aluguel de
capela: transporte do corpo cadavérico; fomecimenio de flores, coroas e outros
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa c outros
adomos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadávere.s.

3%

b)- 25.02 - Translado, intramunicipal e crcmação dc corpos e parles de corpos
cadavéricos 3%

(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N® 224 de 03/10/2017)
c) - 25.03 - Planos ou convênio fúnerário.s 3%
d) - 25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemilórios. 3%
e)- 25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.. 3%
(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 dc 03/10/2017)

XXVI) - 26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências
franqueadas; courriere congêneres.
a) - 26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega dc correspondências, documentos,
objetos, lícns ou valores, inclusive pelos correios e sua.s agências franqueada.s; courrier c
congêneres -5%

XVU) - 27 - Serviços de assistência social.
a) - 27.01 - Setviços de assistência social O



XXX\'1I) - 37 - Serviços dc artistas, atletas, modelos c manequins.
a) - 37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins 3%

XXXVIII) - 38 - Seiriços de museologia.
a) - 38.01 — Serviços de museologia 3%

XXXIX) - 39 - Serviços de ourivcsaria e lapidação.
a) - 39.01 - Serviços de ourivcsaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo
tomador do serviço) 3%

XL) - 40 — Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
- 40.01 - Obras de arte sob encomenda 3%

( alterado pela Lei Complementar n° 205 de 19/12/2016)

XLI) - Os prestadores de serviço de que se trata o inciso IV alínea (c), deste artigo, na
prestação de serviço de saúde particular dc pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS),
no âmbito do .Município 2%

XVIII) - 28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
a) - 28.01 - Serviços de avaliação de bens e sendços de qualquer natureza 3%

XXIX) - 29 - Serviços de biblioteconomia.
a) - 29.01 - Ser\nçüs de bibliotcconoinia 3%

XXX) - 30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
a) - 30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 3%

>'•

XXXI) - 31 - Serviços técnicos cm edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.
a) - 31.01 - Ser\'iços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações c congêneres 3%

XXXII) - 32 - Seniços de desenhos técnicos.
a) - 32.01 - Serviços de desenlios técnicos 3%

XXXIII) - 33 - Serviços dc desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes c
congêneres.
a) - 53.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e
congcuores 3%

XXXIV) - 34 - Serviços dc investigações particulares, detetives c congêneres.
a) - 34.01 - Serviços de investigações pairiculares, detetives c congêneres 3%

XXXV) - 35 - Serviços de reportagem, assessoría de imprensa, jornalismo e
relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações
públicas 3%

XXXVI) - 36 - Serviços de meteorologia.
a) - 36.01 - Scrviço.s de meteorologia 3%
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XLII) - Os prestadores dc ser\'iço de que se Irata o inciso VIU. alínea (a), dcslc arligj
que prestam serviços de atendimentos nas diversas área de saúde para a comvunda'

2%

a) Para enquadramento na alíquota que se refere este inciso, a instituição
educacional deverá pleitear através de requerimento, com posterior visita in loco por
Auditores Tributários, para verificação da prestação de seiviço junto à comunidade.
(Incluído pela LC N" 245/2018)

An. 65- O imposto terá como base de cálculo o preço do serviço, aplicando-se
a alíquota correspondente para a atividade principal ou predominante, quando a
empresa, ou profissional autônomo a cia equiparado, possam ser enquadrados, face à
naturcTia de suas atividades em mais de uma alíquota.

§ r- Considera-se atividade principal ou predominante para efeitos deste
artigo, a que gerar maior receita tributável, no período.

§2°- equipara-se a empresa o profissional liberal c autônomo, que utilizar-se, a
qualquer litvilo. de mais de (1) colaborador, na execução direta ou indireta dos serviços
por ele prestados, ou não for inscrito no Cadastro Fiscal da Prefeitura.
(alterado pela Lei Complementar N" 164 de 09/10/2014)

i} 3-- O imposto não será objeto dc concessão dc isenções, incentivos ou
benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de
crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou
indiretamente, em carga tributária meuor que a decorrente da aplicação da alíquota
minima estabelecida no art. 8"-A da Lei Complementar N" 116/03 e sua alteração a Lei
Complementar N" 157/216, exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02,
7.05 e 16.01 da lista anexa a esta Lei Complementar.

§ A--È nula a lei ou o ato do Municipio que não respeite as disposições
relativas à alíquota mínima previstas na Lei Complementar N" 116/03 e sua alteração,
no caso de seiviço prestado a tomador ou intermediário localizado cm Municipio
diverso daquele onde está localizado o prestador do seiviço.

§ 5--A nulidade a que se refere o § 4" deste artigo gera. para o preslador do
serviço, perante o Municipio ou o Distrito Federal que não respeitar as dispo.sições deste
artigo, o direito à restituição do valor efetivamente pago do Imposto sobre Serviços dc
Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei nula. (ALTERADO CONFORME LEI
COMPLEMENTAR N" 224 dc 03/10/2017)

Art. 65A - Para fins de incidência do iSSQN de consimção civil, são definidos
como serviços:

I - de construção civil:
a) a edificação ou estruturação de prédios destinados à habitação e instalação

industrial ou comercial, bem como a construção ou montagem nos referidos prédios,
respectivamente, de estruturas de concreto armado ou metálicas;

b) a terraplanagem, a pavimentação, a consuiiçâo de estradas, portos,
logradouros e respectivas obras de arte, excetuadas as de sinalização, decoração c
paisagismo;
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c) a instalação c montagem dc produtos, peças e equipamentos que não tenham
funcionamento isolado ao do imóvel;

d) a reparação, a conservação e a reforma dos bens imóveis relacionados nas
alineas a e b deste inciso.

IJ - de execução de obras hidráulicas: a construção ou ampliação de barragens,
sistema de irrigação c de drenagem, ancoradouros, construção de sistema de
abastecimento de água e dc saneamento, inclusive a sondagem e a perfuração dc poços.

lU - auxiliares ou compiementares das atividades de construção civil e de
execução de obras hidráulicas;

a) a elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais c outros, relacionados com obras e serviços de engcnhaiia; elaboração
de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia;

b) o acompanhamento e a fiscalização da execução de obras dc construção civil
e obras hidráulicas.

Parágrafo único - Não são considerados serviços de construção civil:
I- a instalação e a montagem de produtos, peças e equipamentos que não se

incorpore ao imóvel e/ou que tenham funcionamento independente do mesmo;

II - a reparação, a manutenção, a conservação, a lubrificaçâo, a limpeza, a
carga e descarga, o conserto, a restauração, a revisão e a reforma de produtos, máquinas,
motores, elevadores, equipamentos cm geral, peças ou qualquer objeto, mesmo que
tenha sido incorporado ao imóvel;

ni - a raspagem e calafeiagem de assoalhos, inclusive enceramento ou
colocação de sinteeo ou material semelhante;

IV - quaisquer outros serviços à parte, definidos como tributáveis pelo imposto,
(alterado pela Lei Complementar N" 205 de 19/12/2016)

Art. 66 - Quando da prestação dos serviços a que se referem os itens 7, 7.02,
7.03, 7.04. 7.05, da Lista de Serviços .Anexo XIII, do preço do serviço .serão deduzidas
as parcelas coirespondcntes ao valor das subempreitadas tributáveis pelo imposto.

§ 1"- A base dc cálculo do fSSQN, quando nos contratos dc empreitada dc
construção civil, estiverem inclusos os matérias que não foi produzidos pelo prestador
fora da obra onde está sendo executado o serviço, desde que se faça juntar as notas
fiscais de compra de mercadoria, com respectivo endereço da obra e cópia do contrato
de prestação dc serviço.

g 2"- Os valores das deduções estão abaixo relacionados;

Base de Cálculo (Aplicada Sobre ó Valor
Bruto do Documento Fiscal)

Tipos de Serviços

60% Serviços em Gerai

50% Pavimentação Asfallica

50% Obras de Arte ( pontes e viadutos)

50% Drenagem

50% Terraplanagem, aterro sanitário.

rs

(Alteração dc acordo com LC 205 dc 19/12/2016)



3"- Os valores dos materiais a ser considerado na dedução do preço do serviç'
bem como o destino dos mesmos, é o constante dos documentos fiscais de aquisição ou
produção, que devem ser apropriados individualmente por obra.

§ 4°- A dedução dos materiais mencionada no § 2" deste artigo somente poderá
ser feita se e quando os materiais se incorporarem diretamente à obra, perdendo siia
identidade física no ato da incorporação.

§ 5"- Nos caso.s que o prestador de serviço não apresentar o contrato de
prestação de seiviços e notas fiscais dos materiais utilizados, o valor do ISS incidirá
sobre o valor total da nota fiscal.

(Alterado pela Lei Complementar n° 205 de 19/12/2016)

Art. 66A - O proprietário de obra de construção civil deverá, como pré-
condição para a obtenção de "habite-se", apresentar as notas fiscais dos respectivos
seaviços de construção tomados tributados pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza e comprovar a quitação do imposto pelo prestador, ficando, em caso negativo,
responsável pelo pagamento.

Parágrafo Único: Na liberação do Alvará de construção, o tomador de serviço
assinará luii icmio de compromisso, jiuiio ao Setor de Fiscalização de Tributos, no qual
ficará responsável em reter cm fonte o ISSQN dos serviços lhes prestados, ou requerer
as notas de serviço, desde que sejam notas fiscais emitidas pela Pretcilura de Baixa do
Garças.

Art. 66B - Na oportunidade de que trata o artigo anterior, será arbitrada a base
de cálculo do ISSQN, sempre que se verificar a ausência de recolhimento do imposto ou
divergência entre o valor recolhido e o estipulado pelo Anexo XXIV desta Lei.

Parágrafo Único - Os valores contidos no anexo XXVI desta lei, serão
corrigidos anualmente, no dia 1° de janeiro, utilizando como fator de correção o LPCA
(índice de Preços ao Consumidor Amplo) acumulado do ano anleiior.

An. 66C - Quando sc ü-atar de incorporação imobiliária viabilizadora de
negócio jurídico de compra e venda, o ISSQN incidirá sobre o preço da construção da
unidade autônoma, devendo ser destacada a fração de teireno corrcspondcnté, sobre a
qual recairá o Imposto de Transmissão Inter-vivos— ITBI.

§ r- Para fins do disposto neste artigo, considera-se incorporação imobiliária a
atividade exercida com o objetivo de promover e realizar a construção para alienação
total ou parcial de edificação ou conjunlos de edificações de unidades autônomas.

§ 2"- Considera-se incorporador qualquer pessoa, física ou jurídica, que
compromisso ou realize a venda de frações ideais dc terreno, efetivando a vinculação de
tais frações e unidades autônomas a edificações em consttução ou a serem construídas,
sob regime de condomínio, ou. ainda, a pessoa que meramente aceite proposta para
efetivação dessas transações, coordenando e levando a termo a incorporação e
responsabiUzando-sc. confonuc o caso, pela entrega das obras conaluidas. pelo seu
preço c demais condições estipuladas.



§ 3"- Entende-se, lambém, como incorporador o proprietário ou titular dc
direitos aquisitivos que contrate a construção de edifícios destinados à constituição de
condomínio, sempre que iniciarem as alienações antes da conclusão das obras.

§ 4"- No caso de obras executadas dentro do Plano Nacional de Habitação,
caracteriza-se a ocorrência do falo gerador do imposto pelo compromisso de venda de
cada unidade antes do "babitc-se" ou da conclusão da obra. sendo o momento da

incidência detenninado pelo comprovante do sinal dc aquisição da unidade,
correspondcutc ou não à parcela das cotas de construção e do terreno.
(alteração de acordo com Lei Complementar n® 205 de 19/12/2016

Ari. 67 - Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços
aconselhar, a critério da Administração, tratamento fiscal mais simples e adequado, o
imposto poderá ser calculado por estimativa, ou seja. valor fixo para o ISSQN, com
base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos Informativos
apurados pela Administração Tributária.
(alteração dc acordo com Lei Complementam" 205 de 19/12/2016

I- cont base em informações do prestador do serviço e em outros elementos
informativos, inclusive estudos de órgãos públicos e entidades de classe, diretamente
vinculados à atividade, serão estimados, pela autoridade fazendária, o valor provável
das operações tributáveis e do imposto total a recolher no exercício ou período.

II- o montante do imposto, assim estimado, será parcelado para recolhimento
em prestações mensais.

III- findo o período para o qual se fez a estimativa ou deixando o sistema de
ser aplicado, por qualquer motivo, c a qualquer tempo, serão apurados a receita real dos
serviços e o montante do imposto efetivamente devido pelo prestador do serviço, no
período considerado, respondendo este pela diferença apurada, ou tendo direito a
restituição do excesso pago. conforme o caso;

IV- verificada qualquer diferença entre o montante recolhido por estimativa e
o apmado. será ela:

a) recolhida dentro do prazo dc 30 (trinta) dias. contados da data do
encerramento do periodo con.siderado, independentemente de qualquer iniciativa fiscal,
quando fa\'Orá\'el a Fazenda Municipal.

b) restituída mediante requerimento do contribuinte quando favorável ao
mesmo.

§  O enquadramento do sujeito passivo no regime de estimativa poderá, a
critério da Administração Municipal, .ser feito individualmente, por categorias dc
contribuintes ou por grupos dc atividades econômicas.
(alteração dc acordo com Lei Complementar n" 205 dc 19/12/2016

§ 2"- A autoridade fazendária poderá rever os valores estimados para
detenninado exercício ou periodo e, se for o caso, reajustar as prestações subsequentes a
revisão.



§ 3"- A base dc cálculo do Imposto Sobvc Serviços dc Qualquer Naiurcz
poderá ser fixada por estimativa mediante iniciativa do Fisco Municipal o
requerimento do sujeito passivo, quando:

I - a atividade for exercida em caráter provisório;

D- o sujeito passivo for de rudimentar organização, conforme definido em
regulamento;

ni - a espécie, modalidade ou volume dc negócios e dc atividades do
contribuinte aconsclliarem tratamento especifico;

IV - o sujeito passivo não tiver condições de emitir documentos fiscais ou
deixar, sistematicamente, de cumprir obrigações o/ou deveres instrumentais tributários.

§ 4"- Entende-se por atividade exercida em caráter provisório aquela cujo
exercício c de natureza temporária e se vincula a fatores ou acontecimentos ocasionais
ou excepcionais.

§ 5°- Para a determinação da receita estimada e conseqüente cálculo do
imposto, serão consideradas as iufonnaçõcs obtidas, especialmente:

1 - o valor das despesas realizadas pelo contribuinte;

n - o valor das receitas por ele auferidas;

in - o preço corrente do serviço;

rv - o volume e a rotatividade do serviço no período considerado;

V - os fatores de produção usados na execução do serviço;

VJ - o tempo despendido na elaboração do serviço e a natureza especifica da
atividade;

VII - a margem de lucro praticada;

Vm - os indicadores da potencialidade econômica do contribuinte e do seu
ramo dc atividade;

IX - as peculiaridades do sei*viço prestado por cada contribuinte durante o
período considerado para cálculo da estimativa.

§ 6°- As informações referidas no paidgralb anterior podem ser utilizadas pela
Administração Tributária, isolada ou conjuntamente, a fim de ser obtida receita
estimada compatível com o desempenho econômico do contribuinte.
(alteração de acordo cora Lei Complementar n® 205 de 19/12/2016

Ali, 67A - O regime de estimativa:

l- será fixado por relatório de agente fiscal e homologado pela chefia
competente;



II - iciú a base de cálculo expressa cm moeda conYmtc c será atualizada pelo
índice e forma de correção adotada pelo Município;

III - a critério do Fisco, poderá, a qualquer tempo, ser suspenso, revisto ou
revogado;

IV- Os contribuintes com valores de ISSQN fixos, terão seus valores
coiTlgidos anualmente, no dia 1° de janeiro, utilizando como fator de correção o IPCA
(índice dc Preços ao Consumidor Amplo) acumulado do ano anterior.

§ 1°- O enquadramento no regime de estimativa, bem como as hipóteses dc
suspensão, revisão e revogação, somente serão efetivados mediante notificação prévia
do Fisco ao contribuinte.

§ 2"- Independentemente de procedimento fiscal c sempre que o preço total dos
ser\'iços prestados no exercício tenha excedido a estimativa, o contribuinte recolherá,
até o dia 10 (dez) de fevereiro do exercício seguinte, o imposto devido sobre a diferença
atualizada monetariamente, sem a imposição de juros e multa, sob pena de lançamento
dc oficio, após esse prazo.

a) Excetuam-se do pre%'isto no parágrafo 2" deste artigo os contribumtes
enquadrados na modalidade estimado (ISSQN fixo) contidos no anexo XXI desta Lei,
dc acordo com Decreto Lei N® 406 de 31/12/1968.

(Incluído pela LC N" 245/2018)

Ail.'67B -A revisão da estimativa por solicitação do contribuinte somente será
feita quando comprovada a existência de elementos suficientes que a justifique ou
quando da superveniência de fatores que modifiquem a situação fiscal do contribuinte.

An. 67C - O pedido de revisão não prorrogará o prazo dc vencimento do
imposto fixado, nem impedirá ou suspenderá a fluência de encargos moratórios sobre o
.seu principal corrigido monetariamente.

§ I"- Julgada procedente a revisão, total ou parcialmente, a diferença recolhida
na pendência da decisão será compensada nos recolhimentos futuros ou rcstituída ao
coutribuiute, se este assim o preferir.

5 2"- A procedência parcial da revisão implica em lançamento substitutivo,
somente tendo início a incidência dc encargos moratórios após o prazo de 30 (trinta)
dias concedido para o pagamento do crédito, contado a partir de sua regular notificação
ao sujeito passivo.
(alteração de acordo com Lei Complementar n° 205 de 19/12/2016

Art. 68- Quando o documento dc arrecadação nlo for apresentado no prazo
estipulado na legislação tributáifa c nos casos dc declaração de preços de serviços que
não mereçam fé do fisco, a autoridade fazendária, sem prcjuizo das cominações ou
penalidades Cabíveis, poderá:

I- apurá-los, diante dos dados ou elementos cni poder do sujeito passivo,
adotando, concomltantemenle e se desejado, os recursos de que trata o inciso 1, do
artigo anterior;



n - arbiirá-los.

Parágrafo Único. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza será arbitrada pela autoridade fiscal competente, quando:

1 - não puder ser conhecido o ̂'alor efetivo do preço do serviço;

II- os registros fiscais ou contábeis, bem como as declarações ou documentos
fiscais exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro obrigado, forem insuficientes ou
não merecerem fé;

III - o contribuinte ou responsável recusar-se a exibir à fiscalização os
elementos necessários à comprovação do valor dos serviços prestados;

IV - for constatada a existência dc fraude ou sonegação, pelo exame dos livros
ou documentos fiscais ou comerciais exibidos pelo contribuinte, ou por qualquer outro
meio direto ou indireto de \'erificaçào.

V  nn obra de conotruçao civil, quando não for apregcntado conU'ato do
Lüsori em quo-o preço do oerriço

Caltcrado pola Loi n°205 do If)a2/20i6)

V - Na obra de consirução civil, quando não for apresentado o contrato de
prestação de serviço ou recibos de pagamentos, c nos casos cm que o preço do serviço
for menor que o estabelecido no Anexo XIX desta lei.

(Alterado pela LC N" 245/2018)

Art. 69 - Quando não puder ser conhecido o valor efetivo da Receita Bruta
resultante da prestação de serviços, ou quando os registros relativos ao imposto não
merecerem fé pelo fisco, tomar-se-á para base de cálculo a receita bruta arbitrada, a qual
não poderá, em hipótese alguma, ser inferior ao lotai das seguintes parcelas:

I-valor das matérias primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou
aplicados durante o ano;

TI- folha dc salário pago durante o ano, adicionada dc honorários-de diretores e
retiradas de proprietários, sócios ou gerentes, levando em conta o lucro obtido nas
vendas de matérias primas ou outras materiais, no varejo e no atacado;

111- valor venal dos equipamentos utilizados pela empresa ou pelo profissional
autônomo;

rV- despesas com fomeciincnio dc água, luz, força, telefone e demais encargos
mensais obrigatórios do contribuinte;

V- total das despesas com fornecimento de água, energia elétrica, telefone o
demais encargos mensais obrigatórios do contribuinte.

•§-32—Somente proceder se-á do formo oatabclccida no "caput" dosto aitigo em



—Qtmndo o prestador de senúços tivor vendas do i
ser levado em conta, para arbitramento, o lucro dos mesmos, porn-
Fetirada dos sócios o domais detipomiü.

f-42—0 montante apurado aerd acrescido de 30% (trinta por contojra tímlo do
lucro 011 vantagcm-remuneratória n ctirgo-do-eontribuintc.

apurar se á o prcço-do aerviço levando su cm contar

■íH—os fatores incrcntca e üituoçòcs pcciiliarca-ao romo do nogócio ou
atividades, considerados ospecialinente os que pomiitam^ina-avalioção do movimenta
tributável.

(alterado pelo Lei n°205 de 19''12/2016)

§ 1°- Someute proceder-se-á da forma estabelecida 110 "caput" deste artigo em
casos de empresas ou pe.ssoas Físicas exclusivamente prestadoras de serviços.

§ 2" - Quando o prestador de serviços tiver vendas de qualquer natureza, deverá
ser levado cm conta, paia arbitramento, o lucro das mesmas, para pagamento de pessoal,
retirada dos sócios e demai.s despesas.

§ 3"- O montante apurado será acrescido de 30% (trinta por cento), a título de
lucro ou vantagem remuncratória a cargo do contribuinte.

§ 4°- Na impossibilidade de se efetuar o arbitramento pela forma estabelecida,
apurar-se-á o preço do serviço levaudo-.se em conta:

I - os recolhimentos efetuados em períodos idênticos por outros conüibuintes
que exerçam a mesma atividade cm condições semelhantes;

n - o preço corrente dos serv iços, â época a que se referir o levantamento;

MI- os fatores inerentes e situações peculiares ao ramo de negócio ou
atividades, considerados especialmente os que permitam uma avaliação do movimento
tributável.

(Alterados pela LC N" 245/2018)

Art. 69A - Na composição da receita arbitrada:

1 - serão observados os fatos atineutes ao período era que sc verificarem as
ocorrências;

r%

II - serão deduzidos os pagamentos efetuados no período.

Art. 69B- Cessarão os eleitos do arbitramento quando o contribuinte, de forma
satisfatória, a critério do Fisco, sanar as irregularidades que deram origem ao
procedimento.



(aJterado pela Lei n®205 de 19/12/2016)

Art. 70- O preço do serviço poderá ser arbitrado, mediante processo regular e
sem prejuízo das penalidades cabiveis, também nos seguintes casos:

I- quando se apurar fraude, sonegação, erro ou omissão ou se o sujeito passivo
embaraçar o exame dos livros e demais elementos do documentário fiscal, necessários
ao lançamento e fiscalização do tributo;

II- quando o sujeito passivo não apresentar documento de arrecadação ou iiSp
efetuar o pagamento do imposto no prazo legal;

ITl- quando o sujeito passivo não possuir ou tiver ocorrido a perda ou extravio
de livros, documentos, talonários de notas fiscais, fomtulários ou quaisquer outros
elementos do dociunenlário fiscal, exigido pela legislação iributária municipal.

Art. 71- O montante do imposto scrâ sempre considerado parte integrante e
indissociável do preço do serviço, constituindo o respectivo destaque nos documentos
fiscais, simples indicação de controle.

Art. 7IA O Imposto sobre Serviços de diversões pública.s. lazer,
entretenimento e congêneres, especificados no itent 12 da Lista de Serviços, será
calculado sobro:

1- o preço cobrado por bilhete de ingresso ou qualquer outro meio. a titulo de
entrada, cm qualquer divertimento público, quer cm recintos fechados, quer ao ar livre:

a) Para a confecção de bilhetes de ingresso, as gráficas e congêneres deveram
requerer autorização para confecção na Prefeitura.

b) Quando os bilhetes dc ingresso não forem confeccionados em Barra do
Garças, os locatários de casas de show.s, salão de festas, boates e congêneres, deveram
encaniinliar o organizador do evento até a Prefeitura, com a uota fiscal da confecção dos
bilhetes, para serem cadastrados, sob pena de multa pelo não cumprimento.

II - O preço cobrado, por qualquer forma, a lílulo dc consumação mínima,
cobertiu^ musical, couverl c contradança, bem como pelo aluguei ou venda de mesas c
lugares em clubes ou quaisquer outros estabelecimentos divisionais;

0) qtmndo o cvcmo incluir no preço-dt>-bilhetü dc mgresso. bebidas e
olimentos,-pQderá-.'Hir-dedii2Ído ato 5()S''o da base do enlculo do-ÍRipo5to,--des(lfr'que-se
junte üfi notüs í1üüüíí< das bcbwiua-e nliuieiilos, que estejam ein nome de respensável pele
evento, com compiemonlo citando o nome do evento.

(RLVOÜADA PELA LC N''256 DE O.S/()7 2019)

III - o preço cobrado pela utilização de aparelhos, armas e outros apelrcchos,
mecânicos ou não, assim como a ocupação de reciuto.s instalados em parques de
diversões ou em outros locais permitidos.

<} r- Integra a base dc cálculo do imposto, indistintamente, o valor dos
ingressos, abadas, cartões, disiribuidos a título de "cortesia", quando dados em
contraprestação de publicidade, hospedagem, ou qualquer tipo de beneficio ou favor.

Çarças



§ 2"- A adminislraçao liibutária municipal poderá deduzir da base de cálculo
do imposto o valor das cortesias concedidas sem nenhuma contraprestação. limitado ao
percentual de 10% (dez por cento) do total dos ingressos confeccionados para o evento.

Art. 71B - O recolhimento do imposto incidente sobre os serviços de que trata
este artigo será antecipado pelo contribuinte em valor não inferior a 50% (cinqüenta por
cento) do valor total dos ingressos confeccionados para o evento.

§ r - Caso o contribuinte não aceite o percentual estipulado no capul deste
artigo, ficará sujeito a regime especial de apuração no dia do evento, sem prejuízo do
pagamento antecipado do imposto refcrenlc à, no mínüno, 40% (quarenta por cento) do
total de ingressos colocados à venda e ao pagamento complementar no dia útil seguinte
ao da realização do evento.

§ 2"- O regime especial de apuração de que trata o parágrafo anterior pode ser
substituído, a critério da fiscalização tributária, por declaração de público estimado
fíiluado pela Policia ou Bombeiro Militar do Estado de Mato Grosso.

Art. 71 C - A não-anteeipaçào do ISSQN, nos termos do artigo anterior,
constituirá impedimento à liberação do alvará de licença para a realização do evento.

An. 71 D - A regra do artigo anterior não se aplica a contribuintes
estabelecidos e inscritos na Fazenda Municipal de Barra do Garças.

onualmcnte. no-dia l" do jonoiro, usando como parâmetro o íalor de coiioçao IPCA
(Índico do Preços ao Conaumidor ■\mple) ncumiilndo-do ono anterior.
(alterado poiü loi eomplamcntar n''205 dtf4-9/-l-2/2016)

Art. 71 E - Os ISSQN com valores fixos (estimados), incluindo a e.stes as
atividades constantes no anexo XXl desta lei, serão coirigidos anualmente, no dia I" de
janeiro, usando como parâmetro o fator de correção LPCA (índice de Preços ao
Consumidor Amplo) acumulado do ano anterior.

(Alterado pela LCN" 245/2018) ^

SEÇÃO V
DO LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO

Art. 72- O Lançamento será efetuado por homologação.

Parágrafo único Como exceção, o lançamento será de ofício, sem prejuízo de
qualquer cominação cabível, nos seguintes casos:

I- quando ocorrer a apuração ou arbitramento de preços de serviço, mediante a
aplicação do disposto nos artigos 70 a 72;

II- quando se tratíucm das atividades que se sujeitam a alíquota fixas
calculadas com base na UFIR.

Art. 73- Os contribuintes subordinados ao lançamento por homologação,
dentre eles incluídos os sujeitos ao regime de receita mensal fixada por estimativa
de\'erâo recoiiier o imposto referente a cada mês. mediante o preenchimento de



documeino de arrecadação independentemente de qualquer aviso ou notificação, ale o
dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencido, :(ALTERADO CONFORME LEI
COMPLEMENTAR N" 224 dc 03/10/2017)

Parágrafo Único- Quando se tratar de atividade iniciada no curso do exercício
financeiro, o primeiro recolhimento ocorrerá no 10" (décimo) dia do mês subsequente
ao do inicio da atividade, e se referirá ao inovimento ocorrido no primeiro mês dc
operação, prosscguindo-se nos meses seguintes, consoante o disposto no "caput" deste
artigo. .-(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 de 03 '10/2017)

An. 74- Será de (5) cinco anos, contados da data da ocorrência do fato
gerador, o prazo do cálculo da importância sujeita ao lançamento por homologação, não
correspondendo a esta qualquer inlerveniência da Fazenda Municipal, relativa a
preenchimento de documento de arrecadação ou autorização para pagamento em caixa
ou agente recebedor, que lhe seja solicitada pelo sujeito passivo, para cumprimento do
disposto no artigo anterior.

Art. 75- Quando contribuinte subordinado ao lançamento por homologação,
exceto os sujeitas ao regime de receita mensal fixada por estimativa, pretender provar,
com documentação hábil, a critério da Fazenda Municipal, a inexistência dc resultado
econômico, por não ter prestado .scmços tributáveis polo Município, deverá apresentar
o competente documento dc arrecadação^ mcnsalracnie, no prazo que seria o do
pagamento, para controle do órgão fiscalizador.

Art.76- No caso dos serviços relacionados no item 12, da Lista de Serviços
Anexo XIII. será aplicado o regime de recolhimento por antecipação, para a prestação
dos serviços em caráter eventual ou descontínuo, pagando-se o imposto por ocasião da
obrigatória averbação dos ingressos.

Parágrafo único - Quando a prestação dos serviços dc que trata a "caput" for
habitual, o recolhimento poderá ser feito, a critério da Fazenda Municipal, até oito dias
após a averbação dos ingressos.

Art. 77- Suprimido

Art. 78- Quando se tratar dos casos sujeitos a alíquotas fixas, calculadas com
base na UFIR o imposto, por exercício fiscal, será recolhido de uma só vez, ou cm
parcelas, a critério do F,xecutivo, nos prazos indicados nos avisos de lançamento, ou em
edital, se for o caso.

§ ]"- Para os contribuintes sujeitos á forma de lançamento previsto no "caput".
que venham a iniciar a prestação de serviços, no curso do exercício financeiro, a
aliqnota anual a sei" paga será dividida por 12 e parcelada em tantos avos quantos forem
os meses de atividades tributável, computando-sc por inteiro o mês de inicio.

§ 2"- Quando a atividade tiver início no curso de exercício financeiro, o U-ibuto
relativo a ele será recolhido da seguinte fon-na;

a) a primeira parcela no ato da inscrição no Cadastra Fiscal da Prefeitura;



b) as demais parcelas dc conformidade com os vencimentos fixados para o
exercício.

§ 3°- Se o contribuinte vier a encerrar a prestação de serviços no decurso do
exercício financeiro, o imposto será devido no ato do encerramento pela alíquota anual
prevista para a atividade, calculada em relação ao semestre em que ocorreu o
encerramento, com restituição, se caso, do relativo ao excedente.

§ 4" - Para efeito dc notificação, adotar-se-á o critério anterionncnte previsto
para o imposto predial c lerrilorial urbano - IPTU, Art. 31 deste Código.

Ari., 78 A - O imposto será recolhido por meio de D.AM (Documento de
Arrecadação Municipal), que será gerado eletronicamente no fechamento do livro de
prestação de serviço eletrônico, c quando o contribuinte não usar o meio eletrônico para
emissão das notas fiscais de sen iço, o livro modelo 51 deverá ser levado ao Setor de ^
Cadastro, até o dia 1Ü (dez) do mês .subsequente à prestação do serviço, para ser gerado
o DAM.

Art, 78 B - Aj? empresas e os profissionais autônomos de prestação de serviços
de qualquer natureza, que desempenharem atividades classificadas em mais de um item
ou subitem dc atividades constantes da tabela anexa, estarão sujeitos ao imposto eom
base nas alíquotas correspondentes a cada uma dessas atividades, separadamente.

Art. 78 C - Os contribuintes .sujeitos ao imposto com base no preço do serviço
e os com valores fixados (estimativa) o recolherão mensalmente, até o dia 10 (dez) do
mês subsequente ao da emissão da nota fiscal de serviço, na forma prevista em
regulamento.

Art. 78 D - Os contribuintes que. na condição dc prestadores dc serviços de
qualquer natureza, no decorrer do exercício financeiro, tomarem-se sujeitos à incidência
do imposto, serão tributados a partir do mês em que iniciarem as atividades.

Parágrafo único- Ocorrendo a hipótese do caput, os contribuintes sujeitos ao
ISSQN fixo recolherão o imposto proporcionalmente, de acordo com o número de dias
restantes para o ténnino do mês, isso também valerá nos casos cm que o contribuinte
requerer a baixa definitiva.

Art. 78 E - Consideram-se empresas distintas, para efeito de lançamento e
cobrança do imposto:

I - as que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de atividade,
pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

II - as que, embora pertencentes à mesma pessoa lísica ou jurídica, tenham
fimciotiamento em locais diversos.

Parágrafo único Não serão considerados como locais diversos dois ou mais
imóveis contíguos c com comunicação interna, nem os vários pavimcnlos dc um mesmo
imóvel.

(alterado pela Lei n® 205 de 19/12/2016)

SEÇÃO VI



DA ESCRITA E DO DOCUMENTO FISCAL

Ait. 79-0 Poder Executivo, mediante decreto, poderá:

1- instituir o documentário fiscal no interesse da arrecadação e fiscalização do
imposto;

11 - estabelecer os modelos e disciplinar a forma, os prazos e zs condições para
a escrituração de livros fiscais, preenchimentos de formulários, documentos de
arrecadação, declarações ou quaisquer outros elementos que venham a integrar o.
documentário fiscal;

ni- dispor sobre a dispensa de Iívtos, notas fiscais e demais cleméntos do
documentário fiscal, tendo em vista o volimie. a natureza ou a modalidade da prestação
de serviço.

Parágrafo Único - Os livros, talonários, declarações, faturas, guias de
recolhimento e demais elementos do documentário fiscal exigidos pela legislação
üibiilária municipal, deverão ser autorizados e autemicados pelo Fisco Municipal e
mantidos no estabelecimento prestador de serviço ou no escritório de contabilidade e
postos à disposição, quando pelo Fisco solicitados.

An. 79- A - É obrigatória por parte dos contribuintes sujeitos ao recolhimento
com base no preço do serviço, a emissão de nota tíscal dc serviço em todas as operações
que constituam ou possam vir a constituir fato gerador do imposto, na forma
éstabelecída nesic Código.

§ 1"- Excetuam-se do disposto neste artigo as instituições financeiras e
assemelhadas, bem como as atividades em que a espécie e o volume forem
incompatíveis com o regime do capot deste artigo, desde que existam outros
documentos necessários e suficientes à apuração do fato gerador, sendo obrigatório
ainda, neste último caso. o reconhecimento e a autorização do Fisco Municipal.

Art. 79- B A nota fiscal de serviços obedecerá aos requisitos fixados em
regulamento, não podendo ser emendada ou rasurada dc modo que lhe prejudique a
clareza ou a veracidade.

An. 79- C A confecção das notas fiscais de séiviços dependerá de prévia
autorização da Tcpaniçào fazendária competente.

§ \° As gráficas e estabelecimentos congêneres deverão manter, pelo prazo de 5
(cinco) anos, os registros coiTcspondentcs ás notas fiscais de serviços que
confeccionarem.

Art. 79- D - As notas fiscais de serviço.^ terão prazo de validade de 2 (dois)
anos a contar da autorização do Fisco Municipal para a sua impressão.

§]"- Após o prazo fixado no caput, toma-se irregular c passível de multa a
emissão das notas fiscais vencidas.



Art."79- E - Os conti-ibuintes que recolhem o imposto com base no preço do
serviço e que não utilizam o meio eletrônico para emissão e escrituração fiscal são
obrigados à escrituração do Livro Registro de Prestação de Serviços Modelo 51.

§r- O livro a que se refere o caput deste artigo obedecerá aos requisitos e
modelos fixados em regulamento.

§2°- O Livro Registro de Prestação de Serviços deverá ser autenticado pela
repartição competente anteriormente á sua utilização, nos casos de emissão manual.

§3°- Tratando-se da escrituração eletrônica, o livro deverá ser impresso, ao
término dc cada exercicio, ser encadernado e apresentados no mês de fevereiro do ano
subsequente a emissão da nota, no Setor de Cadastro, pam ser autenticado.

§4°- Excetuam-se do disposto no caput do presente artigo as instituições
financeiras e assemelhadas, além dos casos especificos de dispensa autorizados pelo
Fisco Municipal.

§5°- O sistema sendo totalmente digital de emissão e escrituração de notas
fiscais, a critério do Fisco Municipal, poderá ser dispensada a encadernação prevista no
§ 3° deste artigo.

§6°- Na escrituração da base de cálculo e do valor do ISS no livro fiscal
eletrônico de serviços, independentemente se o contribuinte estiver no regime de ISS
fixo (estimativa fixa) ou com recolhimento de ISS através do Simples Nacional, deverá
conter o valor da base de cálculo com respectivo valor do ISS.

Art. 79- F - As pessoas jurídicas tomadoras de serviços, sediadas no Município
de Barra do Garças, a critério do Fisco Municipal, poderão ser obrigadas a entregar
declarações de notas fiscais dos respectivos serviços tomados, conforme dispuser o
regulamento.

Art. 79- G - Por meio de ato infra legal, poderão ser instituídas quaisquer
outras obrigações acessórias que se mostrem eficazes no combate à evasão fiscal do
imposto, especialmente com emprego de recursos de informática.

Art. 79- H - As instituições financeiras e assemelhadas deverão apresentar, por
agência ou dependência, a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras
(DES-IF) que é um documento fiscal de existência exclusivamente digital, para registrar
a apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e as operações
das Instituições Financeiras e equiparadas autorizadas a funcionar pelo Banco Central
(BACEN) e demais Pessoas Jurídicas obrigadas a utilizar o Plano de Contas das
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), até o décimo dia subsequente ao
mês da prestação de serviço.

Art. 79-1 - Os contribuintes de rudimentar organização, conforme definido em
regulamento, poderão, a critério da Fazenda Municipal, ser dispensados total ou
parcialmente dos deveres instnunentais tributários previstos neste Capitulo.

Art. 79- J - Cada estabelecimento, seja matriz, filial, depósito, sucursal, agência
ou representação, terá no referente à competência do Município, escrituração fiscal
própria, vedada a sua centralização na matriz ou estabelecimento principal.



[AS;
Art. 79- K - Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e: a

Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Bletrónica - NFTS-e: a Nota Fiscal
de Prestação de Serviços; o Cupom Fiscal Eletrônico; o Cupom Fiscal de
Estacionamento; o Cupom Fiscal de Eventos; o Recibo de Retenção na Fonte; a
Declaração Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e e a Declaração Eletrônica de
Serviços de instituições Financeiras (DES-IF), cujos modelos serão definidos em Ato
do Poder Executivo.

§1°- O Poder Executivo poderá instituir ou extinguir outras documentos fiscais
para controle da atividade do contribuinte, do substituto tributário e de qualquer
tomador de serviço.

§2"- A obrigação da entrega da Declaração Mensal de Sei-viços Eletiònica -

DMS-e se estende ao não prestador de serviços conforme disposto em Regulamento.

§3°- A Nota Fiscal do Toinador/lntennediário dc Serviços Eletrônica deverá
vser emitida pelas pessoas Jurídicas e pelos condomínios edilicios residenciais ou
comerciais por ocasião da contratação de serviços, .sem a emi.ssã() da Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica - NFS-e, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do
Imposto Sobre Scr\jços dc Qualquer Natureza - ISS.

§4°- Caberá ao Regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal do

Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica, definindo, cm especial, os tomadores e
os intermediários sujeitos à sua emissão.

§5®- Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal
de Serviços. Nota Fiscal dc Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom dc
Estacionamento, o Cupom Fiscal de Eventos ou outro documento exigido pela
Administração, cuja utilização esteja prevista em Regulamento ou autorizada por
regime especial.

Art. 79- L - A critério do Fisco Municipal, podetã ser instituídos a Declaração
Mensal de Serviços - DMS, a Nota Fiscal de Prestação de Serviços, a Nota Fiscal

Fatura dc Serviços, a Nota Fiscal dc Serviços Eletrônica - NFS-c, o Cupom Fiscal c o
Rectlio de Retenção na Fonte, cujos modelos serão definidos em Ato do Poder
Executivo.

§1°- O Poder Executivo poderá instituir outros documentos fiscais para
controle da atividade do contribuinte, do substituto tributário e de qualquer tomador de
serviço.

§2°- A obrigação da cutrega da Declaração Mensal dc Serviços - DMS so
estende a não prestador de serviços confomic disposto cm Regulamento.

Art. 79-M - Os cupons fiscais de eventos, os bilhetes, os ingressos ou as
entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto, para permitir o acesso do público ao
local do evento, inclusive os gratuitos, de omissão obrigatória pelos prestadores dc
serviços de diversões públicas, são considerados docnmcutos fiscais para os efeitos da
legislação tributária do Município, e somente poderão ser comercializados ou
distribuídos se autorizados previamente pela Secretaria Municipal da Fazenda,
conforme dispuser o Regulamento.



§ 1 A comercialização ou distribuição de cupons fiscais, de bilhetes, ingresso.s
ou entradas, sem a prévia autorização, eqüivale a não omissão de documentos fiscais,
sujeitando o infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação
tributária do Município.

§2'- As empresas responsáveis pelo controle eletrônico de acessos a eventos
ficam brigadas a enviar à Secretaria Municipal da Fazenda as informações relativas aos
eventos que forem responsáveis, conforme as especificações indicadas em Ato do
Secretário da Fazenda, sujeitando-se o infrator á penalidade relativa ao embaraço à ação
fiscal indicada no inciso TV do art. 85 desta Lei.

Ai't. 79-N - Constituem instrumentos auxiliares de escrita fiscal, sem prejuízo
de outros documentos que sejam julgados necessários, de exibição obrigatória à
Autoridade Administrativa Fiscal:

I - os livros de contabilidade em geral, do contribuinte tanto os de uso
obrigatório quanto o.s auxiliares;

II- os documentos fiscais, as guias de pagamento de tributos, ainda que
devidos a outros enLe.s da federação;

III - demais documentos contábeis relativos às operações do conuibuinte,
ainda que pertenceutes ao arquivo de terceiros, que se relacionem direta ou
indiretamente, com os lançamentos efetuados na escrita fiscal ou comercial do
contribuinte ou responsável.

Art. 79-0 Os livros, documentos fiscais e os instrumentos auxiliares da escrita

fiscal são de exibição obrigatória ao Auditor Fiscal c não podem ser retirados do
estabelecimento.

Art. 79-P - As penalidades serão aplicadas cumulativamente, quando for o
caso.

(alterado pela Lei Complementar iri 205 de 19/12/2016)

SEÇAO VII
DAS ISENÇÕES

Art. 80 - São isentos do ISSQN:

I - as casas de caridade, as sociedades de socorro mútuo e estabelecimentos de

fins humanitários e assistências, sem finalidade lucrativa;

-H—as—associações—doripoririaü.—associações—educacionais—e—culrunib.
üs.soüiaçõos rocroati^ ns o colôníns de - férias.- devtdtHueHte—legalizadas, ügiii—fies
luc-fattves.-em fíiyão-do-eantprimonlo de miaa finalidadea estatutárias,-desde que seus

com cmprusau piivnij.is:
fahenKÍopela-I-:ei"GümpÍümüntorn"205 de 19/13/2016)

II - as associações desportiva.'»*, as.sociações educacionais c cuiixirais.

associações recreativas e colônias de ferias, devidamente legalizadas, sem fins



lucrativos, em ra^ào do cumprimenío de suas finalidade."; e.statutárias. desde que se

diretores não sejam remunerados c excluídos as prestações dc serviços ein concorrência

com empresas privadas;

§ 1® Não estão abrangidos pela imunidade os rcudimcnios c ganhos dc capital

auferidos cm aplicações finaiKcira,s de renda fixa ou dc renda variável;

§ 2® Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão

obrigadas a atender aos seguintes requisitos:

aj não remunerar, por quaiqtter ftJrma. seus dirigentes pelos serviços prestados,

exceto no caso dc associações, fundações ou organizações da sociedade civil, som fins

lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerado.s, desde que aluem efelivamente na

gestão executiva c desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3^e 16 da Lei

[1^9.790, de 23 dc março dc 1999. respeitados como limites máximos os valores

praricados pelo mercado na região correspondente à sua área tlc atuação, devendo seu

valor ser fixado pelo órgão de delibta-ação superior da entidade, rcgist.i;ado em ala. com

comunicação ao Ministério Público, no ca.so das lunclações;

b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvõlvimemo dos

seus objetivos sociais:

c) manter cscritiinição completa de suas receitas c despesas em livros

i'evestidos da.s formalidades que assegurem a re.spcetiva exatidão;

d) conservar em boa ordem, pelo prazo dc cinco anos, contado da data da

emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de

suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que

venham a modificar sua situação patrimonial;

c) apresentar, anualmente. Declaração dc Rendimentos, cm conformidade com

o disi>osto cm ato da Secretaria da Receita Federai;

O recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou

creditados e a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim

cmnprir as obrigações acessórias daí decorrentes;

g) assegurar a dcstinação de seu patrimônio a <jutra instituição que atenda às

condições para gozo da imunidade, no caso dc incorporação, fusão,'cisão ou de

encerramento dc suas atividades, ou a órgão ])úblico;



h) outros requisitos, estabelecidos em lei especifica, relacionados com o

funcionamento das entidades a que se refere este artigo.

§ 3- Considera-se entidade sem fins liicraiivos a que não apresente superávit

em suas eoma.s ou. caso o apresente em deienninado exercício, destine referido

resullachi. integraImciilo. ã manutenção e ao desenvolvimento do.s seus objetivos sociais.

§ 4-A exigência a que sc refere a alínea "a" do § 2" não impede:

I  - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo

emprcgaticio; e

II - a remuneração aos dirigentes estátntários, desde que recebam remuneração

inferior, ein seu valor bruto, a Kf/e {setenta por cento) do limite estabelecido para a

remuneração de ser\-idorcs do Poder Executivo federal.

§ 5" A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do §

4" deverá obedecer às seguintes condições:

I  - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até

3° (terceiro) grau, inclusive afim. de insiiUiidore.s, sócios, diretores, conselheiros,

beufintores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e

II - o total pago a titulo dc remuneração para dirigentes, pelo exercício das

atribuições esiatuiárias, deve ser Interior a 5 (cinco) vezes o valor conespondente ao

limilc individual estabelecido neste parágrafo.

§ 6^ O disposto nos gij 4^e 5® não impede a remuneração da pe.ssoa do

dirigente e-statutário 011 diretor que, cumulativamente, tenha vinculo estatutário c

emprcgaiíeio, cxecto ac houver incompatibilidade de jornadas dc trabalho.

{AC'RESC1-.NTAD0 PFiLA LC N" 25b DE 08/07'2019)

TII - os espetáculos ou festivais promovidos por entidades dc fins culturais,
assistências e patrióticos, cuja renda seja destinada aos objetivos de tais entidades;

IV - as entidades mantenedoras de pequeno zoológico, sem fins lucrativos, mas
com feito científico c educacional, desde que franqueiem o ingresso a alunos dc escolas
públicas municipais e de entidades assistências e filantrópicas.

V - revogado (Lei Complementar N" 188 de 12./05/2016)



LAss.
•V—On jvciiTCHi-en-i'õa<ívftis-promovido5' sem fina UiciTiiivos. por eiuidtulc

filiiHtrópk-üi»-<Hi-nào. doado que moJü Jinitiüo purocor u ceilu do pedido polo :<ot<)r

(REVOGADO RHLA LC N"256 DEOX/t)? 2019)

VI- a obra de construção civil para fins residenciais, que forem executadas pelo
proprietário do Lnóvel.

a) Quando a obra for executada parcialraciue pelo proprietário do imóvel, o
ISSQN a ser recolhido, será somente dos serviços prestados por terceiros.

b) o pedido de isenção que se Uaia cslc ariigo, só será concedido tuna única
vez.

(alterado pela Lei Complementam" 205 de 19/12/2016)

VII - as obras de construção civil em que a prestação dc serviço for executada
por prestador de serviço com vinculo empregatício, referente à execução da obra. com o
proprietário do imóvel, de acordo com normas da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT).

a) Para isenção a que se ü^ia o parágrafo anterior, serão analisados a
quantidade dc metros quadrados da obra, com relação ao número de funcionários
registrados (pedreiros c serventes), constatado que o número dc funcionários registrado
não seria o suficiente para executar a obra no prazo determinado entre o pedido de
alvará dc construção e o habilc-se, então será arbitrado o valor da diferença do serviço,
e cobrado o ISS.

(alterado pela Lei Complementam" 205 dc 19/12/2016)

Vin - as obras de construção civil executadas em regime de mutirão, desde
que que a realização seja comunicada ao Setor de Fiscalização de Tributos, com no
mínimo 72 horas de antecedência para sejam fiscalizadas a execução da obra.
(alterado pela Lei Complementar N" 164 de 09/10/2014)

IX - O ISS sobre a mão de obras de construção civil, desde que a obra lenha
mais de 5 (cinco) anos, e sc faça juntar documentos comprobatórios.

(afíemdo-pelo-Lei gomplementar n° 205 de 19/12/2016)

X - As sociedades civis, associações com atividade social, recreativa e
esportiva, in.stituições filantrópicas, de pesquisas cientificas c fins culturais; e
iúndaçòes, que tenlia titulo de utilidade pública.

Parágrafo Único - Não se enquadram na isenção de que se trata o inciso VIU
deste artigo, as cooperativas cm geral, nos atos não cooperados, mesmo tendo titulo de
utilidade pública.

(Alterado pelaLC N" 245/2018)

Art. 81- As isenções serão solicitadas em requerimento, acompanhado das
provas de que o contribuinte preenche os requisitos necessários à obtenção do benefício.



An. 82- A documentação apresentada com o piímeiro pedido dc isenção
poderá servir para os demais exercícios, devendo o requerimento de renovações de
isenção referir-se àquela documentação, apresentando as provas relativas ao novo
exercício.

I - Quando a consiiiuição da pessoa jurídica for essencialmente sem fms
lucrativos, será necessário apenas o primeiro pedido de reconhecimento da imunidade
ou isenção, não havendo mais a necessidade de requerimento anual.

II - Se houver mudança na Lei que deixa de isentar ou imnTii7ar a pessoa
jurídica, que gozava dc tais benefícios, aiiiomaticamcnle os impostos serão gerados,
obedecendo a legislação vigente.
(alterado pela Lei Complementam" 205 dc 19/12/2016)

An, 83 - As isenções devem ser requeridas até o último dia útil do ano anterior,
sob pena de perda do beneficio fiscal no exercício seguinte.

Ait. 84 -Nos casos de inicio de atividade, o pedido de isenção deve ser feito
por ocasião da concessão da licença para localização e fúncionaraemo dc
estabelecimento.

SEÇÃO VUI
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 85- As infrações às disposições deste capítulo serão punidas, sem prejuízo
da exigência do imposto, com as seguintes penalidades:

i-relativos ao Livro Registro de Prestação dc Serviços:

a) aos que não possuireni o livro ou, ainda que o possuam, não esteja
devidamente escriturado, nos casos em que o imposto lenha sido integralmente
rccoUiido: multa dc RS 150,00 (conto c cinqüenta reais) por livro fiscal;

b) aos que não possuírem o livro ou, ainda que o possuam, não esteja
devidamente escriturado, nos casos em que o imposto não tenJia sido inte^almentc
recolhido: multa de RS 300,00 (trezentos reais) por livro fiscal;

c) aos que escriturarem livros não autenticados: multa de RS 150,00 (cento e
cinqucnla reais) por livro fiscal:

d) nos casos de fraude, adulteração ou inutiUzação do 1í\to fiscal; multa de RS
700,00 (sctccentos reais) por 1í\to fraudado, adulterado ou inutilizado:

e) multa no valor de 100 (cem reais) nos casos de deixar de comprovar
mensalmente com documentação hábil, a critério da Fazenda Municipal, a üiexistcncia
de resultado econômico por não ler prestado serviços tributáveis pelo Município;

f) multa de 5 (cinco) vezes o valor do Alvará de Instalação ou Funcionamento

vigente podendo chegar até o limite máximo de RS 3.000,00 (três mil reais), nos casos
de não possuir ou negar a apresentar á fiscalização livros, talonários, declarações,
faturas, guias de recolhimento c demais elementos do documentário fiscal exigido pela
Legislação Tributária Municipal, bem como itos casos era que tais livros e documentos
forem omissos ou se apresentarem escriturados ou preenchidos de forma ou cora
eIemento.s incorretos ou quando o contribuinte de qualquer outro modo impedir ou
embaraçar a ação fiscal:



g) mulla de RS 70,00 (selenia reais) nos casos de emissão de nelas llscais !b
da ordem numérica e cronológica;

h) Com multa de valor correspondente a RS 200,00 (duzentos reais), pela não
apresentação da Base de Cálculo dos serviços prestados de acordo com legislação
vigente;

i) com multa de RS 200,00 (duzentos reais) a empresa que possuir livros fiscais
informatizados, que não os apresentarem encadernados, para serem autenticadas, até o
último dia do mês de fevereiro, do ano subsequente às prestações dos seiviços.

j) com multa de RS 200.00 (duzentos reais), por livro, quando extraviado os
livros modelo 51 (Registro de Notas Fiscais) ou modelo 57 (Tenno de Ocorrência).

k) Cora muita de valor correspondente a RS 200,00 (duzentos reais), por bloco,
por utilizar Blocos de Notas Fiscais sem autorização da Prefeitura:

1) Com multa de valor correspondente a RS 200,00 (duzentos reais) por bloco
na utilização de Notas Fiscais com data limite para emissão vencida;

m) com multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a empresa que for notificada a
apresentar documentário fiscal, para fms de fiscalização, que não o fizer no prazo
estabelecido.

n) com multa equivalente a 10 (dez) vezes o valor da Taxa de Licença para
Instalação e ou Funcionamento, a empresa que for notificada a emitir docuraento fiscal,
de acordo com normas estabelecidas, que não o fizer.

n - relativos à Nota Fiscal dc Serviços Prestados e Nota Fiscal de Serviço
Eletrônica, e outros documentários fiscais:

a) aos que mandarem imprimir ou que imprimirem, para si ou para terceiros,
nota fiscal sem a conespondeute autorização para a impressão: multa de RS lOO.OO
(cem reais) por nota fiscal irregiilarmcnie impressa, até o limite máximo de RS 3.000,00
(três mil reais);

b) aos que, obrigados ao pagamento do imposto, deixarem de emitir, ou o
fizerem com Importância diversa do valor do ser\iço, adulterarem ou imitílizarera nota
fiscal: multa de RS 100,00 (cem reais) por nota fiscal não emitida, emitida com
importância a menor, adulterada ou inutilizada, esiabelecido o limite máximo de RS
3.000,00 (três mil reais);

c) aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto correspondente,
emitirem, para 0]ieraçÒes tributáveis, nora fiscal referente a scr\'iços não tributáveis ou
isentos c aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem dessas notas fiscais para
a produção dc qualquer efeito fiscal: multa de RS 300,00 (Trezeuios reais) por nota
fiscal emitida ou utilizada irrcgulamtcnte, estabelecido o limite máximo de RS 3.000,00
(três mil reais);

d) nos casos dc perda ou extravio de nota fiscal; multa de RS 300,00 (trezentos
reais), sendo excluída a penalidade com a comunicação espontânea do fato ao Fisco,
conjuntamente com o Boletim de Ocorrência e a publicação de aviso em jornal de
circulação diária do Município;

e) por ocasião de espetáculos de diversões públicas, aos que não
providenciarem a emissão de bilhetes de ingresso ou assemelhados, na forma do
regulamento, deixarem dc inutilizá-los no ato do recolhimento na portaria, ou ainda,
fizerem retomar à bilheteria os já utilizados: multa de R$ 3.000,00 (três mil reais).

f) Com muita de valor correspondente a RS 200,00 (duzentos reais) por bloco
na utilização dc Notas Fiscais com data limite para emissão vencida;

g) Com multa no valor de RS 1000,00 (um mil reais) por bloco de Notas
Fiscais em caso de extravio.



h) coin multa dc R$ 200,00 (duzentos reais) a empresa que for notificada a
apresentar documentário fiscal, para fins de fiscalização, que não o fizer no prazo
estabelecido.

i) com. multa de 10 (dez) vezes o valor correto da nota, o contribuinte que
deixar de emitir nota fiscal ou emiti-la com erro ou omissões.

j) com multa correspondente a 5 (cinco) vezes o valor da Taxa de Licença para
Instalação e ou Funcionamento, ao estabelecimento gráfico que deixar de exigir a
autorização finnada polo órgão competente para a impressão de documentos fiscais.

k) com muita dc duas \ ezcs o valor da nota eletrônica emitida, o contribuinte

que emitir nota fiscal dc serviços que não conste em seu CNE e atividades.
I) com multa dc duas vezes o valor da nota eletrônica emitida, o conuibuinfc

que possuir código dc atividade isenta de ISSQN e criar outras descrições dc serviços,
que não sejam isentos, lUilizando este mesmo código de atividade.

in) Com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), a empresa qite emitir nota
fiscal eletrônica de serviço, constando que o serviço foi prestado em outro município, e
após comprovado pelo agente fiscalizador que o serviço na realidade foi desempenhado
neste município.

n) Com multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a empresa que na ocasião da
emissão da nota fiscal de .serviços eletrônica, constar que o ISS foi retido em fonte, e for
comprovado que não houve a retenção.

o) Com multa dc 2 (duas) vezes o valor do ISSQN devido, as instituições
financeiras e congêneres que não fizerem a Declaração Eletrônica de Serviços dc
Instituições Financeiras (DES-IF) na data prevista nesta lei.

p) Com multa dc 5 (cinco) vezes do valor da Taxa de Licença para Listalaçào c
ou Funcionamento, o conlribiiinlc que mudar dc endereço e não fizer a atualização
cadastral na Prefeitura de Baita do (iarças. e emitir nota fiscal com endereço divergente
do endereço atual.

(.ACRF.SCENT.^DO PFLA LC 25(S DF OS Ü7/20I9)

III - relativos às declarações em geral, com exceção das instituições
financeiras: ao.s que deixarem de apresentar no prazo legal ou mesmo apresentarem com
dados Inexatos ou com omissão de elementos indispensáveis à apuração do imposto
devido, quaisquer declarações a que obrigados: multa de RS 350.00 (trezentos e
cinqüenta reais) por declaração não entregue ou apresentada com incorreções e ou
omissões;

IV - relativos à ação da fiscalização tributária: aos que recusarem a exibição de
docinnenlüs fiscais, embaraçarem a ação fiscal ou sonegarem dociunentos para a
apuração do preço dos serviços ou para a fixação da estimativa: multa de RS 1500,00
(um mil e quinhentos reais) por notificação não cumprida, parcial ou totalmente.

V - relativo à substituição tributáila.
a) com multa de RS 200,00 (duzentos reais) o substituto tributário que deixar

dc apresentar a movimentação relativa às retenções de ISSQN, tendo ou não
movimctuaçào, aiè o décimo dia do mês subsequente a prestação de serviço;

b) com multa dc duas vezes o ̂ 'aIor do ISSQN devido, ao substituto tributário
que reler o montante relativo aos serviços lhes prestados, c não repassar a cslc órgão, até
o décimo dia do mês subsequente a prestação do serviço;

c) com multa dc duas vezes o valor do ISSQN devido, ao substituto tributário
que deixar de reter em fonte o ISSQN dos serx-iços lhe prestados;



d) com multa de RS 100.00 (cem reais), o substiliito tribulái-io que nâo Ibmec
comprovante original ao prestador de serviço, quando retido o ISSQN em fonte.

c) com multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) o substituto nibutário, vinculados
ou não ao fato gerador, que deixarem de apresentar no pratro legal, documentos relativos
a terceiros, indispensáveis à apuração do imposto devido.

Vi - relativo à con.struçào civil
a) com multa de RS 500,00 (quinhentos reais) e embargo da obra, a consu-uiora

que iniciar obras neste município antes de procurar a Prefeitura para esta quitando o
ISSQN.

b) com muita de RS 1000,00 (um mil reais) c embargo da obra, toda
construtora constituída juridicamente em outro município, que possua débitos com esta
Fazenda Municipal.

c) com multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a empresa de construção civil
que utilizar a alíquota com dedução de material utilizado na obra, e for comprovado que
a nota é apenas de serviço.

VIT - com multa de R$ 1 10,0Ü (cento e dez reais), por documento fiscal, até o
iiiniíe de RS 5.000 (cinco mil reais), a falta de:

a) emissão, quando obrigatória, de nota fiscal, de cupom fiscal ou de qualquer
outro documento instituído pelo Poder Executivo para controle da atividade do
contribuinte, do substituto tributário e do tomador de serviço;

b) conservação de documentos fiscais de forma a prejudicar lhes a legibilidade
ou seu exame, até que ocorra a decadência da obrigação tributária ou a prescrição dos
créditos decorrentes;

Vlil- em casos de condutas tipificadas em lei como crimes contra a ordem
tributária, independentemente da ação criminal que couber: multa de 100% (cem por
cento) do valor do imposto suprimido ou reduzido, monetariamente atualizado;

IX- (REVOGADO DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR 224 DE
03/10/2017)

a) (REVOGADO DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR 224 DE

03/10/2017)

b) (REVOGADO DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR 224 DE
03/10/2017)

^  c) REVOGADO DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR 224 DE
03/10/2017)

X - com muita de valor correspondente a R$ 200.00 (duzentos reais), quaisquer
pessoas que infringirem dispositivo da Legislação Tributária do Município para os que
não tenham sido especificadas nos incisos de I a IX.
(alterado pela Lei complementar n®205 de 19/12/2016)

XI - As multas que se trata o caput deste artigo, serão emitidas com prazo de

vencimento de 5 (cinco) dias úteis.

(Alterado pela LC N" 245/2018)

Cam. Mufi.J. G^fcas



CAPÍTULO IV

DO IMPOSTO SOBRE A TR.\NSMISSÃO "INTER VIVOS" DE
BENS IMÓVEIS

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR, DO CONTRIBUINTE, DA NÃO-
INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA, DA BASE DE CÁLCULO, DO
PAGAMENTO E DA RESPONSABILIDADE DE SUCESSORES E
TERCEIROS.

Art. 86- A base dc cálculo do imposto é o valor da transação imobiliária
realizada, observado como limite mínimo o valor venal dos bens ou direitos
transmitidos.

§r- Considera-se valor venal o constante da Planta de Valores Imobiliários, de
acordo com art. 19, parágrafo 1°.

§2"- A base de cálculo do imposto, cm relação aos imóveis urbanos, cm
nenhuma hipótese será inferior ao valor constante da Planta de Valores Imobiliários.

§.^"- A base de cálculo do imposto, em relação aos imóveis rurais, em nenhuma
hipótese será inferior ao valor da declaração para fins de lançamento do Imposto
Territorial Rural do exercício da transmissão.

§4°- Nas arremalaçõcs judiciais ou extrajudiciais, inclusive adjudicações e
remições, a base de cálculo seiá o valor da arrematação.

§5° -Na transmissão de bens imóveis derivados de partilha judicial a base de
cálculo do imposto será o valor da parte excedente da mcaçâo, quinhão ou da parte ideal
dos imóveis.

§6"- Na uansmissão dos direitos reais de usufruto, uso, habitação, ou renda
expressamente constituída sobre imóveis, mesmo cm caráter vitalício, a base de cálculo
correspondera ao rendimento presumido do bem durante a duração do direito real,
limitada ao período de 5 (cinco) anos.

§7"- O valor dos bens ou direitos transmitidos, em quaisquer das hipóteses
previstas nesta Lei será apurado pela Administração Tributária cora base nos dados que
dispuser e, ainda, nas infoiTnações prestadas pelo sujeito passivo.

§8° -O valor da avaliação poderá ser contraditado, mediante impugnaçâo e/óu
lecurso, na forma e.stabclccida no regulamento.

§9"- Quando a Administração Pública Municipal não acatar o valor declarado
pelo sujeito passivo, promoverá a avabação e iançamenlo de oficio, buscando o valor
vigente no mercado imobiliário, conforme disposto no art. 86. do bem ou direito,
ressalvado ao contribuinte o direito de requerer avaliação contraditória.
(alterado pela Lei Complementar u''205 de 19/12/2016)



Ai1. 86 A O prazo para entrega do imposto Sobre a Transmissão iitfer vivos
Bens Imóveis e Certidões Negativas é de 24 horas contadas da data de autenticação,
prazo de validade das certidões negativa é de 30 dias, assim como consta no Documento
de arrecadação Municipal (DAM) de pagamento.

Ait. 87 - Constituem hipótese de incidência do imposto sobre a transmissão
"inter vivos" de bens imóveis -ITBl;

I - a compra e venda:

II - a dação dc pagamento;

III - a permula, inclusive nos casos cm que a copropricdade se tenha
estabelecido pelo mesmo título aquisitivo ou em bens contíguos:

IV- a aquisição por usucapião;

V - os mandatos em causa própria ou com poderes equivalentes para a
transmissão dc imóveis e respectivos substabelecimentos:

VI - a arremataçào, a adjudicação c a remiçào;

Vn - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatários. depois de assinado
D auto de arremataçào ou adjudicação;

VIII - o valor dos bens imóveis que, na divisão dc patrimônio comum ou na
partilha, forem atribuídos a um dós cônjuges separados judicialmente ou divorciados.

TX - a cessão de direitos decorrentes de compromisso de compra e venda;

X - a cessão de direitos á sucessão aberta de imóveis situados no Município;

XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda
ou alheio, exceto a indenização de benfeitorias pelo proprietário do solo;

XII - todos os demais atos translativos dc imóveis por natureza ou acessào
física e constitutivos dc direitos reais sobre imóveis.

XIIJ - Quando o contribuinte deixar dc lavrar a escritura, a base de cálculo do

imposto é o valor de mercado imobiliário no ato da lavratura. observado como limite
mínimo o valor venal dos bens ou direitos transmitidos.

(alterado pela Lei Complementar n''212 de 27/04/2017)

An. 88- O imposto é devido pelo adquircnic ou cessionário do bem imóvel ou
do direito a ele relativo, e o valor venal cios imóveis urbanos c rurais calculados pelo
sistema informatizado do IPTU será o valor de pauta para a base de cálculo do imposto
sobre a transmissão "inter vivos" dc bens imóveis - ITBI.

An. 89- O imposto não incide sobre a transmissão dc bens ou direitos
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a
transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de
pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adqtiireme for a



compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendainenlo
mercantil.

§  i"- Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de
Sü^o da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 24 (vinte e quatro) meses
anteriores e 24 (vinte e quatro) meses subsequentes à aquisição, decorrem de transações
imobiliárias mencionadas neste artigo.

§ 2°- Verificada a preponderância referida no § I" deste artigo, o imposto será
de\ddo nos termos da lei vigente a data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito
nesta data, cora os acréscimos dc multa, atualização monetária c juros de mora.

§ 3"- As disposições contidas nos parágrafos anteriores não devem ser
aplicadas à transmissão de bens ou direitos, quando realizada em conjunto com a da
totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienanle.

§ 4° - Quando o valor declarado do bem, pelo Sujeito Passivo, para
incorporação'ou cisão for menor que o valor de mercado, será cobrado o ITBl sobre a
diferença da base de cálculo apurada com relação ao valor do imóvel incorporado que
excede o limite do capital social a ser integralizado ou da própria cota do sócio
respectivo, nos teimos do art. 86, § 9°.

Parágrafo Ünico - Não se enquadram na isenção de que se trata o inciso VIII
deste artigo, as cooperativas cm geral.

(Incluído pela LC N" 245/2018)

Art. 90- O imposto sobre a transmissão "ínter vivos" de bens imóveis não é
devido:

I - no substabclccimento dc procuração em causa própria ou com poderes
equivalentes que se fizer, para o efeito de receber o mandatário a ventura definitiva do
imóvel;

II - na retrovenda, preempção ou retrocessão, bem como nas transmissões
clausuladas com o pacto dc melhor comprador ou comissário, quando voltem os bens ao
domínio do alieuante, por força da cstipulação contratual ou falta de desativação do
imóvel, desapropriado, não se restiiuindo o imposto pago.

Art.-91 - São contribuintes do imposto sobre transmissão "intcr vivos" de bens
imóveis;

[- os adquirenies dos bens ou direitos transmitidos;

IT- nas cessões de direitos, decorrentes de compromissos dc compra e venda,
os cedentes;

III- nas pemmtas. cada parte pagará o imposto sobre ó valor do bem adquirido:

Art. 92 - A base de cálculo do imposto é o valor da transação imobiliária
realizada, observado como limite mínimo o valor venal dos bens ou direitos
transmitidos, para os imóveis rurais, o valor mínimo não poderá ser inferior ao disposto



o art. 19 c § r e nem inferior ao valor da declaração para fins dc lánçamcnto
Imposto Territorial Rural do exercício da transmissão.
(alterado pela Lei Complementar n''205 de 19/12/2016)

Art. 93- O valor atribuído para base de cálculo do imposto não poderá ser
inferior ao valor constante do Cadastro Técnico Municipal,

Parágrafo Único -Não serão abatidas da base de cálculo do imposto, quaisquer
dividas que onerem o imóvel transmitido.

An. 94 - Sobre a base de cálculo do imposto serão aplicadas as seguintes
alíquotas:

I  -nas transmissões compreendidas no sistema financeiro da habitação, na
forma da legislação específica:

a) sobre o \'alor efetivamente financiado até RS 200.000,00 (duzentos mil
reais): 0.50% (meio por cento);

b) .sobre o valor efetivamente financiado dc RS 200.000,01 (duzentos mil reais
e um centavo) a RS 650.000,00 (seiscenlos e cinqüenta mil reais); 1,0% (um por cento);

c) sobro o valor excedente ao previsto na alínea "b", deste artigo: 2,0% (dois
porcento); (alterado pela Lei Complementarn''205 dc 19/12/2016)

11- nas demais transações, a título oneroso 2% (dois porcento).

Ari. 95 -O imposto será pago antes do ato da transmissão, mesmo que a
outorga venha a ocorrer em outro Município excetuando-se:

I - A arrémataçào, adjudicação ou remissão, quando o imposto, será pago
dentro de j O (dez) dias desses atos, antes da assinatura da respectiva carta, mesmo que
esta não seja extraída;

11- As transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença
judiciai, quando o imposto será pago dentro de 10 (dez) dias, contados da data da
assinatura do termo do transito em julgado da sentença, ou da celebração do ato ou
contrato conforme o ca.so.

Art. 96 -Aplicam-se a este imposto dispositivos referentes a responsabilidade
dos sucessores e dc terceiros, constantes dos artigos 243 a 245.

SEÇÃO II
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 97- O sujeito passivo c obrigado a apresentar, na repartição competente da
Prefeitura, os documentos e as infomiaçòes necessárias ao lançatnenlo do Imposto.

Art. 98- Os tabeliães não poderão lavrar instrumentos de escrituras sem que o
imposto devido tenha sido pago e apresentado certidão negativa dos débitos tributários
relativos ao imóvel.

Art. 99- Os tabeliães transcreverão a guia de recolhimento do imposto nos
instrumentos e não escrituras.

%



Art. 100 - Os cartórios encaminharão à administração, até o dia 10 (dez) do
mês seguinte, relação das operações realizadas com imóveis, que conterá o nome das
pessoas envolvidas, a localização do imóvel, a data e o preço apuração.

SEÇÃO in
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Ait. 101- O não pagamento do imposto nos prazos fixados nesta Lei sujeita o
inlrator à multa correspondente a 10% (dez por ccnlo) sobre o valor do imposto devido,
independentemente dos acréscimos moratórias e da atualização monetária.

Parágrafo único- Igual pena será aplicada aos serventuários que descumprirem
o previsto no artigo SO.

Art. 102 - A omissão ou a inexatidào fraudulenta de declaração relativa a
elementos que passam influir no cálculo do imposto, sujeitarão o contribuinte à muita
de 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto sonegado, atualizado
monetariamenle.

CAPÍTULO V

DAS TAXAS DECORRENTES DO EXERCÍCIO DO PODER DE
POLÍCIA ADMINISTRATIVA

SEÇÃO 1
DO ELENCO, DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE

Art. 103 - São taxas corre.spondentes ao exercício regular do Poder de Policia
Administrativa, as relativas a:

I- Instalação c funcionamento;

II- Funcionamento em horário extraordinário;

ni-Publicidade:

IV- Execução de obras particulares;

V - Uso de áreas de domínio público;

VI- Abate de animais;

VIí- Exercício do comércio ou atividade ambulante;

Vni- Taxa de Serviços Sobre Atividades de Licenciamento e Fiscalização
Ambiental

IX - Taxa Referente Liberação da Licença de Vigilância Sanitária

Parágrafo tiilico- As taxas de que tratam os incbos de 1 a IX se caracterizam cm termos
dc licença.



(alterado pela Lei Complementar n" 205 de 19/12/2016)

Art. 104- Aplicam-se a estas taxas os dispositivos referentes a responsabilidade
dos sucessores e de terceiros, constantes dos artigos 214 a 217.

Art. 105 - As taxas de licença tem como fato gerador o exercício regular do
poder de polícia administrativa do Mtmicipio.

§ r- Considera-se poder de policia a atividade da .Administração Pública c]ue.
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção dc falo, em razão dc interesse público concernente à segurança, à higiene, à
ordem, aos costumes, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos.

§ 2" - O poder de policia administrativa será exercido cm relação a quaisquer
atividades, lucrativas ou não. e a quaisquer atos, exercidos ou praticados no território do
Municipio, dependentes, nos termos desta lei, de prévio licenciamento da Prefeitura,
bem como, extensivamente, garantindo contribuiçõe.s destinadas ao custeio de
atividades especiais, provocadas por conveniência dc caráter gerai on dc determinados
grupos de pessoas.

Art. 106 - O contribiiiulc das taxas dc licença c a pessoa fisica ou jurídica
interessada no exercício de atividades ou na prática dc atos sujeitos ao poder de polícia
administrativa do Município.

Parágrafo único- O conüibuinic, mediante petição, ou formulário com modelo
aprovado pela Administração Municipal, deverá solicitar a licença para o exercício de
atividades ou prática dc atos a que se refere este artigo, instruindo o pedido com todos
ós elementos e informações necessárias, a critério da autoridade administrativa.

An. 107 - As licenças concedidas constarão de alvará.

SEÇÃO 11
DA BASE DE C.ÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS

An. 108- As ta.\as relativas ao exercício regular do Poder dc Policia
Administrativa, caracterizadas como licença, serão cobradas em confonnidade com as
tabelas consubstanciadas nos anexos de números VI a X desta Lei, que terão os
coeficientes fixados em UFIR transformados em reais na data do lançamento.

Parágrafo Único -O valor da taxa do Exercício do Poder dc Policia
Administrativa será calculado conforme o percentual expresso no Anexo 06 e tendo
como base 22 (vinte e dois) DFFR.

SEÇÃO III
DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO

An. 109- o disposto neste capitulo subordina-se à modalidade de lançamento
de oficio, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.

Cara Mun
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§ r- As taxas podem ser lançadas isoladamente ou em conjunto com outros
tributos e dos avisos-recibo deverá constar, obrigatoriamente, a indicação dos seus
elementos distintivos.

§ 2°- O lançamento considerar-se-á regularmente notificado ao sujeito passivo,
quando caso, mediante a aplicação do disposto, para tanto, relativo ao Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU, nos lermos desla Lei.

Art. 110- As taxas serão arrecadadas antes do início das atividades ou das

práticas dos atos sujeitos ao poder de polícia, ressalvadas as hipóicscs dc outro
ordenamento legai.

SEÇÃO IV
* DA TAXA DE LICENÇA PARA INSTALAÇÃO E OU

FUNCIONAMENTO

Art. 111- A taxa de licença para instalação e ou funcionamento é devida pela
vigilância ou fiscalização do Poder Público, a que se submete qualquer contribuinte,
quanto às normas relativas ao ordenamento de atividades, localização, higiene, saúde,
segtirança, ordem ou tranqüilidade públicas, em razão da Instalação e ou
Funcionamento de quaisquer atividades dentro do território do Município.

Parágrafo Primeiro - Consideram-se atividades sujeitas à vigilância c
fiscalização do Poder Público, as exercidas cm estabelecimentos destinados à produção,
comércio, indústria, financiamento, crédito, câmbio, seguro, capitalização, prestação de
serviços, atividades congêneres e depósitos fechados.

Parágrafo Segundo- Considera-se como Taxa de Licença para Instalação
aquela referente à licença inicial das atividades do coutribuiiite.

Parágrafo Terceiro- Considera-se como Taxa de Licença para Funcionamento
as taxas referente.s aos anos subsequentes à licença inicial das atividades do
çonlribuinte.

Ali. 112 - A incidência da taxa e sua cobrança, sem prejuízo das penalidades
ou cominações cabíveis, independem:

I- do resultado econômico da atividade exercida;

II- do exercício da atividade era caráter habitual ou eventual.

Art. 113- Contribuinte da taxa é a pessoa individual ou coletiva, sujeita à
"vigilância ou fiscalização pelo Poder Público, que exerça qualquer atividade econômica
no território do Município.

Art. 114- Em se üttlaado dc estabelecimentos distintos, pertencentes ao
ittcsmo contribuinte, ainda que com o mesmo ramo de atividade, cada um deles ficará
sujeito à incidência da taxa.

An. 115 - A taxa é devida em razão da natureza da atividade desenvolvida pelo
estabelecimento conforme a tabela constante do Anexo XX.



(alterado pela Lei Complementar n''205 dc 19/12/2016)

An. 116-0 lançamento será anual e a arrecadação efetuada na seguinte forma:

1- A Taxa de Licença para Instalação será no ato da concessão da Licença de
Instalação ou início da atividade:

LI- A Taxa de Licença para Funcionamento será anual e efetuada confomie
Calendário Fiscal do Municipio.

An. 117 - Será exigida a renovação da licença e pagamento das taxas
respectivas conforme critérios previsto.? na Tabela do Anexo XX para a atividade,
quando ocorrerem quaisquer das seguintes alterações.
(alterado pela Lei Coinplementar n^IOS de 19/12/2016)

I - mudança nas características do estabelecimento;

n - transferência de local do estabelecimento;

111 - mudança do ramo da atividade nele exercida.

Art. II8 - Proporcionalidade das taxas devida c restituição.

§ 1°- Nos casos de concessão da licença iniciai, quando outorgada após o
início do exercício fiscal, a taxa será devida proporcionalmente aos meses que faltam
para o seu termino.

§ 2"- Sc ames de esgotar o período para o qual foi concedido a licença, houver
encerramento da atividade, será devolvida a taxa proporcionalmente aos meses que
restam para o seu témiino, com correção monetária.

Ait. 119 - Não havendo, no .Anexo XX, especificação para detemiinada
atividade, a taxa será calculada a critério da administração, pelo item que guardar maior
identidade de características, sendo, na dúvida entre dois ou mais itens, adotado o de
menor valor,

(alterado pela Lei Complementar n''205 de 19/12/2016)

Art. 120 - A concessão da licença de que cuida esta seção fica condicionada,
sem exceção, a apresentação da declaração anual do movimento econômico DAMB.
prevista na legislação estadual para cálculo do índice de participação do Municipio no
imposto .sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações do
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação -ICMS.

Art. 120-A - A Taxa de Licença Para Instalação c ou Funciotiamenio será
coiTÍgida anualmente, no dia T de janeiro, usando como parâmetro o fator de correção
IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo) acumulado do ano anterior,
(alteradopela Lei Compleraemarn°205 de 19/12/2016)

SEÇÃO V
DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM

HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO



Ai1. 121- Poderá o Poder Executivo conceder permissão, mediante o
pagamento da taxa de licença para funcionamento cm horário extraordinário, paia os
estabelecimentos industriais, comerciais, de prestação de serviços ou atividades
congêneres que pretendam funcionar fora do horário noraia) respectivo, cabendo ao
lixeculivo a fixação deste.

§ 1"- Esta licença só será concedida com ob.servância da legislação federal,
estadual e municipal pertinentes c, especialmente à segurança, saúde e sossego público.
opera3ido-sc o imediato cancelamento no caso de infração.

í 2°- Compete ao Poder Executivo fixar a extensão do horário extraordinário.

§ 3"' O valor, diário, da Taxa a-acr cobrada para o fimcionamento em horárie
extraordinário, scrii do 8"/o (oito por conto) do valor da Taxa de Licença Para Instalação
c ou Eunoionamento;

(alterado pelo Lei Coinplomentor N" lód de 09/10/201 <1)

§ 3"- O valor, diário, da Taxa de Licença para Funcionamento em horário
extraordinário será calcula da seguinte forma:

[(Valor da Taxa de Licença Para Instalação c ou Funcionamento anual)/252|x2
(Alterado pela LC N" 245/2018)

An. 122- A critério exclusivo do Puder Executivo e sempre que convier ao
interesse público, as licenças concedidas serão limitadas nos respectivos horários,
suspensas temporariamente ou canceladas.

Art. 123 - Não estão sujeitos ao limite de liorário e pagamento desta taxa os
hospitais, clínicas, casas dc saúde, prontos-socorros, e os estabelecimentos que
funcionem nos recinta.s e em função de outros que mantém atividades fora do horário
próprio de operação.

Art. 124- Contribuinte é o proprietário ou o possuidor a qualquer titulo do
estabelecimento que llmcionar fora do horário normal.

Art. 125- Aplica-sc a esta taxa o disposto nos ailigos de 128 a 134, cobrando-
se 50% (cinqüenta por cento) a mais os valores constantes do Anexo VI.

Art. 126- Esta taxa não incide pai-a licença relativa a abale de animais
destinados ao consumo local.

SEÇÃO VI
DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

Art.. 127 -A Taxa dc Licença para Publicidade é devida pela vigilância ou
fiscalização do Poder Público, a que se submete qualquer pessoa, para fios de promoção
publichária. em razão da utilização, de meios de publicidade em vias, logradouros
públicos e locais visíveis ou de acesso ao público, respeitada as normas vigentes quanto
à poluição visual, com parecer da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.



Parágrafo Ünico- Ficará a cargo do Município, pela Seção Competenie, liberar
locais para a instalação de placas e outdoors, que não venham a prejudicar bens comuns,
visibilidade de motoristas e transeuntes, concomitante aos aspectos visuais relacionados
ao Meio Ambiente.

An. 128- Para fins de incidência da taxa, considcram-se meios de publicidade,
especialmente:

I ■ os cartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, placas, anúncios e
mosiruáinos, fixos ou volantes, luminosos ou não fixados, distribuídos ou pintados em
paredes, muros. postc.s. veículos ou calçadas, outdoors c faixas.

ÍI - a propaganda falada em lugares públicos, por meio de ampliflcadores de
voz, aho-falanle e propagandislas:

III - os anúncios colocados cm lugares dc acesso ao público, ainda que
mediante cobrança de ingresso, assim como os que forem de qualquer fonna visíveis da
via pública.

Art. 129-0 pedido dc licença deve ser instruído com a comprovação de
propriedade ou domínio do local onde será afixada a publicidade, a descrição detalhada
do meio. a ser utilizado, localização, demais características essenciais e quai-squcr outras
exigências formuladas pelo Poder Público.

Parágrafo único- Sc o local em que será fixada a publicidade, não for dc
propriedade do contribuinte, este deverá juntar ao pedido a autorização do proprietário,

Art. 130- Contribuinte da taxa é a pessoa individual ou coletiva, sujeita à
vigilância ou fiscalização do Poder Público.

Art. 131- Respondem pelo pagamento da taxa, todas as pessoas às quais a
publieidade aproveite, direta ou indiretamente, desde que a lenhajn autorizado.

Art. 132- A taxa será calculada dc conformidade com o disposto no Anexo
Vn. desta Lei. eom as modificações introduzidas pela presente lei.

Parágrafo Único- A cobrança de painéis artísticos de publicidade e similares
será pelo valor do metro quadrado, previsto na tabela, seja qual for a sua dimensão.

Art. 133 - Não havendo, no Anexo Vil, especificação para deteiminada
publicidade, a taxa será calculada, a critério da administração, pelo item que guardar
maior identidade de característica, sendo, ua dúvida entre dois ou mais itens, adotado o
de menor \-alor.

Parágrafo único- A taxa de publicidade, bem como painéis, placas, pinturas em
muros, nos locais corao colégios municipais, ginásios de esportes c campos de futebol,
fica responsável pelos contratos e recebimentos das taxas, anuais ou mensais, o colégio
ou entidade responsável, por lei. pela sua administração, devendo, o administrador,
prestar contas dos numerários recibos, com o poder Municipal.



Ali. 134- A taxa será paga por ocasião da outorga da licença e nos casos de
renovação anual conforme Calendário Fiscal do Municipio.

SEÇÃO VII

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
PARTICULARES

An. 135- A taxa de licença para execução de obras particulares é devida pelo
exame, verificação, aprovação e fiscalização do Poder Público a que é submetido
qualquer projeto quanto a estética urbana e as normas relativas à segurança, higiene e
saúde piiblica, pela realização de obras particulares no Municipio.

Parágrafo único O prazo de recolhimento desta taxa será o detalhado nesta
Seção.

Art. 136- Esta taxa abrange a construção, reforma, acréscimo ou demolição de
prédios, residências c execução de an-uamcnlos, loteamentos, subdivisões ou anexaçõcs
de terrenos, e quaisquer outras obras ou modificações em imóveis particulares.

§r- Nenhuma das obras referidas neste artigo poderá ser iniciada sem prévio
pedido de licença c prova do pagamento da taxa.

§2"- Antes da liberação da taxa, referentes aos serviços descritos no caput deste
artigo, o proprietário do imóvel deverá assinar um termo de compromisso, junto ao
Setor de Fiscalização de Tributos, no qual se comprometerá a reter cm fonte os ISSQN
dos sei^viços pert inentes u obra.
(alterado pela Lei Complementar N" 164 de 09/10/2014)

Art. 137 - Esta taxa não incide sobre:

I- a construção de muros, quando no alinhamento da via pública e de passeio;

II- a limpeza ou pintura, externa ou interna de edifícios, casas, muros ou

in - a construção de barracões destinados à aguarda de materiais de obra já
licenciadas, demollveis após o ténnlno da obra.

Art. 138- Contribuinte é o proprietário ou titular do domínio útil ou possuidor
do hnóvel onde se executam as obras.

Art. 139 - A taxa será cobrada em conformidade com as tabelas do Anexo 08,

onde as alíquotas estão expressadas em coeficientes da UFIR e paga era duas parcelas,
na seguinte fonna:

1 - 50% (cinqüenta por cento) por ocasião da enlrega do projeto a ser
examinado ou verificado;

n - 50% (cinqüenta por cento) no ato da concessão da licença.

Parágrafo Único- Havendo diferença a recolher esta deverá ser satisfeita
concomiianteincntc com a segunda parcela.

rs
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Art. 140- A licença terá validade até o Rnal da obra devendo esta ser iniciada

no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data de sua concessão.

Parágrafo único -Findo o período de 6 (seis) meses sem que a obra seja
iniciada, será peitnitida uma única revalidação, desde que requerida nos 30 (trinta) dias
subsequetttcs e mediante o recolhimento de 20% (vinte por cento) da taxa
correspondente, sem prejuízo das demais obrigações de que trata esta Seção.

Art. 141- Sem prejuízo das penalidades previstas, aplica-se a taxa na
regularização da clandestinidade.

^

SEÇÃO VIU
DA TAXA DE LICENÇA PARA USO DE ÁREA DE DOMÍNIO

PÚBLICO

Ari. 142- A taxa de licença para uso, não vedado pela legislação pertinente, de
área de domínio público, é devida pela utilização, em caráter permanente ou eventual e
em local fixo, dos bens públicos de uso comum, localizados no território do Município,
no exercício de atividade dc natureza econômica.

Art. 143- O contribuinte dc taxa c a pessoa individual ou coletiva que exerça
atividade caracterizada no artigo anterior, cm área de domínio público, mediante a
utilização de qualquer espécie de instalação, ainda que precária ou removível ou em
véiculüs estacionados em local público.

Parágrafo único - Não incide a taxa quando a atividade for exercida com
veículos em trânsito, com parada apenas para atendimento ao público.

An. 144- A taxa será calculada mediante a aplicação da tabela constante do
Anexo IX.

Art. 145- .As condições que caracterizarão o uso eventual de área de domínio
público serão fixadas pelo Executivo.

Ari. 146- Quando de uso eventual de área dc domínio público, a taxa será de
10% (dez por cento) do valor fixado no Anexo ÍX. para cada mês civil em que vier a
ocorrer a utilização.

Art. 147- Os produtores de hortifhitigranjeiros e de outros produtos "IN-
NATURA". localizados no Município, gozarão de uma redução de 70% (setenta por
cento) do valor da taxa de licença para uso da área dc domínio público.

Ari. 148 - O lançamento será anual, com exceção no disposto do .Artigo 163 e a
arrecadação efetuada, nas seguintes épocas:

I - no ato dc concessão da licença pai'a instalação ou início da atividade;

II - antes das alterações enumeradas no artigo seguinte e a conseqüente
renovação da licença.

5^



Art. 149 - Será exigida a renovação da licença e pagamento da taxa respectiva,
á alíquota prevista na tabela do Anexo IX para a atividade, quando ocorrerem quaisquer
das seguintes alterações:

I - mudança nas características do uso;

II- transferência de local do uso;

III - mudança do ramo de atividade exercida quando do uso.

Ait. 150- A licença será válida para o exercício cm que for concedida, ficando
o contribuinte, nos anos subsequentes, sujeito à sua renovação, pagando cm cada
exercício a respectiva taxa. com base nos critérios íixados na Tabela do Anexo IX para
Instalação ou início da atividade, ocorrendo a Obrigação Tributária principal conforme
Calendário fiscal do Município.

Parágrafo Único -Nos casos de concessão da licença inicial, quando outorgada
no segundo scme.stre, a taxa será devida pela metade, havendo restituição de parte da
taxa em virtude de encerramento de atividade no primeiro semestre do exercício ílscal.

Art. 151- Não havendo, no Anexo IX, especificação para determinado uso, a
taxa será calculada, a critério da Administração, pelo item que guardai" maior identidade
de característica sendo, na dúvida entre dois ou mais itens, adotado o de menor valor.

An. 152- Sem prejuízo do tributo e multa devidos, a Prefeitura apreenderá e
removerá para seus depósitos, qualquer objeto ou mercadoria deixado em local não
permitido ou colocado ein área de dominio público, sem o pagamento da taxa de que
trata esta seção, se caso, ou taxa de licença para o exercício do comércio eventual ou
ambulante, quando pertinente.

SEÇÃO IX
DA TAXA DE LICENÇA PARA ABATE DE ANIMAIS

Art. 153- A taxa do liceuça para abate dc animais é devida pela vigilância ou
fiscalização do Poder Público, a que se submete qualquer pessoa, quanto às normas
relativas ao ordenamento de atividades, localização, higiene, saúde, segurança, ordem
ou tranqüilidade pública, cm razão da instalação ou funcionamento das atividades de
abate de quaisquer animais, desde que estes se destinem ao consumo local, ocon^endo o
abate no território do Município.

Art. 154 - A incidência da taxa c sua cobrança, sem prejuízo das penalidades
011 cominaçôes cabíveis, independem do resultado econômico da atividade exercida,
nem do seu caráter habitual ou eventual, sendo seu contribuinte a pessoa individual ou
coletiva sujciia à vigilância ou fiscalização de que irala o aiiigo anterior.

Ali. 155- A taxa ò devida anteriormenle ao abate, por cabeça de animal, a
razão dc 01 (uma) UFIR"S, quando se tratar dc bovinos; 0,15 (zero vírgula quinze) da
UFIR no caso dc aves e, 0.5 (zero vírgula cinco) UFIR, no caso de outra espécie de
animal, cabendo ao contribuinte o transporte do servidor municipal incumbido de fazer
a inspeção do local c do animai.



Parágrafo Único- A taxa é devida quando o abate se der por preslaçã
serviço;

SEÇÃO X
DA TAXA DE LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DO COMRCIO

OU ATIVIDADE AMBULANTE

Art. 156 - A taxa de licença para o exercício do comércio ou atividade
ambulante é devida pela utilização, não vedada pela legislação pertinente, em caráter
permanente ou eventual e sem instalações, das vias c logradouros públicos do
Município, no exercício de atividades dc natureza econômica.

Art. 157- Considera-se comércio ou atividade ambulante o exercicio dos

mesmos sem instalações, ainda que estas sejam precárias ou removíveis, como barracas,
balcões, bancas, mesas, tabuleiros e semelhantes ou o exercicio em embarcações ou em
veículos cm movimento, estes com paradas apenas para atendimento ao público.

Art. 15S- A taxa será calculada mediante a aplicação da tabela constante do
Anexo X.

Art. 159- As condições que caracterizarão o uso eventual das vias e
logradouros público.s serão fixadas pelo Executivo.

Art. 160 - Quando de uso eventual das vias e logradouros públicos, a taxa será
de 10% (dez por cento) do valor fixado no Anexo X, para cada mês civil em que vier a
ocorrer a utilização.

Art. 161- Os produtores de hortifrutigranjeiros e de outros produtos "IN-
NATURA", localizados no Município, gozarão de uma dedução de 70% (setenta por
cento) do valor da taxa de que trata e.sta seção.

Art. 162- O lançamento será anual, com exceção do disposto no artigo 176 e a
arrecadação será efetuada, nas seguintes épocas:

T -110 ato de concessão da licença para início da atividade;

II - antes de qualquer alteração no ramo de atividade e a conseqüente
renovação da licença.

Art. 163- Será exigida a renovação da licença e pagamento da taxa rcvspectiva,
a alíquota prevista na tabela do Anexo X para o tributo, quando ocorrer qualquer
alteração no ramo de atividade.

Art. 164- A licença será válida para o exercício cm que for concedida, ficando
o conirlbuinle, nos anos subsequentes, sujeitos à sua letiovação, pagando cm cada
exercício e respectiva taxa. à me.sma alíquota Fixada na tabela do Anexo X para inicio
da atividade, ocorrendo a obrigação tributária principal em janeiro de cada ano.

Parágrafo único - Nos casos de concessão da licença inicial, quando outorgada
no segundo semestre, a taxa será devida pela metade, havendo restituição de parte da
taxa em virtude de encerramento de atividade no primeiro semestre do exercício fiscal.



An. 165- Não havendo, no Anexo X. especificação para determinada
utilização, a ,taxa será calculada, a critério da Administração, pelo item que guardar
maior identidade de característica, sendo, na dúvida entre dois ou mais itens, adotado o
de menor valor.

Ait. 166- Sem prejuízo do iiibuto e multa de\-idos. a Prefeitura apresentará e
removerá para seus depósitos, qualquer objeto ou mercadoria deixada em local não
permitido ou colocado em área dc domínio público, sem o pagamento da taxa de que
trata esta Seção, se caso. ou da taxa de licença para uso de área de dominio público,
quando pertinente.

SEÇÃO XI
Taxa dc Serviços Sobre Atividades de Licenciamento e Fiscalização

Ambiental

Art. 167 - A regulamentação da Taxa dc Seiviços Sobre Atividades dc
Licenciamento e Fiscalização Ambiental será feita através de Lei Complementar,
(alterado pela Lei Complementarn°205 de 19/12/16)

SEÇÃO XI-A
Taxa Referente Liberação da Licença de Vigilância Sanitária

Art. 168- A regulamentação da Taxa Referente Liberação da Licença dc
Vigilância Sanitária será feita atiavés de Lei Complementar.

(Alterado pela Lei Completar 212 de 27/04/2017)

Art. 169- A Taxa Referente Liberação da Licença de Vigilância Sanitária será
corrigida anualmente, no dia 1" de janeiro, usando como parâmetro o fator de correção
IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo) acumulado do ano anterior.

(.^Mtcrado pela Lei Completar 212 de 27/04/2017)

Art. 168 A - revogado de acordo com a Lei Compleinentar n" 206 de
28/12/2016)

Art. 170 a 178 ficam revogados de acordo com a Lei Complementar n" 212 de
27/04/2017.

SEÇÃO XII
DAS ISENÇÕES DAS TAXAS DECORRENTES DO EXERCÍCIO

DO

PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA

Art. 174' Ficam isentos do pagamento da-Taxa de Lii^ça-Para In.stalaçào e ou
Funcionamento, as associações comunildrías e religiofias, as aasociaçõeri educacionaÍa-e
eulturoi.s, e entidaden educacionais ambas .sem fioG lucrativos, os orfanatos, asiloa-e
empreso-s €om lílulo de utilidade pública, do acofdo-com logifliaçõo vigente
(ültorudo-pela Lei Complementar n° 205 do 19/l2/2Q'F6>r

Art. 174- Ficam isentos do pagamento da Taxa de Licença Para Instalação e ou
Funcionamento, as associações comunitárias e religiosas, as associações educacionais c



cullurais. c entidades educacionais ambas sem Ims íuciativos, os orfanatos,
empresas com titulo de utilidade pública.

Parágrafo Único - Não se enquadram na isenção de que se trata o caput deste
artigo, as cooperativas em geral, mesmo com título de utilidade pública.

(Alterado pela LC N" 245/2018)

§ r - Ficam isentos da Taxa de Licença para Instalação e ou Funcionamento,

os Microempreendedores Individuais, de acordo com art. 4", § 3®, da Lei Complementar

N" 123 de 14/10/2006 e sua alteração a Lei Complementar N° 147 de 07/08/2014.

(ALTERADO PELA LC. 224 DE 03/10/2017)

§2" - A concessão da isenção será efetivada quando do despacho autorizado
para o exercício da atividade, sem neccs.sidade de renovação do pedido a cada ano.
(alterado pela Lei Complementar N° 164 de 09/10/2014)

Art. 175- São isentos do pagamento da taxa de publicidade quanto a:

a) dizeres exclusivamente relativos propaganda eleitoral, sindicai, dc culto
religioso e da administração pública:

b) dizeres relerenlc a lestas, exposições ou campanhas promovidas em
beneficio de instituições dc educação e assistência social:

c) dizeres no interior de casas dc diversões quando se refiram exclusivamente
aos divertimentos explorados;

d) dizeres no interior de eslabclccimentos comerciais, industriais, dc prestação
de ser\'iço ou similares, quando se refiram exclusivamente aos bens oferecidos na
empresa;

e) placas indicativas de hospitais, casas de saúde, ambulatórios e pronlos-
socorros e congêneres;

I) placas indicativas nos locais de construção, dos nomes de firmas,
engenheiros e arquitetos responsáveis pelo projeto de execução de obra.s particulares ou
públicas;

g) anúncios publicados em joniais, revistas ou catálogos e os tran.smitidos
através de ládio c televisão;

h) placas colocadas em vestibulos de edificios, ou nas partes externa.s ou
internas de consultórios, escritórios e residências, identificando profissionais liberais,
sob a condição de que tenham apenas o nome e a profissão do contribuinte;

i) tabuietas indicatii'as de fazendas, sitios ou granjas, bem como as de rurao ou
direção de estradas.

Parágrafo Único - As isenções acima são concedidas em caráter geral.

An. 176 - Ficam isenta do pagamento da taxa dc licença para execução de
obras residenciais ]iarticulares, inclusive no que se refere a "habite-se", as edificações
cuja área coberta não ultrapasse 50 m2 (cinqüenta metros quadrados), bem como
aquelas dc qualquer metiagem construídas ou executadas pôr intermédia dc entidades
filantrópicas públicas ou particulares.

§ 1° - Esta isenção será concedida através de requerimentos do contribuinte que
fará prova do preenchimento das condições exigidas, sempre antes do início da obra.



§ 2° - A isenção ora ti"atada não dispensa o contribuinte do cumprimento das
Qüianas de fiscalização inerentes as obras e posturas municipais.

Art. 177 - Ficam isentos do pagamento da taxa de licença para o comércio ou
atividade ambulante:

I - 0.S portadores dc defeitos físicos que lhes impossibilite fácil locomoção, os
surdos, mudos, os cegos e os mutilados de qualquer espécie;

n - os engraxates ambulantes, desde que não possuam bancos ou mais de uma
caixa ou cadeira.

Parágrafo Único - A concessão da isenção que versa o preceptivo será
efetivada quando do despacho da autoridade administrativa para o exercício da
atividade requerida, sem necessidade de renovação do pedido a cada ano.

Art. 178 ■ Ficam isentos das Taxas de Serviços Sobre Atividades de
Licenciamento e Fiscalização Ambiental, os Mieroempreendedores Individuais, de
acordo com art. 4°, § 3°. da Lei Complementar N° 123 de 14/10/2006 e sua alteração a
Lei Complementar N° 147 de 07/08/2014. :(ALTERADO CONFORME LEI
COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

a) REVOGADO .(alterado conforme lei complementar 224 de 03/10/2017.

b) REVOGADO .(alterado conforme lei complementar 224 de 03/10/2017.

§ 1° - REGOGADO .(alterado conforme lei complementar 224 de 03/10/2017.

§ 2° - REGOGADO.(a[terado conforme lei complementar 224 de 03/10/2017.

SEÇÃO XIII
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 179 - Será punido com multa de 100% (cem por cento) do valor da taxa de
licença atualizado, independentemente das que possam e.scas previstas na legi.slação
urbanística específica, pelo desempenho de qualquer atividade, a elas sujeita, sem a
respectiva autorização, inclusive quanto a rcno^'ação da mcstna, quando for o caso.

CAPÍTULO VT
DAS TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS E DE EXPEDIENTE

SEÇ.ÃO 1



DAS TAXAS DE SERVIÇO PÚBLICO

Art. 180 - As taxas serviços urbanos é devida cm razão do cxcreicio do poder
de polícia ou utilização efetiva ou potencial dos seguintes serviços prestados ao
contribuinte ou posto à sua disposição:

T Limpeza Pública TLP;

II Consei-vaçâo de vias Públicas, TCV;

lU Conservação e Duminaçâo Pública - TIP;

IV Coleta e Remoção de Lixo - TRL.

An. 181 - Contribuinte das taxas são o proprietário, o titular do domínio útil ou
possuidor, a qualquer título, do bem imóvel, terreno t ago ou com edificação. lindeiro à
via ou logradouro público, abrangido por quaisquer dos serviços previstos no artigo
anterior.

§ l°- Considera-se também lindeiro o bem imóvel que tenha acesso à via ou
logradouro público por ruas ou passagens particulares, entrada de vicias ou
assemelhados.

§ 2°- Para os efeitos desta lei considera-se como unidade autônoma os
apartamentos, salas comerciais, lojas, sobrelojas, boxes e demais dependências em que
o prédio for dividido.

Ait. 182 - As taxas de que trata este capitulo incidirão:

I - no caso da Taxa de Coleta de Remoção de Lixo -TRL, quando se tratar de
imóvel edificado, assim considerado para efeitos do Imposto Predial c Territorial
Urbano-IPTU;

IT - no caso da Taxa de Iluminação Pública sobre o fornecimento e a
manutenção do serviço de iluminação urbana prestada ao contribuinte ou posto à sua
disposição pelo Município de Barra do Garças;

III - sobre o terreno como vago, nos demais casos.

Ari. 183 - Exceto para a Taxa de Iluminação Pública, para as demais la.xas
considera-se ocorrido o fato gerador da respectiva obrigação tributária o dia (T)
primeiro de janeiro de cada ano.

Art. 184 - As taxas de serviços urbanos geradas pelas prestações de seiviços ao
contribuinte ou postas a sua disposição . constante do artigo 180. Incisos l, IT e TV. serão
cobradas anualmente com o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, devendo ser
notificada e recolhida nas mesmas condições.

§ 1° - A Taxa de Iluminação Piiblica poderá ser lançada e arrecadada
mensalmente, através dc convênio, pelas Centrais Elétricas Mato-gross^scs Sociedade
Anônima CEMAT.
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§ 2".- O valor das taxas dc sciviços, referentes aos ilens I, II c IV, artigo 180,
não poderá ultrapassar o "quantum" do valor do lançamento minimo do IPTU.

Art. 185 - Para efeitos do disposto neste capitulo compreende-se como:

1 - Limpeza Pública - TLPi varriçâo. lavagem e capinaçào das vias e
logradouros públicos; limpeza de córregos, galerias pluviais, bueiros e bocas de lobo;

n - Conservação de Vias Públicas - TCV: manutenção e recuperação de
calçamento: manutenção por intermédio de máquinas ou não, cascaihamcnto e
regularização do leito das vias urbanas;

m - A Taxa de Iluminação Pública -TIP; aquela que, servindo via ou
logradouro público, esteja diretamente ligada à rede de distribuição de energia elétrica
da concessionária local.

ÍV- Coleta e Remoção de Lixo -TRL; coleta e remoção de lixo, de
características tipicamente domiciliares, originário de edificação considerada como
unidade imobiliária autônoma, a.ssim definida para efeitos do lançamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU.

§ 1°- O Executivo estabelecerá preço público quanto à coleta c remoção de
lixo. quando este:

I - exceder quantidade máxima periódica por ele fixada;

II - se caracterizar por característica não tipicamente domiciliar, inclusive
entulho, poda dc ár\'ores. remoção de animais ou assemelhados.

§ 2° - 0.S seiviços de que trata o parágrafo anterior serão prestados por
solicitação dos interessados, ou compulsoriameme, llcando o responsável sujeitos às
penalidades cabíveis, independentemente do pagamento do preço do serviço.

Ait. 186 - A Taxa de Serviço Público, contanto do item III do artigo 180. rs
serão lançadas, consideradas as bases dc cálculos c alíquotas:

I - a Taxa de Iluminação Pública TIP - tem como base dc cálculo o custo do
serviço de iluminação e manutenção, custo este individualizado por contribuinte em
função da zona c testada do imóvel atendido pelo serviço.

§ r - Entcude-se por testada, para efeito desta taxa, aquela parte do imóvel
que limita diretamente com a via ou logradouro público e que recebe a incidência da
iJimiInação pública;

§ 2" - Entende-sc por zona paia fins da Taxa de Iluminação Pública:

I- Primeira Zona - as localidades atendidas por rede de iluminação de 400'
Watts ou mais;

n - Segunda Zona - as localidades atendidas por rede de iluminação de 250
Watts:
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En - Terceira Zona - as localidades atendidas por rede de iluminação de 30.a
125 Watts.

a) As alíquotas da Taxa de Iluminação Pública são as seguintes:

1 - Para unidades isoladas;

a) RS 0,57 (cinqüenta e sete centavos de real) por metro linear de testada para
imóveis localizados na primeira zona;

b) RS 0,30 (trinta centavos de real) por metro linear de testada para imóveis
localizados na segunda zona;

c) RS 0,20 (vinte centavos de real) por metro linear de testada para imóveis
localizados na terceira zona;

2 - Para conjuntos residenciais ou comerciais, por unidades autônomas;

a) RS 0,57 (cinqüenta e ,sete centavos de real) por metro linear de testada para
imóveis localizados na primeira zona;

b) RS 0,30 (trinta centavos de real) por metro linear de testada para imóveis
localizados na segunda zona;

c) RS 0,20 (vinte centavos de real) por metro (mear de testada para imóveis
localizados na terceira zona;

3- Para terrenos não edificados:

a) RS 0,57 (cinqüenta e sete centavos de real) por metro linear de testada para
imóveis localizados na primeira zona:

b) RS 0,30 (trinta centavos dc real) por metro linear de testada para imóveis
localizados na segunda zona;

c) RS 0,20 (vinte centavos de real) por metro linear dc testada para imóveis
localizados na terceira zona;

Parágrafo Único -O produto da arrecadação da Taxa de Iluminação Pública
destina-se exclusivamente a manutenção c custeio do serviço de iluminação pública
municipal.

Ali. 187- A apuração do valor e o lançamento das taxas dc serviços urbanos
constantes no artigo 180 incisos I. 11 e IV. serão imificadas e terá como base a tabela
abaixo:

TABELA

DAS TAXAS DE SERVIÇOS URBANOS (Taxa Única)

1 - Pará imóveis edificados

Zona Fiscal Área dc imóvel edificada {m2) Quantidade de

UFIR

- até 100 ni2 13,00

1=* - de 101 m2 a 300 in2 15,00
- acima de 300 m2 17,00

- até 100 iu2 11.00



2=" -de 101 m2a300m2 13,00

- acima de 300 m2 15.00

- até 100 m2 10,00

3" - de 101 in2 a 300 m2 12.00

- acima de 300 m2 14,00

- acé 100 m2 9,00

4=" - de 10! m2 a 300 m2 11,00

- acima de 300 m2 13.00

n - Para imóveis não edificados

Zona Fiscal Área do imóvel

terreno (m2)

Quaiitidad
e de UFIR

r Area s/ limite 17.00

2" Área s/ limite 14,00

3" Área s/ limite 10.00

4" Área s/ limite 9.00

rs

ArC. 18S - Aplicara-sc a estas taxas os dispositivos referentes a
responsabilidade dos sucessores e de terceiros, constantes dos artigos 243 a 245.

An. 189 - Para efeitos de lançamento.s das taxas de que trata este capítulo serâo

adotadas as Ufirs, no seu valor em reais relativos ao mês de janeiro do ano do
lançamento.

SEÇÃO II
DA TAXA DE EXPEDIENTE

An. 190 - A taxa de expediente tem como fato gerador a execução dos atos
enumerados no Anexo 11. anexado a este Código e praticados por qualquer autoridade
municipal ou servidor competente.

Art. 191 - A taxa será devida pelo interessado no ato administrativo, que. como
contribuinte, o solicitará.

Art. 192-0 pagamento da taxa deverá ser efetuado antes da realização de
qualquer do.s atos especificados no Anexo XI.

Art. 193 - Não havendo, na tabela do Anexo XI. especificação determinada, a
taxa será calculada, a critério da administração, pelo item que guardar maior identidade
de características, .sendo, na dúvida entre dois ou mais itens, adotado o de menor valor.

SEÇÃO m
DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS

Art. 194- As taxas dc serviços tem como fato gerador a prestação dos
seguintes serviços:

1- de apreensão e depósito de bens móveis e semoventes e mercadorias;



11- numeração de prédios;

II]- autenticação de plantas;

IV- alinhaniento e nivelamento;

V- croquis e locação;

VI- extinção de fonnigucíros;

VII -matrícula c vacinação de cães;

VIU- acesso à plataforma de anbarque da estação rodoviária;

IX - cemitério.

Art. 195 - A taxa dc serviços diversos, pode ser cobrada, inclusive quanto aos
serviços não especificados no artigo anterior e efetivamente prestados pela Prefeitura,
ao preço do seu custo, apurado pelo órgão competente da Administração Municipal.

Art. 196 - A arrecadação das taxas de que trata esta Seção será feita no ato da
prestação de serviço, antecipadamente sempre que possível, no interesse do Fisco, ou

posteriormente, c de acordo com o Anexo XII.

Art. 197 - Contribuinte da taxa c o interessado na prestação do serviço ou o que
dele se beneficie.

Art. 198 - Não havendo, na tabela do Anexo Xll. especificação determinada, a
taxa será calculada, a critério da Administração, pelo item que guardar maior identidade
de característica, sendo, na dúvida cime dois ou mais itens, adotado o dc menor valor,
respeitando o disposto no artigo 180.

SEÇÃO IV
DAS ISENÇÕES

Art. 199 - Estão isentos da taxa de conservação e iluminação pública os
contribuintes cujo consumo dc energia mensal, por prédio ou unidade autônoma, for
inferior a 30 KWH (trinta quilowatts horas) nas ligações monofãsicas residenciais.

CAPÍTULO VD
DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

SEÇÃO I
DA INCIDÊNCIA

Art. 200- A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a execução de
obms públicas, das quais decorram benefícios a imóveis.

§ 1° - São obras públicas, para efeitos dc incidência da contribuição, as dc :



I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborizaçao, esgotos

pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas;

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e
viadutos;

III - construção ou ampliação de sistema de trânsito rápido, inclusive todas as
obras e edificações necessárias ao liincionamenlo do sistema;

rv - serviços e obras de abastecimento dc água potável, esgotos, instalações dc
redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral ou de suprimento de
gás;

V - proteção contra inundações, retificação e regularização de cursos d'água;

VI - pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

VIT - construção de acessos aos aeródromos e aeroportos;

VIU - ateiTos e realização de embelezamento em geral, inclusive
desapropriações para tanto, e realização de quaisquer das demais obras de que trata este
artigo,

IX - execução dc quaisquer outras obras públicas.

§ 2" - Para cfeüos do disposto nos incisos I e VI, do "caput", consideram-se
obras de pavimentação e de melhoramento de estradas de rodagem, além da
pavimentação da parte eairoçável. excluída a reparação c recapeaniento de manutenção,
que prescindam de obras de infraestrutura, bem como o recapeamento feito sobre base
dc paralelcpipedos:

a) a pavimentação da parte caiToçável;
b) os serviços preparatórios ou complemeniares, tais como:

1. estudos topográficos, geológicos, locação c cadastramenlo da obra;

2. icirapíanagcm;

.1. obras de escoamento local;

4. pequenas obras dc contenção;

5. obras de guias e sarjetas;

6. consolidação ou reaproveitamento do leito:

7. pequenas obras de arte.

Art. 201 - Contribuinte, da Contribuição de Melhoria, c o proprietário, o titular
do domínio útil ou possuidor do imóvel a qualquer título.



SEÇÃO II
DO CÁLCULO

Art. 202 - A base dc cálculo da Contribuição de Melhoria é o custo da obra.

Mun. B. Ga

Art. 203- No custo da obi^ scrào computados as despesas com estudos,
projetos, fiscalização, desapropriação, administração, exceção, financiamcnLo c demais
gastos necessários â realização da mesma.

Parágrafo único- As despesas com Administração, de que trata o "caput",
serão calculadas à razão de (15%) quinze por cento das demais.

Art. 204 - O custo da obra será a sua expressão monetária atualizada na época
do lançamento, mediante aplicação da adequação mouelária de que trata esta lei.

Art. 205- O custo da obra será rateado pelos contribuintes, de acordo com a
testada do imóvel, c quando caso. subrateada com base no valor venal de^cada unidade
imobiliária autônoma, como assim definida para efeitos do lançamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano-IPTU.

SEÇÃO m
DO LANÇAMENTO

Ari. 206 - Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, o Executivo deverá
publicar edital, contendo os seguintes elementos:

I- memorial descritivo do projeto;

n- orçamento do custo da obra;

III- determinação da área direta, e indiretamente quando ca.so, beneficiada pela
obra e os imóveis nela compreendidos;

IV- rateio entre os imóveis beneficiados.

Parágrafo Único - O edital deverá, ainda, fixar prazo não inferior a 30 (trinca)
dias, para eventual impugnação pelos interessados.

Art. 207- A Contribuição dc Melhoria será lançada com base nos dados
constantes do Cadastro Fiscal da Prefeitura.

Parágrafo Único - O contribuinte será notificado do lançamento, observando-se,
para tanto, o disposto, ne.sta lei, quanto ao Imposto Predial c Territorial Urbano-IPTU.

SEÇÃO IV
DO RECOLHIMENTO

nacional.

Art. 208- A Contribuição de Melhoria será recolhida:

I - em uma línica vez, quando o valor do tributo será expresso em moeda



TI - em até (12) doze parcelas, passando o valor originário da obrigação
oibutária, exceto o da primeira, a ser expresso em Ufire

§ !"- Para efeitos do disposto no inciso li deste artigo, tomar-se-á o valor
originário da Ufirs do mês.

§ 2®- Considera-se Ufirs do mê.s, conforme estipulado no parágrafo 1°, deste
artigo, aquela vigente na data estipulada para o recolhimento do tributo em uma única
vez.

§ 3°- A opção de que trata o inciso II, deste artigo, deverá ser feita, tacitameiite.
pelo conlribiiínlc, na data estabelecida para o recolhimento do tributo em uma única
vez, quando, então, deverá recolher a primeira parcela.

Art. 209- Aplicam-se a este tributo os dispositivos referentes a
responsabilidade dos sucessores e de terceiros, constantes dos artigos 214 a 217.

Art. 210 - Responderá pelo pagamento o incorporador ou o organizador do
ioteamento não edilícado ou em fase de venda, ainda que parcialmente ediCcado.

SEÇÃO V
DAS ISENÇÕES

Art. 211- Ficam isentos de pagamento da contribuição de melhoria os
contribuintes que, sob forma contratual, participarem do custeio da obra.

CAPITULO VIII

DA CAPACIDADE JURÍDICA TRIBUTÁRIA E DA
RESPONSABILIDADE DE

SUCESSORES E DE TERCEIROS

Art. 212- A capacidade jurídica para cumprimento da obrigação tributária
dcconr do fato de a pessoa, fisica ou juifdica, encontrar-se nas condições previstas cm
iei determinante do fato gerador da obrigação.

Parágrafo Ünico -A capacidade tributária passiva independe:

I- da capacidade civil das pessoas natuiais;

II- de csiar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure
uma unidade ecouômica ou profissional;

III- dc achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou
limitação do exercício de atividades civis, comerciais, ou profissionais ou da
administração direta dos seus bens ou negócios.

Art. 213- São pessoalmente responsáveis:



I- os adquirentes do imóvel, pelos débitos do alienante existentes à data do
título de transferência, salvo quando conste deste prova de quitação, limitada esta
responsabilidade, nos casos de arrematação em hasta pública ao montante do respectivo
preço;

II- o espólio, pelos débitos do "decujus", existentes à data de abertura da
sucessão;

III- o sucessor a qualquer titulo e o cônjuge meeiro, pelos débitos do espólio
existente à data da partilha ou da adjudicação, limitada a responsabilidadô ao montante
do quinhão legado ou meação;

IV- a pessoa jurídica resultante da fusão, transformação ou incorporação de
uma ou outra, pelos débitos das sociedades fíjsionadas, transformadas ou incorporadas,
existentes à data daqueles atos.

V- As pessoas Físicas ou Jurídicas, nomeadas como substituo tributário,
responsáveis pela retenção do ISSQN dos serviços prestados a ele.

Parágrafo único- o disposto no inciso FV aplica-se aos casos de extinção de
pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade for
continuada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão
social, denominada ou sob a firma individual.

Art. 214- A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra,
por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou
profissional e continuar a respectiva exploração, responderá pelos tributos relativos ao
fiindo ou estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato:

I- integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou
atividades tributáveis;

II- subsidiariamente com o alienante, se esse prosseguir na exploração ou
iniciar, dentro de 6 (seis) meses, a contar da data da alienação, nova atividade do mesmo
ou em outro ramo de comércio, indústria, profissão ou atividade tributável.

Art. 215- Respondem solidaríamente, com o contribuinte nos atos em que
intervierem ou pelas omissões por que forem responsáveis:

I- os pais, pelos débitos dos filhos menores;

II - os tutores ou curadores pelos débitos dos tutelados ou curatelados;

III - os administradores de bens de terceiros pelos débitos destes;

IV- o inventariante, pelos débitos do espólio;

V- o síndico e comissário, pelos débitos da massa falida ou do concordatái io;

VI - os sócios no caso de liquidação de sociedade de pessoa, pelos débitos
destas;

VII - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio pelos tributos
devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu oficio.

TITULO II

Cam



DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ail. 216- Todas as lutiçôes referentes a cadastramento, lançamento, cobrança,
recolhimento e fiscalização de tributos municipais, aplicação de penalidade por
infrações à legislação tributária do Município, bem como as medidas de prevenção e
repressão à sonegação, à fraude, e ao conluio, serão exercidas pela Secretaria da
Fazenda, segundo as atribuições constantes da legislação disciplinadora da organização
dos serviços administrativos e do respectivo regimento interno.

Parágrafo único- No exercício dessas funções, o Prefeito Municipal poderá:

I - instituir o documentário fiscal m interesse da arrecadação c fiscalização de
seus tributos;

IT -exigir, a qualquer tempo, das pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou
ttão, que estiverem obrigadas ao cumprimenlo dc disposições da Legislação Tributária
Municipal, inclusive dos que gozarem de imunidade ou isenção, a exibição de livros de
escrita fiscal ou comercial ou dc documentos, que serviram dc base à sua escrituração c
dos demais elemento.s compreendidos no documentário fiscal em uso ou já arquivado;

III - Fiscalizar, interna e extcrnamcnie, depósitos, estabelecimentos,
dependências e bens das pessoas referidas no item 11.

CAPÍTULO 11
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 217- O crédito tributário será constituído pelo lançamento, procedimento
em consonância com o disposto no Título T. deste Código.

SEÇÃO II
DOS PAGAMENTOS DOS TRIBUTOS

Art. 218- O pagamento dos tributos far-se-á pela forma e nos prazos fixados
neste Código c na sua regulamentação, quando considerada necessária pelo Poder
Executivo.

Art. 219 - O pagamento será efetuado na Secretaria da Fazenda, podendo ser
feito através de Instituições Financeiras, devidamente autorizadas por ato do Prefeito
Municipal, publicado para ciência dos interessados.

Parágrafo único- O pagamento na Secretaria da Fazenda poderá ser feito por
intennédio de posto especial de Instituição Financeira, a critério do Executivo,
respeitada a publicação de que trata o "caput".



Ait. 220 - Os tributos Municipais, Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTLJ).
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) bem coino suas multas e juros
serão expressos em Ufir.

An. 221 - A atualização monetária de crédito de qualquer natureza do
Município de Barra do Garças, será feita com base na variação da UFIR.

An. 222- Ocorrendo a extinção da UFIR, o Poder Executivo Municipal,
através de decreto, adotará outro referencial similar que vier a ser fixado pelo Governo
Federal em substituição.

An. 223- Os débitos tributários decorrentes de tributos não liquidados até o
vencimento serão atualizados monetariamente, na data do efetivo pagarheuto. acrescidos
de multa de mora e juros de mora, na forma prevista a seguir:

§ ]"- Os juros de mora, tanto na via judicia! como na administrativa, serão
contados a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do vencimento, na base de l % (um
por cento) ao mês do ano Civil ou fração, calculados sobre o valor do débito atualizados
monetariamente.

§ 2"- Os juros de mora não incidem sobre o valor das multas.

§ 3®- A atualização monetária será aplicada a partir do dia seguinte àquela era
que o deveria ter sido pago, mediante aplicação das variações da UFIR.

§ 4°- A adequação monetária, os juros de mora e a multa não serão aplicados
sobre qualquer importância depositada nos cofres municipais, antes do prazo fixado
para o vencimento para discussão administrativa do débito.

I- na hipótese do depósito parcial, aplicar-se-ão a correção monetária, juros de
mora e a multa sobre parcela não depositada;

n - quando a cobrança for suspensa por medida admini-strativa ou judiciai c a
decisão for favorável à Fazenda Municipal, serão devidos os juros de mora, a correção
monetária e a multa.

§ 5® - As multas proporcionais ao valor do débito serâo calculadas sobre o
valor corrigido monetariamente.

Ait. 224- O recolhimento não importa em quitação total do crédito fiscal,
valendo o recibo somente como prova em pagamento de importância nele referida,
continuando o contribuinte obrigado a satisfazer quaisquer diferenças que venham a ser
posieriormente apuradas.

Art. 225- O pagamento não exclui para o sujeito passivo a obrigação de
satisfazer quaisquer outras exigências formuladas pela Fazenda Municipal, desde que
previamente notificado.

Art. 226 - Encenado o prazo para recolhimento, a Secretaria da Fazenda
procederá, dentro de 60 (sessenta) dias. a cobrança amigável do crédito tributário.

^Brças



§ 1°- A eobrança a que se rclcrc cslc dispositivo, ctctuar-se-á dc acordo com
as instruções a serem divulgadas pelo Secretário da Fazenda, podendo independer de
outra notificação além da efetuada à época do lançamento.

§ 2" — Findo o prazo a que sc refere este artigo, far-sc-á imediata inscrição do
débito na dívida ativa para que se proceda à cobrança judicial.

An. 227- É facultado ao contribuinte efetuar o pagamento por meio dc
cheques, na confonnidade das nonnas a serem expedidas pelo Secretário da Fazenda.

An. 228- Para os tributos em que a legislação tributária determinar o
pagamento em parcelas, o não pagamento dc 2 (duas) prestações consecutivas Implicará
no vencimento das demais, tomando-se o débito, ainda não liquidado, exigivel de uma
única vez.

Art. 229 - O contribuinte terá direito à restituição total ou parcial nos casos e rs
condições estabelecidas no Código Tributário Nacional e nesta Lei.

An. 230- A restituição total ou parcial dc tributas abrangerá, também, na
mesma proporção, os acréscimos que tiverem sido recoUtidos, salvo os referentes às.
bifrações dc caráter fonnal não prejudicados pela causa da restituição.

Art. 231 - As restituições dependerão dc requerimentos da parte interessada,
dirigido ao Secretário da Fazenda.

Parágiafo Único - Para cs efeitos no disposto neste artigo, serão anexados ao
requerimento os comprovantes do pagamento efetuado, os quais poderão ser
substituídos, cm caso dc extravio ou falta, pelos seguintes documentos:

1 - certidão em que conste o fim a que se destina, passada à vista do documento
existente nasVepai-tiçÕes competentes;

n - certidão passada por serventuário público, em cujo carlóriò estiver
arquivado o documento: ^

III- cópia fotostática õu xeiográfica do respectivo documento devidaraeiiíe
autenticada.

Art. 232 - Atendendo à natureza e ao montante do tributo a ser restiluído,
poderá o Prefeito Municipal determinar que a restituição se processe através de forma
de compensação de crédito,

SEÇÃO 111
DA COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO

Art. 233- O Prefeito Municipal ou o Secretário dc Finanças, em processo
fonnalizado, no interesse público, poderá autorizar a compensação de quaisquer
créditos tributários, com créditos líquidos e certos do sujeito passivo, contra a Fazenda
Pública.

SEÇÃO IV



DA REMISSÃO E DO PARCELAMENTO

Art. 234- O Prefeito Municipal ou o Secretário dc Finanças poderá conceder
remissão ou parcelamento, mediante requerimento do contribuinte quanto ao crédito
tributário vincendo ou vencido, em única instância, atendendo à:

I- O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecida em lei
especifica.
Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito iributáriò não exclui a
incidência de juros e multas.

Aplicam-.se, subsidiariamenle, ao parcelamento as disposições desta lei. relativas á
moratória.

(alterado pela Lei Complementar N" 164 de 09/10/2014)

n- consideração dc equidade em relação com as características pessoais ou
materiais do caso:

§ 1° - A não concessão do benefício requerido, manterá o crédito tiibutário na
condição Jurídica da época do pedido.

§ 2° - A remissão parcial não impede a concessão dc parcelamento.

§ 3"- O parcelamento será deferido mediante a apresentação dos se^intes
documentos originais e uma cópia:

1-Para pessoa Dsica:
a) Em caso de comparecimento pessoal do próprio Contribuinte, apresentação

do documento dc Identidade, Cadastro de Pessoa Física -CPF;

b) Era caso dc comparecimento de terceiro, documento de identidade. Cadastro
de Pessoa Física CPF e instrumento de Procuração cora firma reconhecida;

c) Em caso de Coutribuiiite já falecido, atestado de óbito, documento de
identidade, cadastro de pessoa fisica —CPF;

d). Ern caso de comparecimento de cônjuge, deverão ser apresentados os
documentos da alínea "a" c também a certidão dc casamento;

e) Em caso do comparecimento de filho, deverão ser apresentados òs
documentos da alínea "a" e também documento que comprove a filiação, que pode ser o
RG do requerente.

11 -Para pessoa jurídica:
a)Em caso dc comprovante pessoal dc um dos sócios: documento de

identidade, cadastro dc pessoa fisica;
b) Em caso de comparecimento dc Procurador, dociuncnto dc identidade,

cadastro de pessoa física CPF c instrumento dc Procuração em que constem poderes
específicos, com firma reconhecida;

c) Em caso dc comparecimento do repi-esentantc contábil, contrato de prestação
de serviços, documento de identidade, cadastro de pessoa física CPF.

§ 4° - O cancelamento do parcelamento por atraso no pagamento das parcelas,
dará ao requerente direito de obter;



fr-Batças

1 — Um novo paicclamento do débito, condicionado o delerimenlo do mcsino
ao pagamento a vista de 20% (vinte pov cento) do saldo remanescente.

Parágrafo Único - A remissão parcial não impede a concessão de parcelamento.

Ali. 235 - Aplicam-se ao parcelamento e à remissão parcial as normas de
adequação monetária dc que trata esta lei. por intemiédio da aplicação da UFLR. O
valor de cada parcela não deverá ser inferior a 28,20 UFIRS.

An. 236 - Tratando-se de importâncias vencidas, o parcelamento e a remissão
pai-cial não elidem, no caso desta última respeitada a proporcionalidade com a parte não
remida, os acréscimos de juros e multas cabíveis, mas implicam na suspensão dc
penalidades, até a liquidação do credito da Fazenda Pública.

Art. 237 - A remissão c o parcelamento não geram direito adquirido c serão
revogados de oficio, quando se apurar que o sujeito passivo não satisfazia, ou deixou de
satisfazer, as condições para a concessão ou não cumpria ou deixou de cumprir os
requisitos a ela referentes, inclusive por inadimplência posterior, aplicando-se o
disposto nesta Lei, quanto a acréscimos e penalidades, como se o beneficio não tivesse
sido concedido.

Ari. 238 - Fica a cargo do chefe da Seção dc Dívida Ativa da Secretaria dc
Finanças da Prefeitura os despachos de recclrimentos c instrução do requerimento de
rcinissào e parcelamento de crédito tribulário.

CAPITULO UI

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

SEÇ.ÃO 1
DISPOSIÇÕES GERAIS

Ail. 239 - Constitui infração fiscal, toda ação ou omissão que impoiie cm
Inobservância às disposições da legislação tributária municipal.

§ I" - Responde pela infração, conjunta ou isoladamente, todo aquele que, de
qualquer forma, concorra para a sua prática, ou dela sc beneficie.

§ 2" - Salvo quando a autoridade administrativa concluir que a prática da
infração configura sonegação, fraude ou conluio ou qualquer outra disposição expressa
em contrário a esta Lei. a responsabilidade por infrações independe da intenção do
agente ou do responsável e da efetividade, natureza c extensão dos efeitos do ato.

Art. 240 - As infrações serão punidas, separada ou cumulativamente, com as
seguintes comiuaçõcs:

T - Multa;

11- proibições aplicáveis ás relações entre o sujeito passivo e os órgãos
integrantes da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal:
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III - sujeição ao regime especial de fiscalização; r'^—LD 1 1

ll==ajQv
IV - suspensão ou cancelamento dc benefícios, assim entendidas as concessões

legais ao sujeito passivo para se eximir total ou parcialmente do pagamento do crédito
tributário à Fazenda Municipal, bem como o parcelamento.

Art. 241 Serão punidas;

I- Do Cadastro Econômico;

a) com multa de valor coirespondente a R$ 500,00 (quiniientos reais), e a
proibição de exercer a atividade econômica, quaisquer pessoas obrigadas à inscrição no
Cadastro Fiscal da Prefeitura, que não o fizer no prazo, fontia e condições di.sciplinada.s
na Legislação Tributária Mimicipal, e se necessário o estabelecimento será lacrado, até
que regularize sua situação:

b) com muita igual a RS 400,00 (quatrocentos reais), por exercício, até a
regularização da inscrição, voluntária ou de oficio, qualquer pessoa sujeita a inscrição
cadastral que o fízcr com omissão ou dados incorretos;

c) com multa de valor equivalente a 2 (duas) vezes o valor da Taxa de
Licença Para Instalação c ou Funcionamento vigente, por exercício, até a regularização
da situação voluntária ou de ofício, quaisquer pessoas obrigadas a inscrição cadastral
que deixar de comunicar a cessação da atividade no prazo, forma e condições pre\'istas
na Legislação Municipal.

d) com multa de 5-(chil:o) vezefr o-vakif-da Tava de Licença Para-ln.stalução e

011 Funcionamento-vigcnlc. o pessoa lísicii ou jurídico, que eslivor eslabolcciJo cm
endereço divergente da documentiição no cadastro econômico desta Prcreiiimi. ou .iojü.
qite-muday-de-enáereço som ailerução do contrmo sdciul o CNPJ, Ahi-ou qualquer outro

juridica-é-isentii-eu imune du referidu taxa.:
(.\LTFRADO CONFORME LHI COMPLnMnNTAR K 22'1 dc 03^0. 2017)

d) com multa de 5 (cinco) veze.s o valor da Taxa de Licença Para Insialação e
ini Fuiieiiinamento vigente, c o bloqueio da inscrição municipal, a pessoa física ou
jurídica, que estiver e.siabelecida em endereço divergente da docunieutaçào no cadastro
econômico desta Prcteilura, ou seja, que mudar dc endereço sem alteração do contrato
social e CNPJ, Ata ou qualquer outro documeino de constituição da empresa,
independentemente se a pessoa física ou jurídica é isenta ou imune da referida taxa. que
for notiílcada para atualizar o cadastro, que não o fizer no prazo estabelecido na
notificação.

(ALTERADO PELA LC N" 256 DE 08/07 2019)

II- com multa de 5 (cinco) vezes o valor da Taxa de Licença paia In,staIação e

ou Funcionamento anual, a pessoa física ou jurídica que exercer a atividade econômica

com a Taxa de Licença para Instnlação e ou Funcionamento Provisório vencida.

III - As multas que se trata o caput deste artigo, serão emitidas com prazo dc

vencimento de 5 (cinco) dias úteis.

(Alterado pelo LC N" 245/2018)

An, 242- A incidência de penalidades de natureza civil, criminal ou
administrativa, cm caso algum dispensa o pagamento do tributo devido e o



cuinprimenlo das tominaçõcs c demais acréscimos legais previstos nesta Lei, bem como
a reparação de dano resultante da infração na Forma da legislação aplicável.

Ait. 243- Não serão aplicadas penalidades contra o servidor ou o sujeito
passivo, que tenha agido em consonância com a orientação ou interpretação fiscal,
perfilhada em decisão de qualquer instância adminisirativa, mesmo que, posleriormente,
tal orientação ou interpretação venha a ser modificada.

244- A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do
depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do
tributo depende de apuração.

Parágrafo Único- Não se considera espontânea a denúncia apresentada após ó
início dc qualquer procedimento administrativo ou medida dc .fiscalização relacionados
com a infração procedendo-se nos termos desta Lei,

Art. 245 - Apurando-se no mesmo processo infrações a mais de uma disposição
da legislação tributária municipal, cometidas pela mesma pessoa, aplicar-se-ão as
penalidades correspotidenles à cada infração.

An. 246- A reincidência, em infrações às normas consubstanciadas na
legislação tributária municipal, pimir-sc-á cora a aplicação da multa em dobro e tantas
vezes quantas forem as hipóteses dc reincidência.

Parágrafo Único - Considera-se reincidência a repetição de infração a um
mesmo dispositivo, pela mesma pessoa física ou jurídica, anteriormente
responsabilizada em virtude de decisão administrativa definitiva.

Art." 247 - Quando a autoridade admini.strativa concluir que a prática dc
qualquer das infrações enumeradas nesta .seção configura sonegação, fraude ou conluio,
haverá agravamento om 100% (cem por cento) da penalidade a ser aplicada à hipótese,

Art. 248 - Considera-se sonegação a ação ou omissão dolosa-ceudentc a
itnpedit ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parle da autoridade
fazcndária:

a) da ocorrência do falo gerador da obrigação tributária principal, sua natureza
ou circunstâncias materiais;

b) das condições pessoais do sujeito passivo, suscetíveis de afetar a obrigação
tributária principal ou crédito tributário correspondente.

Art. 249- Considera-se fraude, a ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação uibutária
principal ou a excluir ou modificar as características essenciais deste, dc modo a reduzir
o montante do imposto devido ou a evitar ou diferir seu pagamento.

Art. 250 - Considcra-sc conluio, o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas
físicas ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos anteriores.

SEÇÃO II



DA MULTA MORATÓRIA

Art. 251- Pelo o oào recolhimento dos tributos devidos na data do vencimento

será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o seu valor atualizado.

Parágrafo Ünico - Pelo não recolhimento dos tributos o contribuinte sendo
autuado a multa moratória será de 30% (trinta por cento)

SEÇÃO III

DAS PROIBIÇÕES APLICÁVEIS ÀS RELAÇÕES ENTRE OS
CONTRIBUINTES EM DÉBITO E À FAZENDA MUNICIPAL, DA
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS E DA DÍVIDA ATIVA

Art. 252 - O sujeito passivo que se encontrar em débito para com a Fazenda
Municipal da Administração, em qualquer escalão, não poderá;

I - obter o conhecimento ou concessão dc vantagens ou benefícios de caráter
municipal;

II - receber quantias ou créditos, exclusivos os relativos a alimentos ou estes,
em espécies;

m - participar de licitações ou celebrar contratos ou termos ou transacionar a
qualquer título com a Prefeitura.

§ r - Quando o sujeito passivo comunicar à repartição competente a alteração
de dados cadastrais, as providências administrativas pertinentes só ocorrerão após a
quitação do seu débito.

§ 2" - A proibição a que se refere este artigo, inciso 1, do "caput", não abrange
as reclamações, inipugnações, recursos ou quaisquer outros requerimentos ou petições,
cujo direito assista ao sujeito passivo, nos termos dos dispositivos desta Lei que
disciplinam o procedimento físcal administrativo.

Ari. 253 - Será obrigatório a apresentação de certidões negativas de todos os
débitos tributários, inclusive de exercícios findos, a ser exigida pelos órgãos
competentes da Prefeitura Municipal nos seguintes casos:

I - solicitação de aprovação de projetos para edificação de obra.s particulares c
concessão de "habiie-sc";

TT - inscrição junto ao Cadastro Técnico Municipal;

III - garantia do cumprimento dc todo o disposto ao art. anterior.

§ 1° - Para efeitos do disposto neste artigo, dc pronto, a solicitação da certidão
deverá abranger todas as individualidades do interessado, de sujeição passiva a
lançamentos com base no Cadastro Fiscal da Prefeitma.

it



§ 2'^ - A certidão dc que trata este artigo será positiva quando apurado crédito
da Fazenda Pública a cargo do requerente ou a ele imputável mediante a aplicação de
todo o disposto nesta Lei sob a titulação "Da Capacidade Jurídica e Tributária c da
Responsabilidade de Sucessores e de Terceiros", artigos 243 a 245.

§ 3° - Certidões Negativas de tributos para fins de Inventário, desde que
comprovado mediante apresentação de documentos comprobatòrios, será cobrado
somente o valor dc uma certidão. Nos demais casos será cobrado a taxa individualizada

por inscrição.

§ 4"- As certidões negativas de débitos somente poderão ser expedidas
mediante ajirescntação dc cópia da respectiva matrícula.

§ 5° - Em caso de transferência a certidão negativa deverá ser expedida por
imóvel, bem como a cobrança das respectivas taxas.

§ 6" - Para a expedição dc Certidão Negativa quando o contribuinte não possuir
imóvel cadastrado no Cadastro Imobiliário no Setor de IPTU (Imposto Predial
Territorial Urbano), conjuntamente com o Setor dc ITBl (Imposto de Transmissão Intcr
Vivos De Bens Imóvei.s), será exigido documento de "Nada Consta" emitido pelo
Cartório de Registro de Imóveis infonnando ao Município que o requerente não possui
registro de imóvel em seu nome.

An. 254 - Será considerado crime dc responsabilidade o descumprimcnlo do
disposto nesta Seção.

Art. 255- Constituem dívida ativa do Município, os créditos tributàrio.s
provenientes dos tributos e multas dc qualquer natureza, previstos neste Código, ou das
taxas de serviços industriais e tarifas de serviços públicos, cuja arrecadação ou
regulamento sc processa pelos órgãos dc administração descentralizada do Município,
desde que regulannenle inscritos na repaitição competente, depois de esgotados os
piazos estabelecidos para pagamento ou de decisão proferida em processo regular,
transitada em julgado.

Parágrafo Único - A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos deste
artigo, a liquidez do crédito.

Art. 256- Para todos os efeitos legais, considera-se como inscrita, a dívida
registrada em livros e impressos especiais da Secretaria da Fazenda, ou do órgão a quem
competir a aríecadação,

An. 257- O tempo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade
competente, indicará obrigatoriamente:

I  o nome do devedor c, sendo o caso, o dos corresponsáveis, bem como,
sempre que possível, o domicilio de um ou de outros;

II - a quantia devida c a maneira dc calcular os juros dc mora acrescidos;

ril - a origem e a natureza do crédito, mencionadas cspeciíícamente as
disposições em que sejam fundadas;



IV - a data cm que foi inscrito;

V - sendo o caso, o número do processo administrativo de que sc originou o
crédito.

Parágrafo Único - a certidão conterá, além dos requisitos deste Artigo, a
indicação do livro ou do impresso de inscrição.

Art. 258 - A dívida, regularmente inscrita, goza de presunção de certeza e
liquidez e tem efeito de prova pré-coiistituida.

Parágrafo Único -A presunção, a que se refere este Artigo, é relativa e pode ser
ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou dc terceiros a que aproveite.

Ari. 259 - Serâo cancelados, mediante decreto do "Executivo Municipal ou
decisão judicial, os débitos, legalmente prescritos.

na Divida Ativa, se docoiridoa 05 (cinco) anos, ir
ajuizados.

4}—por qualquer ato judicial que constitua om mora o devedor:

pela contestação em juízo.

An. 260. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário

cxtingue-sc após 5 (cinco) anos, contados;

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado;

n - da data era que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por vicio
formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha
sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, dc
qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

(Alterado pela LCN" 245/2018)



Ali. 260A- A ação pai"a a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco
anos. contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

l - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

n - pelo protesto Judicial;

LU - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em.
reconhecimento do débito pelo devedor.

(Alterado pela LC N" 245/2018)

Art. 260B - As dividas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou
conseqüentes, poderão ser reunidas em um só processo.

(incluído pela LC N" 245/2018)

Art. 261 - Encerrando o exercício financeiro, o órgão competente
providenciará, imediatamente, a inscrição de débitos fiscais, por contribuinte.

§ 1°- Lidependentemente. porém, do término do exercício financeiro, os
débitos fiscais não pagos cm tempo hábil, poderão ser Inscritos era divida ativa.

§ 2" - As multas, por Lnlração de leis e regulamentos municipais, serão
consideradas_como divida ativa e imediatamente inscritas, assim que findar o prazo para
interposição dc recurso, ou, quando interposto, não obtiver provimento.

§ 3" - Para a dívida ativa, de que tratam os parágrafos anteriores deste Artigo,
desde que iegaímeuie inscrita, será exuaída imediaíanieme a respectiva certidão, a ser
encaminhada às cobrança executiva.

Ai1. 262 - A divida ativa proveniente do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana, bem como as taxas arrecadadas junlaineiite com este, serão cobradas
amigavelmente, até 180 (cento e oitenta) dias após o término do exercício financeiro a
que se referir.

Parágrafo Único - Findo o prazo previsto neste artigo, a divida será
encaminhada para cobrança executiva, à medida em que forem sendo extraídas as
certidões,

Art. 263- Ressalvados os casos de autorização legal, não se efetuará o
recebimento de ciéditos inscritos com dispensa de multas, juros de mora e correção
monetária.

/Vrt. 264- A inscrição amigável c a expedição da certidão da dívida ativa,
competem aos órgãos próprios da Secretaria da Fazenda.

Parágrafo Único- Encaminhada a certidão da dívida ativa para cobrança
executiva, cessará a competência do órgão fazendário para agir ou decidir quanto a ela.



cimiprindo-lhe, enlTClanto, prestar as inlbrmaçôcs solicitadas pelo órgão encarregado da
execução e pelas autoridades judiciárias. ííâ

SEÇÃO IV
DAS SUJEIÇÕES A REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO

Art. 265- O sujeito passivo que houver cometido infração, para a qual tenha
ocorrido circunstância agravante ou que, reiteradamcntc. viole a legislação tributária,
poderá ser submetido a regime especial de llscali-zação.

Parágrafo Ünico- O regime especial dc que trata este artigo, será estabelecido
pelo Secretário da Fazenda, que fixará as condições para seu cumprimento.

SEÇÃO V
DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DE BENEFÍCIOS

An. 266 - Na hipótese dc que o sujeito passivo haja infringido a legislação
tributária. a.s concessões que lhe tenham sido dadas, para exiinir-se de pagamento total
ou parcial de tributos, poderão ser suspensas ou canceladas, se vinccndas.

Art. 266- - O Processo Administrativo Tributário Fiscal compreende:

I- Procedimento Contencioso Fiscal, para controle da legalidade do
lançamento dc tributo ou aplicação dc penalidade por meio de auto de infração;

II - Procedimento de Constituição de Crédito Tributário Não

Contencioso, para preservar o direito da Fazenda Pública Municipal ao lançamento do
crédito de natureza não contenciosa, evitando a decadência;

III- Procedimento de Consulta, para solução de dúvidas quanto à

interpretação e aplicação da legislação tributária municipal.

Ari. 266-B ■ Sem prejuízo de outros direitos e garantias individuais
assegurados pela Constituição Federal, o Processo Administrativo Tributário Fiscal, será
informado pelos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal,
da audiência do interessado e de sua acessibilidade aos autos, da ampla instrução

probatória, da motivação, da livre persuasão racional do julgador, da celeridade c da
economia processual.

Ari. 266-C - Aplica-se, subsidiariamenie, ao Processo Administrativo
Tribulário Fiscal, no que couber, as normas da legislação processual civil.

Art. 266-D - O Processo Administrativo Tributário Fiscal terá suas folhas

numeradas em ordem cronológica e rubricadas por servidor competente.

Parágrafo único. A organização e a tramitação dos processos serão
definidas em regulamento.

Ari. 266-E - É pertinente acatar, cm julgamento, a jurisprudência definitiva
do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores em suas composições
unificadas, observados os critérios de convencimento da autoridade julgadora.



Parágrafo único. Quando a matéria for objeto de súmula vinculante, o
julgamento administrativo não poderá destoar da orientação jurisprudenciai sumulada
pelo Supremo Tribunal Federal.

Art. 266-F - No âmbito do Processo Administrativo Tributário Fiscal, é

vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação de leis ou decretos municipais, sob
fundamento de luconstilucionalidade, ou proferir decisões que impliquem em
declaração de inconstitiicionalidade de ato normativo, expedido pela Administração
Tributária do Município, salvo quando amparados era decisão definitiva plenária do
Supremo Tribunal Federal ou em outras hipóteses previstas na legislação especifica do
Município de Barra do Garça.s.

A1I.266-G - Q.s servidores e agetites públicos envolvidos no Processo
Administrativo Tributário Fiscal têm o dever dc zelar pela correta apücação da
legislação, pugnando pela defesa do interesse público, da legalidade e da preservação da
ordem jurídica.

Art. 266-H - A existência de ação judicial, ainda que haja ocoiTència de
depósito ou garantia, não prejudica o lançamento ou seu aperfeiçoamento.
(ALTERADO CONFORME L. C 224 DE 03/10/2017)

SEÇÃO II-A
DAS PARTES E DA CAPACIDADE PROCESSUAL

Art. 266-1 - Todo sujeito passivo tem capacidade para estar no processo, em

qualquer fase, postulando em causa própria ou representado por procurador, legabnente
constituído.

Ari. 206-J - O Município dc Barra do Garças poderá ser delegar as decisões
nos processos, em segunda instância, ao Conselho de Contribuintes, conforme consta do ^
art. 315 do CTM, para julgamento em Segunda Instância.

Parágrafo único. Não havendo esta delegação, caberá ao Prefeito
Municipal decidir sobre os recursos interpostos das decisòe.s de Primeira Instância.
:(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N" 224 de 03/10/2017)

SEÇÃO II-B
DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

An. 266-K.- Os atos e termos processuais, não prescrever forma, conterão
somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco, entrelinhas, i'asura.s ou

emendas, não ressalvadas.

§ r - Os atos e termos processuais a que se refere o caput poderão ser
encéuninhados de forma eletrônica ou apresentados em meio magnético ou equivalente,
coufonne disciplinado em ato da Administração Tributária.



l^.
§ 2" - E dispensado o reconhecimento de fii-ma cin petições dingidas a

Administração Pública, salvo cm casos excepcionais ou naqueles em que a lei imponha
explicitamente essa condição, podendo, no caso de dúvida sobre a autenticidade da
assinatura ou quando a providência ser\'ir ao resguardo do sigilo, antes da decisão final,
ser exigida a apresentação de prova de identidade do requerente. il.-^LTEtlADO
CONFORME LEI COMPLEMENTAR N° 224 de 03/10/2017)

CAPITULO IV

DO PROCESSO FISCAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 267 - Processo Fiscal, para os efeitos deste Código, compreende o
conjunto de atos e formalidades tendentes a uma decisão sobre:

I - auto de infração;

II - reclamação contra lançamento;

ni -consulta;

IV - pedido de restituição;

V - pedido de suspensão, extinção ou exclusão do crédito tributário;

VI - reconhecimento de imunidade;

VIJ - concessão de isenção;

VIÜ - pedido de remissão ou parcelamento.

Parágrafo Único - A lavratura de auto de infração caracteriza o início de
procedimento fiscal c será dc iniciativa da Fazenda Pública.

Art. 268 - O procedimento fiscal tem início com:

1  - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente,
cientificado o sujeito pa.ssi\'o, ou .seu proposto, da obrigação tributária,' devendo ser
formalizado em protocolado;

n - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros.

Parágrafo único -O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito
passivo, quanto a atos anteriores e, independentemente de intimaçào. a dos demais
envolvidos nas infrações verificadas.



Âi-L. 269- O tcmio dccon-cntc do início dc atividade fiscalizadora será lavrado,
sempre que possível, em livro fiscal, extraindo-se cópia para anexação ao processo e,
quando não lavrado em livro, entregar-se-á a cópia autenticada à pessoa sob
fiscalização.

§ r- Iniciada a fiscalização os agentes fazendários terão o prazo de 30 (trinta)
dias para coiicluí-la, salvo quando o contribuinte for submetido ao regime especial de
fiscalização.

§, 2"- Atendendo a circunstâncias especiais, o prazo referido uo parágrafo
anterior, em despacho Itmdameatado, poderá ser prorro^do por 30 (trinta) dias, pelo
Sccrctório da Fazenda que se necessário, determinará uma segunda prorrogação, por
prazo igual.

Art. 270 -A exigência do crédito tributário será formalizada em auto de
infração ou notificação de lançamento, distintos para cada tributo.

Parágrafo Único - Quando mais de uma infração à legislação de um tributo
decorrer do mesmo fato e a comprovação dos ilícitos depender do.s mc.smo.s elementos
de convicção, a exigência será fonnalizada em um só instrumento, np local da
verificação da falta, e abrangerá todas as infrações e infratores.

A:1. 271 - São nulos:

I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

II - os despachos e decisões proferidas com preterição do direito de defesa.

§ 1 A nulidade de qualquer ato por autoridade incompetente, ou só prejudica
os posteriores que nele dependam diretamente ou sejam sua conseqüência.

§ 2°- Na declaração de nulidade, a autoridade apontará os atos atingidos e
determinará as providências necessárias ao prossecuimento ou .solução do processo.

Art. 272- As irregularidades, incorreções e omissões diicrcatcs das referidas
no artigo anterior não importarão cm nulidade do processo e serão sanadas se
prejudiciais ao sujeito passivo, salvo sc este lhes houver dado causa.

Art. 273- A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar o
ato ou julgar a sua legitimidade.

Art. 274 - Também as iniciativas dos contribuintes quanto ao disposto nos
incisos de II a VIII, do artigo 258, serão formalizados e protocolados.

Art. 275- Para efeitos do processo fiscal, qualquer autoridade poderá solicitar
pareceres e informes de quaisquer órgãos da Adiuinisu-açÜo CentralÍ7.ada, podendo,
ainda, socorrcr-sc de iguais instrumentos de elementos exteriores, fomializados. neste
caso desde que expressamente autorizados pelo Prefeito Municipal, tudo, sempre,
respeitadas as condições internas hierárquicas de tramitação das comunicaçõc.s na
Administração.

SEÇÃO II



rs

DA APREENSÃO DE BENS OIJ DOCUMENTOS

Art. 276 - Poderão ser apreendidos documentos, mercadorias e demais coisas
móveis que se encontrem em trânsito ou em estabelecinieuto comerciai, industrial,
agrícola ou prestador de serviços, do sujeito passivo, ou dc terceiros, c que constituam
prova material de infração à legislação tributária do Município.

Parágrafo Ünico - Havctido provas fundadas, ou suspeita, de que as coisas se
encontram em residência particular, ou em lugar utilizado como moradia, serão
promovidas a busca e apreensão judiciai, sem prejuízo das medidas necessárias para
evitar a remoção clandestina por parte do infrator.

Art. 277 - Da apreensão iavrar-se-á termo, com os elementos do auto de
infração.

Parágrafo único- O lerrtio de apreensão a descrição das coisas ou dos
documentos apreendidos, à indicação do iugiu- onde ficarão depositados e a assinatura
do depositário, o qual será designado pelo autuanie, podendo a designação recair no
próprio detentor, se a juízo daquele, for idôneo.

Art. 278- O Secretário da Fazenda designaiá servidor municipal, a fim de
proceder a avaliação dos bens apreendidos, que ficará constando do processo.

Art. 279- Os documentos apreendidos poderão, a requerimento do proprietário
ou possuidor, ser devolvidos, mediante recibo, permanecendo no proces.so a cópia do
inteiro teor, ou da parte que deva fazer prova, caso o original não seja indispensável a
esse fim.

Art. 280 - As coisas apreendidas serão restiluídas, a requerimento, mediante
depósito das quantias exigiveis, cuja importância será arbitrada pela autoridade
competente, ficando retidas, até decisão fma], as que forem necessárias à prova.

Art. 281- Se o interessado, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
apreensão, não provar o preenchimento dos requisitos ou o cumprimento das exigências
legais para liberação das coisas apreendidas, serão estes bens levados a leilão.

§ I"- Quando, no leilão, for apurada importância superior à devida, a diferença
será reslltuída a requerimento do interessado.

§ 2"- Quando a apreensão recair em bens de fácil deterioração, estes poderão
ser doados, a critério da Administração, a instituições assistenciais. na foraia a ser
disciplinada pelo executivo.

SEÇÃO m
DO AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA

Art. 282- As ações pu omissões, contrárias à legislação tributária, serão
apuradas por aumamcnto, com o fim de identificar o responsável pela infração
verificada, determinar o dano causado ao Município e o respectivo valor, aplicando-se
ao infrator a pena correspondente e, quando for o caso. proceder ao ressarcimento do
referido dano.

Cam. Mun B



Alt. 283- O auto de inftaçSo, tavi-ado pelo servidor competente, devidamente
automatizado, com precisão e clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, deverá
conter:

I- a qualificação do autuado e das testemunhas, se houver;

II- locai, data c hora da lavratura;

lU- descrição do feto e circunstâncias pertinentes;

ÍV- citação expressa do dispositivo legal infringido, Inclusive do que fixa a
respectiva sanção;

V- a determinação da exigência e a notificação para cumpri-la ou impugná-la:

VI especificação de quaisquer outras oconéncias que possam esclarecer o
processo.

§  1"- As incorreções ou omissões verificadas no auto de infração não
constituem motivo dc nulidadc do processo, desde que no mesmo constem elemcnto,s
sullcienies para determinar a infração e o Infi-ator.

§ 2°- O auto lavrado será assinado pelo autuante e pelo autuado, ou seu
representante ou preposto,

§ 3°- A assinatura do autuado não constitui fomtalidade essencial à sua
validade, e poderá ser lançada simplesmente no auto ou sob protesto e, cm nenhuma
hipótese, implicará em confissão da falta arguida, nem a sua recusa agravará a infração.

§ 4"- Se o inlrator, ou seu representante ou preposto, não puder, ou não quiser
assinar o auto, far-se-á menção expressa dessa circunstância.

Art. 284 - Após a lavratura do auto, o autuante inscreverá em livro fiscal do
Contribuinte, icmio do qual deverá constar relato dos fatos, da infração verificada, e
menção especificada dos documentos apreendidos, de modo a possibilitar a
reconsliluiçào do processo.

An. 285- Lavrado o auto, terão os aumentos o prazo obrigatório e
improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas para entregá-lo a registro.

Art. 286- Lavrado o auto, o autuado será notificado para cumprir a exigência
ou impugnâ-la no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo Único- No caso do contribuinte ser notificado antes da lavratura do
auto, o pi"azo para cumprimento da exigência será de 7 (sete) dias consecutivos após a
notificação.

Art, 287- O Auto de Infração será lavrado em 04 (quatro) vias. cuja destinação
é a seguinte:

I - a primeira constituirá a peça do processo fiscal;



físico.

TI - a segunda ficará no serviço responsável pelo autuamento;

III - a terceira será encaminhada ao autuado.

IV a Quarta será encaminhada ao Setor de FiscalÍ7iição para arquivamento

SEÇÃO IV
DA REPRESENTAÇÃO

Ari. 288 - Qualquer pessoa pode representar contra toda ação ou omissão
violatória deste Código, ou de outras normas que integram a legislação tributaria do
Municipio.

Parágrafo único - Recebida a representação, o Secretário Dc Finanças, tendo
em vista a natureza e a gravidade dos ftitos indicados, delemiinará a realização das
diligências cabíveis e, se for o caso. a lavratura do auto de infração.

SEÇÃO V
DA IMPUGNAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO E DA

RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO

Art. 289- A apresentação de impugnação e o pagamento de Taxa de 10 UFIRs
contra exigência do crédito tributário, formalizada em auto dc infração ou notificação
do lançamento, instaura a fase litigiosa do processo.

An. 290- A impugnação será total ou parcial c o prazo para sua apresentação é
dc 15 (quinze) dias, coutados da data do auto de infração, ou da notificação do
lançamento.

Parágrafo Único - Nos casos de impugnação parcial, o impugnante poderá
recolher o referente à parte não impugnada.

Art. 291- Ao contribuinte que, no prazo da impugnação, comparecer à
repartição competente, para recollicr de uma só vez, o débito oriundo do auto de
infração, será concedida redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor da multa.

An. 292 - A impugnação será formulada ao Secretário da Fazenda e deverá
conter;

I - a qualificação do impugnante;

II - os motivos, dc fato e de direito, em que se fundamenta;

TTl - as perícias e outras diligências que pretenda sejam efetuadas, expostos os
motivos que a Justitieam, indicando perito, se considerar necessário.

Art. 293- A impugnação será encaminhada, por intennédio do Diretor da
Divisão de Controle de Arrecadação - DCA à chefia do serviço responsável pela



aiiluaçào ou lançamcnlo que, tuncionaiido como autoridade prcparadora, manircsiar-sc-
á sobre as razões oferecidas, no prazo de (10) dez dias, prorrogável por igual tempo, a
critério do Diretor da DCA e mediante despachos fundamentados.

Parágrafo tjnico - A autoridade preparadora informará no processo sx* o
infrator é reincidente, para efeitos de seu enquadramento.

SEÇÃO VI
DAS DILIGÊNCIAS

Art. 294- As perícias ou outras diligências, requeridas pelo sujeito passivo,
serão apreciadas pel» autoridade preparadora, que poderá determinar a realização das
mesmas, quando as julgai- necessárias ou indeferi-las, quando as considerar
prescindi\ eis ou impraticáveis.

§ r - Caso deferiu o pedido de perícia, a autoridade preparadora poderá
designar perito para proceder, juntamente com o perito do sujeito passivo, ao exame
requerido.

§ 2" - Se as conclusões dos peritos forem divergentes, a referida autoridade
poderá designar outro perito para desempatar.

Art. 295- Para a realização de perícias ou outras diligências, a autoridade
competente deverá, preferentemcnte, indicar servidor municipal.

Art. 296- A autoridade competente para determinar perícias e outras
diligências, fixará prazo para a realização das mesmas, tendo em vista o grau de
complexidade do procedimento, o valor do crédito tributário cm litigio e outros fatores
peilinentes.

Art. 297- As despesas decoircntes da realização de perícias c outras diligências
serão custeadas pelo sujeito passivo, quando por ele requeridas.

Art. 298- Para auxiliar na formação de sua convicção, a autoridade julgadora
poderá solicita:' a emissão de pareceres sobre processos em julgamento.

SEÇÃO VII
DA CONSULTA

Ari. 299 - O contribuinte poderá formular consulta sobre dispositivos da
legislação tributária municipal e suas normas complementares. aplicáveis a fato
determinado, ineficaz, portanto, cm relação a matéria cm tese.

An. 300- A consulta não seiá eficaz, também:

I - quanto a auto de infração;

n - quanto a crédito tributário vincendo ou vencido;

111 - quando o fato Já hou\ er sido objeto de decisão anterior, proferida ém
•consulta ou litígio em que tenha sido pai'te o consulente;



IV - quando o fato estiver definido em disposição literal de lei ou disciplinado
em norma complementar;

V- quando se tratar de crime ou contravenção penal;

Vi - quando não descrever completa ou exatamente a hipótese a que se referir,
ou não contiver os elementos necessários à sua resolução, salvo se a inexaiidão ou
omissão for escusável. a critério da autoridade julgadora.

Ari. 301 - Compete à autoridade julgadora declarar a ineQcácia da consulta.

Ait. 302- A consulta será apresentada pelo contribuinte, dirigida ao Sccrctáiio
da Fazenda e deverá conter:

I - qualificação do sujeito passivo;

II - descrição do caso concreto, esclarecendo se versa sobre hipótese em
relação à qual já se verificou o fato gerador da obrigação tributária, desde que não tenha
havido notificação de lançamento;

in- indicação dos dispositivos legais, objeto da consulta.

Parágrafo único- Os órgãos da adminisü-dção pública c as entidades
representativas de categorias econômicas ou profissionais poderão, também, foraiular
consulta.

Ait. 303 - A consulta será encammhada ao Diretor da Divisão de Controle de

Arrecadação - DCA, que funcionando como autoridade preparadora dará parecer sobre a
consulta, no prazo de (20) vinte dias, prorrogável por igual tempo, a critério do
Secretário da Fazenda e mediante despachos fundamentados.

SEÇÃO VIJI
DAS DECISÕES EM INSTÂNCIAS PRIMEIRA OU ÚNICA

Art. 304 - Serão decididos em primeira instância os processos fiscais dc que
tratam os incisos I a VII. do artigo 267, cabendo decisão em instância única o relativo
ao inciso VIII, do mesmo artigo.

Art. 305 - Os julgamentos de que trata o artigo anterior, competirão:

1- quando em instância única, o referente a remissão ao Prefeito Municipal ou
ao Secretário da Fazenda, cada qual no prazo de 60 (sessenta) dias;

11 - ao Secretário da Fazenda nos demais casos, no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 1°- Os prazos definidos nos incisos do "caput" compreendem também, os
anteriormente previsto para preparação c instrução dc processos.

Art. 306- .A autoridade não fica adstrita às alegações das partes nem às perícias
ou demais diligências requeridas, devendo julgar de acordo cora sua convicção, cm íàcc
das provas produzidas no processo.



Parágrafo Único- Se não se considerar habilitada a decidir, a autoridade
poderá converter o processo em diligência c determinar perícias de ofício.

Art. 307- A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos
legais e a conclusão.

Art. 308- As incxatidSes materiais devidas a lapso manifesto c os oitos de
escrita ou de cálculo existentes na decisão, poderão ser corrigidos, de ofício, ou a
requerimento do sujeito passivo.

An. 309- Quando das decisões, cm primeira instância, ainda que apenas
parcialmente favorável ao contribuinte, o prolator, mediante sunples declaração em
processo e com efeito .suspensivo. recorrerá, de ofício, sob pena de responsabilidade, à
segunda instância.

Art. 310- Da decisão de primeira instância caberá recurso voluntário do
contribuinte, com efeito suspensivo, ainda que possa ser arguída a perempçâo, á
segunda instância, no prazo dc 15 (quinze) dias contados da intimação da decisão.

Art, 311 - E vedado reunir em uma só peça recursos referentes a mais de uma
decisão, ainda que versem sobre a mesma matéria, ou sejam pertinentes ao mesmo
sujeito pa,ssivo, salvo quando proferidas em um único processo fiscal.

Art. 312- Da decisão dc instância primeira ou única não cabe pedido de
reconsideração.

Art. 313- O sujeito passivo poderá, a qualquer tempo, desistir da irapugnaçào
ou do recurso inteiposto, sendo competente para homologar a desistência a autoridade
que houver de proferir a decisão.

SEÇÃO IX
DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA

Ait. 314- As decisões em segunda instância serão proferidas pelo Prefeito
Municipal.

§ I°- As decisões de que trata o "caput", poderão ser delegadas pelo Prefeito
Municipal ao Conselho de contribuintes, através de decreto.

§ 2"- Não cabe pedido de reconsideração das decisões proferidas era segunda
instância.

SEÇÃO X
DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Art. 315- O Conselho dc Contribuintes poderá, por delegação do Executivo,
julgar ein segunda instância o relativo aos processos fiscais de que tratam os incisos I a
VII do artigo 267.

Art. 316- O Conselho dc Contribuintes será composto de 05 (cinco) membros,
dos quais, nato. o Secretário de Fazenda do Município, que será seu Presidente.



§ l" - o simples exercício do cargo de Secretário de Fazenda implica no de
Presidente do Conselho de Contribuintes, sem necessidade dc nomeação ou posse.

§ 2°- Os demais membros serão:

a) 2 (dois) servidores da Prefeitura Municipal;
b) 3 (três) da Comunidade.

§ 3" - Os membros de que trata o parágrafo anterior serão escolhidos pelo
Prefeito, com aprovação da maioria absoluta dos Membros da Câmara Municipal e
empossados pelo Presidente, sendo a escolha feita a partir de listas tríplices, que
poderão ser recusadas, fornecidas pelas seguintes Entidades, no minimo, por solicitação
do Cliefe do Executivo:

a) Câmara Mumcipal;
b) Sindicato do Comércio Varejista de Barra do Garças;
c) Ordem dos Advogados do Brasil;
d) Associação Comercial e Industrial de Barra do Garças.

§ 4° - Ocorrendo a recusa de que trata o parágrafo anterior, o Prefeito poderá
solicitar novas listas, tantas quanto julgar necessárias, face a recusas continuadas,
prevalecendo sempre o critério adotado no parágrafo 3" deste artigo.

Art. 317 - Para cada membro efetivo do Coiiscllio de Contribuinte, e com ele

nomeado, exceto para o Presidente, haverá um suplente, que será empossado nos casos
de afastamento temporário ou definitivo, do titular.

§ 1"- A posse de que traía a "caput", bem como a declaração de afastamento do
suplente, por rcassunção do titular, ocorrerá era sessão do Conselho, por quem estiver
na Presidência do evento.

§ 2°- Serão considerados vagos os lugares no Conselho de Contribuintes cujos
membros não tenham tomado posse dentro do 30 (trinta) dias, contados da data da
publicação das respectivas nomeações.

An. 318- Perderá o mandato o representante que:

a) usar, de qualquer fonria, meios ilicitos para procrastinar o exame c
Julgamento de processos, ou que no exercício da fiinção praticar quaisquer atos de
favoreeimento;

b) retiver processos em seu poder, por mais de 15 (quinze) dias além dos
prazos previsto para relatar ou proferir voto. sem motivo justificado;

c) faltar a mais de 3 (três) sessões consecutivas ou 5 (cinco) iaierpoladas no
mesmo exercício, salvo por motivo dc moléstia, afastamento da cidade, ferias e licença.

§ r - A perda do mandato referido no "caput" deste artigo será declarada por
iniciativa do Presidente do Conselho, após apuração em pmcesso regular.

§ 2"- Tratando-se dc representante da Prefeitura, se servidor municipal, a perda
do mandato constituirá falta de exação no cumprimento do dever e implicará na
aplicação das penalidades disciplmarcs, nos lermos da legislação vigente.



Art. 319 - São cargos do Conselho o de Presidente e Secretário Gerai, sendo este
"última nomeado por aquele na primeira sessão do órgão.

Art..320- Ocorrendo a substituição do Secretário da Fazenda reaplicar-se-á,
auloinaticameiUe, o disposto no artigo 314, § 1 deste Código.

An. 321- O mandato dos Con-selheiros será de 2 (dois) anos, sendo permitida a
recondução continuada, pelo Prefeito Municipal, indcpendcutcmente, dc listas tríplices.

Ari. 322- O Conselho c unicameral, devendo todas as decisões serem tomadas

por pelo menos 3 (três) de seus membros.

Parágrafo Único- É imprescindível a participação do Presidente ém todo
julgamento do Conselho.

Art. 323- Aplicar-se-á as decisôe.s do Conselho o disposto na legislação
municipal pára a primeira instância.

Ari. 324- O prazo para que o sujeito passivo interponha, perante o Conselho,
recurso que terá efeito suspensivo, será de 15 (quiuze) dias corridos a contar da
notificação do ato decisório de primeira instância.

An. 325- Recebido o processo, nos lennos da legislação, regulamentar, o
Conselho terá prazo dc 30 (trinta) dias para decidir.

Pai"ágrafo Único- O prazo, previsto no "caput", interromper-se-á nos casos em
que o Conselho considerar necessário a conversão do processo em diligência, cujo
procedimento seja de competência de outros órgãos integrantes da estrutura
administrativa da Prefeitura Municipal.

An. 326- Compete à Secretaria da Fazenda lodo o apoio espacial c material ao
Conselho.

An. 327 - As funções dc Conselho são consideradas de relevante interesse
público c o seu exercício, quando atribuído a seividor municipal, tora prioridade .sobre
as atividades próprias do cargo de que seja ocupante.

Ari. 328 - Os Conselheiros serão remunerados, por sessão à que comparecerem
â razão de 30 (trinta) UFIR, cada uma, respeitado o limite mensal igual ao dos
recebimentos brutos totais, do Secretário da Fazenda do Município, pelo exercício deste

Parágrafo Único- Em virtude de vedação constitucional, pelas atividades no
Conselho, os Vereadores não serão remunerados ern qualquer hipótese e os servidores
municipais, inclusive o Presidente, somente terão direito a remuneração relativamente a
sessões realizadas fora do horário de expediente municipal.

Art. 329 - A organização, compreendendo o funcionamento, a ordem dos
trabalhos à competência e as atribuições do Presidente e de mais membros do Conselho
de Contribuintes e os respectivos prazos para seus atos. serão disciplinados em
regimento interno aprovado por Decreto do Executivo.



Art. 330- Até que seja constituído ou não sendo constituído o conselho, fica o
Secretário de Finanças coino primeira instância e o Prefeito Municipal como segunda e
última instância de recursos.

Art. 330-A - A intimação far-sc-à:

í - por carta registrada, com aviso dc recepção;

II - por meio eletrônico, com prova de recebhnenlo, mediante;

a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo: ou

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo:

ni - por ciência direta ao sujeito passivo;

a) provada com sua assinatura;

b) no caso de recusa em assinar, certificada pelo servidor responsável, na

presença de duas testemunhas:

IV - por tomada de conhecimento, no processo, de exigência de crédito

tributário ou de decisão em primeira ou scgimda instâncias;

V - por edital, no caso do sujeito passivo:

a) não ser localizado no endereço declarado ou encontrar-se no exterior, sem

mandatário ou preposlo conhecido no país;
b) residir em zona rural e não oferecer, para fins de intimação, endereço em

zona urbana.

§ r- Considera-se feita a Intimação:

1 - se por carta, na data dc recebimento, comprovada pelo aviso de recepção,
ou, se este for omisso, 5 (cinco) dias após a data da entrega da carta à agência postal;

n - se por via eletrônica, no dia seguinte ao da expedição;

III - se por ciência direta, na data do respectivo ciente ou termo de recusa;

IV - se por tomada de conhecimento, na data em que a parte tiver vista do
processo ou nele se manifestar;

V - SC por edital, 3 (três) dias após a data dc sua publicação ou afixaçâo.

§ 2°- Encontrando-se o sujeito passivo, pessoa jurídica, em inaiividade, este

deverá ser intimado por meio de imi de seus sócios, no endereço dc sua residência ou

domicilio eventual.

§ 3°- As formas de intimação previstas nos incisos I a IV, do capta são
alternativas.



§ 4"- A intimaçâo por edital realizar-se-á por publicação em órgão da imprensa

ofíeial.

§ 5"- A inriraação será feita ao sujeito passivo ou ao seu procurador, sendo
válida a ciência aos propostos destes.

§ 6®- Para efeito do disposto no § 5®, considera-se preposto qualquer dirigente,
empregado ou prestador de serviços que exerça suas atividades no estabelecimento ou

residência do .sujeito passivo ou de seu procurador.

§ 7"- Havendo o comparccimento espontâneo, no processo, de devedor

solidário, ficam dispensadas a sua intimaçâo c a lavratura do termo de sua inclusão no

feito.

§ 8®- Não SC intimará o sujeito passivo da decisão que lhe for inteiramente
favorável.

§ 9"- A intimaçâo das pessoas jurídicas de direito público será feita na pessoa
de seus respectivos procuradores.
(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N® 224 dc 03/10/2017)

SEÇÃO XI
DAS INTIMAÇÕES, NOTIFICAÇÕES E PRAZOS

Ail 331- As notificações far-se-ão:

I  - pelo autor do procedimento ou por agentes do órgão preparador,
pessoalmente, ao sujeito passivo ou a seu repre.sentante ou pieposto. mediante entrega,
contra recibo, dc cópia do auto dc infração;

IT- sob registro postal, acompanhada de cópia de auto;

íll- por edital, publicado, .se desconhecido o domicílio tributário do
contribuinte.

III —A por méio eletrônico, com prova dc recebimento, mediante:

a) envio ao domicilio tributário do sujeito passivo; ou

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo;

TTT-B por ciência direta ao sujeito passivo;

a) provada com sua assinatura;

b) no caso de recusa em assinar, certificada pelo servidor responsável, na presença de

duas testemunhas;

III-C por tomada de conhecimento, no processo, de exigência de crédito

tributário ou de decisão em primeira ou segunda instâncias;



III-D- por edital, no caso do sujeito passivo:
a) não ser localizado no enderevo declarado ou encontrar-se no exterior, sem mandatário
ou preposto conhecido no pais;
b) residir em zona rural c não oferecer, para fins de Notificação, endereço em zona
m-bana. (ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N 224 DE 03/10/2017)

IV- A Administração Fazcndária fará o uso da notificação antes da lavraiura
do Auto de Infração, ctimprindo o prazo estabelecido de até 30 (tiinta) dias e o
eomparecimcnto ao órgão como previsto no Parágrafo Único do artigo 286.

Parágrafo Único- REVOGADO (ALTERADO CONFORME LEI
COMPLEMENTAR N 224 DE 03/10/2017)

Art. 332- Considerar-se-ão feitas as notificações:

1- se por carta, na data do recebimento, comprovada pelo aviso de recepção, ou,
se este for omisso, 5 (cinco) dias após a data da entrega da carta à agência postal:

n- se por via eletrônica, no dia seguinte ao da expedição;

a) REVOGADO
b) REGOV.VDO
c) REVOGADO

III se por ciência direta, na data do respectivo ciente ou termo de recusa;
IV - SC por tomada de conhecimento, na data em que a parte tiver vista db

processo ou nele se manifestar;

V - se por edital, 3 (três) dia.s após a data de sua publicação ou afixação.
§ 2°-Encontrando-se o sujeito passivo, pessoa jurídica, em inatividade, este

deverá ser notificado por meio de um de seus sócios, no endereço dc sua residência ou
domicilio eventual.

§ 3"- As formas de notificação previstas nos incisos 1 a IV, do capm são

altemativas.

§ 4°-A notificação por edital realizav-se-à por publicação em órgão da
imprensa oficial.

§ 5"- A notificação será feita ao .sujeito passivo ou ao seu procurador, sendo
válida a ciência aos prepostos destes.

§ 6"- Para efeito do disposto no § 5°, considera-se preposto qualquer dirigente,
empregado ou prestador de serviços que exerça suas atividades no estabelecimento ou
residência do sujeito passivo ou de seu procurador.



§ 7"-Havendo o comparecimento espontâneo, no processo, de devedor
solidário, ficam dispensadas a sua notificação e a lavratura do termo de sua inclusão no
feito.

§ 8°- Não se notificará o sujeito passivo da decisão que llve for inteiramente
favorável.

§ 9"- A notificação das pessoas jurídicas de direito público será feita na pessoa
de seus respectivos procuradores.

(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N 224 DE 03/10/2017)

Art. 333 As decisões em primeira, única e segunda instâncias administrativas,
proferidas em processos fiscais, inclusive consultas, serão publicadas, total ou
resumidamente,

§ H - A publicação referida neste artigo valerá, para todos os efeitos, como
iniiraação ao sujeito passivo da decisão proferida.

§ 2°- Feita a intimação por meio da publicação, poderá a Administração,
quando conhecido o domicílio fiscal do sujeito passivo, cieniificá-lo da publicação, por
meio dc comunicação expedida sob rcgisti-o postal.

í 3"- Na hipólese do parágiulb anterior, a falta da entrega da comunicação, ou
sua devolução pela repartição postal, não invalidará a intimação a que se refere o
parágrafo primeiro.

Ait. 334- Os prazos serão contínuos, excluído, na sua contagem , o dia do
início e incluído o do vencimento.

Parágrafo Único- Os prazos só iniciam ou vencem em dia de expediente
normal no órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

SEÇÃO XI-A
DO PROCEDIMENTO CONTENCTOSO FISCAL

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 334-A No Procedimento Contencioso Fiscal são assegurados aos
litigantes os seguintes meios dc defesa e recursos:

í - impugnaçào;

II - recurso voluntário;

rn -j-ecurso de oficio;

rv - embargos de declaração;

V - pedido de descaracterização da não conienciosidade do Auto de Infração ou
da Notificação dc Lançamento;

VI - pedido de rescisão do julgado.



An. 334-B. 0 julgamento dos processos de exigência de tributos e de multas

bem como de outros processos que lhe são afetos, observará o seguinte:

I - a impugnação tempestiva da exigência instaura o procedimento contencioso
fiscal;

II - o julgamento, em Primeira Instância, será realbado monocraticaincntc,
pelo titulai' da Secretaria de Fazenda;

TIT - o julgamento, em Segunda Instância, será realizado por órgão colegiado
composto por fiscais do Município, nomeados pelo Prefeito Municipal, com apoio da
procuradoria jurídica.

JV - da decisão em Segunda Itvstância caberá recurso no prazo de 5 (cinco)

dias para o Chefe do Poder Executivo que decidirá fundamentadamcnte, no prazo dc 10
(dez) dias.

§ 1" O recurso de oficio será interposto pela Autoridade Julgadora de Primeira
Instância, mediante declaração na própria decisão.

§ 2° Cabem embargos de declaração, que interrompem o prazo para a
interposição de outros recursos, por qualquer das partes, quando o acórdão ou a decisão
monocrática de Primeira instância contiver obscuridade ou contradição, ou for omitido

ponto sobre o qual devia pronunciar-.<;c o colegiado ou o julgador monocràtico.
(ALTERADO CONFORME. LEI COMPLEMENTAR 224 DE 03/10/2017)

SEÇÃO Xl-B
DO PROCEDIMENTO

Art. 334-C. O procedimento fiscal tem inicio com:

I - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificando o sujeito passivo ou seu prcposto dc qualquer exigência;

II - a apreensão de mercadorias, bens, documentos ou livros.

§ 1" O inicio do procedimento exclui a espontaneidade, em relação ao.s atos do
sujeito passivo, e, independentemente de intimação. dos demais envolvidos nas
in&ações praticadas.

^ 2° O pagamento do imposto, após iniciado o procedimento. n|o exime o
sujeito passivo da penalidade aplicável.

An. 334-D. O crédito tributário decorrente de procedimento fiscal será lançado

em Auto de Infração que conterá, no mínimo:

1 - identi ficação do sujeito passivo:



IT - indicação de local, data e hora de sua lavratura;

III - descrição do fato e indicação do período de sua ocorrência;

IV - indicação da base de cálculo, da alíquota e do valor originário da
obrigação;

V - indicação da disposição legal infringida e da penalidade proposta;

VI - nome e assinatura da autoridade lançadora.

§ I" Quando do procedimento fiscal, em um mesmo estabelecimento, resultar a
apuração de mais de uma infração, em um ou mais exercícios, poderá ser utilizado, nos
termos previstos cm ato do Secretário Municipal de Fazenda, somente um Auto de
Infração, cora a descrição dos elementos constantes dos incisos 111 a V do caput, era
anexos próprios.

§ 2° Ao Auto dc Infração serão anexados demonstrativos dos ievanlamenlos

infonnalivos c/ou quaisquer outros meios probantes que fundamentem o procedimento.

Art. 334-E. O Auto de Infração poderá ser substituído por Notificação de
Lançamento, quando o crédito tributário for relativo a:

I - omissão de pagamento dc:

a) Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) declarado ao Fisco
pelo sujeito passivo, inclusive por meio eletrônico ou transmissão eletrônica de dados,
cm documento instituído para essa finalidade;

b) tributo municipal recolhido por meio de cheque, sem .suficiente provisão de
fundos ou cujo pagamento lenha sido frustrado por circunstância diversa;

c) Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (tPTU);

li- descumpriinento de obrigação acessória, em virtude da falta de
apresentação do documento, a que se refere a alínea "a", do inciso I, deste artigo.

An. 334-F. A Notificação dc Lançamento, dc que trata o art. 23, poderá ser
emitida por processo eletrônico e conterá, no minimo:

I - identificação do sujeito passivo;

II - indicação do local, data c hora de expedição;

in - descrição do fato e indicação do período de sua ocorrência;



rV' - indicação da base de cálculo, da alíquota e do valor originário

obrigação;

V- indicação, se for o caso, da disposição legal infringida e da penalidade
aplicável;

VI - indicação do prazo para pagamento ou apresentação de defesa;

VII - nome do titular do órgão expedidor ou do Auditor de Tributos autorizado

a fazer o lançamento, indicação do cargo ou função e número da matrícula funcional.

Parágrafo único. Aplicam-sc â Notificação de Lançamento, no que couber, as
disposições da legislação processual relativas ao Auto de infração,

Art. 334-G. O Auto de Infração, devidamente instruído com os docunicnto.s cm

que se fundar, será protocolizado e encaminhado ú Secretaria de Fazenda, que realizara
o preparo e o saneamento do processo, na forma regulamentar, competindo-lhe, ainda, a

prática dos seguintes atos;

I - ihlimaçâo do sujeito passivo para pagamento da quantia exigida no Auto de

Infração ou impugnaçao da exigência, já instruída com os documentos em que se
fundar;

II - vista do processo ao sujeito passivo, ou ao seu representante, legalmente

constituído, na própria unidade, quando requerida no prazo para impugnação;

III - recebimento da impugnação e juntada desta ao processo;

IV - realização de exames e diligências ordenadas pelas autoridades julgadoras;

V - iavratura do Termo de Revelia, quando não apresentada a impugnação, ou

do Tenno de Peretnpção, quando não apresentado o recurso, na fonna e nos prazos

previstos nesta Lei;
VI - remessa do processo à autoridade competente para julgamento cm

Primeira e/ou Segunda Instância, conforme o caso;

Vil - intiraação do sujeito passivo para tomar conhecimento da decisão de
Primeira Instância, pagar o valor da condenação ou interpor recurso voluntário à
Segunda Instância;

(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR 224 DE 03/10/2017.)

SEÇÃO XI-C

DO PROCEDIMENTO DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO



NAO CONTENCIOSO

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Ail. 334-11. Constitui crédito tributário não contencioso aquele lançado por

meio de:

I - Noti ficaçào de Lançamento relativa à omissão de pagamento de:

a) TSSQN declarado ao fisco pelo sujeito passivo, inclusive por meio eletrônico

ou transmissão eletrônica de dados, era documento instituído para essa finalidade;

b) tributo municipal, cm razão de recolhimento por meio de cheque, sem

suficiente provisão de fundos ou cujo pagamento tenha sido fiustvado por circunstância

diversa;

n - Auto de Inlração, resultante de:

a) omissão dc pagamento de ISSQN declarado pelo sujeito passivo em DMS

e/ou Regime fispecial;

b) descumprimento de obrigação acessória em virtude da falta de apresentação

do documento a que se refere a alínea "a", do inciso I, deste artigo.

Parágrafo único. O sujeito passivo terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da

ciência da Notificação de Lançamento e de 15 (quinze) dias do Auto de Infração para

efetuar o pagamento do crédito tributário ou apresentar pedido de descaracterização da

não coiitcnciosidade. o que. não oconendo, implicará inscrição do crédito cm Divida

Ativa. (ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR 224 DE 03/10/2017)

SEÇÃO Xí-D

DA DESCARACTERIZAÇÃO DE NÃO CONTENCIOSIDADE DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art, 334-1. A não contenciosidade do crédito tributário será descaracterizada,

caso o sujeito passivo, no prazo previsto no parágrafo único do art. 42 comprove, dc

forma inequívoca a ocorrência de:

I - simples erro de cálculo;

II - duplicidade de lançamento:

III - pagamcnlo do crédito tributário reclamado ou cumprimento da obrigação
acessória, antes do início do procedimento fiscal ou da ciência da Notificação de

Lançamento.



§ rO pedido de descaracterização da não contenciosidade deverá
apresentado à Secretaria de Fazenda, acompanhado de cópia da respecnva Notificaç
de Lançamento, quando for o caso. c remetido para o órgão julgador competente.

rs

§ 1° Não sendo apresentada a cópia a que se refere o § 1°, poderá a mesma ser
substituída por documento que contenha as informações da respectiva Notificação dc
Lançamento, desde que essa noiillcaçâo esteja identificada no pedido.

§ 3° Não sendo comprovado, pelo menos uma, das situações mencionadas
nocíT/Ju/, deste artigo, o Julgador de Primeira Instância rejeitará, liminarmente, o
pedido, devendo o sujeito passivo ser intimado para pagamento do crédito.

§ 4" A descaracterização dc que trata o capiit deste artigo, far-se-á mediante
julgamento, em instância única, por Julgador de Primeira Instância, na forma prevista
nesta Lei. (.ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N 224 DE

03/10/2017).

SEÇÃO XII
DA EFICÁCIA E EXECUÇÃO DAS DECISÕES

Att. 335- São definitivas as decisões proferidas;

I- cm primeira instância, quando esgotado o prazo para recurso \'olunlário,
sem que tenlia sido interposto e desde que ineabivel recurso de oficio;

II- em segunda instância, sempre,

Parágrafo Único - Serão também definitivas, as decisões de primeira instância,
na parte cm que não for objeto de recurso voliuiiário ou estiver sujeita ao recurso de
oficio.

An. 336- com a publicação, das decisões definitiva.s, o sujeito passivo
considerar-se-á intimado:

I- a cumpri-la, no prazo para cobrança amigável, fixada no artigo 228 quando
se tratar de decisão que lhe seja contrária, findo esse prazo, sem que tenha sido pago o
crédito tributário, o processo será, imediatamente, remetido ao órgão competente, para
inscrição da divida e remessa da certidão para cobrança c.xecutiva;

II - a receber, no prazo de 30 (trinta) dias, as importâncias indevidamente
recolhidas, quando se tratar de decisões que lhe sejam favoráveis.

Parágrafo Único- Nos casos de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo,
será o mesmo exonerado, de ofício dos gravamos decorrentes do litígio.

Art. 337- Quando for o caso, as decisões definitivas serão cumpridas também
pela liberação dos bens, mercadorias ou documentos, apreendidos ou depositados, ou
pela restituição do produto de sua venda, se houver ocorrido alienação ou de seu valor
de mercado, se doação.



Ail. 338- As certidões sobre tributos serào expedidas nos termos em que
tenham sidos requeridas pelo contribuinte ou interessado.

Parágrafo Único - Das ceitidões referentes à situação fiscal relativa ao imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana constarão, sempre, os débitos das taxas
de serviços e da contribuição de mellioria, ainda que nào vencidas.

An. 339 - A.S convenções entre particulares, relativas à responsabilidade pelo
cumprimento de obrigações ou deveres tributários, nào são oponiveis à Fazenda
Municipal.

CAPÍTULO V

SEÇÃO I
DA AUTORIDADE FISCAL

Art. 339A- Autoridades fiscais são as que possuem competência, atribuições e

circimscriçâo estabelecida cm lei, regulamento ou regimento.

§]"- Compete à Fazenda Pública Municipal, pelo seu órgão próprio, orientar,

em todo o Município, a aplicação das leis tributárias, darem-lhes interpretação, dirimir-

lhes as dúvidas e omissões c expedir atos normativos, regulamentos, resoluções, ordem

de serviços e as demais atribuições de esclarecimento.

§ 2" - Compete ainda à Fazenda Pública Municipal todas as funções referentes

a cadasiramenio, lançamento, cobrança, recolhimento c fiscalização de tributos

municipais, aplicação de sanções por infi-açõcs de dispositivos deste Código, bem como.

por seus órgãos próprios, segundo as abibuições constantes da lei da organização dos

serviços administrativos e do respectivo regimento interno.

Art. 339B - A expedição de qualquer ccdidão com dolo ou fraude ou, que

contenha erro contra a Fazenda Ptiblica, responsabilizará pessoalmente pelo crédito

tributário o funcionário que a expedir, acrescido das cominações legais, não excluindo

as responsabilidades criminais e funcionais que couberem ao caso.

SEÇÃO II
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 339C-. Todas as funções referentes à fiscalização dos tributos municipais,

à aplicação de sanções por infração à legislação tributária do Município, bem como as

medidas de prevenção e repressão ás fraudes, serão exercidas pelos órgãos e unidades

fazendárias, a elas hierárquicas ou funcionalmente subordinadas.



Art. 339D - Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação

quaisquer disposições excludentes ou limitativas do direito de exatninar mercadorias,

livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos prestadores dc

serviço, comerciantes, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de.exibi-los.

Parágrafo Único - Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os

comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a

prescrição dos créditos tributários decotrentcs das operações a que se refiram.

Art. 339E - A Fazenda Pública Municipal poderá, para obter elementos que lhe

permitam verificar a exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e

responsáveis, e determinar, cora precisão, a natureza e o montante dos créditos

tributários, ou outras obrigações previstas:

I - exigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos atos c

operações que constituam e possam vir a constituir íáto iraponivcl dc obrigação

tributária;

n - fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações nos locais c

estabelecimentos onde exerçam atividades passíveis de tributação ou nos bens que

constituam matéria tributável:

III - exigir informações escritas e verbais;

IV - notificar o contribuinte ou responsável para comparecer á repartição

fazendária;

V - requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quando

indispensáveis à realização de diligencias, inclusive inspeções necessárias ao registro

dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e documentos dos contribuintes c

responsáveis;

VI - notificar o contribuinte ou responsável para dar cumprimento a quaisquer

das obrigações previstas na legislação üributária.



Art. 339F - Mediante intimação ou notificação escrita, são obrigados a prestar

á autoridade administrativa todas as informações de que disponham com relação aos

bens, negócios ou atividades de tereeiros:

I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;

II - os bancos e demais instituições Gnanceiras autorizadas a funcionar pelo

Banco Central;

III - as empresas de administração de bens;

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V - os iuveniariantcs;

VI - os síndicos, comissários e Uquidatários:

Vil - quaisquer outras entidades ou pessoas em razão dc seu cargo, ofício,

tlmção, ministério, atividade ou profissão que detenham informações necessárias ao

fisco.

§ I" - A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações

quanto aos fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar

segredo cm razão de cargo, oficio, fltnçâo, ministério, atividade ou profissão.

§ 2" - A fiscalização poderá requisitar, para exame na repartição fiscal, ou

ainda apreender, para fins de prova, livros, documentos e quaisquer outros elementos

vinculados à obrigação tributária.

Art. 339G - Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a

divulgação, para qualquer fim, por parte da Fazenda Piiblica ou de seus funcionários, dc

qualquer informação, obtida em razão de ofício, sobre a situação econômica ou

fmaiiccira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus

negócios ou atividades.

§ r - Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente:



I - a prestação de mútua assistência para a tiscalizaçào dos tributos respectiv

e a permuta de informações, na fonna e.scabelecida, cm caráter gerai ou especifico, por

lei ou convênio;

II - nos casos de requisição regular da autoridade judiciária no interesse da

Jusliça.

§ 2° - A autoridade administrativa poderá determinar sistema especial de

fiscalização sempre que forem considerados insatisfatórios os elementos constantes dos

documentos e dos livros fiscais e comerciais do sujeito passivo.

Art. 339H - Antes de qualquer procediraerilo fiscal, os contribuintes e demais

pessoas sujeitas ao cumprimento de obrigações tributárias poderão procurar a repartição

fiscal para, espontaneamente, sanar irregularidades verificadas cm scu-s livros c

documentos fiscais sem sujeição às penalidades, desde que não se refiram a faltá de

recolhimento do imposto.

§ 1" - O pagamento do imposto fora do prazo legal importa no acréscimo da

multa moratória, atualização monetária e juros de mora.

§ 2" - As disposições contidas no caput deste artigo só se aplicam aos casos de

inutilização, perda ou extravio de livros e/ou documentos fiscais quando;

I - houver possibilidade de serem os mesmos reconstituídos ou. tratando-se

apenas de documentos fiscais, substituídos por cópias de quaisquer de suas vias.

II - a inutilização, a perda ou extravio se referirem a blocos de documeutos

fiscais comprovadamente registrados no livro próprio.

§ 3° - Onairdo a inutilização, a perda ou o extravio se referir a documento fiscal

que ainda não foi utilizado, será necessário á declaração de inidoneidade dos

documentos fiscais firmada pela Fazenda Pública Municipal.



<«

§ 4° o documento de arrecadação, devidamente quitado pelo órgão

arrecadador, fonnaliza a espontaneidade de que se trata este artigo.

(Incluídos pela LC N" 245/2018)

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 340- Fazem parte integrante desta Lei os seus Anexos de números 01 a 12
■e respectivas tabelas.

Arl..341- Ficam revogadas as Leis Municipais n.° 951, de 7 de dezembro de
1984, e bem como as Leis Complementares n." 29 de dezembro de 1995 e n" 036 de 30
dc dezembro de 1996.

Art. 342- Ficam mantidas todas as inserções previstas anteriormente que se
identificam cora as deste Codigo, revogadas as demais.

An., 343 - Esta Lei entra ein vigor na data de sua publicação, produzindo seus
efeitos a partir dc (T) primeiro dc janeiro de 1997, revogadas as disposições em
contrário.

Barra do Garças, 01 de Janeiro de 2006

Wilmar Peres de Farias
Prefeito Municipal
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ANEXOn

Tabela de Valores Especiais dos Terrenos Urbanos
Glebas c Áreas Remanescentes

Base de Cálculo da Planta de Valores (PV) das Áreas Lindciras á AV: Governador
Jaime Campos

f\.

As áreas lindeiras á faixa de domínio da rodovia BR 070 (Av. Governador

Jaime Campos), lado direito, tem inicio a partir do imóvel de Inscrição Cadastral

102.12.307.000-0 até a de Inscrição 401.001.1198.001-0 c. do lado esquerdo, a partir do

imóvel de inscrição Cadastral 102.26.743.000-1 até o de Inscrição 102.22.80.000-1.

Para o Calculo da Planta de Valores (PV) das áreas lindeiras citadas adotou-se

uma profundidade padrão de 30,00 m linear a ser calculada com base na PV

determinada pela Comissão de Valores e, o restante da área (fundo, além dos 30,00 m)

com um redutor de 60% { sessenta por cento) do valor lindciro da avenida: calculado o

valor da área lindeira e do iúndo, soma-se estas e seu valor é dividido pela área total do

imóvel, resultando assim a PV media e única para Base de calculo do valor venal c

consequentemente o valor do Imposto Predial Territorial Urbano - TPTU.

Ás áreas não lindeiras à Av: Governador Jaime Campos tem a sua PV normal

independente de proftmdidade padrão.

Tabela dc PV determinada pela Comissão dc Valores;

Intervalos Lado Direito PV Lideiras á A V: PV Fundos

89- 102.12.307.000-3 0 102.12.350.000-0 -94 105,00 42.00

01 - 102.11.448.000-0 0 102.10.150.001-8 - 18 139,99 55,65

19- 102.9.I I5.000-3 á 102.5.260.000-0 -40 92,40 36,75
41- 102. 4. 455.000-0 á 102.1.440.000-2 - 64 58,32 23.10

95 - 401. 1. 48.000-0 á 401. 1.1198.001-0- 105 58,32 23,10
Lado Esauerdo



67- 102.22.80.001-3 á 102.24.552.000-7 -76 58,32 23,10

77- 102.25.224.001-8 á 102.26.743.000-1 -88 92,40 23,10

(alterado conforme lei complementam" 178 de 19/01/2016)

ANEXOU

Tabela de Valores Genéricos c Especiais dc Tarcma Urbmtos

Valor

FinalCodigo

Bairro

Bairro i^uuuru

Votação

4- Centro - - - PV4 699^4©

4- Centro - - - PV2 594^

4- Centro _ - - 4ééT3©

4- Centro • - - PV4

4- Centro _ - - PVS 372,75

4- Centro _ - - 256,20

4- Centro - - - PV? 494^1©

4- Centro _ - -

m/Q
r" V o 210,00

4- Centro - - - PV9 210,00

4- Centro _ - - PV40 498?45

4- Centro _ - - WU 449^

4- Centro _ - - pv4a 139,65

4- Centro - - - PV4S 291,90

4- Centro . - - BV44 4SéT84

4- Centro _ - - PV4# 186.90

4- Centro - - -

mn ̂
J. V 1 CP 4©4^

Sotor CÜdfidg
- - - PV4

Velha
191,10

40
Setor Cidade

- - -

Velha
240,00

40
Setor Cidade

- - -

m/^
iV J

Velha
139,65

40
Sotor Cidfldfl

- - -
PV4

Velha
139,65

40
Setor Cidade

Velha
- - -

ÍVS 93í4é

40
Setor Cidade

Velha
- - -

A ̂

40
Setor Cidade

Velho
- - - PV? 447©4

40 Setor Cidade - - - 1 V u 185.85



1 UÍ41U

■H) -
- - 9V9 16'' 7-^VolfíB

V WiilU
-

-
- X V i u 459^

54 ■Madre Morta - -
- 9V4 485785

54 Madre Marta - - - 9V3 139.65
U Florosta4 - -

- 9V4 46Í55
Florema I - - - •9V3 459765

54 Florestal - - - ■PV5 I I 6.55
34 Floresta I -

- - 9V4 163.75
54 Modro Morta - - - P¥5 162,75
45 Setor Sul f -

- - ?V4 394dJ0
45 Setor Sttl 1 - . _ 9V3 355t49
45 Setor Sul 1 - - - TO 116.55
45 Setor Sul I - - - 9V4 525,00
45 Setor Sh14 - - - 9V5 191.10
45 Setor Sul 1 ' - - PV6 139.65
4é Setor Sul 11 - -

- TO tiri nn

4é ■Setor Sul TI
-

- - ■PV3 -UÍÂ-ÜÜ1'lJl

46 Setor Sul II - - - 9V5 163.75
46 Setor Sul Tf - - - ■TO 459765
46 Setor Sul 11

-
- - 9V5 M9.1Ü

46 ■Setor Sul 11 - - - TO p (.f.

45 Setor Sul fll
-

-
- TO- 58755

48 ■Setor Sul IV - - - TO 65

48 Setor Sul IV - - - TO- 69750
49 Setor Su] V - - - TO- m yin

7ii.' ru

49 Setor Sul V - - - PV3 446755

449
Rapadura - -

- TO- Tf>

46 Setor Sul II - - - TO iXLdílJ  1

59 Sfie-Beneditp - - - TOr 1 Qg f>n
l o\j ,V V

59 São Benedito - - - TO 463795
59 Sno Benedito - - - TO- 459765
59 Sno-Benedtte - - - fíV4 116.55
59 Sèo-Benedito - -

- TO 69750
59 S5o Benedito - -

- TO pT /]Q

46 Setor Sul 11 -
- - TO 1 Ofs OQ

49
Jardim das
Garças -

-
- TO- •)if\ no

Z i \J\J

49
Jardim das
Garças

- -
- TO 1 Oi7 <UI

49
- - - •TO 90755

53 4:ot. do Garças - - - •TO 116.55
8 Beira Rio - - - TO- n-7 /in

8 Ijoira 1^10 -
- - 9V3 162.75



Jnrdim S5o João _ _ - ■PV3 êw

Jardim São João - - - 3Y3

39 Jardim S5o Joãe - - - PV3 3ÍM-1-

39 Jardim S5o João _ - - •PV4 3343

39 Jardim S5o João - - - 43.03

39 Jardim São João - - - 9Vé 39^

39 Jardim S5o João . - - 3340

39 Jnrdim SSo João _ - - 4303

39 Jardim S5o Joãe - - - 9V9 3940

39 Jardim SSo João - - - 9V3Ô 3040

39 Jardim SSo João _ - - PV33 94^

43 Sono Morques - - - 9V3 3940

43 Sono Marques - - - 9V3 43O0

43 Sena Marquos _ - - BV3 39740

43 Sena Marques _ - - BV4 3300

100
tSv

■Lotcomonto
Butantã

B¥3 39540

40 SSo Jo5o - - - PV3 333733

40 São João _ - - 9V3 116,55

40 São João - - - B¥3 33533

3 Campinas - - - P¥3 399530

3 Campinas - - - W3 787,50

3 Compinos _ _ - BV3 525,00

3 Compinas - - - P¥4 349533

3 Compinas _ - - 339730

3 Campinas - - .  B¥é 344733

3 Campinas _ - - BV? 210,00

3 Campinas - - - BV8 3^9,65

3 Bola Vista _ - - PV3 525,00

3 Bola Vista _ - -
p\;i
1 V ^ 787,50

3 Bola Vista - - - B¥3 399730

3 Bola Vista _ - BV4 349733

3 Bola Vista _ - 9Vê 630,00

3 Bola Vista - - - BVé 334783

3 Bola Vista _ - - BV3 420,00

3 Bola Vista - - B¥3 241,65

3 Bola Vista - - - BV9 210,00

3 Bela Vista . - - PViO 39730

3 Bola Vista . _ - BV33 339733

3 Bela Vista _ . . PV43 349733

3 Bola Vista _ - - BV43 339533

3 Bola Vista _ - - BV34 279,30

3 Bola Vista _ - PV33 171,30

43 Sào Sebastião - - - BV3 336733

43 São Sebastião _ _ Supor Brayncr •  BV3 290,85

43 São Sebastião _ - - B¥3 3940

43 São Sebastiòo - - - BV4 437O3



44-

44

44
mg
Ttrn

J-ÜÁ'I

infi
1.

44

44

44

44

44

44

44

44

44

ãÕ

40

40

40

54

54

54

44

44

44

44

44

44

44

44

44

.7ltV OCUUUIJUU

Siio ScbüsLiàe Purtc 77

Porto 65

Corro Azot

Cerro Azul

Jardim Araguaia

JiiFdim Araguaia

Jardim Araguaia

Jardim Araguaia

Jardim Aroguaio

Jardim .Uruguaio

Jardim Aroguaio

J. Domingos
Mariano

J. Domingos
Mariano

J. Poniingos

Moritmo

Jardim PctrópoHs

Jurdim-Pctrôpolia
J. Crifltino CortüM

J. Cristino Coitos

Jr-grislino Coites

J. CriatinoCorteg

jT-Cr-istino Cortes

4. Cnalino Coites

J. Cristino Cortes

J-rCriatino Cortes

PV6

PW

J^q-

PV4

PV4

m-

PV4

TO

P¥4

TO

TO

TO

TO

TO-

PV4

TO

TO

TO-

W4

JO/4

TO-

■TO

TO
TO^

TO

JíV5

m-

TO

TO

04^^
116,55
0?r45

175.35

444:60

44t00

•IjMJO

44:45

40:45
44:35

479.30
4:g

-106:05
-144:45

44:45

54575

Í14r45

54575

07 tg
n / rTi*

57575
g4rl5
54r?5

379.30

46510

45:49

45570

46416
45570
34t40
I«: Ofi
1

45:40
44

44

44

44

J. Crisiino Cortes

J. Criatino Coitca

J. Cridtino Coitcij
4. Criatino Cortes

m,-i r,
1 f I «_f

TO4

TO4

-TO4

440:65
57575

45570
44
44

44

44

44

44

44

44

J. Cristino Coitoe

J. Criatino Coites
J. Cristino-Coitea
J. Crialino Coiten

J. Cristino Coites

J. Cristino Gortea

J. Crislino Cortes

J. Criatino-Cortes

TO4

TO5

1 VIU

■roo
pyio
X ^ l Ç*

-PV40

0V34

34t40

^ri-6
45570
47:45"

7fi

49:45
70:45
55:65



44 J. Cristino Cortes _
. _ ¥V33 43M

44 - - - TS 70J • IhjilllU lUk/

43- - - - RV4

4^ Serra Dourada - - - 9V3 139,65

43 - - - fV3 01 15

43 Serro Dourada - - - PV4 ?9^

43 Serra Dourada _ - - PV4 4?^

43 Serra Dourada - - - PV4 ?9;?5

43 - - - RV? Ti 70

3ê - - - RV4 An

34 - - - PV3 105 00riruüuniii

34 - - - f¥3 50 /IO

34 Piraoema - - - RV4 éW

■m - - - RV4 97 15

■m Serra Alta - - - PV3 33é4

34 Ouro Fino - - - RV4 39A4
SQ Ouro Fino _ - - PV3 43^
34 - - - PV3 00

Ifto
ivü Ouro Fino II RV4 39^

449
Rcm. Ouro Fino
Vila Olímpica

RV4 39t44

34
Lotea.

PV4 77 fiOxx lUl

Garças
99 - - - RV4 75duiur V iiic

99 Solar Villc - - - PV3 46^
99 - - - PV3 1/7 "^5•9Ti/, / «X

34 - - - RV4 ''O ,10

444 - - - RV4 '^0 10

44?
Lotea: Santa
Emilia

- - - RV4 39t49

49?
Cidade

- - - RV4
Universitária

34,65

49?
Cidade
Universitária

- - - P¥3 49.49

49?
Cidade
Universitária

- - - PV3 3449

49?
Cidade
Universitária

- - - RV4 5449

94 Zeca Ribeiro - - - RV4 34.99

433
Residencial São
Coiirado

P¥4 53.59

433
Residonoial São
Conrodo

PV3 4499

433
Residencial S5o
Conrado

PV3 34.59

433
Residencial
Jardim Toledo

PV4 63.99

433 Residencial PV3 53.59



Jardim Tolodo

44-
Conj, J,

- - - 8V4

■Hé - - - fV4 49rW

é Floresta - - - ■PV4 139.65
9 - - - 9V4 1 r í rc

1 lUl L^^IU H fhr?

ê Floresta - - - PV4 444t98

é Fioroata -
-

- PV4 131.25

é Florcata - - - W4 IÍ11 uc
1 V 1 «Cl.

é Florsota - - 203.70

é Floresta - -
- PW 444t34

49 J. Viam Alegro - - - PV4 849;64
49 J:-Visat Alegre - - - FV4 1 PC no

49 J. Vima Alegre - - - P¥4 444^

-48 J. Msta AJegre H - - - FV4 47474

48 Jardim Cuiabá - -
- FV4 10^ OCi

A UW,' .11/

48 Jttfdiin Cuiabá - - - FV4 116.55

48 Jardim Cuiabá - - - W4 TftrFS
48 Jardim Cuiabá - -

- W4 233.10
48 Jardim Cuiabá - - - PV4 183.75

48 - -
- ■PV4 1 líN iCC

JululiU v^uJUUu 'rjT^OC*

48 Jardim Cuiabá - - - FV4 94.44

48 Jardim Cuiabá -
-

- FV8 nn•WIVW

44
Camorino

- - - PV4 87t44

44
V. Manoel

- - - W4 494479

4 Al*»» .].• Ar5(*«..
- - - FV4 ->.í /I /:e

i llk^J Uii J-iUli 1 IjLU j-n H.OO

4 Alto da Boa Vista - -
- FV4 105.00

4 Alto da Boa Vinta - - - FV4 44.49
65 São-Sebastião H - - - WF 4447Í)

44 - - - W4 I nc /ifi
OUU >3UUul1lluU IJ ■tVV.UO

44 São-Sebastião Et - -
- FV4 4447-5

44 Uniòo - - - 9V4 434.99

44 União - - - FV4 444.94

44 - - - FV4OlllUU 1 l 0,^J

44 União -
- - PV4 87rl4

44 União - - - FV4 0 1 rifi

44 í 11» «
iliuu - - - PV4 44.44

44 - - - PV4 186.90

44
Laecrda

-
- - PV4

44
Lacerda

- - - •PV4 49.49

48 Jardim Rodríguoa - - - P4q- 47.74

48 Jardim Rodrifiuca - - - ÍÍV4 44^94
48 Jardim Rodri^uos - -

- FV4 TO >1(1



Jardim Rodrigues _ _ - PV4 SÍÔ6"

Jardim Rodrigues - - - PV5 5ÍM^e

Vila Santo

Antônio
- - - PV4- ■m^

Vila Santo
Antônio

- - -
PV5 59^

55
■Vila Santo

- - - PV5
Antônio

211.65

55
Vila Santo
Antônio

- - -
PV4 8?rl5

55
Vila Santo
Antônio

- - - PV5 55^56

55
Vila Santo
Antônio

- - - PV5 55^56

55
Vila Santo
Antônio

- - -
PV5 55T?e

55
Vila Santo
Antônio

- - - PVS 55^59

55
Vila Santo
Antônio

- - - PV? 59;5e

55
Vila Santo
Antônio

- - -

m;'! A
X V 1V 55^

55
Vila Santo
Antônio

- - - PV44 557?e

55
Vila Santo

- - -

Antônio
PV12 174 Ju

55
Vila Santo
Antônio

- - - PV45 59,50

55
Vila Santo
Antônio

- - -
.  PV44

55
Vila Santo
Antônio

- - -
PV45 55,50

54 Serrinha - - - PV4- 55,50

54 Serrinha - - - PV5 55,50

54 Sorrinha - - - PV5 55,50

54 Sorrinha - - - P¥4 55,50

54 Serrinha - - - PV5 55f?0

54 Serrinha - - - PV5 55,55

54 Serrinha - - - PV5 55,50

54 Serrinha - - - PVS 50,55

54 Sorrinha - - - PV9 55,50

54 Serrinha - - - PVW 55^

54 Serrinha - - - PV++ 85rl5;

54 - -

Parte da Quadra
A

PVP 55,55

55 Pitaluga - - - PV4- 55i50

55 Pítaluga - - - PV5 50,55

55 Pitaluga - - - PV5 55,50

55 Pitaluga - - - PV4 55,50



56

56

56

46

46

Pitoluga

Pitaluga

■J-.-Araguaiti
€obab
J. Araguaia
(^ohdb

P¥6

P¥6

PW

PV4

PV5

56^

r\ri

fO AO

58

60 Vtjfl-Vürjao
PV4

PV4

■i-i r,C)

t\f\

55t40
éOrSe
■■>':> lf>
bTTTW

55t49
*>(> -in

450

444

44

45

59

Moitíe Sífla*

J. Aragiidü
Jardim Sào-JoSo

PV4

PV4

PV54

i I 1 U

PV45
59 Jardim Sfio Joãe Roviiàão PV5 56.44
58

58

58 Saflta-R-oaa

PV4

PV5

P¥5

145.95

44t40

59.40
58

58

58

Santa Rosa
Sontü Rosa

P¥4

PV6

PV6

3ÍU-2Ü

116^55
go Ofi

58 Santa Rosn

\'ila Maria Luei-a
W?

PV4

. J I U

162.75

45;56Mia Mnrifi-Lucw PV5
Vib Maria Luciu PV5 116.55

162.75
45^

446.66

PV4
Vila Mario í-uoia PV6
\^ila Maria-Luoia PV6
Vila Maria-Lueia PV5 116.55

65.60Vila Maria Luaia PV8
Vila Mar-ia Lúcia

\'i1a Maria l=iie4a
PV9
p\ r I n
I  T I U

65576
fi i} TP

60

60 Recanto Küsaroo
PV4

PV5

95.46

45.56
60 Raoniito Kasarãe P¥5 45.56

60

60 Reeitnlü KnsarSo
Cel. Cortca PV4

PV6

69.50

j\i on

1 [6.55
50.56
IA íi<
J

54

54

João XXIÜ

João XXlll
■PV4

PV5
54 joào xxm RV5

46
Jardim .\magQnia
44 PV4 65.56

46
Jardim' A mozòaia
44 PV5 -j/l At.

41

46

Ü"

Jardim -.Amay.ônio
44 PV5

PV4

35.40

•IA gg



45

45

45

45

45

45

45

44

44

44

44

44

44

44

44

44

44

44

44

44

44

44

5é

5é

54

35

ít
Jardim Amazônia

fi

Jardim Amazônia

Jardim Amazônia

4i

Jardim Amazônia

Jardim Amazônia

Jardim Amazônia

a

Jardim i\mazônia

íi

Jardim Amazônia

Jardim Amazônia

Jardim Amazônia

4

Jardim Amazônia

4

Jardim Amazônia

Jardim Amazônia

4

Jardim Amazônia

4

Jardim Amazônia

Jardim Amazônia

4

Jardim Amazônia

4

Jardim Amazônio

4

Jardim Amazônia

4

Jardim Amazônia

4

Jardim Amazônia

Jardim Amazônia

4

Jd. das

Mangueiras

Jd. dos

Mangueiras

Jardim Mocma

Jardim Paraíso

Cam. Mun. B. Gaiças
Rs,

4ÍV5

■PV?

n\rir\
i. f 1 u

PV44

PV3

4iV5

9V4

í¥5

P¥5

4iV?

4ÍV44

4>V43

J2V44

4ÍV45

PV4

4iV3

4iV4
m/l
r ~ I

3574©

43750

38t35

4éae

755

4578O

59750

59750

54790

34755

45730

43750

45730

33740

43750

33740

33740

38755

45730

59730

84790

84790

03745

84790
45730



54 Jardim Povaiso -
- - RV3 +8t9í)

35 Jardim Poratse - - - BV3 4T35

3# Jardim Paraiao - - - RV4 3é;35

3» Jardim Paraí.0 -
-

m3
B¥5 -14^

3# Jardim Paraiao -
-

Abaixo de 9.999

m3
RV6 5t3ÍI

3 Anchietü - - - W4 43í©6

3 Aiichiem - - - BV3 39t4í}

3 A •-'«1-ifpt'^
- -

- RV3 ( u nn
J IIIL.1 li^Ui

3 Anchicto - - - BV4 35.35

3 A«eMe4e - -

m3
¥V4 5t3S

3 - -

m3
PV6

i t ff-tf-
/\ílÍrlUU(U

33 J. Morada do Sol - - - PV4 jjnnri

33 J, Morada do Sol -
- - PV3 4éT^

-H4 - - - WT Tfy -ír
J . \ U J '/ Ü,J J

-H4 I  A li
- - - BV3 4/: ̂ rs

J , . IW i 1 U i 14.LÍI *rO*.iU

434-
Lotcamento

PVT 3335
Roncador

33
Quontoa

PV+ 53?

33
Recanto doa
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34 Jardim Polmafeg - - . RV4 335
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J u, / _
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é? Rcmanosocntc IV RVé 453^

é& Remanescente II RV4-

é& Remaneaconto 11 RV3

ANEXO II

Códieo Bairro PV,s Valor

1 Centro 1 1.112,00

1 Centro 2 835,00

1 Centro 555,00

1 Centro 4 582,00

1 Centro 5 778,00

1 Centro 6 622,00

1 Centro 7 426,00 ■

1 Centro 8 364,00

1 Centro 9 400,00

1 Centro 10 380,00

1 Centro 11 232,00

1 Centro 12 312,00

Campinas 1 1.050,00

2 Campinas 2 666,00

1 Campinas 3 582,00

0 Campinas 4 465,00

2 Campinas 5 407,00

2 Campinas 6 350,00

3 Bela Vista 1 1.050,00

3 Bela Vista 2 1.000,00

3 Bela Vista 3 582,00

3 Bela Vista 4 560,00

3 Bela Vista 5 408,00

3 Bela Vista 6 350,00

3 Bela Vista 7 312,00

3 Bela Vista 8 243,00

3 Bela Vista 9 235,00

3 Bela Vista 10 222,00

3 Bela Vista 11 115,00

4 Alto da Boa Vista 1 339,00

4 Alto da Boa Vista 2 175,00
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4 Alto da Boa Vista 3 88,00

5 Vila Maria Lúcia 1 339,00
5 Vila Maria Lúcia 2 271,00
5 Vila Maria Lúcia 3 194,00
5 Vila Maria Lúcia 4 115,00
5 Vila Maria Lúcia 5 88,00
5 Vila Maria Lúcia 6 96,00
5 Vila Maria Lúcia 7 79,00

6 Floresta 1 380,00
6 Floresta 2 270,00
6 Floresta 3 222,00
6 Floresta 4 339,00
6 Floresta 5 232,00
6 Floresta 6 219,00

7 Anchieta 1 132,00
7 Anchieta 2 67,00
7 Anchieta 3 34,00
7 Anchieta 4 48,00
7 Anchieta 5 20,21
7 Anchieta 6 10,11

8 Beira Rio I 355,00
8 Beira Rio 2 170,00

9 BR 070 1 206,96
9 BR 070 2 114,26
9 BR 070 3 90,91
9 BR 070 4 84,29
9 BR 070 5 62,37
9 BR 070 6 62,37
9 BR 070 7 107,81
9 BR 070 8 114,26
9 BR 070 9 109,94
9 BR 070 10 119,45
9 BR 070 11 101,71
9 BR 070 12 114,26
9 BR 070 13 67,28
9 BR 070 14 114,26
9 BR 070 15 138,54
9 BR 070 16 114,26
9 BR 070 17 113,27
9 BR 070 18 114,26
9 BR 070 19 62,37

.O



9 BR 070 20 62.37

9 BR 070 21 36,86

9 BR 070 22 36.86

9 BR 070 23 90.91

9 BR 070 24 177.98

9 BR 070 25 ISUO

9 BR 070 26 182,12

9 BR 070 27 215.54

9 BR 070 28 36,86 .

9 BR 070 29 144.75

9 BR 070 30 136,78

9 BR 070 31 151,69

9 BR 070 32 127.66

9 BR 070 33 233.98

9 BR 070 34 174.37

9 BR 070 35 189,78

9 BR 070 36 139,78

9 BR 070 37 139,81

9 BR 070 38 171.18

9 BR 070 39 167.27

9 BR 070 40 108.97

9 BR 070 41 100.49

9 BR 070 42 174,37

9 BR 070 43 151,82

9 BR 070 44 134.33

9 BR 070 45 36.86

9 BR 070 46 223.64

9 BR 070 47 378.00 •

9 BR 070 48 231,20

9 BR 070 49 272,81

9 BR 070 50 263,60

9 BR 070 51 264.14

9 BR 070 52 238.03

9 BR 070 53 291.09

9 BR 070 54 36.86

9 BR 070 55 163,67

9 BR 070 56 171,75

9 BR 070 57 201.37

9 BR 070 58 154.20

9 BR 070 59 154,20

9 BR 070 60 122,09

9 BR 070 61 378,00

9 BR 070 62 264.14

9 BR 070 63 378.00

9 BR 070 64 232,50



9 BR 070 65 281.21

9 BROTO 66 355.24

9 BR 070 67 378,00

9 BR 070 68 113.40

9 BR 070 69 198,45

9 BR 070 70 191.94

9 BR 070 71 193,54

9 BR 070 72 229,37
9 BR 070 73 146.91

9 BR 070 74 132.17

9 BR 070 75 554.69

9 BR 070 76 618.54

9 BR 070 77 850.50

9 BR 070 78 113,40

9 BROTO 79 646,38

9 BR 070 80 73,79

9 BR 070 81 103,14

9 BR 070 82 98.55

9 BR 070 83 36,86

9 BR 070 84 88,29
9 BR 070 85 157.49

9 BR 070 86 143.78

9 BR 070 87 105.76

9 BR 070 88 157,49

9 BR 070 89 116.83

9 BR 070 90 99.23

9 BR 070 91 99,23

9 BROTO 92 99,23

9 BR 070 93 168,21

9 BR 070 94 157.49

9 BR 070 95 157,49

9 BR 070 96 146.18

9 BR 070 97 149,31

9 BR 070 98 136.78

9 BR 070 99 36,86

9 BROTO 100 140,16

9 BR 070 101 184.01

9 BROTO 102 159.79

9 BROTO 103 99.71

9 BR 070 104 114,51
9 BR 070 105 256,64

9 BR 070 106 241,60

9 BR 070 107 256.64

9 BR 070 108 114,51

9 BR 070 109 36.86

9 BR 070 110 113,40



/

10 Cidade Velha 1 420,00

10 Cidade Velha 2 380,00

10 Cidade Velha 3 363,00

10 Cidade Velha 4 350,00

10 Cidade Velha 5 339,00

10 Cidade Velha 6 300,00

10 Cidade Velha 7 266,00

10 Cidade Velha 8 233,00

10 Cidade Velha 9 178,00

10 Cidade Velha 10 156,00

11 Jard. Amazônia BNH 1 132,00

12 Distrito Industrial 1 9,18

13 Drurys 1 98,17

13 Dmrys 2 90,00

13 Drurys 3 62,23

13 Drurys 4 41,31

14 Jard. Amazônia I 1 200,00

14 Jard. Amazônia I 2 156,00

14 Jard. Amazônia I 3 88,00

14 Jard. Amazônia I 4 77,00

14 Jard. Amazônia I 5 58,00

14 Jard. Amazônia I 6 47,00

14 Jard. Amazônia 1 7 45,00

14 Jard. Amazônia I 8 35,00

15 Jardim Amazônia 11 1 194,00

15 Jardim Amazônia II 2 156,00

15 Jardim Amazônia II 3 77,00

15 Jardim Amazônia II 4 69,00

15 Jardim Amazônia II 5 58,00

15 Jardim Amazônia II 6 47,00

15 Jardim Amazônia II 6 39,00

15 Jardim Amazônia II 7 28,00

15 Jardim Amazônia 11 8 21,00

16 Jardim Araguaia Cohab 1 105,00

16 Jardim Araguaia Cohab 2 84,00

17 Jardim Araguaia 1 718,00

17 Jardim Araguaia 2 522,55

17 Jardim Araguaia 3 467,82
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17 Jardim Araguaia 5 180.00

17 Jardim Araguaia 6 121,00

17 Jaidim Araguaia 7 89,00

17 Jardim Araguaia 8 49,00

18 Jardim Cuiabá 1 582.00

IS Jardim Cuiabá 2 388,00

18 Jardim Cuiabá 3 312,00

18 Jaidim Cuiabá 4 271.00

18 Jardim Cuiabá 5 223.00

18 Jardim Cuiabá 6 155.00

18 Jardim Cuiabá 7 136,00

19 Jd. Garças 1 400,00

19 Jd. Garças 2 176.00

20 Domingos Mariano 1 222,00

20 Domingos Mariano 2 180,00

20 Domingos Mariano 3 165.00

20 Domingos Mariano 4 148.00

20 Domingos Mariano 5 49,00

20 Domingos Mariano 6 38,00

21 Floresta I I 380.00

21 Floresta I 2 339,00

21 Floresta 1 3 270.00

22 Jd. Morada do Sol 1 132.00

22 Jd. Morada do Sol 2 67,00

23 Jardim Nofa Barra 1 178,00

23 Jardim No\'a Barra 2 111.00

23 Jardim Nova Barra 3 116,00

23 Jardim Nova Barra 4 88.00

23 Jardim Nova Barra 5 66,00

23 Jardim Nova Barra 6 55,00

23 Jardim Nova Barra 7 44.00

23 Jardim Nova Barra 8 33,00

23 Jardim Nova Barra 9 26.00

23 Jardim Nova Barra 10 45,00

23 Jardim No\ a Barra n 7,00

23 Jardim Nova Barra 12 3,50

24 Jardim Palmares 1 88,00

24 Jardim Palmares 2 33,00

24 Jardim Palmares 3 26.00

25 Jardim Paraíso 1 132.00



25 Jardim Paraíso 2 67,00 '

25 Jardim Paraíso 3 40.00

26 Pitaluga 1 117.00

26 Pitaluga 2 88,00

26 Pitaluga 3 60,00

26 Pitaluga 4 42,00

26 Pitaluga 5 47,00

27 Jardim Primavera 1 16,00

28 Jardim Rodrigues 1 96.00

28 Jardim Rodrigues 2 72,00

28 Jardim Rodrigues 3 35,00

28 Jardim Rodrigues 4 49,00

29 Jard. São João 1 355,00

29 Jard. São João 2 222,00

29 Jard. São João 3 195,00

29 Jard. São João 4 165,00

29 Jard. São João 5 155,00

29 Jard. São João 6 116.00

29 Jard. São João 7 79,00

29 Jard. São João 8 55,00

29 Jard. São João 9 27,00

29 Jard. São João 10 25,00

30 Vista Alegi-e 1 582,00

30 Vista Alegre 2 312,00

30 Vista Alegre 3 232,00

32 Lot. Do Garças 1 400,00

32 Lot. Do Garças 2 176,00

33 Lacerda 1 96,00

33 Loteamento Lacerda 2 49,00

34 Madre Marta 1 339,00

34 Madre Marta 2 270,00

34 Madre Marta 3 233,00

35 Nova Canaã 1 28,00

36 Piracema 1 240,00

36 Piracema 2 105,00

36 Piracema 3 84,00

Cam. Myn g
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38 Sania Rosa 1 271,00
38 Santa Rosa 2 194,00
38 Santa Rosa 3 138.00

38 Santa Rosa 4 98,00
38 Santa Rosa 5 74.00
38 Santa Rosa 6 49,00

39 São Benedito 1 400.00

39 São Benedito 2 355.00

39 São Benedito 3 266,00
39 São Benedito 4 222.00

40 São João 1 355.00

40 São João 2 145.00

40 São João 3 222.00

40 São João 4 194,00

41 São Sebastião 1 582,00

41 São Sebastião 2 222.00

41 São Sebastião 3 211.00

41 São Sebastião 4 194.00

41 São Sebastião 5 188.00

41 São Sebastião 6 165,00

41 São Sebastião 7 145.00

41 São Sebastião 8 72,00
41 São Sebastião 9 49,00

42 Sena Marques 1 113,00

42 Sena Marques 2 79.00

42 Sena Marques 3 57,00

42 Sena Marques 4 36,75
42 Sena Marques 5 25,00

42 Sena Marques 6 3,67

43 Serra Dourada 1 359,00
43 Serra Dourada 2 240.00

43 Serra Dourada 3 180,00
43 Serra Dourada 4 124,00
43 Serra Domada 5 95.00

44 Cristino Cortes I 718,00
44 Crislino Cortes 2 359,00
44 Cristino Cortes 3 180,00
44 Cristino Cortes 4 144,00
44 Cristino Cortes 5 148,00
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44 Cristino Cortes 6 121.00 h—kíi
44 Cristino Cortes 7 92.00 •

44 Crlslino Cortes S 59.00

44 Cristino Cortes 9 43.00

45 Setor Sul 1 l 835.00

45 Setor Sul I 2 555,00

45 Setor Sul I 3 364,00

45 Setor Sul I 4 266.00

46 Setor Sul 11 1 400.00

46 Setor Sul TI 2 355,00

46 Setor Sul U 3 222.00

46 Setor Sul II 4 176.00

46 Setor Sul 11 5 14,43

47 Setor Sul III Cemitério 1 1 10,00

48 Setor Sul IV 1 222,00

49 Setor Sul V 1 355.00 •

49 Setor Sul V 2 222.00

50 Vila Varião 1 70,00

51 União 1 1.000,00

51 União 2 312.00

51 União 3 243.00

51 União 4 223.00

51 União 5 178,00

51 União 6 146.00

51 União 7. 121,00

51 União 8 35.00

52 Vila Manoel Camerino 1 271,00

52 Vila Manoel Camerino 2 166,00

53 Vila Santo Antônio 1 271,00

53 Vila Santo Antônio 2 233,00

53 Vila Santo Antônio 3 166.00 ■

53 Vila Santo Antônio 4 145.00

53 Vila Santo Antônio 5 138,00

53 Vila Santo Antônio 6 1 15,00

53 Vila Santo Antônio 7 88,00

53 Vila Santo Antônio 8 60.00

53 Vila Santo Antônio 9 42.00



54 Serrinha 1 117,00

54 Serrinha 2 88,00
54 Serrinha 3 60,00
54 Serrinha 4 42,00

55 Ch São José 1 5,50

56 Jardim das Mangueiras 1 200,00
56 Jardim das Mangueiras 2 156,00

57 Jardim Petrópolis 1 222,00

57 Jardim Petrópolis 2 180,00

57 Jardim Petrópolis 3 165,00

57 Jardim Petrópolis 4 148,00

58 Jardim Vista Alegre 11 1 166,00

58 Jardim Vista Alegre 11 2 96,00

60 Recanto Kasarão 1 420,00
60 Recanto Kasarão 2 300,00
60 Recanto Kasarão 3 265,00
60 Recanto Kasarão 4 178.00

60 Recanto Kasarão 5 90,00

60 Recanto Kasarão 6 78,00
60 Recanto Kasarão 7 70,00

61 Zeca Ribeiro 1 56,00

61 Zeca Ribeiro 2 35,72
61 Zeca Ribeho 3 7,14

62 Vila Maria 1 7,35
62 Vila Maria 2 12,86
62 Vila Maria 3 26,00

63 São Sebastião II 1 165,00

63 São Sebastião 11 2 99,00

64 Moema 1 200,00
64 Moema 2 156,00

65 Remanescente II 1 46,00

66 Remanescente V 1 61,00
66 Remanescente V 2 50,00

66 Remanescente V 3 47,00

66 Remanescente V 4 77,00

66 Remanescente V 5 156,00



67 Remanescente IV 1 200,00

67 Remanescente IV 2 18,00

68 Remanescente VI 1 79,00

68 Remanescente VI 2 38,00

68 Remanescente VI 3 7,00

68 Remanescente VI 4 3,50

69 Remanescente I 1 62,47

69 Remanescente I 2 36,75

69 Remanescente I 3 10,11

69 Remanescente I 4 7,14

70 Remanescente III 1 10,10

70 Remanescente III 2 7,35

71 Sítios de Recreio 1 7,35

71 Sítios de Recreio 2 3,68

72 Balneário Águas Quente I 10,11

73 Parque dos Tubarões 2 20,00

73 Parque dos Tubarões 3 12,00

74 Curtume Santo Antônio 1 9,18

75 Área (entre Distrito Industrial Jd. Nova Barra) 1 4,60

75 Área (entre Distrito Industrial Jd. Nova Barra) 2 9,18

76 Área (entre Frig./Cerenge/V. Varjao) 1 7,35

78 Área (frig/ciube Peixinho 1 7,35

79 Área entre Frigorífico Clube do Laço 1 7,35

79 Área entre Frigorífico Clube do Laço 2 12,86

79 Área entre Frigorífico Clube do Laço 3 45,93

80 Ouro Fino 1 84,00

80 Ouro Fino 2 70,00

80 Ouro Fino 3 45,00

81 Área (entre a Fiat Vila Varjao) 1 7,35

81 Área (entre a Fiat Vila Varjão) 2 3,67

84 Residencial Garças 1 79,00



86 Areá (entre J. Morada do Sol e Ch. Sào Jos6) 1 18,37

87 Cha. c Arcas Próximo Jd. Primavera 1 8,27

88 Chácara c áreas 1 9,18

89 Area (cm frente ao Curtume Santo Antônio") 1 9,18

90 Vaie do Sonhos l 5,25

91 Região Toricueje 1 5,25

92 Região Püidaihinha 1 5,25
•

93 Região do vcadeira I 5,25

95 Região do Tabazul 1 5,25

99 Solar Ville 1 70.00

(06 Cerro Azul 1 292.00

1Ü6 Cerro Azul 2 196.00

106 Cerro Azul 3 148.00

106 Cerro Azul 4 35.00

107 Cidade Universitária 1 84,00

107 Cidade Universitária 2 73,00

107 Cidade Universitária 3 57,00

(07 Cidade Univereitária 4 11.30

108 Ouro Fino ÍI 1 65,00

110 Remanescente Onro Fino I 84,00
110 Remanescente Ouro Fino 2 51,45

I II Monte Sinai 1 117,00

113 Chácaras e Sítios l 7,35

114 Lot. Serra Azul 1 112,00
114 Lot. Seira Azul 2 84,00

115 Wilmar Peres 1 51.45

115 Wiimar Pcres 2 40,00

116 Residencial Tamburi 1 83,00

116 Residencial Tamburi 2 42,00
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117 Lx)t. Sajita Erailia 1 75.00

117 Lol. Santa Emüia 2 51.45 .

118 Loteamcnto Serra Alta 1 84.00

119 Lol. Chácara Rapadura 1 222.00

119 Lot. Chácara Rapadura I 115.00

121 Roncador 1 38.00

123 Residencial São Conrado I 141.00

123 Residencial Sào Conrado 2 113.00

123 Residencial Sào Conrado 3 85.00

124 Loteainenlo Residencial Cidade Jardim ] 40.00

124 Loteamcnto Residencial Cidade Jardim 2 26.00

125 Loteamenio Residencial Jardim dos Ipês 1 28.00

126 Residencial Carvallio 1 c 11 1 40.00

127 Residencial Jardim Toledo 1 170.00

127 Residencial Jardim Toledo 2 141.00

128 Loteamenio Bulanlâ l 79,00

129 Lolcamento Peixinho 1 40.00

130 Remanescente VII I 65.00

131 Ler. Park Aa;uas Qwentes 1 34.00

131 Lol. Park Águas Quentes 2 30,00

132 Remanescente VTTl 1 12.00

133 Cond, Vale da Serra 1 132.00

(Alterado pela LCN"247/2018)
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Região Serra do Facão
500 AAI nnni

VTtTtTT ÍHW 4 3.000.00
500 ATAA

WSTTTf
Qfvni
ÜLA/ I

AAAA
U WI/

{JOOO a 000310 Região da Serra Azul
5« Ú£U.UU 1

AAA1 Al AA
V J "V

ggnij 4 5.000.00 Região do-Cob. Do-Pindaíba
51:0 0300 0004 Annn

Tjyv/
Qfjnij a 2.700.00 Região do Cob. Do Pindaíba

544 001 0004 A_1-QQ
V J ./

gggg 4 5.000.00 Região da Pabroulàndio
514 ATAfi

V —wlí 0004 ÜÜÜÜ a 3.700,00 Região da Pnbrculündw
543 AAI 0001

IVMV J 0400 4 5.0OQ.0Q Região ch Codema
513 OêOd ÚÜÜ±\J\J\J \ 0000

v~~~ 3 3.70(1.00 Região da Codema
543 An 1 0004 0100

u i j y
gggg 4 5-000.00 Região DiKtp ■\iicoras

543 (T^OO 1 oncii\Í2^\J\I \ \J\)W i 1 AQQA
t/yyv

gggg 3 1 2.700,00

n



•544

444

Ar>i

n^nn

om-
/wy.
WU J

m QQU"i"7ír

AQQO
*T/""

5.O0Q.0O

2.700.00

R.cgiião dü4'-azcnda Bfat

Região da Fa^^eiida Broa-H

Catn. Mu B. rarcas

444 nniU\j I OÍMH- 04^ gngg

444 xrttw
nrifil Rcgiào BR 070 1

444 flAI nrtm fi l QQ 4 3.600,00

444 AAAI üütiü 3.160.00

44? AA 1 OOW 04W tjAtjg 3,000,00 Rcgiào Serra Puüüu Vinte

44? 0400 OflA I noAA
\j J y J 1,260.00 R»giâO"Serra Passa Vmte

444
AA1 ÜÜD-LTSUvTr 0400 1.000,00

Região Mnrg. Eaq. Possu 20

444 0300 QQQ] AQQn
V7t'~

Qggg 2.160.00

440 AAt 0004 Ainn
V 1 7 " 4 2.100.00 Região-Furnaa do .Mineiro

440 ATAA
VZifl^v

AA(<I AAAA
uv vy 1.080.00

430
AAI nnni Al AA ()^y) 4 1.000.00 Região Rio Renciro

430 fpAA
XJ^KJXJ nflfVl

UUÍJ 1 0000 2.160.00 R-egião-Rio Barteim

434 AAI 0004 AIAA
\J i 7 ' ')999 4 2.000.00

434 ATAA
WBW nnnivtTtzT

AnnQ
V""~ 9999 720,00 Rogiüo Suo Ijonto

g'>A ÜÍILW I ÜÜÜ-LvtTvTT 0400 2.000.00

433 AAAA 0004 nono
\f777 720.00 Região-Toricuciio

(Cultivada^

cultivada)

34-Qa Valorou por Hectare são de Torra uuo, som levar-em consideração as bciifeitoriao

(olterodo pela-Lei Gomplcmcntar N" 164 do 00/10.'2014)



ANEXOII-A

PLANTA DE VALORES GENÉRICOS DE TERRENOS RUR.\IS
ANO BASE-2018

EXERCÍCIO-2019

LMOVETS RURAIS

1NTER\ AL0 DAS INSCRIÇÕES
CADASTRAIS N" VALOR

SETOR OD" LOTE OD" LOTE PV HECTARE REGLÃO
501 001 0001 0199 9999 I R$ 10.000,00 Região da Barra
501 0200 0001 0999 9999 2 RS 6.000.00 Região da Barra
502 001 0001 0199 9999 1 RS 7.000,00 Região do Ouro Fino
502 0200 0001 0999 9999 2 RS 3.000.00 Região do Ouro Fino

503 001 0001 0199 9999 RS 7.000,00 Região Serra da Pitoinba
503 0200 0001 0999 9999 2 RS 3.000,00 Região Serra da Pitomba
504 001 0001 0199 9999 1 RS 5.000,00 Região Serra do Taquaral
504 0200 0001 0999 9999 2 RS 2.000,00 Região Serra do Taquai'al
505 001 0001 0199 9999 1 RS 9.000,00 Região do Taquaral
505 0200 0001 0999 9999 2 RS 5,000,00 Região do Taquaral

506 001 0001 0199 9999 1 RS 9.000,00 Região da Paiilislinha

506 0200 0001 0999 9999 2 RS 5,000,00 Região da Paulisliuha

507 001 0001 0199 9999 RS 10.000,00
Região do Vale dos
Sonhos

507 0200 0001 0999 9999 2 RS 6.000,00
Região do Vale dos
Sonhos

508 001 0001 0199 9999 1 RS 5,000,00 Região Serra do Facão
508 0200 0001 0999 9999 2 RS 2.000,00 Região Serra do Facão

509 001 0001 0199 9999 1 RS 5.000,00 Região da Serra Azul
509 0200 0001 0999 9999 2 RS 2.000,00 Região da Serra Azul

510 001 0001 0199 9999 1 RS 9.000,00
Região do Cab. Do
Pindaíba

510 0200 0001 0999 9999 2 RS 5.000,00
Região do Cab. Do
Pindaíba

511 001 0001 0199 9999 1 RS 9.000,00 Região da Pabrculândia
511 0200 0001 0999 9999 2 RS 5.000,00 Região da Pabrculândia
512 001 0001 0199 9999 1 RS 9.000,00 Região da Codeina
512 0200 0001 0999 9999 2 RS 5.000,00 Região da Codema
513 001 0001 0199 9999 1 RS 9.000,00 Região Duas Âncoras

r\



Icam. Mua B. Garças
Ifis /41

Iass

513 0200 0001 0999 9999 2 R$ 5.000,00 Repião Duas Âncoras V

514 001 0001 0199 9999 1 RS 9.000,00 Região da Fazenda Brasil

514 0200 0001 0999 9999 2 R$ 5.000,00 Região da Fazenda Brasil

515 001 0001 0199 9999 1 RS 7.000,00 Região BR 070 I

515 0200 0001 0999 9999 2 RS 3.000,00 Região BR 070 I

516 001 0001 0199 9999 1 RS 6.000,00 Região BR 070 11

516 0200 0001 0999 9999 2 RS 2.500,00 Região BR 070 11

517 001 0001 0199 9999 1 RS 7.000,00 Região Serra Passa Vinte

517 0200 0001 0999 9999 2 RS 3.000,00 Região Serra Passa Vinte

518 001 0001 0199 9999 1 RS 7.000,00
Região Marg. Esq. Passa
20 e Gorgulho.

518 0200 0001 0999 9999 2 RS 3.000,00
Região Marg. Esq. Passa
20 e Gorgulho.

519 001 0001 0199 9999 1 RS 5.000,00 Região Fumas do Mineiro

519 0200 0001 0999 9999 2 RS 2.000,00 Região Furnas do Mineiro

520 001 0001 0199 9999 1 RS 7.000,00 Região Rio Barreiro

520 0200 0001 0999 9999 2 RS 3.000,00 Região Rio Barreiro

521 001 0001 0199 9999 1 RS 5.000,00 Região São Bento

521 0200 0001 0999 9999 2 RS 2.000,00 Região São Bento

522 001 0001 0199 9999 1 RS 5.000,00 Região Toricuei.je

522 0200 0001 0999 9999 2 RS 2.000,00 Região Toricueije

523 0200 0001 0999 9999 1 RS 8.000,00
Região da Reserva
Indígena São Marcos

523 0200 0001 0999 9999 2 RS 4.000,00
Região da Reserva
Indlgena.São Marcos

Observação;

1) - PVl Terra Beneficiada (cora benfeitorias)
PV2 - Terra Não Beneficiada (não cultivada)
2) Os Valores por Hectare da PV2 são de Terra nua, sem benfeitorias.

(Alterado pela LC N" 247/2018)
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PQ>iTUAÇÀO DA FPJICO M2

EDIFICAÇÃO COI-ÍSTP.UÇAO
<if> ofi
\H/ Jll

-TC CA
'J J

31 35 8440

46-40 IQQ.17

11 15 1 11.75

16 50 48444

êi—Sé 231.91

56 60 266.19

61 63 ■7f>o n-»J UIJ«V /

64-6? 319.65
68—70 391,23

44444
71 76 178,17
??—70 519.75
SO 80 565,11
41—SF 609.52

82 82 65448
83 83 699,30
44—84 2JA.JU*

86-85 tars
fT^TT^TS

86—86 Sílá^AXu%rr',"j j

8?-8? 84845
88—88 ni/l H

89—89 96944
90-90 1014.30

91 91 405944
93 92 1101,70
93 93 1158.57
94—94 1 101,18
95 05 1230,81
96 96 1238.21
97 97 1329.61

n



'JK 1374.97

1410.?9

100 100 1461.75

> r̂ça

ANEXO in

TABELA DE PONTUAÇÃO POR METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO
PONTUAÇÃO DA
EDIFICAÇÃO

PREÇO NP
COSTRUCÃO

o
o

o

100,80

31 -35 112,14

36-40 133,56

41-45 189,00

46 - 50 244.44

51-55 299.88

56-60 355,32

61 -63 410.76

64-67 466.20

68-70 521,64

71-73 577,08

74-76 637,56

77-79 693,00

80-80 753,48

81-81 812,70

82-82 873,18

83-83 932,40

84-84 992.88

85-85 1053,36

86-86 1112,58

87-87 1171,80

88 - 88 1232,28

89-89 1292.76

90-90 1353,24

91-91 1412,46

92-92 1472,94

93-93 1544,76

94-94 1592,64

95-95 1653,12

96-96 1708,05

97-97 1794,98



f-V"
GBtÇSBl

98 - 98 1833.30
99-99 1892,52

100-100 1953.00
Alterado pela LC N" 247/2018)

ANEXO rv

FATORES DE CORREÇÃO

O valor venal do lote será obtido cm função do metro quadrado de
terreno, estabelecido pela Comissão, aplicando os fatores de correção abaixo
relacionados;

1 - Fator de correção quanto à situação do terreno na quadra:

SITUAÇÃO DO TERRENO NA QUADRA FATOR DE CORREÇÃO
Meio de quadra 1,00
Esquina |]oo
Toda quadra i,00
Encravado o,50
Gleba 1,00

2 - Fator de correção quanto a característica do terreno:

CARACTERÍSTICA DO TERRENO FATOR DE CORREÇÃO
Horizontal.. 1,00
Aelive 0^80
Declive 0,80
Inundávei 0,60

3 - Fator de correção quanto ao nível do terreno em relação ao logradouro;

NÍVEL DO TERRENO FATOR DE CORREÇÃO
Ao mVel 1,00
Acima 1,10
Abaixo 0,90

4 - Fator de correção quanto ao número de frente do imóvel voltados para vias
públicas:

NÚMERO DE FRENTE FATOR DE CORREÇÃO
1  1,00
2  1,10
3  1.20
4  1,30



5 - Fator de correção quanto característica do solo:

CARACTERÍSTICA DO SOLO
Normal

Rochoso

Arenoso

Alagadíço

FATOR DE CORREÇÃO
1,00

0,80 .
0,70

0,50

ANEXO IV

FATORES DE CORREÇÃO

6 - Tabela de Correção de terras com mais de 10.000 ml
(Gleba - Avaliação Especial)

ÁREA INFERIOR ÁREA SUPERIOR FATOR DE CORREÇÃO

(a) (Fg) (Fg)
1 9.999 1.0000

10.000 11.999 0,6000

12.000 13.999 0.6000

14.000 15.999 0,5935

16.000 17.999 0,5892

18.000 19.999 0,5849

20.000 21.999 0,5806

22.000 23.999 0,5763

24.000 25.999 0,5720

26.000 27.999 0,5677

28.000 29.999 0,5634

30.000 31.999 0,5591

32.000 33.999 0,5548

34.000 35.999 0,5505

36.000 37.999 0,5462

38.000 39.999 0,5419

40.000 41.999 0,5376

42.000 43.999 0,5333

44.000 45.999 0,5290

46.000 47.999 0,5247

48.000 49.999 0,5204

50.000 54.999 0,5161

55.000 59.999 0,5118

60.000 64.999 0,5075

65.000 69.999 0,5032

70.000 74.999 0,4989

75.000 79.999 0,4946

80.000 84.999 0,4903

85.000 89.999 0,4860

90.000 94.999 0,4817

95.000 99.999 0,4774

100.000 119.999 0,4731



120.,000

140.000

160.000

180.000

200.000

250.000

300.00Ü

350.000

400.000

450.000

500.000

600.000

700.000

800.000

900.000

1.000.000

139.999

159.999

179.999

199.999

249.999

299.999

349.999

399.099

449.999

499.999

599.999

699.999

799.999

899.999

999.999

9.999,999

0,4688

0,4645

0,4602

0,4559
0,4516

0,4473

0.443O

0,4387
0,4344

0.4301

0,4258

0.4215

0,4172

0,4125

0,4086

0,4043

ANEXO IV

COMPONENTES BÁSICOS CONSTRUTI VOS
PONTOS

I. ESTRUTURA

LI-Alvenaria 15

l .2 - Concreto 24

1.3 - Mista 20

1.4 - Madeira 13

1.5 - Metálica )5

1.6 - Adobe 06
1.7 - Taipa 06

2. INSTALAÇÃO ELÉTRICA
2.1-Embutida 08
2.2 - Semi-embutida. 05
2.3 - Externa 03
2.4-Sem 00

3. INSTALAÇÃO SANITÁRIA
3.1-Intern a 05
3.2-Complet a 07
3.3 - Mais de uma 10
3.4 - Externa.. 02

3.5 - Sem...,...,. 00



4. COBERTURA

4.1 - Telha

4.2 - Amianto

4.3 - Alumínio

4.4 - Zinco

4.5 - Laje
4.6 - Palha

4.7 - Especial

08

06

07

07

08

01

10

rs

5. ESQUADRIAS
5.1 - Ferro

5.2-Alumínio

5.3 - Madeira

5.4 - Rústico

5.5-Especial .......
5.6 - Sem

5.7 - Vidro Temperado

6. PISO

6.1 - Cerâmica....,
6.2 - Cimento

6.3 - Taco ....i

6.4 - Tijolo
6.5 - Terra

6.6 - Porcelanató.

6.6 - Especial

7. FORRO

7.1 - Laje
7.2-Madeira ............

7.3 - Gesso/PVC

7.4 - Especial
73 - Sem

8.RHVEST1MENTO INTERNO

8.1 - Reboco

8.2 - Ma.ssa

8.3 - Material cerâmico

8.4 - Especial
8.5 - Sem

9. REVESTIMENTO EXTERNO

9.1 - Reboco

9.2 - Massa

9.3 - Material cerâmico

06

10

06

pi
12

00

08

10

04

08

02

00

11

12

04

03

03

05

00

02

04

05

06

00

01

02

02



9.4-Especial 04
9.5 - Sem 00

10. ACABAMENTO INTERNO

10.] - Pintura lavável 03
10.2 - Pintura simples 02
10.3-Caiüção 01
10.4-Especia l 04
10.5-Se m 00

11. ACABAMENTO EXTERNO

11.1 - Pintura lavável 02

11.2- Pintura simples 01
í].3-Caiação 01
11.4 - Especial 05
11.5 - Sem 00

12. Fatores de Correção das edificações
Conser\açào da edificação FATORES DE CORREÇÃO
12.1-Bo a i.OO
12.2-Regula r 0,80
12.3 - Má 0,70
12.4-Péssima 0,60

13. Fatores de Correção das edificações
Correção por requinte FATORES DE CORREÇÃO
13.1 - Piscina 1.10
13.2 - Quadra de esportes 1.10
13.3 - Play-Grotind 1,10
13.4-Sem 1,00

(Alterado pelaLC 247/2018)



ANEXO IV

CÁLCULO DO VALOR VENAL

Inscrição OOü (zerada) - som sub lote

CÁLCULO DO VALOR VENAL DO TERRENO

Para calcular o valor venal do terreno procedc-sc da seguinte forma:

Área terreno X valor da planta de valores de terreno X fator correção fou

correções) se existir = valor venal do terreno.

ATxPVTxFC = VVT

CÁLCULO DO VALOR VENAL DA EDIFICAÇÃO

Para calcular o valor venal da edificação procede-se da seguinte fôrma:

Verifica-se primeiro o total da pontuação da edificação. Recorre à tabela de

preço da construção e busca o valor do M2 correspondente aquela pontuação, a seguir

aplica;

Área da edificação x valor M2 dc construção x fator correção = valor venal da

edificação AE x VM2 x FC = VVE

LANÇAMENTO

Para lançar a inscrição zerada, sendo territorial, aplica-sc ao VVT a alíquota

correspondente á zona fiscal.

Sendo o Imóvel edificado, soma-se os valores WT e WE c aplica-se a alíquota

correspondente ao uso c zona fiscal.

CÁLCULO DO VALOR VENAL DE ÁREAS OU GLEBAS

Para calcular o valor venal de áreas ou glebas acima de 10.000 m2, o

procedimento é o mesmo do cálculo do lote e da edificação, entretanto, para este caso.



tem que ser aplicado a tabela de fator correção de terras (terreno) com mais de 10.000

m2 (fg). Verifica-se na tabela qual o intervalo de ni2 que a gleba corresponde à sua

respectiva área {m2) e identifique o fator correção (fg), que varia de 1,00 a 0,40.

CÁLCULO DA FRAÇÃO IDEAL E DO VALOR VENAL C/ SUB LOTES

Ex.: sub lotes 001 e 002

Para calcular a fração ideal dos sub lotes procedemos da seguinte forma:

Área terreno -s- soma das áreas ediflcadas

AT -i- S AE = Fração ideal

CÁLCULO V.V. TERRENO

a) Fração ideal x AE (sub lote 001) x Planta de Valores (terreno) x Fator de Correção

terreno (Fcl) x Fc2 ... = V.V. Terreno

b) Fração Ideal x AE (sub lote 002) x Planta de Valores (terreno) x FC

CÁLCULO V.V. EDIFICAÇÃO

c) Para o sub lote 001; efetuar a somatória da pontuação da edificação; buscar na tabela

de construção o valor correspondente em RS por m2 com base na pontuação alcançada;

VM2 (R$) x Área Edifícada x Fatores correções (Requinte e Conservação) = V.V.

Edificação

d) Para o sub lote 002 aplica-se a mesma sistemática usada para sub lote 001.

VALOR VENAL TOTAL ^

Para chegar ao valor venal do sub lote 001, soma-se A + C = VVT, ou VVT +

VVE = VVT.

Para chegar ao valor venal do sub lote 002, soma-se B + D = VVT, ou VVT +

VVE = VVT.

LANÇAMENTO



EMISSÃO ENGLOBADA - para emitir o lançamento englobado, caso sendo

ambos residenciais ou não residenciais, soma os dois valores VVT e aplica a alíquota

determinada em tabela.

Sendo um residencial e outro não residencial, aplica primeiro a alíquota

correspondente para cada tipo de uso para depois somar os dois impostos a lançar.
EMISSÃO DESENGLOBADA - Para emitir o lançamento desenglobado

calcula-se o WT c WE da mesma forma acima, depois soma-se os W terreno e VV

edificação do sub lote 001 e aplica-se a alíquota constante da tabela conforme o uso e

zona fiscal.

Para o sub lote 002 repete a mesma operação, existindo mais sub lotes

continua a mesma metodologia.

LANÇAMENTO IPTU - Sub Lotes (item 27)

Quando o sub lote principal for I para todos os sub lotes, o cálculo é individualizado

(para cada sub lote), e para o lançamento faz-se a somatória dos produtos c lança no sub

lote 001, recebendo a denominação de lançamento englobado, que deverá aparecer na

guia de lançamento (englob.).

quando o sub lote principal for 1, 2 ou 3..., obedecendo a seqüência numérica, o

cálculo do lançamento é individual para cada sub lote (desenglobado); indicar na guia

de lançamento —> desengl.

Quando o sub lote principal for 1 e os demais diferente de 1 mais repetindo o

mesmo sub lote principal), calcula-se individual e lança o sub lote 1 e soma os demais e

faz o lançamento naquele indicado no sub lote principal.

Ex.: lança 1 (sub lote principal 1)

Ex.; 1. Lança 1 (sub lote principal 1)

2. Lança 2 (sub lote principal 2)

Lança 3 (sub lote 2)

Engloba no sub lote 2

Lança 4 (sub lote 2)



4. SUB LOTES EM EDIFICAÇÃO EM ALTURA

Os sub lotes são calculados e lançados individualmente (desenglobados),
podendo entretanto ocorrer englobamento de um ou mais sub lotes, conlbrme item

anterior.

Ex.; As garagens quando cadastradas individualmente, poderão ser agrupadas ao
apt" caso indicado o mesmo sub lote principal, Poderá ocorrer também que determinado

apt" tenha mais de uma garagem, neste caso, será englobado caso indicado o mesmo sub

lote principal.

Obs.: As áreas comuns das edificações em altura poderão ser lançadas em um único sub

lote, ou rateado proporcionalmente ao fator m2, de cada api°, isto é, vai depender da

forma como foi cadastrado o imóvel.

LANÇAMENTO EM FUNÇÃO DO USO ■ ITEM 37

Identifica a alíquota a ser aplicada para residencial ou comercial -

Quando mdicado - 2 lançamento não residencial

■Quando indicado - 1 lançamento residencial

Quando indicado - As combinações 2.1 ou 2.3.4 ou qualquer outra
combinação com o item 2, considerar o lançamento não residencial.

LANÇAMENTO EM FUNÇÃO DA PROPRIEDADE ■ ITEM 32
Quando a propriedade indicada for 2, 3, 4 e 5 não efetuar lançamento, desde que

consista com o nome do proprietário (item 11) conforme tabela abaixo:

2. Religioso -11. Proprietário

Igreja

Arquidiocese

Congregação

Assembléia

4. Estadual -1 l.Proprietário

Comunidade

Cristã

Templo

Obras

3. Municipal -11. Proprietário

Prefeitura

Município

Estado

Governo



5. Fajeral -II. Proprietário

Governo

União

O item 32 do BIC consisürá também com o uso do imóvel, iicra 37, sendo,

religioso (3) com 2 (32) e atividade pública (4) com 4 c 5 (32),

LANÇAMENTO EM FUNÇÃO DA OCUPAÇÃO - ITEM 62

Considera-se lote vago quando um dos cajnpos 2,4, 5. 6, 7 e 8 do item 62 estiver

assinalado, e 1 e 3 considera lote cdificado.

LANÇAMENTO EM FUNÇÃO DA ÁREA

Para efeito de lançamento, considera lote edificado aquele que tiver a área ou

somatória mínima igual ou maior de 15,00 m2; no caso de existência do sub lote não

considerar este limite de área. (A área edillcada do sub lote pode ser inferior a 15,00 m2

e deve ser lançado).

LANÇAMENTO MÍNIMO

O lançamento do IPTU de um determinado imóvel não atingindo o mínimo

previsto, o valor a ser lançado será o custo operacional a ser determinado.

ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS

Prever o lançainenlo da alíquota progressiva para os imóveis territoriais da U

Zona (podendo lançar 1 ou mais bairros).

A alíquota progressiva (além da alíquota normal de lançamento) será dc 1.5% ao

ano, podendo chegar a um total lançado de até 6,0%.



ANEXO IV-A

1 — Para os imóveis residenciais edificados:

a) 1" zona aplica-se a alíquota de 0,45%
b) 2" zona aplica-se a alíquota de 0,4%
c) 3" zona aplica-se a alíquota de 0,3%
d) 4" zona aplica-se a alíquota de 0.2%

li - Para os imóveis edificados não residenciais:

a) I" zona aplica-se a alíquota de 0,5%
b.) 2° zona aplica-se a alíquota de 0.5%
c) 3° zona aplica-se a alíquota de 0,3%
d) 4° zona aplica-se a alíquota de 0,2%

III - para imóveis não edificados:
a) 1" zona aplica-se a alíquota de 1,5%
b) 2^ zona aplica-se a alíquota dc 1,0%
C l 3" zona aplica-se a alíquota de 0,7%
d) 4° zona aplica-se a alíquota de 0,5%



ANEXO V

DEPREENC

BOLETIM DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS - BIC

01. INSCRIÇÃO CADASTRAL ANTERIOR

• Será preenchido pela equipe de escritório.
EXEMPLO:

01 - ISNCRl

DIS'

0'1 I 2I22 1 I I 0240 0 0

02. INSCRIÇÃO CADASTRAL

• Será preenchido pelo cadastrador tanto no campo como no escritório.

EXEMPLO:

1  1

'3 Io 2 Oll loo 1 18 &0I 0 01 41

V

I - ENDEREÇO DO IMÓVEL

03. LOGRADOURO



Preencha com o nome do logradouro (Avenida. Rua, Viela, Praça), onde está
localizado o imóvel.

EXEMPLO:

04. CÓDIGO

• Será preenchido em escritório, com o código do logradouro, conforme tabela.

EXEMPLO:

UUiJU

05. NUMERO

• Preencha com o número existente na unidade (edificação).

EXEMPLO:

2 1

06. COMPLEMENTO

• Preencha com as informações adicionais do endereço, tais como; Lojas, Api^s, Salas,
conjuntos, Blocos, etc.

EXEMPLO:

07. QUADR.^



• Preencha este item conforme a identificação da quadra onde está localizado C5 imóvel.

EXEMPLO

08. LOTE

• Preencha com o número do lote a ser cadastrado^

EXEMPLO:

NOTA: Quando a quadricula lote for insuficiente para seu preenchimento utiliza-se o
item complemento.

09. BAIRRO

• Preencha com a denominação do loteamenlo (bairro, setor, vila, conjunto, etcj.

EXEMPLO:

10. CÓDIGO

* Este item será preenchido no escritório com o código do bairro.

EXEMPLO:

n- PROPRIETÁRIO CONTRIBUNTE

11. NOME/RAZÃO SOCIAL



® Sendo o contribuinte pessoa física, use o nome constante do documento de
identidade, escritura, contrato de compra e venda.

• Preencha com o nome jurídico da empresa ou da entidade constante do contrato
social ou estatutos, registrados na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso ou no
Cartório de Registro de pessoa jurídica e de títulos de documentos.

EXEMPLO:

12. CPF/CGC

• Preencha com o número completo da Inscrição do Cadastro de Pessoa Física do
Ministério da Fazenda.

EXEMPLO:

03 6

I I I I
• Preencha com o número de Inscrição do Cadastro Geral de Contribuintes do

Ministério da Fazenda.

EXEMPLO:

3 6 83 j

13. DATA DE NASCIMENTO

• Preencha a data de nascimento, com dia, mês e ano constante na Carteira de
Identidade.

EXEMPLO:

0 2 0 6

NTO

14. NOME DA MÃE

» Preencha este campo somente quando se tratar de Pessoa Física, colocar o nome da
mãe para diferenciar os contribuintes homônimos.



EXEMPLO;

III - ENDEREÇO DE CONTATO

15. LOGRADOURO

• Preencha com o nome do logradouro para contato

EXEMPLO:

16. CODlGO

• Será preenchido em escritório, com o código do logradouro, quando o mesmo situar
no Município de Barra do Garças, caso contrário, deixar em branco.

EXEMPLO:

17. NUMERO

• Preencha com o número existente na unidade (edificação).

EXEMPLO:

3 6 I  I I I I I I

18. BAIRRO

• Preencha com a denominação do loteamento (bairro, setor, vila, conjunto, etc.).

EXEMPLO:

19. CODTGO

• Este item será preenchido no escritório com o código do bairro, quando o mesmo
estiver localizado no Município de Barra do Garças, caso contrário deixar em branco.



^■2

EXEMPLO;

20. COMPLEMENTO

• Preenciia com as informações adicionais do endereço, tais Gomo; Lojas, Aptos, Salas,
Conjuntos. Blocos, ele.)

EXEMPLO:

21. MUNICÍPIO

* Preenclia com o nome do município correspondente ao endereço de contato,

EXEMPLO:

22. CÓDIGO

• Será preenchido em escritório, com o código nacional do Município.

EXEMPLO:

rs

23. UNIDADE FEDERATIVA

• Preencha cora a abreviatura da unidade federativa que pertencer a cidade, ou seja o
Estado.

EXEMPLO:

24, CEP

• Preencha este item com o código dc endercçamento postai da rua, caso existir.

EXEMPLO:



24. CEP

7 .8 6 O O O, O
n

Cam-Mu?

25. TELEFONE;

• Preencha o número do telefone da residência ou de contato do contribuinte

EXEMPLO:

66 3

IV - DADOS DO IMÓVEL

26. TOTAL DE SL)B-LOTES

• Preencha este item com a quantidade de unidades edificadas de padrões diferentes
existentes no lote. Sendo uma única unidade ou todas com o mesmo padrão de
construção, prcciiclia este campo com zero.

EXEMPLO;

3S

27. SUB-LOTH PRINCIPAL

• Preencha este item considerando o sub-iote 01 como sendo o principal no caso para
englobar os lançamentos.

EXEMPLO;

»AL

• Preencha este item com o respectivo sub-lote da Inscrição Cadastral para
individualizar o lançamento de cada edificação.

EXEMPLO:

'AL



Prcoiicha este item cora o respectivo sub-lotc da Inscrição Cadastral 000 (zero)
quando existir uma só edificação no lote ou quando os padrões forem o mesmo, o
iançamenlo será único.

EXEMPLO:

'AL

28. NUMERO DE FRENTES

• Confonnea localização do lote na quadra, poderá ler uma ou. mais fienie:
• Uma frente quando estiver situada no melo da quadra ou delimitado cora apenas uma

rua. praça, avenida, viela, ctc.

• Duas frentes, quando delimitado por dois logradouros, ou seja, por ruas, avenidas,
praça, vielas e etc.

• Três ou mais frentes quando delimitado por três ou mais ruas, avenidas, etc.

EXEMPLO;

TES

29. ÁREA DO TERRENO

• D cadastrador preencherá o item área do terreno observando os seguintes
documentos:

1. A área constante da escritura ou da planta do íoteamento aprovado.
2. A área constante do registro imobiliário.
3. A área constante do Contrato dc Compra e Venda.
4. A área do lote levantado em campo, quando o loleamenlo não for aprovado,

Ex.: Invasão e Lotcainento Clandestino.

EXEMPLO:

NO

30. TESTADA

• Preencha este item com a metragem das linhas frontais do lote com o (s)
logrddouros(s), observando os seguintes documentos:

1. A metragem constante da escritura ou da planta do íoteamento aprovado.
2. A metiugcm constante do registro imobiliário.
3. A metragem constante do Contrato de Compra e Venda.
4. A medida tomada em levantamento de campo, quando o Íoteamento não for

aprovado.



EXEMPLO:

31.ÂREAED1FICADA

• Preencha esle iiem com área (metro quadrado) da edificação ou das edificações.
(Este preenchimento será efetuado no escritório após a realização dos cálculos).

• As medidas das edificações .serão cfctnadas no campo e anotadas em croquis no
verso do BIC.

EXEMPLO:

3 A

V- INFORMAÇÕES SOBRE O TERRENO

32. PROPRIEDADE

• A propriedade é o direito legítimo do imóvel.
• Preencha este item conforme a propriedade.

EXEMPLO:

'4-hSlAUUAL

5 - FEDERAL

OBS.: Anotar sempre o niimcro que caracteriza o item observado.
1. PARTICULAR - Imóvel cuja propriedade pcrtcuce a pessoa física ou jurídica.

2. RELIGIOSO - Imóvel cuja propriedade pertence a entidade religiosa.

3. MUNICIPAL - imóvel cuja propriedade pertence ao Município.

4. ESTADUAL - Imóvel cuja propriedade pertence ao Estado.

5. FEDERAL - Imóvel cuja propriedade pertence à União.

33. SITUAÇÃO



• É a posição do lote cm relação a quadi-a.
• Preencha este item conforme sua siluaçào.

EXEMPLO:

\DRA

.DRA

4-ENCRAVADO

5-GLEBA

1. MEIO DE QU.ADRA - Teneno delimitado por logradoun) (s) lendo, ao seu lado

direito e esquerdo os demais lotes da quadra.

2. ESQUINA - Quando o imóvel estiver situado fisicamente na confluência de dois ou

mais logradouros.

3. TODA QUADRA - Quando o imóvel ocupar ioda quadm.

4. ENCRAVADO - Imóvel situado no interior da quadra, cujo o acesso ao logradouro é

feito através de propriedade de terceiros.

5. GLEBA - E uma área superior a 10.000 m2, que se situa dentro das áreas Urbana e

Expansão Urbana, não fazendo parte de área loteada.

34. TOPOGRAFIA

Preencha com o número que caracteriza o item observado.

EXEMPLO;

3

i - UELLIVE

4 - INUNDÁVEL

1. HORIZONTAL - Quando o terreno não apresentar nenhum desnível.

2. ACLIVE - Para verificar se o terreno está em aclive, deve-sc postar na testada do

lote, olhando para o fundo, caso estiver no cninimo 2,50 in acima do nivel da frente,

está em aclivc.

3. DECLIVE - Quando o desnível do fundo for abaixo no mínimo 2.50 m cm relação a

testada do lote.

4. INUNDÁVEL - Terreno sujeito à inundações lemporárias (periódicas).



35.NTVEL

• Preencha com o número que caracteriza o item observado.

EXEMPLO:

3í

R.-

3 - ABAIXO

1. AO NÍVEL - Quando o terreno estiver situado ao nível do logradouro ou a uma

altura màxima/minima de até 50 cm do referido imóvel.

2. ACIMA - Quando o terreno situar-se acima dos 50 cm toleráveis em relação ao nivel

do logradouro.

3. ABAIXO - Quando o terreno situar-se abaixo dos .50 cm toleráveis era relação ao

nível do logi-adouro.

36. SOLO

• Preencha com o número que caracteriza o item observado.

EXEMPLO:

J - rttuil

)

rTTwtl
4-ALAGADIÇO

1. NORMAL - Terreno de configuração normal, não apresentando características dos

itens abaixo.

2. ROCHOSO - Quando mais da metade do terreno apresentar rochas afloradas.

3. ARENOSO - Presença visível de areia na formação do solo.

4. ALAGADIÇO - Terreno conslanteraenlc alagado.

37. USO

• Preencha com o(s) número (s) que caracteriza (m) o(s) uso(s) do imóvel.



EXEMPLO:

OMICA

4 - ATIVTOADE PÚBLICA

1. RESIDENCIAL - Edificação com uso de moradia.

2. ATIVIDADE ECONÔMICA - Qualquer estabeleclmenio comercial, industrial ou

prestador de serviço instalado no imóvel.

3. RELIGIOSO - Quando a atividade exercida no imóvel for religiosa.

4. ATIVIDADE PÚBLICA - Quando a atividade exercida no imóvel for pública.

38. FORMA DE USO

• Preencha com o número que caracteriza a forma de uso.

EXEMPLO:

D 1

3 - POSSEIRO URBANO

1. PRÓPRIO - Quando a Unidade Imobiliária for dc uso próprio, alugado ou cedido.

2. INVADIDO - Normalmente ocorre cm fundo dc vales, praças e bosques, uâo sendo

possível sua regularização.

3. POSSEIRO URBANO - Quando a posse urbana oferecer condições de regularização,

podendo ser área de propriedade pública ou de particular.

39. ATIVIDADE ECONÔMICA

• Descrever a atividade econômica exercida no ímó^•el

EXEMPLO:



39. ATIVIDADE ECONÔMICA
FRUTARIA

VI - INFORMAÇÕES SOBRE A EDIFICAÇÃO
40. NÚMERO DE PAVIMENTOS

Preencha a quadrícula com o número de pavimentes do edifício ou, com 7ero quando
a unidade não for edificação em altura.

EXEMPLO:

DS6

41. LOCALIZAÇÃO DA UNIDADE

• Preencha a quadrícula com o número do pavimento cm que localiza a unidade
imobiliária ou, corn zero quando a unidade não for ediílcaçâo em altura.

EXEMPLO:

DE 3

42. NÚMERO DE ELEVADORES

• Preencha a quadrícula com o número de elevador (es) existente (s) no edifício.

EXEMPLO:

RRS I

43. PISCINA

• Preencha a quadrícula com a quantidade de piscinas existentes no Imóvel ou com
zero cm caso contrário.

EXEMPLO:

43.

44. QUADRAS DE ESPORTE

• Preencha a quadrícula com a quantidade de quadras dc espolies existentes no Imóvel
ou com zero cm caso contrário.

EXEMPLO:

44. I



1^8

m

45. PLAY GRÜUND

• Preencha a quadriciila com o número I (um) quando existir piaygroimd no imóvel e
com zero cm caso conlrário.

EXEMPLO:

46. TIPO

• Preencha com o número cjue caracteriza o tipo da edificação

EXEMPLO:

CULA

7j. urti-frtu jjvuujiivrAL

9. TELHEIRO

10. EDIFICAÇÃO EM ALTURA
11. ESPECIAL

1. CASA - Edificação Residencial térrea.

2. SOBRADO - Edificação Residencial em dois paviraenlos, caracterizada.s por

unidadi» não autônomas.

3. AP.ARTAMENTOS - Edificação em altura para fins residenciais.

4. BARRACÃO OU EDÍGULA - Edificação de fundo.

5. LOJA - Edificação situada no pavimento térreo para usos diversos, constituída de um

único cômodo, quer em galerias ou não.

fi. SALA / ESCRITÓRIO - Edificação não residencial, constituída de um único

cômodo, situada acima do pavimento térreo.

7. GALPÃO COMUM - Edificação de médio e grande porte, cora paredes, sendo cpie,

entre estas e a cobertura e.xistente vão para a ventilação. Ex.: Posto de Gasolina.



8. GALPÃO rNDUSTRlAL - Com um ou mais pavimentes com paredes com divisõe,

internas, com forro, grandes estruturas metálicas ou de concreto, com ou sem

renovagào de ar.

9. TOLHEIRO - Edificação sem paredes, geralmente abrigando oficinas,

estacionamentos, .seirarias, seiTallierias, etc.

10.EDIFlCAÇÂO EM ALTURA - Edificação contendo mais de ura pavimento, com

unidades autônomas.

11.ESPECiAL - Toda e qualquer edificação que não apresentar as especificações acima

descritas, como ex.: Escolas. Igrejas, Hospitais e etc. todas projetadas para esta

finalidade.

47. POSIÇÃO

• Preenciia com o número que caracteriza a posição da edificação dentro do lote.

EXEMPLO:

L ISOLADA - A edificação não possui paredes comuns à outras construções e ou

divisas dos lotes.

2. SEMI ISOLADAS - É uma edificação em que um dos [ado.s está parcialmente na

divisa do lote.

3. COMJUGADA - Edificação com paredes comuns a outra com cobertura diferente.

4. GEM.INADA - Edificação com parede e cobertura comuns á outra edificação.

5. COLETIVA - Edificação contendo mai.s de um pavimento, com unidades autônomas

(Edifício).

48. ESTRUTURA

• Preencha com o número que caracteriza a estrutura da Edificação.



BXEMPLO

U.

7. TAIPA

1. ALVENARIA - Quando a edificação tiver as paredes de tijolos ou de placas de

cimento.

2. CONCRETO - Quando a edificação tiver paredes e cstnirura de concreto (concreto

aparente) ou edificações em altura.

3. MISTA-Quando a edificação tiver estrutura de alvenaria e de concreto,

4. MADEIRA - Quando a edificação tiver paredes c estrutura de madeira.

5. MET.ALICA - Quando a edificação tiver paredes de tijolos e estrutura metálica.

6. ADOBE - Quando a edificação tiver as paredes e estrutura de adobe.

7. TAIPA - Quando a edificação tiver as paredes e estnitura de taipa e pau-a-pique,

rebocado com massa de barro.

nt

49. ESQUADRIAS

• Preencha com o número que caracteriza a esquadria da edificação. rv

EXEMPLO:

49

6. SEM

7. VIDRO TEMPERADO

1. FERRO - Esquadrias predominante dc forro ou dc metalào (portas, vitrau.\ e janelas).

2. ALUMÍNIO - Esquadrias predominante dc alumínio.



3. MADEIRA - Esquadrias predominante de madeira.

4. RÚSTICA - Esquadrias bem simples, podendo ser de madeira, ferro ou metalào.

5. ESPECIAL - Trata-se de uma esquadria trabalhada, podendo ser de madeira, feiro,

metal dourado, alumínio ou meialSo.

6. SEM - Quando não existir nenhum tipo do esquadria.

7. VIDRO TEMPERADO - Esquadrias predorainautes de vidros temperados.

O

/

50. PISOS

• Preencha com o número que caracteriza o piso da edificação.

EXEMPLO:

6. ESPECIAL

1. CERÂMICA - Pedra (exceto mánnore e granito). carpete, material sintético

(Paviílex e borracha), graniiina, Paviílex e cacos de marmoria, quando o piso

predominante da edificação for feito em material citado.

2. CIMENTO - Quando o piso predominante da edificação for em cimento liso ou

áspero.

3. TACO - Quando o piso predominante da edificação for em taco ou assoalhos

rústicos.

4. TIJOLO - Quando o piso da edificação for em tijolo.

5. TERRA - Ausência de pavimentação no interior da edificação sendo caracterizado de

chão batido.

6. ESPECIAL - Quando o piso da edificação for em granito, mármore, tábua corrida e

ônix.

51. FORRO

• Preencha com o número qtie caracterizava o forro da edificação.
EXEMPLO:



OLilVl

1. LAJE - Quando a própria laje for o forro revestido ou nao. A laje c o teto visível.

2. MADEIRA - Quando o forro da edificação for de madeira (inclui neste item os

similares em aparência e de mesmo custo), estuque. compensados e fono paulista),

fica excluídos os forros de madeira nobre.

3. GESSO PVC - Quando o forro da edificação for cm placas de gesso, (inclui neste

item forros dc Etemit e isopor).

4. ESPECIAL - Quando o forro da edificação for cm material especial superior aos

outros já mencionados. Ex.: (Forro de ipê e alumínio).

5. SEM - Quando não existir forro na edificação.

52. INSTALAÇÃO ELÉTRICA

• Preencha com o nútnero que caracteriza a instalação.

EXEMPLO:

4. SEM

1. EMBUTIDA - Fiação abrigada em condutores no interior das paredes e forro.

2. SEMI-EMBUTIDA - Quando pane da fiação for embutida e parte aparente. Ex.

embutida na parede e aérea no teto.

3. EXTERNA - Quando a fiação e condutores for totalmente visíveis.

4. SF.M - Ausência de instalação elétrica na edificação.

53. JNSTAL.AÇÃO SANlTARlA

• Preencha com o número que catacieriza a instalação sanitária.



EXEMPLO;

IA 3

5. SEM

1. INTERNA - Quando a instalação sanitária for incompleta e localizada no interior da

edificação ( 1 instalação incompleta).

2. COMPLETA - Quando a instalação sanitária estiver localizada no interior da

edificação c possuir todos os aparelhos sanitários ( 1 instalação completa).

3. MAIS DE UMA - Quando houver mais de uma instalação sanitária no interior ou

externamente da edificação. {Não importa sc ó completa ou não).

4. EXTERNA - Quando a instalação sanitária estiver localizada fora do corpo da

edificação (podendo ser completa ou incompleta).

5. SEM - Ausência de instalação sanitária para servir a edificação.

54. REVESTIMENTO INTERNO

Preenclia com o número que caracteriza o revestímento interno da edificação.

EXEMPLO:

) 2

5. SEM

1. REBOCO - Revestimento das paredes em reboco, constituído de areia, cal c cimento,

em acabamento áspero (inclui neste item placas de cimento).

2. MASSA - Aplicação de massa corrida sobre o reboco.



3. MATERIAL CERÂMICO - Revestimento em material cerâmico (inclui neste item

tijolo a vista, azulejo, ardósia e cerâmica).

4. ESPECIAL - Revestimento feito com larabril, mármore, granito.

5. SEM - Quando não houver nenhum lipo de i-evestimenio nas paredes.

55. ACABAMENTO INTERNO

Preencha com o número que caracterizava o acabamento inicruo da edificação.

EXEMPLO: ,
\> I

5. SEM

1. PINTURA LAVÁVEL - Quando houver pintura à base de PVA, devendo ser sobre

massa corrida (inclui nésie itém as paredes em pedra, papel parede e

azulejo/carpete).

2. PINTURA SIMPLES - Quando não houver aplicação de massa corrida. Inclui neste

item tijolo aparente com pintura à óleo ou verniz e parede chapiscada.

3. CAIAÇÃO - Quando a pintura for feita a base de cal hidratado; Inclui neste item

parede s/ reboco com pinluia e placa de cimento pintada.

4. ESPECIAL - Quando houver aplicação de produtos especiais. Inclui neste item

piiitui"a automotiva (pintm"a dc carro), lambris c cortiça.

5. SEM - Quando nào houver pintura de espécie alguma.

56. REVESTIMENTO EXTERNO

• Preenclia com o nómcro que caracteriza o revcsitraento externo da etlillcação.

EXEMPLO;

O  1



r'

4. ESPECIAL

5. SEM

OBS.: Procede da mesma forma que o revestimento interno/item 54.

57. ACABAMENTO EXTERNO

• Preencha com a número que caracteriza o acabamento externo da edificação.
EXEMPLO:

D  1

5. SEM

OBS.: O procedimento do preenchimento é o mesmo do acabamento interno/item 55.

58. COBERTURA

• Preencha com o número que caracterizava a cobertura da edificação.

EXEMPLO:

U. TALim

7. ESPECIAL

1. TELHA DE BARRO - Quando a cobertura da edificação for de telha de ban-o.

2. FIBRO-CIMENTO - Quando a cobertura da edificação for de telha fibrocimento,

fibra de vidro e ou madeira.

3. ALUMÍNIO - Quando a cobertura da edificação for de folha de aUimínio.

4. ZINCO - Quando a cobertura da edificação for dc folha de zinco.

5. LAJE - Quando a própria laje impermeabilizante serve de cobertura e forro ao

mesmo tempo. (Apto entra ncsic hcm).

6. PALHA - Quando a cobertuia da edificação for de palha (folha de palmeira).

7. ESPECIAL - Quando a cobertura for em material superior aos relacionados acima,

podendo sen acrílico c outro material especial.



59.CONSERVAÇÃO

• Preencha com o número que caracteriza a conservação da edificação.

•XRMPÍ.O:

1. BOA - Quando tratar-se de construção recente ou em perfeito estado de conservação

c uso.

2. REGULAR - Quando não recente, apresentando estado de conservação regular.

3. RUIM - Edificação necessitando de reparos, com pinturas semidestruídas, cobertura

apresentando vazamentos, piso solto e instalações sanitárias defeituosas, etc.

4. PÉSSIMA - Edificação em precário estado de conservação, quase não oferecendo

coudições de liabitabilidadc.

VU-INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

60. ÁGUA

• Preencha com o número que caracteriza o tipo de uso de água no imóvel.

EXEMPLO:

FRO

5. SEM

1. ÁGUA/HIDRÕMETRO - Quando existir a ligação de rede pública de abastecimento

de água potável no imóvel, cora ou sem liidrômetrd.

2. CISTERNA - Quando o imóvel não possuir abastecimento dc água tratada, sendo

usada a água somente dc poço (cisterna).

3. CISTERNA HIDR60METR0 - Quando o imóvel é servido por rede de

abastecimento de água tratada, como também de água de cisterna.

4. POÇO AR PESIANO - Quando o imóvel é servido por água de poço artesiano

(extraída) do próprio imóvel a grande profundidade.

5. SEM - Quando o imóvel não é seivido de água.



61. ESGOTO

• Preencha com o número que caracteriza o destino de esgoto da edificação.

EXEMPLO:

r—cnSTfT

1. REDE PÚBLICA - Quando o imóvel for ligado à rede pública de coleta de esgotos

sanitários/domésticos.

1. FOSSA SÉPTICA - Recipiente fechado e cavado no solo, com caixa séptica e

sumidouro, destinado a receber os detritos orgânicos e domésticos.

1. FOSSA NEGRA - Poço cavado, abrigado por construção rudimentar ou não,

destinado a receber os detritos orgânicos e domésticos, cora presença de suspiro ou não.

1. SEM - Quando não existir nenhum dos itens acima.

62. OCUPAÇÃO

• Preencha com o número que caracteriza a ocupação do Imóvel.

EXEMPLO:

\RIA

8, PRAÇA

1. EDIFICADO - Terreno sobre o qual esteja construida edificações com mais de 15.00

m2.

2. VAGO - Teneno vago. ou sobre o qual não exista edificação. É considerado vago os

imóveis com uma área edifícada igual ou inferior a 15,00 ra2.



3. RDIFICAÇAO temporária - Terreno Sobre o qual esteja constmída obra não

definitiva (tellieiros).

4. EM CONSTRUÇÃO - Terreno sobre o qual esteja uma obra em andamento que

ainda não tem seus componentes definidos. Neste caso nSo preencha os itens

reFerentes à edificação, é considerado lote vago.

5. CONSTRUÇÃO PARALISADA - Terreno sobre o qual existe edificação não

concluída e paralisada. Não preencher os itens referentes a edificação, c considerado

lote vago.

6. EM DEMOLIÇÃO - Terreno sobre o qual a edificação está sendo demolida, é

considerado lote vago.

7. RUÍNAS - Quando sobre o terreno existir uma edificação em estado de

desmoronamento pela intervenção do tempo. Deverá o referido imóvel ser

caracterizado como territorial urbano.

8. PRAÇA - Áreas destinadas ao lazer público construídas ou não.

63. FECHO

• Preencha com o número que caracteriza a ocupação do imóvel.

EXEMPLO:

1. MUMlTA'ClJUblL

OBS.; A existência do fecho deverá ser observada somente na testada do lote.

1. SEM NADA - Quando o terreno estiver despro%'ido de todo e qualquer elemento de

fecho

2. MURADO - Quando o terreno estiver delimitado por material iiào perecível (tijolos,

pré-moidados, pedras, etc.).

3. CERCADO - Quando o terreno estiver delimitado por cercas de arame, alambrados,

telas, etc.

4. MURO-CERC.^ - Quando o terreno estiver delimitado ptncialmente com muro e a

outra parte com cerca.



/CaT). Wí/ft,

5. GRADTL - Quando o terreno estiver delimitado por grades de ferro ou material
similar.

6. MURETA - Quando o terreno estiver delimitado com muro de aproximadamente até
1.00 m de altura.

7. MURETA/GRADIL - Quando o terreno estiver delimitado com parte murcta e gra

ao mesmo tempo.

64. PASSEIO

• Preencha com o número que caracteriza a pavimentação do passeio defronte o lote
cadastrado.

EXEMPLO:

-CTTivrcTYDTrccrA

1. SEM CALÇADA - Quando o passeio defronte ao imóvel não estiver revestido com

elemento construtivo.

1. COM CALÇADA - Quando o passeio defronte ao imóvel estiver revestido cora

elemento construtivo. Ex.: ladrilho, bloqueie, pedra, concreto, etc.

65. ÁRVORES

• Preencha com o número correspondente a quantidade de árvores existentes no
passeio defronte o lote cadastrado.

ry
EXEMPLO:

66. POSTES

• Preencha com o número correspondente a quantidade de postes existentes no passeio
defronte o lote cadastrado.

EXEMPLO:



67. SERVIÇOS PÚBLICOS

• Preencha com o número que caracteriza os serviços públicos oferecidos no
logradouro lindeii'o ao lote cadastrado.

EXEMPLO:

«8. CADASTRADOR

• Preencha com a assinatura do cadastrador responsável peio preenchimento do BIC^

69. NÚMERO DA MATRÍCULA

• Preenclia com a matrícula do cadastrador.

CULA

70. DATA

• Preencha com a data do dia do cadastramento

03

7I.REVIS0R

• Preencha com a assinatura do rcvisor



72. NUMERO DA MATRICULA

• Preencha com a matrícula do rcvisor

73. DATA

• Preencha com a data do dia da revisão.

ULA
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ANEXO VI-A

ZONAS FISCAIS DE BARRA DO GARÇAS

fZONA 2"2<?,'V/Í Cont. 2" ZONA 4'ZONA

Beira Rio Jd. Amazônia (BNH) Anchiela Parle do Jardim Nova Barra

Campinas Santo Antônio São Sebastião 11 Parte do .lardim Palmares

Centro Jardim Araguaia Jd. Moema Jardim Primavera

Cidade Velha V. Manoel Camerino Jd. Morada do Sol Lot" Nova Canaã

Setor Sul 1 Domingos Mariano Remanescente II Areas-Frigoriílcos/Clube
Peixinho

Setor Sul 11 Cristino Cortes Remanescente fV Áreas - Frigcbarra/Casemat
Setor Sul 111 Cohab Monte Sinai Chara Pcqui
Setor Sul IV Rec. das Acácias Jd. Serra Azul Parte Remanescente 1

Setor Sul V São Sebastião Vila VarjSo Area em Frente ao Curtiutie Santo
Antônio

Jard. das Garças Santa Rosa Solar Viile Chac. Áreas Prox. Jardim
Primavera

LoC do Garças Vila Serrinha Residencial Tamburi Remanescente III

São Benedito União Lot. SeiTa Alta Pailc da Remanescente VI

Madre Marta Jd das Mangueiras Residencial Garças Chácaras São José

Ví1a M" Lúcia João XXIIT Parte Remanescente

I

Sitios de Recreio Águas Quentes

São João Piracema Balneário Águas Quentes
BR-070 Lot. Sartta Emília Parque dos Tubarões
Alto da B. Vista Cortj.M. Aeronáutica Parte do Distrito Industrial

Vista Alegre Recanto Kasarão -Area (entre Disl.

Indiistrial/N. Barra)
Jardítn Cuiabá Jardim Pctrópolls Arca

Frigorifico/Cercnge/V.Varjào)
Bela Vista Jardim São João rZONA Escola Agrícola
Díst. Industrial Jardim Pitaluga Parte Jd. Amazônia I

Floresta I Serra Dourada Parte .Fd. Amazônia

n

Vista Alegre li Loteamento Ouro

Fino

Jardim Rodrigues

Dn.irv's Cerro Azul Sena Marques
Curtume Santo Antônio Parte J. Amazônia I Ouro Fino II

Floresta Parte J. Amazônia 11 Jardim Paraiso

Parte da Jd. Das

Mangueira
Parte Lol

Residencial cidade

Jardim

Parte do .Td, Nova

Barra

Rcsid. Jardim dos

Ipês

Parte do Jd.

Palmares

Resid. São Cornado Remanescente V
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Resid. Jardim

Toledo

Parte Remanescente

VI

Loteamento Ch.

RatJadura

Remanescente Ouro

fino Vila Olímpica

Cidade Universitária

Vila Maria

Zeca Ribeiro

Lot. Lacerda

ro João Albono em todü aiui extensão c da
_ as (com. Av. Minisu-p João Albcrlo pcriancom a 1" Zona FiscaK

fflclu3Ívo-a Arca do Curtuma Santo i^uitôiuo:

Os Imóveis lindciros à Avenida Ministro João Alberto cm toda sua extensão e da
Av. Senador Valdon Varjão (cont. Av. Ministro João Albeiio pertenccjn a 1" Zona
Fiscal, inclusive a Área do Curtume Santo Antônio.)
(Alterado pela LC N-247/2018)

Os imóveis lindeiros a Av. Marechal Rondon (Av. Atílio Fontana) no irecho
entre a Ponte do Córrego Monjolo até o cruzamento com a rua B do Jardim Amazônia
pertencem a r Zona Fiscal.

Os demai.s setores, bairros, vila-s, chácaras, áreas e glebas não identificados nas
Zonas Fiscais acima relacionadas pertencem a 4" Zona Fiscal.

As quadras c lotes do Bairro Jardim .Amazônia 1 c II, passam da 3" Zona para a
2° Zona Fiscal c as quadra c lotes do Jardim Nova Barra, Jardim Palmarcs e
Remanescente VI, passam da 4" Zona para a 3" Zona Fiscal. Segue em anexo, a relação
com detalhes.

ANEXO VI -A

As quadras e lotes do Jardim Amazônia i c 11, abaixo relacionadas, passíim da

3°Zona Fiscal para a 2® Zona.

Jardim Amazônia 1

Setor Ouadra Lote Setor Quadra Lote

C F lOaolS C E 08 aolSeOI

C B 01 C C Toda Ouadra

C D Toda Oiiadra C G Toda Quadra

c G Toda Quadra € H Toda Quadra

c I Toda Ouadra C X Toda Ouadra

C L Toda Ouadra C M Toda Quadra

C J Toda Ouadra C K Toda Quadra

C T Toda Ouadra C U Toda Ouadra

C 0 Toda Quadra G P Toda Quadra

F P Toda Quadra F T Toda Ouadra

F z Toda Ouadra F K lao4 e 12 ao 17

F G 5 ao 9 F D 1 ao4e 13 ao 18

F C 12aol7c01 F B 8. 10. 6.e 12

F A 7eS F E 04 ao 10

F F 04 ao 13 F J Toda Ouadra

F N 10 ao 13 F S 10 ao 18e01

F R 13 ao 18 e 01 F Q 13 aotS e Olao 04

F L 01 ao 04 F H 01



G A 01 ao 04 G B 01 ao 04
G C 01 ao 04 G D 08 ao 13e01
G E 01 ao 03 G F 01 ao 11
G G 10 ao 13 G H 10 ao i3
G N 11 ao 24 , 01 e 02

Jardim Amazônia II

Setor Quadra Lote Setor Quadra Lote
A A/área 01 e 08 ao 18 A B 01 ao 05
A F 01 ao 10 A E 06 ao 09
A A Toda Quadra A B Toda Quadra
A C Toda Quadra A D Toda Quadra
B N 01 ao 03 B L 04 ao 07
B J 01 ao 10 B A 01 ao 04
B B 13 ao 18 eOl B D 16 ao 18 e 01
B E 01 ao 04 C A 04 ao 10
C D 04 ao 08 c E 07 ao 09 e 01
C C 01 ao 04 c B 01 ao 07
D Area 02 ao 06 D B 01 ao 06
D P 01 ao 10 D A 01 ao 04

ANEXO Vl-A

As quadras e lotes do Jardim Nova Barra, Palmares e Remanescentes VI, abaixo
relacionadas passam da 4° zona fiscal para 3° zona.

Jardim Nova Barra

Quadra Lote • Quadra Lote Quadra Lote
115 14 ao 26 e I 114 14 ao 17 113 14 ao 17
112 14 ao 17 111 14 ao 17 110 14 ao 17
109 14 ao 17 108 14 ao 17 83 Toda Quadra
84 Toda Quadra 85 Toda Quadra 86 Toda Quadra
87 Toda Quadra 88 Toda Quadra 89 Toda Quadra
90 Toda Quadra 91 Toda Quadra 92 Toda Quadra
93 Toda Quadra 94 Toda Quadra 95 Toda Quadra
96 Toda Quadra 97 Toda Quadra 98 Toda Quadra
99 Toda Quadra 100 Toda Quadra 101 Toda Quadra
102 Toda Quadra 103 Toda Quadra 104 Toda Quadra
105 Toda Quadra 106 Toda Quadra 128 Toda Quadra
129 Toda Quadra 130 Toda Quadra 131 Toda Quadra
132 Toda Quadra 133 Toda Quadra 134 Toda Quadra
135 Toda Quadra 136 Toda Quadra 137 Toda Quadra
138 Toda Quadra 139 Toda Quadra 140 Toda Quadra
141 Toda Quadra 142 Toda Quadra 143 Toda Quadra
144 Toda Quadra 145 Toda Quadra 146 Toda Quadra
147 Toda Quadra 148 Toda Quadra 149 Toda Quadra



150 Toda Quadra 151 Toda Quadra 152 Toda Quadra

153 Toda Quadra 154 14 ao 17 157 18 a 21el a 4

158 18 ao 28 e 1 161 14 ao 17 162 14 ao 17

163 14 ao 17 164 14 ao 17 165 14 ao 26

166 05 ao 26 167 05 ao 17 168 ■  14 ao 17

123 04 ao 14 124 04 ao 14 125 04 ao 14

122 04 ao 14 116 17 ao 26 c 1 116 17 ao 26 e 1

179 16 a 25,01 a 3 175 01 176 01 ao 04

177 01 ao 04 178 01 ao 04 180 14 ao 16

181 14 ao 17 182 14 ao 17 246 03 ao 13

CHa 01e03 184 17 ao 26 e 1 183 04 ao 17

241 17 a 26 e 01 242 04 ao 14 275 04 ao 14

274 17a26,1 a 4 273 01 284 17ao 26 e 01

285 17 ao 26e01 339 17 ao 26 e 01 340 04 ao 14

350 04 ao 14 351 01 ao 14 352 01 ao 14

353 01 ao 14 354 01 ao 14 355 01 ao 14

356 01 ao 14 357 01 ao 14 400 01 ao 14

401 01 ao 14 402 01 ao 14 403 01 ao 14

404 01 ao 14 405 01 ao 14 406 01 ao 14

407 01 ao 14 408 01 ao 4 416 04 ao 17

417 14 ao 26 e 1 418 14 ao 17 419 14 ao 17

420 14 ao 17 423 18 ao 28 e 01 209 14 ao 17

210 04 ao 17 211 04 ao 17 212 04 ao 17

Quadra Lote Quadra Lote Quadra Lote

214 04 ao 17 213 04 ao 14 81 04 ao 14

82 04 ao 14 67 04 ao 14 68 04 ao 14

69 04 ao 14 70 04 ao 14 71 04 ao 14

72 04 ao 14 73 04 ao 14 74 . 04 ao 14

75 04 ao 14 67A 17 ao 26 e 1 68A 17 ao 26 e 1

57 17 ao 26 e 1 58 17 ao 26 e 1 59 17 ao 26 e 1

60 17 ao 26 e 1 61 17 ao 26 e 1 62 17 ao 26 e 1

63 17 ao 26 e 1 64 17 ao 26 e 1 55 17 ao 26 e 1

56 17 ao 26 e 1 22 04 ao 15 23 04 ao 15

24 04 ao 15 25 04 ao 15 26 04 ao 15

27 04 ao 15 15 04 ao 18 16 15 ao 26 e 1

17 04 ao 18 18 15 ao 18 19 15 ao 18

8 17 ao 26 e 1 09 04 ao 14 02 01 e02

03 01 e02 04 1 e02 05 01 e02

06 1 a 5 e 34 e 35 77 02e03 78 01 e 15

79 01 80 01 e21 42 01 ao 04

43 01 ao 04 44 01 ao 04 45 01 ao 04

46 01 ao 04 47 01 ao 04 50 01 ao 04

51 01 ao 04 54 01 ao 04

Quadra Lote Quadra Lote Quadra Lote

01 01 ao 10 02 01 ao 09 03 01 ao 07

04 1 al3,23a26 06 10 ao 13 08 01 ao 04

11 09 ao 12 13 01 ao 04 15 09 ao 12

17 01 ao 14 20 09 ao 12 22 01 ao 04



25 09 ao 12 27 01 ao 04 30 04 ao 11
31 04 ao 12 36 1 a 4,14 a 20 37 09 ao 16 e 01
33 01 a 10 42 01 ao 04 48 01 ao 04
43 09 ao 12 49 09 ao 12 54 13 ao 18 c 01
07 05 ao 11 12 05 ao 11 16 05 ao 11
21 05 ao 11 26 05 ao 11 32 05 ao 11

Quadra Lole Quadra Lote Quadra Lote
38 05 ao 11 39 05 ao 11 44 05 ao 11
A 05 ao 11 B 05 ao 11 Arca lereia

Rcmancsccatc VI

Quadra Lote

AR£A 01ao2]

ANEXO VII

PARA EFEITO DE COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA
PUBLICIDADE

CODIGO ESPECIFICAÇÃO Valor em

UFIR por m-
Valor em

UFIR por
Unidade

Valor em

UFIR por
Ano

07.01

Publicidade ponneio de painéis,
cartazes, letrciros ou similares. 42,00 480.00

07.01.01

Rebocado por helicóptero, avião ou
similar ou em balões por unidade.

84,00

07.01.02

Em veículos, externa ou

internamente, por unidade.

07.01.03

Faixas-inlemas ou cxicrnanicntc
com exposição até dez dias.

12,00

07.02

Publicidade por meio de projeção,
por filme, dispositivo ou similar.

07.02.01 Em recinto Fechado 144.00
07.02.02 Em loaradouros públicos 144.00
07.03 Publicidade Sonora

07.03.01 No interior do estabelecimento 144,00
07.03.02 Em veiculo, por unidade 244,00
07.01.04 Quídoors 64,00

07.01.05

Placas até 4 painéis elétricos,
cartazes e similares 480.00

07.01.06

Veículos, triciclos, motocicletas,
trios elétricos, caminhões,

caminlionetas. 244.00



ANEXO-vni/Tabela 01

TIPO DE CONSTRUÇÃO Até 50,00 De 51,00 m= De 76.00 m' De 121.00 np De 251.00 m-

ni' a 75,00 a 120,00 a 250,00 ra' a 500.00

Barracão sem divisória 37.11 45,68 59,38 77,19 158.23

Residencial Unifarailiar ISENTO 74,38 96,53 183.17 371,30
Comercial c/ou prestação
serviços 71,38 92.27 120,65 228,94 464,10
Residencial multifamiliar,

industrial e outros tipos 89,21 115,97 150,82 286,19 580,12

(...)
(3) Quando além de 500,00 m^, será cobrado 50 UFIR para cada 75,00 m-

ANEXO-VIII Tabela 02

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO UFIR

08.02 Ampliação e/ou rcfonna de prédios, cnquadiamciúo.
Na tabela 08.01. para a área acrescida ou ampliada.

08.03 Construção de chaminé.s e/ou fossa.s, quando se trata de
edificação não residencial, por metro de altura 5,04

08.04 Construção de pi.scinas: até 100 m2, por m2,
Mai.s de 100 m2, por m2 excedente a 100 m2

18,9.3

29,71

08.05 Instalação de marquise c/ou toldos por m2 3,89

08.06 Construção de andaimes e tapumes no alinhamento das
ruas ou no passeio, por metro linear. 5,68

08.07 Demolição de edificações, 20% (vinte por cento) do
constante na tabela 08-01.

08.08 Substituição de planta aprovadas e/ou em exame .  20,00

08.08.01 Sem ampliação de área, idem a 08.07.

08.08.02 Com ampliação de área, idem a 08.07, somado ao
disposto na tabela 08-01, para a área acrescida.

08.09 I labitc-se de prédios novos, reformados ou ampliados,
por m2, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) da
taxa do alvará dc constração.

08.10 Projetos dc arruamcnlo, lolcamento, chácaras, sítios.
De recreio ou similares.

08.10.01 Até 10.000 ml 22,72
08.10.02 Acima dc 10.000 m2. por ml excedente. 0,02

08.11 Modificação dc lotes, por m2. 1,50
08.12 Outros projetos, não cnquadráveis nos itens anteriores,

por ml.

3,50



ANEXO IX

PARA EFEITOS DE COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA USO DE
ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO

CODTGO ESPECIFICAÇÃO VALOR

EM

UFIR (*)

09.01 Balcões, barracas, incsas. tabuleiros. quiosque.s.
tendas e semelhantes, por metro quadrado.

116,00

09.02 Bicicleta ou similares, por unidade. 55,00

09.03 Caminhões, ônibus, caminhonctas, automóveis,
motociclos ou quaisquer veículos de tração
mecânica, por unidade, por dia.

116,00

09.04 Espaço ocupado por circos, parques de diversões,
rodeios, louradas e congêneres, por dia.

150,00

09.05 Outras ocupações não especificadas por m2 de
área ocupada 55,00

ANEXO X

PARA EFEITOS DE COBRANÇA DA TAXA PARA O EXERCÍCrO DO
COMÉRCIO OU ATIVIDADE AMBULANTE

CODIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR EM

UFIR

10,01 Produtos hortifrutigranjeiro e outros
produtos "in-naiura", por dia.

60,00

10.02 Produtos artesanais. por dia. 180,00

10.03 Produtos industrializados, por dia. 1,100,00

10.04 Venda de carnes, cartelas, bingos e outros
similares, por dia. 550,00

10.05 Redes, mantas, colchas, panos dc prato,
toalhas, por dia. 250,00

10,06 Sofás, cadeiras, poltronas e móveis
sirnilarcs, por dia. 1.000,00



ANEXO XI

PARA EFEITO DE COBRANÇA DA T.\XA DE EXPEDIENTE

CODIGO ESPECIFICAÇÃO UFTR

11.01 Alvarás, inclusive de licença, cada. 18,00

11-02 Ateslado.s por lauda de até 33 linhas ou Iraçâo
18,00

11.03 Registro no Cadastro Fiscal da Prefeitura, por
imóvel e vez, inclusive alteração. 18,00

11.04 Certidões:

11.04.01 Por lauda dc ate 33 linhas ou fração 18,00

11.04.02 Negati^'a de tributos 18,00

11.04.03 Uso c ocupação do Solo 249,00

11.04.04 Extração de minerais 311,00

11.04.05 Vistoria 123,00

11.05 Caita de "habite-se"

11.06 Concessões - ato do Prefeito concedendo privilegio
ou permissão para exploração de serviço público;

11.06.01 Concessão ou permissão inicial, por ano. 27,00

1 1.06.02 Renovação, por ano. 15,00

11.06.03 Contratos, por lauda de até 33 linhas ou por fração.
2.00

n.06.04 Guias para pagamento de qualquer natureza
I.OO

11.06.05 Petições, requerintentos, recursos ou memoriais
dirigidos aos órgãos ou autoridades Municipais.

5,00

11.06.06 Tennos e registros de qualquer natureza feitos em
livros ou folha avuLsa 8,00

11.06.07 Título de decênio dc scpullura, jazigo, carneira,
mausoléu ou ossário 100,00

11.06.08 Transferência cancelamento ou alterações
Diversas dc contrato 8,00



ANEXO XII

PARA EFEITOS DA COBR^ANÇA DE TAXA DE SERVIÇO DIVERSOS

CODIGO ESPECIFICAÇÃO COEFICIENTE

UFIR (*]

12.01 Apreensão de bens. mei cadorias e depósito:

12.01.0] De bens abandonados em vias públicas, por unidade 120,00

12,01.02 De veículos automotores, por unidade 150,00

12.01.03 Dc veículo de tração animal, por unidade 80,00

12.01.04 De bicicleta, por unidade 10.00

12.01.05 De animal cavalar, muai-, ou bovino por cabeça 120.00

12.01.06 Dc caprino, bovino, suino ou canino por cabeça 40.00

12.01.07 De mercadoria ou obietos de qualquer espécie, por quilo 111.00

12.02 Numeração de prédios, por cmplacameiito, valor que
será acrescido do preço da placa fornecida 1,00

12.03 AuleiUicaçào de plantas, por planta autenticada 15,00

12.04 Alinlianiento e nivelamento, por metro linear 15.00

12.05 Croquis de locação, por imóvel 120,00

12.06 Extinção de fonnigueiro. por unidade 20,00

12.07 Matrícula e vacinação de cães por animal 1,50

12.08 Acesso a plataforma de embarque de estação rodoviária
por passageiros 0,50

12.09 Ccmitcrio

12.09.01 Exuniaçào 125.(

12.09.01.01 Em sepultura rasa, por 5 anos 50,00

12.09.01.02 Em carneira, mausoléu ou jazigo por 5 anos 70,00

12.09.02 ProiTOgaçào de prazo de cxumação;

12.09.02.01 Em sepultura rasa até 3 anos após o prazo iaicial, por
ano

16,00

12.09.02.02 Em sepultura rasa após os 3 anos de prazo prorrogado,
por ano 14.00

12.09.02.03 Em carneira ou jazigos, até 3 anos de prazo inicial, por
ano

16.00

12.09.02.04 Em carneiras ou jazigos, após 3 anos dc prazo
prorrogado, por ano 20,00

12.09.03 Peipeluidadc: 300,00

12.09.03.0! • ossários 15.00

12.09.03.02 Sepultura rasa ou canteira, p/ 2 m2 20.00

12.09.04 Exumação:

12.09,04.01 Antes de vencido o prazo regular de decomposição 34,00

12.09.04.02 Após 0 prazo regulamentar de decomposição 24.00

12.09.05 Outras:

12.09.05.01 Entrada de ossada no cemitério 14,00

12.09.05.02 Retirada de ossada dentro do cemitério 14,00

12.09.05.03 Remoção de ossada dentro do cemitério 14,00



Cam.

12.09.05.04 Permissão para colocação de lápide, de inscrição ou para
execução de pequenas obras de embelezamento.

Ass.

0,50

12.09.05.05 Permissão para construção de túmulo ou mausoléu. 3,50

12.10 Complementos.

12.10.01 Além da taxa, no caso dos itens 12.01.05/06, serão
cobradas as despesas com alimentação e o tratamento
dos animais bem como as de transporte até o depósito.

12.10.02 Além da taxa, no caso do item 12.09, será cobrado à
parte o custo da construção da carneira, mausoléu ou
jazigo, de acordo com orçamento organizado pela
repartição competente se a obra for executada pela
Prefeitura. Será também cobrado à parte construção do
ossário, conforme orçamento o custo da prévio da
Prefeitura se a obra for executada por esta.

Os prazos de inmnação (item 12.09.01) não prevalecem
Quando o interessado houver adquirido a perpetuidade.

a
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ANEXO xm

LISTA DE SERVIÇOS

1 — Serviços de informática e congêneres.

1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.

1.02 — Programação,

1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens,
vídeos, p^inas eletrônicas, aplicativos c sistemas de informação, entre outros formatos,
e congêneres.

1.04 - Elaboração dc programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos,
independcntcinente da arquitetura coustrutha da máquina em que o programa será
executado, incluindo tablets. smartplioncs e congêneres.

1.05 - Licenciamento ott cessão dc direito de uso de programas de computação.
1.06-Assessoria e consultoria em informática.

1.07 - Suporte técnico cm informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção dc programas de computação c bancos dc dados.

1.08 - Plaucjamcnto. confecção, manutenção e anializaçâo de páginas eletrônicas.

1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo,
imagem e texto por meio da Internet, respeitada a imunidade de livros, Jornais e
periódicos (exceto a distribuição dc couteúdos pelas pre.stadoras de Serviço de Acesso
Condicionado, de que trata a Lei n° 12.485. dc 12 de setembro de 2011. sujeita ao
ICMS).

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza,

2.01 - Sciviços de pesquisas c desenvolvimento de qualquer natureza.

3 - Sciviços prestados mediante locação, cessão dc direito de uso c congêneres.

3.01- (VETADO)

3.02 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.03 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios
virtuais, staiids, quadras esportivas, e.stádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos,
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de
qualquer natureza.

3.04 - Locação, sublocação. arrendamento, direito de passagem ou penni.ssào de
uso, compaitilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de
qualquer natureza.

3.05 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso
temporário.

4 - Serviços de saúde, assistência médica c congêneres.

rs



4.01 - Medicina e biomcdicina.

4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade módica, radioterapia,
quimioterapia, ultra-sonografia. ressonância magnética, radiologia, tomografia e
congêneres.

4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde,
prontos-socon-os, ambulatórios e congêneres.

4.04 - instrumentação cirúrgica.

4.05 - Acupuntura.

4.06 - Enfermagem, inclusive seiviços auxiliares.

4.07 - Serviços farmacêuticos.

4.08-Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao Tratamento físico, orgânico e
mental.

4.10-Nutriçâo,

4.11 - Obstetrícia.

4.12-Odontologia.

4.13 -Ortóptica.

4.14- Próteses sob encomenda.

4.15 - Psicanálise.

4.16-Psicologia.

4.17- Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

4.18- Inseminação artificial, fertilização in vltro e congêneres.

4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.

4.20 — Coleta de sangue, leiie, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer espécie.

4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.

4.22 - Planos de medicina dc grupo ou individual e convênios para prestação de
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do pUmo
mediante indicação do beneficiário.

5 - Serviços de medicina o assistência veterinária e congêneres.

5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.

5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros é congêneres, na área
veterinária.

5.03 - Laboratórios dc análise na ái'ea vcierinária.

5.04-inseminação artificial, fertilização In vitro e congêneres.

5.05 - Bancos de sangue c de órgãos c congêneres.

5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer espécie.

5.07 - Unidade dc atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.



5.08 - Guarda, (ratamcnlo, amestramenio, embelezamento, alojamento e
congêneres.

5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-vetérinária.

6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades ílsicas e congêneres.

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros. pcdicuros e congêneres.

6.02 - Estcticistas, iralamcnio dc pele, depilaçào e congêneres.

6.03 - Banhos, duchas, sauiia, massagens e congêneres.

6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades
físicas.

6.05 - Centros de emagrecímcnto, .spa e congêneres.

6.06 - Aplicação de tatuagens, picrcings e congêneres.

7 - Serviços relativos a engenharia. aix|uitetuni, geologia, urbanístno, construção
civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.

7.01 - Engeiüiaria. agronomia, agrimeusura, arquitetura, geologia, urbanismo,
paisagismo e congêneres.

7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive
sondagem, perftiração dc poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem,
pa\'imentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças c
equipamentos (exceto o fornecimento dc mercadorias produzidas pelo prestador dc
serviços fora do local da prestação dos ser\'iços, que fica sujeito ao ICMS).

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais c outros, relacionados com obras e serviços de engenharia: elaboração
de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos dc engenharia.

7.04 - Demolição.

7.05 - Reparação, conseivaçào e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e
congêneres (exceto o fornecimento dc mercadorias produzidas pelo prestador dos
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMSX

7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas.
revestimentos dc parede, vidros, divisórias, placas de gcsso o congêneres, com material
fómecido pelo tomador do serviço.

7.07 -Recuperação, raspagem, poliinento e luslração de pisos c congêneres.

7.08 -Calaftítação.

7.09 - Varriçào, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e
dcstinação final dc lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.

7.1Ü -'Limpeza, manutenção c conservação dc vias c logradouros públicos,
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.

7.11 - Decoração ejardinagcm, inclusive corte c poda de árvores.

7.12 - Controle e tratamento de efluentes dc qualquer natureza c de agentes
físicos, químicos e biológicos.

7.13 - Dedeüzação, dcsinlecção, desinseiização, imunização, higicnização,
desratização. pul\"erização c congêneres.

7.14- (VETADO)

7.15- (W.TADO)



7.16 - Florcsiamento. reilorcsiaincnto, scmeadura, adubação, reparação de solo,
plantio, silagcm. colheita, corte c descascamento de árvores, silvicultiira, exploração
floresta! c dos serviços congêneres indis.sociáveis da fonnação, manutenção e colheita
de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.

7.17 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.

7.18 - Limpeza c dragagem dc rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas,
açudes e congêneres.

7.1*3 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia,
arquitetura e urbanismo.

7.20 - Aerofotogramctria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento,
levantamentos topográficos, baiimélricos. geográficos, geodésicos, geológicos,
geofísicos e congêneres.

7.21 - Pesquisa, perfuração, cimenlação, mergulho, perfilagem, concretaçào,
testemunhagcm, pescaria, cstimulação e outros serviços relacionados cora a exploração
e explolaçâo de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.

7.22 - Nucleaçào e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica c educacional, instrução,
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.0! - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de
coniieciracntos de qualquer natureza.

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagetus e congêneres.

9.01 - Hospedagem de qualquer natureza era hotéis, apart-
service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-servicc. suite
service, hotelaria marítima, motéis, pensões c congêneres; ocupação por temporada com
fomecimenlo de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da
diária, fica sujeito ao imposto Sobre Serviços).

9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.

9.03 - Guias de turismo.

10 - Serviços de intermediação e congêneres.

10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de
cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.

10.02 - Agenciamento, corretagem ou intentiediaçào de títulos em geral, valores
mobiliários e contratos quaisquer.

10.03 - Agenciamento, eoirelagem ou intermediação de direitos de propriedade
industrial, artística ou literária.

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação dc contratos de
armndarnenlo mercantil (leasing), dc franquia (franchising) c dc faluri/ação
(factoring).

10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis,
não abrangidos em outros itens ou .subiten.s, inclu.sive aqueles realizados no âmbito dc
Bolsas dc Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.06 —Agenciamento marítimo.

10.07 - .A.genciamento de noticias.



10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento dc
veiciilação por quaisquer meios.

10.09 - Representação dc qualquer natureza, inclusive comercial.

10.10- Distribuição de bens de terceiros.

11 - Serviços de guarda, estacionamento, annazenamento, vigilância e
congêneres.

11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves

c dc embarcações.

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento dc bens, pessoas e semovente.s.

11.03 - Escolta, inclusive de veículos o cargas.

11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens
de qualquer espécie.

12- Sennços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.

12.01 - E.spetáculos teatrais.

12.02- Exibições cinemalográncas.

12.03 - E.spetáculos circenses.

12.04 - Programas de auditório.

12.05 - Parques de diversões, centros dc lazer e congêneres.

12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres.

12.07 - Shows, hallct, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais
e congêneres.

12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres.

12.09 - Bilhares, boliches c diversões cleiiònicas ou não.

12.10 - Corridas e competições dc animais.

12..11 - C'ompcrições esportivas ou de destreza tísica ou intelectual, cora ou sem a
participação do espectador,

12.12- Execução dc música.

Í2.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, dc eventos, espetáculos,
entrevistas, shows. ballct, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais,
festivais e congêneres.

12.14 — Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante
transmissão por qualquer processo.

12.15 - Desfiles dc blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos o

congêneres.

12.16 - F.xibiçào de filmes, emrevislas, musicais, espetáculos, shows, concertos,
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.

12.17- Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.

13 - Serviços relativos a Ibnografia, fotografia, cinematografia e rcprografia.

13.01- (VETADO)

13.02 - Fonografia ou gravação de sons. inclusive trucagem, dublagera, mixagem
c congêneres.



13.03 - Fotografia e cincmaiogi-afia. inclusive revelação, ampliação. cópi/gl8_2,.-^.0
reprodução, trucagem e congêneres.

13.04- Reprografia, microfilmagem c digitalização.

13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impresso.s gráficos,
fotocomposição, clicheria. zincografia, litografia c fotoHtografia, exceto se destinados a
posterior operação de comci-ciallzaçào ou industrialização, ainda que incorporados, de
qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais
como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e dc
instmção. quando ficarão sujeitos ao ICMS.

14 - Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01 - Lubrilicação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto,
restauração, blindagem, manutenção c conservação dc máquinas, veículos, aparelhos,
equipamentos, motores, elevadores ou dc qualquer objeto (exceto peças e partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 - Assistência técnica.

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que
ficam stijeitas ao ICMS).

14.04 - Recauchutagem ou regeneração dc pneus.

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamemo, pintura,
bcnefíciameiito, lavagem, secagem, tingimcnto, galvauoplastia. anodização, corte,
recorte, plastificaçào, costura, acabamento, polimenio c congêneres dc objetos
quaisquer.

14.06 - Instalação c montagem de aparelhos, máquinas c equipamentos, inclusive
montagem industriai, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por cio
fomecido.

14.07 - Colocação de molduras e congêneres.

14.08 - Encadernação, gravação e douração dc livros, revistas e congêneres.

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final,
exceto aviamento.

14.10-Tintui-ariae lavanderia.

14.11 - Tapeçaria e refonna de cstofamcntos em gerai.

14.12 - Funitaria c lantcraagem.

14.13 - Carpintaria e serraliieria.

14.14 - Guincho intramunicipai, guindaste e içamenlo.

15 — Serviço.s relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles
prestados por instituições financeiras autorizadas a ftmcionar pela União ou por quem
de diieiio.

15.01 — Administração de fuiido.s quaisquer, de consórcio, de cartão dc crédito ou
débito e congênere-s, de carteira de clientes, de cheques pré-dalados e congênere.s.

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrcnte, conta de
investitnentos e aplicação e caderneta de poupança, no Pais e no exterior, bem como a
manutenção das referidas contas ativas e inativas.

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de temiinais eletrônicos, dc
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.



15.04 - Fomecimenio ou emissão de alesiados em geral, inclusive atestado de
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.

15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres,
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes dc Cheques sem Fundos - CCF ou em
quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06-Emissão, reemissào e fornecimento de avisos, comprovantes c documentos
em gerah abono dc firmas; coleta c entrega dc documentos, bens e valores;
comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento
eletrônico de veículos; transferência de veículos; agcnciamento fiduciário ou
depositário; devolução de bens em custódia.

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento c consulta a contas em geral, por
qualquer meio ou processo. Inclusive por telefone, fac-símile, intemct e telex, acesso a
terminais dc atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco c a rede
compartilhada; fornecimento de saído, extrato e demais informações relativas a contas
em geral, por qualquer incio ou processo.

15.08 - Emissão, rccmissão. alteração, cessão, substituição, cancelamento e
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações dc credito;
emissão, concessão, alteração ou contratação do a\'al. fiança, anuência e congêneres;
serviços relativos a abertura dc credito, pai"a quaisquer fins.

15.09 — Arrendamento mercantil (Icasíng) de quaisquer bens, inclusive cessão dc
direitos c obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registi-o dc
contrato, e dentais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leaslng).

15.10- Serviços relacionados a cobranças, reccbimento.s ou pagamentos cm geral,
dc títulos quaisquer, de contas ou camês, de câmbio, dc tributos c por conta de terceiros,
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de
atendimento; fornecimento de posição dc cobrança, recebimento ou pagamento; emissão
de camês, fichas de compensação, impressos e documentas em geral.

15.11 - Devolução de titules, protesto dc tíUiios, susiação de protesto, manutenção
de títulos, reapresoutação de títulos, e demais sciviços a eles relacionados.

15.12 - Custódia cm geral, inclusive de títulos c valores mobiliários.

15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração,
prorrogação, cancelamento c baixa dc contraio dc câmbio; emissão de registro de
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fomeclmenlo e
cancelamento de cheques dc viagem; fornecimento, transferencia, cancelamento c
demais serviços relativo.s a carta de credito de importação, exportação e garantias
recebidas; envio e recebimento dc mensagens em geral relacionadas a operações de
câmbio.

15.14 -* Fornecimento, emissão, reemissào. renovação c manutenção de cartão
magnético, cartão de crédito, cartão dc débito, cartão salário c congêneres.

15.15 — Compensação de cheques c títulos quaúsqucr; serviços relacionados a
depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer
meio ou processo, incliusive era temiinais eletrônicos c de atendimento.

15.16- Emissão, reemissào, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens
de pagamento, ordens de crédito e .similares, por qualquer meio ou processo; serviços
relacionados à transferencia de valores, dados, fundos, pagamentos e similares,
inclusive entre contas em geral.

15.17 — Emissão, foroeciracnto, devolução, sustaçâo, cãncclamento e oposição de
cheques quaisquer, avulso ou por talão.



15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel
ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços
relacionados a crédito imobiliário.

16 - Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário,
ferroviário e aquaviário de passageiros.

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal.

17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e
congêneres.

17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros
itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral,
resposta audivel, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-
estrutura administrativa e congêneres.

17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica,
financeira ou administrativa.

17.04- Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de
serviço.

17.06- Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais
materiais publicitários.

17.07- (VETADO)

17.08 - Franquia (franchlsing).

17.09 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

17.10 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições,
congressos e congêneres.

17.11 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao TCMS).

17.12 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.

17.13 - Leilão e congêneres.

17.14-Advocacia.

17.15 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.

17.16-Auditoria.

17.17- Análise de Organização e Métodos.

17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.

17.19 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.

17.20 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.



17.21 - Estatística.

17.22 - Cobrança em geral.

17.23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção,
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral,
relacionados a operações de faturização (factoring).

17.24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.

17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e
publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades
de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita).

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e
gerência de riscos seguráveis e congêneres.

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e
gerência de riscos seguráveis e congêneres.

19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes
de titulos de capitalização e congêneres.

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes
de titulos de capitalização e congêneres.

20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários,
ferroviários e metroviários.

20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação,
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e
congêneres.

20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de
mercadorias, logística e congêneres.

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários,
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e
congêneres.

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22 - Serviços de exploração de rodovia.

22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio
dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção,
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de
concessão ou de permissão ou em normas oficiais.

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e
congêneres. '



2.'? .01 - Sci-viços de progi-aiivação e comunicação visual, desenho indusuial e
congêneres.

24 — Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização
visual, banners, adesivos e congêneres.

24.01 - Serviços dc chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização
visual, banners, adesivos c congêneres.

25 - Serviços funerários.

25.01 - Funerais, inclusive romecimenlo dc cai-xão, uma ou esqiiifes; aluguel de
capela: transporte do corpo cadavérico; tbmecimento de flores, coroas e outros
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa c outros
adornos; embaísameuto. embelezamento, conservação ou leslauração de cadáveres.

25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos c partes dc corpos
cadavérlcos.

25.03- Planos ou convênio funerários.

25.04 - Manutenção c conservação dc jazigos e cemiiérios.

25.05 ■ Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de coiTespondências, documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências
fimiqueadas; courrier e congêneres.

26.01 - Serviços de coleu, remessa ou entrega de coirespondências, documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências
franqueadas; courrier e congêneres.

27 - Serviços dc assistência social.

27.0L - Sci-viços dc assistência social.

28 - Ser\'iços de avaliação dc bens e serviços de qualquer natureza.

28.01 - Ser\'iços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29 - Ser\'iços de biblioteconomia.

29.01 - Serviços dc biblioteconomia.

30- Ser\aços dc biologia, biotecnologia c química.

30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.

31.01 - Serviços técnicos cm edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.

32 - Serviços de desenhos técnicos.

32.01 - Serviços de desenhos técnicos.

33 — Sei"viços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e
congêneres.

34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações
públicas.



35.01 - Serviços de reportagem, assessoria dc imprensa, jornalismo e relações
públicas.

36 - Serviços de meteorologia.

36.01 - Seiviços de ineleorologia.

37 - Seniços dc artistas, atletas, modelos c manequins.

37.01 - Sei-viços de artistas, atletas, modelos e manequins.

38 - Serviços dc mu.seoIogÍa.

38.01 - Serviços de museologia.

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.

39.01 - Serviços de ourivesaria c lapidação (quando o material for fornecido pelo
tomador do serviço),

40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

40.01 - Obras dc arte sob encomenda.

(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTARN 224 DE 03/10/2017)



ANEXO XIV

(alterado pelaEci Complementar N" 164 de 09/10/2014)

TABELA DE GRAU DE RISCO

Códigos DENOMLNACÃO GR

A
AGRICULTURA, PECUÁRIA. PRODUÇÃO FLORESTAL, PESCA E
AOÜICULTURA

01 AGRICULTURA. PECUARIA E SERVIÇOS RELACIONADOS

01.1 Produção de lavouras temporárias

01.11-3 Cultivo de cereais 3

[)!.12-í Cultivo de algodão herbácco c de outras fibras de lavoura temporária

01.13-0 Cultivo de cana-dc-açúcar
-*

.1

01.14-8 Cultivo de fumo J)

01.15-6 Cultivo de soia 3

01.16-4 Cultivo de oleaginosas de lavoura temporária, exceto soia 3

01.19-9 Cultivo de plantas de lavoura temporária não especificadas anteriormente 3

01.2 Horticultura e floricultura

01.21-1 Horticultura 3

01.22-9 Cultivo de flores e plantas ornamentais j

01.3 Produção de lavouras permanentes

01.31-8 Cultivo de laranja 3

01.32-6 Cultivo de uva 3

01.3.3-4 Cultivo de frutas de lavoura permanente, exceto laraníu e uva 3

01.34-2 Cultivo de café 3

01.35-1 Cultivo dc cacau 3

01.39-3 Cultivo dc plantas de lavoura permanente não especificadas anterionrieute 3

01.4 Produção dc sementes e mudas certificadas

01.41-5 Produção de sementes certificadas j

01.42-3 Produção de mudas c outras formas de propagação vegetal, certificadas 3

01.5 Pecuária

01.51-2 Criação de bovinos 3

D 1.52-1 Criação de outros animais dc grande porte 3

01.53-9 Criação de caprinos e ovinos 3

01.54-7 Criação de suínos 3

01.55-5 Criação de aves

01.59-8 Criação de animais não especificados anteriormente 3

01.6 Atividades de apoio à agricultura e à pecuária; atividades de pós-colheita

01.61-0 Atividade.? de apoio à agricultura 3

01.62-8 Atividade.? de apoio à pecuária 3

01.63-6 Atividades de pós-colheita 3

01.7 Caça c sci^viços relacionados

01.70-9 Caça c serviços relacionados 3

02 PRODUÇÃO FLORESTAL

02.1 Produção florestal - florestas plantadas

02,10-1 Produção florestal - florestas plantadas 3

02.2 Produção florestal - llorestas nativas

02.20-9 Produção llorestal - florestas nativas 4



02.3 Atividades de apoio à produção florestal

02.30-6 Atividades de apoio à produção florestal 3

03 PESCA E AOÜICULTURA
03.1 Pe.sca

1

O

Pesca cm água salgada 3
03.12-4 Pesca cm água doce 3
03.2 Aquicultura

03.21-5 Aaiiiculiui-d em água salgada e salobra 3
03.22-1 Aquicultura em água doce 3
B INDÚSTRIAS EXTRATIVAS
05 EXTRAÇÃO DE CARVÃO MINERAL
05.0 Extração de carvão ntincra!

05.00-3 Extração de car\ ão mineral 4

06 EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL
06.0 Extração dc petróleo e gás natural

06.00-0 Extração de petróleo c gás natural 4

07 EXTRAÇÃO DE MINERAIS METÁLICOS
07.1 Extração dc minério de lérro

07.10-3 Extração de minério de ferro 4

07.2 Extração de minerais metálicos nào-leiTOSos

07.21-9 Extração de minério de alumínio 4

07.22-7 Extração de minério de estanho 4

07.23-5 Extração de minério de manganês 4

07.24-3 Extração de minério de metais preciosos 4

07.25-1 Exti-açào de minerais radioativos 4

ü7.2fM
Extração de minerais metálicos nâo-ferrosos não especificados
anterionncntc

4

08 EXTRAÇÃO DE MINERAIS NÃO-METÁLICOS
08-1 Extração dc pedra, areia c argila

08.10-0 Extração de pedra, areia e argila 4

08.9 Extração de outros minerais nào-mctálicos

08.91-6
Extração de minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e outros
produtos químicos 4

08.92-4 Extração c refino de sal marinho e sal-gema 4

08.93-2 Exüaçâo dc gemas (pedras preciosa.s e scmitjrecio.sas) 4

08.99-1 Extração de minerais não-metálicos não especificados anteriormente 4

09 ATIVIDADES DE APOIO Á EXTRAÇÃO DE MINERAIS
09.1 Atividades de apoio à extração de petróleo c gás natural

09.10-6 Alividade.s de apoio à extração de petróleo e gás natural 4

09.9 Atividades de apoio à c.xtraçào de minerais, exceto petróleo e gás natural
09.90-4 Atividades de apoio à extração dc minerais, exceto petróleo c gás natural 4

C INDUSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO
10 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
10.1 Abate e fabricação de produto.s de cante

10.11-2 Abate de reses, exceto suínos 3

10.12-1 Abate de suínos, aves c outros pequenos animais 3

10.13-9 -abricaçãu dc produtos de came

10.2 'reservação do pescado e fabricação de produtos do pescado

10.20-1 'reservaçào do pescado e fabricação de produtos do pescado 3

10.3 -ahricação de conservas de fimtas, legumes e outros vegetais



10.31-7 Fabricação de conservas de frutas

10.32-5 Fabricação de conservas de legumes e oiilros vegetais
10.33-3 Fabricação dc sucos de frutas, hortaliças c legumes j

10.4 Fabricação de óleos e gorduras vegctaus c animais
10.41-4 Fabricação de óleos vegetais em bruto, exceto óleo dc milho 3

10.42-2 Fabricação de óleos vegetais rcllnados, e.xceio óleo de milho

10.43-1
Fabricação de margarina e outras gorduras vegetais e de óleos não-
cornestlveis dc animais

3

10.5 Laticínios

10.51-1 Preparação do leite 3

10.52-0 Fabricação de laticinios j

10.53-S Fabricação de sorvetes c outros gelados comestivcis 3

10.6 Moagein, fabricação de produtos amiláceos e de alimentos para animais
10.61-9 Bcneficiamento dc arroz e fabricação de produtos do arroz 3

10.62-7 Moagem de trigo e fabricação de derivados :>

10.63-5 Fabricação de farinha de mandioca e derivados 3

10.64-3 Fabricação de farinha de milho c derivados, exceto óleos de milho 3

10.65-1 Fabricação de amidos c féculas de vegetais e de óleos dc milho 3

10.66-0 Fabricação de alimentos para animais
-»

10.69-4
Moagem c fabricação de produtos de origem vegetal não especificados
anlerioraicnlc

10.7 Fabricação e refino dc açúcar 3

10.71-6 Fabricação de açúcar cm brato 3

10.72-4 Fabricação de açúcar refinado 3

10.8 rorrefação c moagem de cale

10.81-3 rorrefaçâo e moagem de café 3

10.82-1 Fabricação de produtos à base de café

10.9 Fabricação de outros produtos alimeniiclos

10.91-1 Fabricação de produtos de panificaçào 3

10.92-9 Fabricação de biscoitos c bolachas 3

10.93-7 Fabricação de produtos derivado.s do cacau, de chocolates e confeilos 3

in.94-5 Fabricação de massas alimentícias 3

10.95-3 Fabricação de especiarias, molhos, tcrnperos e condimentos 3

10.96-1 Fabricação dc alimentos c pratos prontos 3

10.99-6 Fabricação de produtos alimentícios não estJccificados anteriormente 3

11 FABRICAÇÃO DE BEBIDAS
11.1 Fabricação de bebidas alcoólicas

11.11-9 Fabricação dc aguardentes e outras bebidas destiladas 3

11.12-7 Fabricação de vinho 3

n.13-5 Fabricação de mallc. cervcja-S e chopes 3

11,2 Fabricação dc bebidas não alcoólicas

11.21-6 Fabricação de águas envasadas 3

11.22-4 Fabricação de refrigerantes c do outras bebidas não alcoólicas 3

12 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DO FUMO
12.1 Processamento indusfrial do fumo

12.10-7 Processamento industriai do fiimo 3

12.2 Fabricação dc produtos do fumo

12.20-4 Fabricação de produtos do fumo 3

13 FABRICAÇÃO DE PR(3DUT0S TÊXTEIS

13.1 Preparação e fiação dc fibras têxteis



13.11-1 Preparação c fiação de fibras de algodão 3
1.3.12-0 Preparação e fiação de fibras têxteis naturais, exceto algodão 3
13.1.3-8 Fiação de fibras artificiais e sintéticas 3
13.14-6 Fabricação de linhas para costurar e bordar 3
13.2 lecelagem, e.xceio mallm

13.21-9 Tecelagem de fios de algodão 3
13.22-7 Tecelagem de fios de fibras têxteis naturais, exceto algodão 3
13.23-5 Tecelagem dc fios de fibras aiiificiais e sintéticas 3
13.3 Fabricação dc tecidos de malha

13.30-8 Fabricação de tecidos de malha 3
13.4 Acabamentos em fios. tecidos e artefatos têxteis

13.40-5 Acabamentos em fios. tecidos e artefatos têxteis 3
13,5 Fabricação de artefatos têxteis, exceto vestuário

13.51-1 Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico 3
13.52-9 Fabricação de artefatos dc tapeçaria 3

13,53-7 Fabricação dc ailefaios dc cordoaria 3

13.54-5 Fabricação dc tecidos especiais, inclusive artefatos 3

13,59-6 Fabricação de outros produtos têxteis não especificados anteriormente 3

14 CONFECCÃO DE ARTIGOS DO VESTU.ARIO E ACESSÓRIOS
14.1 Confecção de artigos do vestuário e acessórios
14.11-8 Coniccçào de roupas intimas 2

14.12-6 Confecção de peças do vestuário, exceto roupas intimas 0

14.13-4 Confecção de roupas profissionais 2

14,14-2 Fabricação de acessório.s do vestuário, exceto para segurança e proteção 2

14.2 'abricação dc artigos de malharia c tricotageni

14.21-5 "abricação de meias 2

14.22-3
Fabricação dc artigos do vestuário, produzidos em malharias c tricotagens,
exceto meias

2

15
PREPARAÇÃO DE COUROS E FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE
COURO. ARTIGOS PARA VIAGEM E CALÇADOS

15.1 Curtimenio e outras preparações de couro
15.10-6 Curtimeiito e outras preparações dc couro 3

15.2 Fabricação dc artigos para viagem e dc aitcfatos diversos de couro

15.2I-I
Fabricação dc artigos paia viagem, bolsas c semelhantes dc qualquer
material

1

15,29-7 Fabricação de artefatos de couro não especificados anterionnente 2

15.3 "abricação de calçados

15.31-9 -abricação de calçados de couro 3

15,32-7 "abricação de tênis de qualquer material 0

15.33-5 ■abricação dc calçados de material sintético 3
15.39-4 "abricação de calçados de materiais não especificados anteriormente 3
15.4 "abricação dc partes para calçados, de qualquer material
15.40-8 •abricação de partes para calçados, de qualquer material 3
16 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MADEIRA
16.1 Desdobramento dc madeira
16.10-2 Desdobramento dc madeira 3

16.2
Fabricação dc produtos de madeira, corliça e material trançado, exceto
móveis

16.21-8
^ibricação de madeira laminada e dc chapas de madeira compensada,
Drensada c aglomerada 3



/Cam.

16.22-6 ''abricação dc estruturas de madeira e de artigos do carpintaria paia
:onstruçào

16.23-4 ■abricacão de artefatos de lanoaria e de embalagens de madeira 3

16.29-3
-abricação de artefatos de madeira, palha, cortiça, vime e material trançado
lão especificados anteriormente, cxcclo móveis

•>

:>

17 -ABRICAC.Ã.O DE CELULOSE, PAI'EL E PRODUTOS DE PAPEL
17.1 fabricação de celulose e outras pastas para a fabricação de papel
17.10-9 P;ihrit-nção Ho ooliilr.se e nutras pastas para a fabricação dc papel
17.2 Fabricação de papel, cartolina e papei-cartão
17.21-4 Fabricação de papel 3

17.22-2 Fabricação dc cartolina e papel-carlão

17.3
•abricação de embalagens de papel, cartolina, papel-cartãó e papelão
ondulado

17.31-1 Fabricação dc embalagens de papel 2

17.32-0 Fabricação de embalagens dc cartolina c papel-cartão 2

17.33-8 Fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado 2

17.4
Fabricação de produtos diversos de papei, cartolina, papel-cartão e papelão
ondulado

17.41-9
Fabricação de produtos de papel, cartolina, papei-cartão e papelão ondulado
para uso comercial e dc escritório

2

17.42-7 Fabricação de produtos de papel para usos doméstico e higiénico-sanitário 2

17.49-4
fabricação de produtos de pastas celulósicas, papel, catiolina, papel-cartão
s papelão ondulado não especificados anteriormente

2

18 IMPRESSÃO E REPRODUÇÃO DE GRAVAÇÕES
18.1 Atividade dc impressão
18.11-3 Impressão de jornais, livros, revistas e outras publicações periódicas 3

18.12-1 Impressão de material de segurança 3

18.13-0 Impressão de materiais para outros usos 3

18.2 Serviços dc pré-impressào c acabamentos gráficos
18.21-1 Serviços de pré-imprcssào
18.22-9 Serviços de acabamentos gráficos 3

18.3 Reprodução dc materiais gravados em aualauer suporte
18.30-0 Reprodução de materiais gravados em qualquer suporte

•»

19
FABRICAÇÃO DE COQUE, DE PRODUTOS DERIVADOS DO
PETRÓLEO E DE BIOCOMBUSTIVEIS

19.1 Coqueirais
19.10-1 Coqueirais 3

19.2 Fabricação dc produtos derivados do petróleo
19.21-7 Fabricação de produtos do refino de petróleo
19.22-5 Fabricação de produtos derivados do petróleo, exceto produtos do refino 3

19.3 Fabricação de biocombusiivcis
19.31-4 Fabricação dc álcool .>

19.32-2 Fabricação de biocombustiveis, exceto álcool j

20 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS
20.1 Fabricação de produtos químico.s inorgânicos
20.11-8 Fabricação de cloro e àlcalis 3

20.12-6 Fabricação dc intermediários para fertilizantes 3

20.13-4 Fabricação dc adubos e fertilizantes 3

20.14-2 Fabricação de gases industriais 3

20.19-3 Fabricação de produtos químicos inorg-âuicos não especificados 3

Q.



anteriormente

20.2 Fabricação de orodiitos aiiímicos orgânicos
20,21-5 Fabricação de produtos pctroauiraicos básicos 3

20.22-3 Fabricação de intennediários para plastificantes, resinas e fibras 3
20.29-1 Fabricação dc produtos químicos orgânicos nao especificados anteriormente 3
20.3 Fabricação de resinas c claslômcros
20.31-2 Fabricação de resinas termoplásticas 3
20.32-1 Fabricação de resinas termo fixas

0

20.33-9 Fabricação de elastómcros 3
20.4 Fabricação cie fibra.s aiiificiais e sintéticas
20.40-1 Fabricação dc fibras artificiais c sintéticas 3

20.5 Fabricação de defensivos agrícolas e dcsinfetantes domissanitàrios
20.51-7 Fabricação de defensivos agrícolas 3
20.52-5 Fabricação de desinfctantcs domissanitàrios 3

20.6
Fabricação de sabões, detergentes, produtos de limpeza, cosméticos,
produtos de perfumaria e de higiene pessoal

20.61-4 Fabricação dc sabões c detergentes sintéticos 3
20.62-2 Fabricação de produtos de limpeza c polimcnlo 3
20.63-1 Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 7

20.7 Fabricação de tintas. vcmize.s, esmaltes, laças c produtos afins
20.71-1 Fabricação dc tintas, vernizes, esmaltes e laças 3
20.72-0 Fabricação de tintas de impressão 3

20.73-8 Fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos afine 3

20.9 [•abricação dc produtos e preparados auimiens diversos
20.91-6 Irabricaçào de adesivos e sclantes 3

20.92-4 Fabricação de explosivos 4
20.93-2 Fabricação dc aditivos dc uso industria] 3

20.94-1 Fabricação de catalisadores 3

20.99-1 fabricação dc produtos químicos não especificados anteriormente 3
21.10-6 Fabricação de produtos fannoquímicos 3
21.2 Fabricação de produtos farmacêuticos

21.21-1 Fabricação de medicamentos para uso humano 3
21.22-0 Fabricação de medicamentos pata uso veterinário 3

21.23-8 Fabricação dc preparações farmacêuticas 3

22
FABRICAÇÃO DF PRODUTOS DE BORRACHA E DE MATERIAL
PLÁSTICO

22.1 Fabricação dc produtos dc borracha

22.11-1 Fabricação de pncumáticos e dc câmaras-de-ar 3
22.12-9 Reforma de pneumáticos usados 3

22.19-6 Fabricação de artefatos de boiracha não especificados anteriormente .3
22.2 Fabricação dc produtos de material plástico
22.21-8 Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico j

22.22-6 Fabricação dc embalagens dc material plástico 3
22.23-4 Fabricação de tubos e ace.ssórios de material plástico para uso na construção 3
22.29-3 Fabricação de artefatos de material plástico não especificados anteriormente 3
23 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MINERAIS NÃO-METÀLICOS
23.1 Fabricação de vidro c de produtos do vidro
23.11-7 Fabricação de vidro plano e de segurança 3

23.12-5 -abricação de embalagens de vidro 3
23.19-2 -abricação de artigos dc vidro 3



23 2 ^âHricâção de cimento
ÜSl:

23 20-6 Fabricação de cimento 4

23.3
Fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gcsso e
materiais semelhantes

23.30-3
Fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e
materiais semelhantes

4

23.4 Fabricação de produtos cerâmicos
23.41-9 Fabricação de produtos cerâmicos refratários 4

23.42-7
'abricação de produtos cerâmicos não-refratários para uso estrutural na
construção

4

23.49-4
-abricação de produtos cerâmicos não-refratários não especificados
anteriormente

4

23.9
Aparelhamento de pedras e fabricação de outros produtos de minerais nâo-
metálicos

23 91-5 Aparelhamento e outros trabalhos em pedras 3

23.92-3 Fabricação de cal e gesso 4

23.99-1
Fabricação de produtos de minerais não-metálicos não especificados
anteriormente

3

24 METALURGIA

24.1 Produção de ferro-gusa e de ferroligas
24.11-3 Produção de ferro-gusa 4

24.12-1 Produção de ferroligas 4

24.2 Siderurgia

24.21-1 Produção de semiacabados de aço 4

24.22-9 Produção de laminados planos de aço 4

24.23-7 Produção de laminados longos de aço 4

24.24-5 Produção de relaminados, trefllados e perfilados de aço 4

24.3 Produção de tubos de aço, exceto tubos sem costura
24.31-8 Produção de tubos de aço com costura 4

24.39-3 Produção de outros tubos de ferro e aço 4

24.4 Metalurgia dos metais não-ferrosos

24.41-5 Metalurgia do alumínio e suas ligas 4

24.42-3 Metalurgia dos metais preciosos 4

24.43-1 Metalurgia do cobre 4

24.49-1
Metalurgia dos metais não-ferrosos e suas ligas não especificados
anteriormente

4

24.5 Fundição

24.51-2 Fundição de feiTO e aço 4

24.52-1 Fundição de metais não-ferrosos e suas ligas 4

25
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE METAL, EXCETO MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

25.1 Fabricação de estruturas metálicas e obras de caldeiraria pesada
25.11-0 Fabricação de estruturas metálicas 4

25.12-8 Fabricação de esquadrias de metal 3

25.13-6 Fabricação de obras de caldeiraria pesada 3

25.2 Fabricação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras

25.21-7
Fabricação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras para aquecimento
central

3

25.22-5
Fabricação de caldeiras geradoras de vapor, exceto para aquecimento
central e para veículos

3



25.3 Furiaria, estamparia, metalursia do pó e serviços de tratamento de metais
25.3]-4 Produção de feriados de aço e de metais nào-ferrosos e suas lisas 4
25.32-2 Produção dc artefatos estampados de metal; metalurgia do pó 4
25.39-0 Serviços de usinagem. solda, tratamento e revestimento cni metais 4
25.4 fabricação de artigos de cutclaria, de serralheria c ferramentas
25.41-1 Fabricação dc artigos dc cuteiaria 3
25.42-0 Fabricação de artigos de serralheria. exceto esquadrias 3
25.43-8 Fabricação dc ferramentas 3
25.5 Fabricação de equipamento bélico pesado, armas dc fogo e munições
25.50-1 Fabricação de equipamento bélico pesado, armas de fogo e munições 4
25.9 Fabricação dc produtos dc metal não especificados antcriormence
25.91-8 Fabricação de embalagens metálicas 3
25.92-6 Fabricação de produtos de trefilados de metal 4
25.93-4 Fabricação dc artigos de metal para uso doméstico c pessoal 3

25.99-3 Fabricação de produtos de metal não especificados anteriormente 3

26
FABRICAÇÃO DH EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PRODUTOS
ELETRÔNICOS E ÓPTICOS

26.1 Fabricação de componentes eletrônicos

26.10-8 Fabricação de componentes eletrônicos 3
26.2 Fabricação de equipamentos de informática e periféricos
26.21-3 Fabricação de equipamentos dc informática 3
2Ó.22-1 Fabricação de periféricos para equipamentos de informática 3
26.3 Fabricação de equipamentos de çomuaicação
26.31-1 Fabricação dc equipamentos transmissores de eomuuicaçâo 3

26.32-9
Fabricação dc aparelhos telefônicos e dc outros equipamentos de
eomunicaçào 3

26.4
Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação e amplificaçâo
de áudio e vídeo

26.40-0
Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação e amplificaçâo
de áudio e vídeo 3

26.5
Fabricação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle;
cronômetros e relógios

26.51-5 Fabricação dc aparelhos e equipamentos dc medida, leste c controle ,3

26.52-3 Fabricação de cronômetros e relógios 3

26.6
Fabricação de aparelhos clctro médicos e eletro terapêuticos e equipamentos
de irtadiaçâo

26.60-4
Fabricação dc aparelhos eletro médicos e eletro terapêuticos c equipamentos
deinadiação 3

26.7
Fabricação de equipamentos e instrumentos ópticos, fotográficos e
cinematográficos

26.70-1
Fabricação de equipamentos e in.stnimentos ópticos, fotográficos e
cinematográficos 3

26.8 •abricação de mídias virgens, magnéticas e ópticas
26.80-9 Fabricação de mídias virgens, magnéticas e ópticas .3

27
FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS. APARELHOS E MATERIAIS
ELÉTRICOS

27.1 fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos

27.10-4 ^abricação de geradores, transformadores c motores elétricos 3

27.2 -abricação dc pilhas, baterias c acumuíadores elétricos

27.21-0 -abricação dc pilhas, baterias e acumuladorcs elétricos, exceto para veículos 3
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lutomotores

27 22-8 Fabricação de baterias e acumuladores para veículos automotores 3

27.3 Fabricação de equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica

27.31-7
Fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de
energia elétrica

3

27.32-5 Fabricação de material elétrico para instalações em circuito de consumo 3

27.33-3 Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados 3

27.4 Fabricação de lâmpadas e outros equipamentos de iluminação
27.40-6 Fabricação de lâmpadas e outros equipamentos de iluminação 3

27.5 Fabricação de eletrodomésticos

27.51-I
'abricação de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar e secar para uso
doméstico

3

27.59-7 Fabricação de aparelhos eletrodomésticos não especificados anteriormente 3

27.9
"abricação de equipamentos e aparelhos elétricos não especificados
anteriormente

27.90-2
■abricação de equipamentos e aparelhos elétricos não especificados
anteriormente

3

28 FABRICAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

28.1
Fabricação de motores, bombas, compressores e equipamentos de
transmissão

28.11-9 -abricação de motores e turbinas, exceto para aviões e veículos rodoviários 3

28.12-7 Fabricação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas :>

28.13-5 Fabricação de válvulas, registros e dispositivos semelhantes 3

28.14-3 Fabricação de compressores 3

28.15-1 "abricação de equipamentos de transmissão para fins industriais 3

28.2 Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral
28.21-6 Fabricação de aparelhos e equipamentos para instalações térmicas 3

28.22-4
Fabricação de máquinas, equipamentos e aparelhos para transporte e
elevação de cargas e pessoas

3

28.23-2
Fabricação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso
industrial e comercial

3

28.24-1 Fabricação de aparelhos e equipamentos de ar condicionado 3

28.25-9
Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento básico c
ambiental

3

28.29-1
Fabricação de máquinas c equipamentos de uso geral não especificados
anteriormente

3

28.3
Fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura e
pecuária

28.31-3 Fabricação de tratores agrícolas 3

28.32-1 Fabricação de equipamentos para irrigação agrícola 3

28.33-0
Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária,
exceto para irrigação

3

28.4 Fabricação de máquinas-ferramenta
28.40-2 Fabricação de máquinas-ferramenta 3

28.5
Fabricação de máquinas e equipamentos de uso na extração mineral e na
construção

28.51-8
Fabricação de máquinas e equipamentos para a prospecção e extração de
petróleo

3

28.52-6
Fabricação de outras máquinas e equipamentos para uso na extração
mineral, exceto na extração de petróleo

3
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28.53-4 Fabricação de tratores, exceto affricolas 3

28.54-2
Fabricação de máquinas c equipamentos para tertaplcnagem, pavimentação
2 constnjção. exceto tratores 3

28.6 Fabricação de máciuinas c equipamentos de uso industrial específico

28.61-5
Fabricação de máquinas para a indústria metalúrgica, exceto máquinas-
fcrramenta 3

28.62-3
Fabricação dc máquinas e equipamentos para as indúsüias de alimentos,
bebidas e fumo 3

28.63-1 Fabricação de máquinas c equipamentos para a indústria têxtil 3

28.64-0
Fabricação de máquinas c equipamentos para as indústrias do vestuário, do
couro c dc calcados 3

28,65-8
Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de celulose,
papel e papelão c artefatos 3

28.66-6 Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria do plástico 3

28.69-1
Fabricação de máquinas e equipamentos para uso industrial especifico não
especificados anteriormente 3

29
FABRICAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, REBOQUES E
CARROCERIAS

29.1 Fabricação de automóveis, camionetas c ulililáiíos
29,10-7 Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 3

29.2 Fabricação de caminhões c ônibus

29.20-4 Fabricação de caminhões c ônibus 3

29.3 Fabricação de cabine.s, can-ocerias e reboques para veículos auiomolores
29.30-1 Fabricação dc cabines, carrocerias e reboques para vciciilos automotores 3

29.4 Fabricação de pecas c acessórios para veículos automotores

29.41-7
Fabricação de peças e acessórios para o sistema tnoior de veículos
automotores

3

29,42-5
Fabricação dc peças e acessórios para os sistemas de marcha e transmissão
ãe veículos automotores 3

29.43-3
Fabricação dc peças e acessórios para o sistema de freios de veículos
lutomotores

3

29.44-1
Fabricação de peças e acessórios para o sistema de direção c suspensão de
veículos automotores

3

29.45-0
Fabricação de material elétrico e eletrônico para veículos automotores,
exceto baterias

3

29.49-2
Fabricação dc peças e acessórios para veículos automotores não
especificados anteriormente 3

29.5 Rocondicionamento e rccupci-açao de motores para veículos automotores

29.50-6 Recondicionamenlo e recuperação de motores para veículos automotores 3

30
FABRICAÇÃO DE OUTROS EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE.
EXCETO VEÍCULOS AUTOMOTORES

30.1 Construção dc embarcações

30.11-3 Construção de embarcações e estruturas flutuantes 3

30.12-1 Construção de embarcações para esporte c lazer 3

30.3 -abricaçãü de veículos ferroviários

30.31-8 Fabricação de locomotiva.s. vaiíòe.s e outros materiais rodantes 3

30.32-6 Fabricação dc peças e acessórios para veículos ferroviários 3

30.4 râbricação de aeronaves

30.41-5 Fabricação de aeronaves 3

30.42-3 "abricaçào de turbinas, motores e outros componentes e peças para 3

/-V
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30.5 Fabricação de veicules militares de combate
30.50-4 Fabricação dc veículos militares do combate 3

30.9 Fabricação de cguipamentos de transporte não especificados anterionpente
30.91-1 Fabricação de motocicletas 3

30.92-0 Fabricação de bicicletas c triciclos nào-moiorizados 3

30.99-7 Fabricação de equipamentos de transporte não especificados anteriormente 3

31 FABRICAÇÃO DE MÓVEIS
31.0 Fabricação dc móveis

31.01-2 Fabricação de móveis com predominância de madeira 3

31.02-1 Fabricação dc móveis com predominância de metal 3

31.03-9 Fabricação dc móveis de outros materiais, exceto madeira e metal 3

31.04-7 Fabricação de colchões 2

32 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DIVERSOS

32.1 Fabricação de artigos de ioalheria. biiuteria e semelhantes
32.11-6 Lapidação de gemas e fabricação de artefatos de ourivcsaria e ioalheria 3

32.12-4 Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes 3

32.2 Fabricação dc instrumentos musicais

32.20-5 Fabricação dc instrumentos musicais

32.3 Fabricação de ariefaios para pesca e esporte

32.30-2 Fabricação de artefatos para pesca e esporte :>

32.4 Fabricação dc brinquedos c jogos recreativos
32.40-0 Fabricação de brinquedos e jogos recreativos 3

32.5
Fabricação de instrumentos e materiais para uso médico e odontológico e de
artigos ópticos

32.50-7
Fabricação de instrumentos e materiais para uso médico e odontológico e dc
artigos ópticos

32.9 Fabricação de produtos diversos

32.91-4 Fabricação de escovas, pincéis e vassouras 3

32.92-2
Fabricação de equipamentos e ticcssórios ptira segm-ançíi e proteção pessoal
e profissional

3

32.99-0 Fabricação de produtos diversos não especificados anteriormente 3

33
MANUTENÇÃO, REPARAÇÃO E INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

33.1 Manutenção e reparação de máquinas c equipamentos

33.11-2
Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras,
exceto para veículos

3

33.12-1 Manutenção e reparação de equipamentos eletrônicos e ópticos 3

33.13-9 Manutenção c reparação dc máquinas c equipamentos elélricos
33.14-7 Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos da indústria mecânica 3

33.15-5 Manutenção e reparação de veículos ferroviários 3

33.16-3 Manutenção e reparação de aeronaves

33.17-1 Manutenção e reparação de embarcações j

33.19-8
Manutenção c reparação dc equipamentos e produtos não especificadas
anteriormente

3

33.2 Instalação de máquinas e equipamentos

33.21-0 Instalação de máquinas e equipamentos industriais 3

33.29-5 Instalação dc equipamentos não especificados anteriormente 3

D ELETRICIDADE E GAS

35 ELETRICIDADE. GÁS E OUTRAS UTILIDADES
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35.1 geração, rransmissão e distribuição de energia elétrica
35.11-5 Geração de cneraia elétrica 3
35.12-3 rransmissão dc cneraia elétrica 3
35.13-1 Comércio atacadista de encraia elétrica 3
35.14-0 Distribuição dc energia elétrica 3
35.2 Produção e distribuição dc combiislívcis aasosos oor redes urbanas

35.20-4
Produção de gás; processamento de gás natural: distribuição de
çombustiveis gasosos por redes urbanas 3

35.3 Produção e distribuição de vapor, água quente e ar condicionado
35.30-1 Produção c distribuição de vapor, água quente e ar condicionado 3

E
AGUA, ESGOTO. ATIVIDADES DE GESTÃO DE RESÍDUOS E
DESCONTAM INAÇÃO

36 CAPTACÃÜ. TRATAMENTO E DISTRIBUTÇÃG DE ÁGUA
36.0 Captação, tratamento e distribuição de água
36.00-6 Captação, tratamento e dislribuíção de água 3
11 ES.GOTO E ATIVIDADES RELACIONADAS

37.0 Esgoto e ati\'idadcs relacionadas

37.01-1 Gestão de redes de esgoto 3
37.02-9 Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 3

38
COLETA, TRAT.AMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS;
RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS

38.1 Coleta de resíduos

38.11-4 Coleta de resíduos não-perigosos 3

38.12-2 Coleta de resíduos peiHgosos 3
38.2 Tratamento e disposição de resíduos

38.21-1 Tratamento e disposição de resíduos nào-pcrigosos 3

38,22-0 Tratamento c disposição de resíduos perigosos 3

38.3 Recuperação de materiais

38.31-9 Recuperação de materiiiis metálicos 3

38.32-7 Recuperação dc materiais plásticos 3

3S.39-4 Recuperação de materiais não especificados anteriormente

39
DESCONTAMINAÇÃO H OUTROS SERVIÇOS DE GESTÃO DE
RESÍDUOS

39.0 Descontaminação e outros serviço.? de gestão de resíduos
39.00-5 Descontaminação e outros serviços dc gestão de resíduos 3

F CONSTRUÇÃO
41 CONSTRUÇÃO DE EDIITCíOS
41.1 incorporação dc craprcendimentos imobiliários
41.10-7 Incorporação dc empreendimentos imobiliários 1
41.2 Construção dc cdificios

41.20-4 Construção dc cdificios 3

42 OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA

42.1 Construção de rodovias, ferrovias, obras urbanas e obras-de-arte especiais
42.11-1 Construção de rodovias e ferrovias 4

42.12-0 Construção dc obras-de-ailc especiais 4

42.13-8 Jbras dc urbani/Mçào - luas, praças c calçadas j

42.2
Obras de infraestrutura para energia elétrica, telecomuriicações, água,
ísgoto e transporte por dutos

42.21-9
Obras para geração e distribuição de energia elétrica cpara
elecomunicações 4

n,
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42.22-7
"^onscnição de redes de abastccinicnto de água, coleta de esgoto e
:onstrucôcs corrclolas

42.23-5 [Honstriiçâo de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto 4

42.9 7oustrução de outras obras de iiifraesirutura

42.91-0 Dbras portuária.^, maritimas e fluviais 4

42.92-8 Montagem de instalações industriais e de estruturas metálicas 4

42.99-5 Dbias de engenharia civil não especificadas anteriormente 3

43 líFRvtrns FSiPFriA I I/ADOS 1'ARA CONSTRUÇÃO

43.1 Demolição e preparação do terreno

43.11-8 Demolição e preparação de canteiros dc obras 4

43.12-6 Perfurações c sondagens 4

43.13-4 Obras de lerraplenagem 3

43.19-3 Serviços dc preparação do terreno não especilicados anteriormente
•>

43.2 Instalações elétricas, hidráulicas e outras instalações cm construções
43.21-5 instalações elétricas 3

43.22-3 Instalações hidráulicas, de sistemas de venlilacào e refrigeração 3

43.29-1 Obras de instalações em construções não especificadas anteriormente
43.3 Obras dc acabamento

43.30-4 Obras de acabamento

43.9 Outros serviços especializados para construção

43.91-6 Obras de fundações 4

43.99-1 Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 3

G
COMERCIO; REP.\RAÇAO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E
MOTOCICLETAS

45
COMÉRCIO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E
MOTOCICLETAS

45.1 Comércio de veículos automotores

45.11-1 Comércio a varejo e por atacado de veículos automotores 2

45.12-9 Representantes comerciais c agentes do comercio de vcicuíos automotores 2

45.2 Manutenção c re|>araçào dc veículos automotores

45.20-0 Manutenção e reparação de veículos automotores j

45.3 Comércio de peças e acessórios para veículos automotores

45.30-7 Comércio dc peças e acessórios para veículos automotores 2

45.4 Comercio, manutenção e reparação de moLocicIelas, pecas c acessórios
45.41-2 Comércio por atacado e a varejo de motocicletas, peças e acessórios 2

45.42-1
Representantes comerciais e agentes do comércio de motocicletas, peças c
acessórios

2

45,43-9 Manutenção e reparação dc motocicletas
n

46
COMÉRCIO POR ATACADO, EXCETO VEÍCULOS AUTOMOTORES
E MOTOCICLETAS

46.1
Representantes comerciais e agentes do comércio, exceto de veículos
automotores e motocicletas

46.11-7
Representantes comerciais e agentes do comércio de matérias-primas
agrícolas e animais vivos

2

46.12-5
Represeiuatues comerciais e agentes do comércio de combustíveis,
minerais, produtos siderúrgicos c químicos

2

46.13-3
Represcmanies comerciais c agentes do comércio de madeira, material de
construção e ferragens

2

46.14-1
Representantes comerciais e agentes do comércio dc máquinas,
eQuioamcnlos. embarcações e aeronaves

2
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46.] 5-0
Representantes comerciais e agentes do comércio de eletrodomésticos,
tnòveis c artigos dc uso doméstico 2

46.16-8
Representantes comerciais e agentes do comércio de têxteis, vestuário,
calçados c artigos de viagem 2

46.17-6
Repi-csenianlcs comerciais c agentes do comercio dc produtos alimentícios,
bebidas e fumo 2

46.18-4
Representantes comerciais e agentes do comércio especializado em
produtos não especificados anteriormente 2

46.19-2
Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral
não especializado 2

46.2 Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas e animais vivos
46.21-4 C oraércio atacadista de café em grão 2
46.22-2 Comércio atacadista dc soja 2

46.23-1
Comércio atacadista de animais vivos, alimentos para animais e matérias-
primas agrícolas, exceto café c soja 2

46.3
Comércio atacadista especializado em produtos alimentícios, bebidas e
fUino

46.31-1 Comércio atacadista de leite e laticínios 2

46.32-0
Comércio atacadista de ccieais e legiiminosas beneficiados, farinhas,
amidos e féculas

2

cc
1

Comércio atacadista dc horlíímtigraniciros •>

46.34-6 Comércio atacadista de carnes, produtos da carne e pescado 0

46.35-4 Comércio atacadista de bebidas 2

46.36-2 Comércio atacadista de produtos do fumo 2

46.37-1
Comércio atacadista especializado em produtos alimentícios não
e.spccificados anteriormente 2

46.39-7 Comércio atacadista de produtos alimentícios cm geral 2
46.4 Comércio atacadista dc produtos dc consumo não-aiimcntar
46.41-9 Comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de armarinho 2

46.42-7 Comércio atacadista dc anigos do vestuário e acessórios 2

46.43-.5 Comércio atacadista de calçados e artigos de viagem 2

46.44-3
Comércio atacadista de produtos farmacêuticos para uso humano e
veterinário 2

46.45-1
Comércio atacadista de instrumentos e materiais paia uso médico, cirúrgico,
ortopédico e odontológico

-)

46.46-0
Comercio atacadista de cosméticos, produtos de perftimaria e de higiene
pessoal 2

46.47-8
Comércio atacadista dc artigos dc escritório e dc papelaria; livros, jornais e
outras publicações 2

46.49-4
Comércio atacadista de equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico
não especificados anteriormente 2

46.5
Comércio atacadista de equipamentos e produtos dc tecnologias dc
nfomiaçào c comunicação

46.51-6
■

Comercio atacadista dc computadores, periféricos c suprimentos de
ntbrmácica 3

46.52-4
Comércio atacadista dc componentes eletrônicos c equipamentos dc
elefonia e comunicação 3

46.6
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos, exceto de
ecnolügias dc informação e comunicação

46.61-3
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso
igropecuàiio; partes e peças 3



46.62-1
Domércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplanagem,
nineração e construção; partes e peças

3

46.63-0
Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes
peças

3

46.64-8
Domércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso
donto-médico-hospitalar; partes e peças

3

46.65-6
[Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes
peças

3

46.69-9
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos não
L^pecificados anteriormente; partes e peças

3

46.7
Ilomércio atacadista de madeira, ferragens, ferramentas, material elétrico e
material de construção

46.71-1 Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 3

46.72-9 Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 3

46.73-7 Comércio atacadista de material elétrico 3

46.74-5 Comércio atacadista de cimento 3

46.79-6
Comércio atacadista especializado de materiais de construção não
especificados anteriormente e de materiais de construção em geral

3

46.8 Comércio atacadista especializado em outros produtos

46.81-8
Comércio atacadista de combustíveis sólidos, líquidos e gasosos, exceto gás
natural e GLP

3

46.82-6 Comércio atacadista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 3

46.83-4
Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e
corretivos do solo

3

46.84-2
Comércio atacadista de produtos químicos e petroquímicos, exceto
agroquímicos

3

46.85-1
Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para
construção

3

46.86-9 Comércio atacadista de papel e papelão em bruto e de embalagens 3

46.87-7 Comércio atacadista de resíduos e sucatas

46.89-3
Comércio atacadista especializado de outros produtos intermediários não
especificados anteriormente

3

46.9 Comércio atacadista não-especializado

46.91-5
Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios

2

46.92-3
Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de
insumos agropecuários

2

46.93-1
Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de
alimentos ou de insumos agropecuários

2

47 COMÉRCIO VAREJISTA

47.1 Comércio varejista não-especializado

47.11-3
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - hipermercados e supermercados

2

47.12-1
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns

2

47.13-0
Comércio varejista de mercadorias em geral, sem predominância de
produtos alimentícios

2

47.2 Comércio varejista de produtos alimentícios, bebidas e fumo

47.21-1
Comércio varejista de produtos de padaria, laticínio, doces, balas e
semelhantes

2

47.22-9 Comércio varejista de carnes e pescados - açougues e peixarias 3



47.23-7 Comércio varejista do bebidas 7
47.24-5 Comércio varejista de hortifhiticraniciros

7

47.29-6
Comercio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em
produtos alimcnticiüs não especificados anteriormente; produtos do fumo 2

47.3 Comércio varejista de combuslíveLs para veículos automotores
47.31-8 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 3
47.32-6 Comércio varejista de lubrificantes 3
47.4 Comércio varejista de material de construção
47.41-5 Comércio vareji.sta de tintas e materiais para pintura 0

47.42-3 Comercio vai-cjista dc material elétrico 1
47.43-1 Comercio varejista de vidros 7
47.44-0 Comércio varejista dc feirasens, madeira e materiais dc construção 7

47.5
Comercio varejista de equipamentos de informática e comunicação;
jquipamentos e artiuos de uso doméstico

47.51-2
Comércio varejista fôpecializado de equipamentos e suprimentos de
infonnática 1

47.52-1
Comercio varejista especializado de equipamentos dc telefonia c
comunicação 1.

47.53-9
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de
áudio e vídeo I

47.54-7
Comércio vareji.sta especializado de móveis, colchoaria e artigos de
iluminação I

47.55-5
Comércio varejista especializado de tecidos e artigos de cama, mesa e
banho 1

47.56-3 Comércio varejista especializado dc instrumentos musicais e acessórios 1

47.57-1
Comércio varejista e.specializado de peças e acessórios para aparelhos
eletroelctrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação 1

47.59-8
Comércio varejista de artigos dc uso doméstico não especillcados
anterionuente 1

47.6 Comércio varejista dc artigos culturais, recreativos c esportivos
47.61-0 Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria 1
47.62-8 Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e tltía I
47.63-6 Comercio varejista do artigos recrcati\'os e ospoitivos 1

47.7
Comércio varejista de produtos íànnacêulicos, perfumaria e cosméticos e
aitigns médicos, ópticos o ortopédicos

47.71-7
Comércio varejista dc produtos farmacêuticos para uso humano e
veterinário

2

47.72-5
Comercio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene
pessoal 1

47.73-3 Comércio varejista dc artigos médicos e ortopédicos 1
47.74-1 Comércio varejista de artigos de óptica 1

47.8
Comércio varejista de produtos novos não especificados anteriormente e de
produto.? usados

47.81-4 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 1

47.82-2 Comércio varejista de calçados c artigos de viagem I

47.83-1 Comércio varejista dc joias e relógios I
47.84-9 Comércio varejista de aá.s liqüefeito de petróleo (GLP) 3

47.85-7 Comércio varejista dc artigos usados 2

47.89-0
Comércio varejista de outros produtos novos não especificados
uiteriomiente i

r\



47.9 Comércio ambulante e outros tipos de comércio varejista
47.90-3 Comércio ambulante e outros tipos de comércio varejista 2

H FRANSPORTE, ARMAZENAGEM E CORREIO

49 TRANSPORTE TERRESTRE

49.1 Transporte ferroviário e metro fen*oviário
49.11-6 Transporte ferroviário de carga 3

49.12-4 Transporte metro ferroviário de passageiros 3

49.2 Transporte rodoviário de passageiros

49.21-3
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo,
municipal e em região metropolitana

3

49.22-1
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo,
intermunicipal, interestadual e intemacional

3

49.23-0 Transporte rodoviário de táxi 3

49.24-8 Transporte escolar 3

49.29-9
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, e
outros transportes rodoviários não especificados anteriormente

3

49.3 Transporte rodoviário de carga

49.30-2 Transporte rodoviário de carga

49.4 Transporte duto viário

49.40-0 Transporte duto viário
'V

49.5 Trens turísticos, teleféricos e similares

49.50-7 Trens turísticos, teleféricos e similares 3

50 TRANSPORTE AQUAVIÁRIG
50.1 Transporte marítimo de cabotagem e longo curso
50.11-4 Transporte marítimo de cabotagem 3

50.12-2 Transporte marítimo de longo curso 3

50.2 Transporte por navegação interior

50.21-1 Transporte por navegação interior de carga 3

50.22-0 Transporte por navegação interior de passageiros era linhas regulares 3

50.3 Navegação de apoio

50.30-1 Navegação de apoio 3

50.9 Outros transportes aquaviários

50.91-2 Transporte por navegação de travessia 3

50.99-8 Transportes aquaviários não especificados anteriormente 3

51 TRANSPORTE AÉREO

51.1 Transporte aéreo de passageiros

51.11-1 Transporte aéreo de passageiros regular

51.12-9 Transporte aéreo de passageiros não-regular 3

51.2 Transporte aéreo de carga

51.20-0 Transporte aéreo de carga 3

51.3 Transporte espacial

51.30-7 Transporte espacial 3

52
ARMAZENAMENTO E ATIVIDADES AUXILIARES DOS

TRANSPORTES

52.1 Armazenamento, carga e descarga

52.11-7 Armazenamento 3

52.12-5 Carga e descarga 3

52.2 Atividades auxiliares dos transportes terrestres

52.21-4 Concessionárias de rodovias, pontes, túneis e serviços relacionados 3

52.22-2 Terminais rodoviários e ferroviários 3



52.2.V1 Estacionamento de veículos 3

52,29-0
Atividades auxiliares dos transportes terrestres nào especificadas
anteriomiente

n

52,3 Atividades auxiliares dos transportes aquaviários
52.3!-l Geslâo de portos e terminais 3
52.32-0 Atividades de aeeticiamento marítimo 3

52.39-7
Atividades auxiliares do.s transportes aquaviários nào especificadas
anteriormente

52.4 Ali\ idades auxiliares dos transportes aéreos
52.40-1 Atividades auxiliares dos transportes aéreos 3

52.5 Atividades relacionadas á oraanização do transporte de carga
52.50-8 Atividades relacionadas à organização do transporte de carga 3

53 CORREIO n OUTRAS ATIVIDADES DE ENTREGA

53,1 Atividades de Correio

53.10-5 Atividades de Con-eio 2

53.2 Atividades de malote e de entrega

53.20-2 Atividades de malote c dc entrega 2

I ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO
55 ALOJAMENTO

55,1 Hotéis e similares

55.10-8 Hotéis e similares ■y

55,9 Outros tipos de aloiamenlo nào especilícados anteriormente
55.90-6 Outros tipos dc alojamento não especificados anteriormente 2
56 ALI.MENTACÃO
56.1 Restaurantes e outros serviços dc alimeutaçào c bebidas
56. II-2 Restaurantes e outro.s estabelecimentos de serviços de alimentação e bebidas 2
56.12-1 Serviços ambulantes de alimentação 2

56.2 Serviços de calering, bule e outros serviços de comida preparada
56,20-1 Serviços de catering, bufê e outros serviços de comida preparada 2
! INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
58 EDIÇÃO B EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO
58.1 Edição de livros, joniais, revistas e outras atividades de edição
58.11-5 Edição de livros 3
58.12-3 Edição dc jomais 3
58.13-1 Edição de rcvista-s 3
58.19-1 Edição de cadastros, listas c outros produtos gráficos 3
58.2 Edição inlegnida â impressão de livros, jomais, revistas e outras publicações
58.21-2 Edição integrada à impressão dc livros 3
58.22-1 Edição imegrada à impressão de jornais 3
58.23-9 Edição integrada à impressão de revistas 3
58.29-8 Edição integrada à impressão de cadastros, listas c outros produtos gráOcos 3

59
ATIVIDADES CINEMATOGRÁFICAS. PRODUÇÃO DE VÍDEOS E DE
PROGRAMAS DE TELEVISÃO; GRAVAÇÃO DE SOM E EDIÇÃO DE
MÚSICA

59.1
Atividades cinematográficas, produção de vídeos e dc programas de
televisão

59.11-1
Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de
televisão 2

59.12-0
Alividade.s de pós-produção cinematográfica, de vídeos e de programas de
televisão 2



59 n-8 distribuição cinBmatoRríifica, dc vidco c dc prosramas dc televisão 2

59.14-6 Atividades de exibição cinematográfica 2

59.2 Atividades de gravação de som e de edição de música
59.20-1 Atividades de gravação de som e de edição de música 2

60 ATIVIDADES DE RÁDIO E DE TELEVISÃO
60.1 Atividades de rádio

60.10-1 Atividades de rádio 2

60.2 Atividades de televisão

60.21-7 Atividades de televisão aberta 2

60.22-5 ^rogramadoras e atividades relacionadas à televisão por assinatura 2

61 TELECOMUNICAÇÕES

61.1 Telecomunicações por fio

61.10-8 Telecomunicações por fio 2

61.2 relecomunicações sem fio

61.20-5 Telecomunicações sem fio 2

61.3 Telecomunicações por satélite

61.30-2 Telecomunicações por satélite 2

61.4 Operadoras de televisão por assinatura
61.41-8 Operadoras de televisão por assinatura por cabo 2

61.42-6 Operadoras de televisão por assinatura por micro-ondas 2

61.43-4 Operadoras de televisão por assinatura por satélite 2

61.9 Outras atividades de telecomunicações

61.90-6 Outras atividades de teiecomunieações 2

62 ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
62.0 Atividades dos serviços de tecnologia da informação
62.01-5 Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 2

62.02-3
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis

2

62.03-1
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-
customizáveis

2

62.04-0 Consultoria em tecnologia da informação 2

62.09-1 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 2

63 ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO

63.1
Tratamento de dados, hospedagem na intemet e outras atividades
relacionadas

63.11-9
Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na intemet

2

63.19-4 Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet 2

63.9 Outras atividades de prestação de serviços de informação
63.91-7 Agências de noticias 2

63.99-2
Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas
anteriormente

2

K
ATIVIDADES FINANCEIRAS, DE SEGUROS E SERVIÇOS
RELACIONADOS

64 ATIVIDADES DE SERVIÇOS FINANCEIROS

64.1 Banco Central 1

64.10-7 Banco Central 1

64.2 Intermediação monetária - depósitos à vista

64.21-2 Bancos comerciais 1

64.22-1 Bancos múltiplos, com carteira comercial 1



64.23-9 Caixas econômicas 1
64.24-7 Crédito cooperativo !
64.3 Intermediação não-monetái ia - outros instrumentos de captação
64.31-0 Banco.s múltip[ü,s. sem carteira comercial 1
64.32-8 Bancos de invcslimcnto 1
64.33-6 Bancos de desenvolvimento 1
64.34-4 ^^ências de fomento 1
64.35-2 Crédito imobiliário 1
64.30-1 Sociedades de crédito, financiatiienlo c investimento - financeiras 1
64,37-9 Sociedades de crédito ao microempreendedor 1

64.38-7 Bancos de câmlno e outras instituições de intermediação não-raoncrária 1

64.4 Arrcndainento mercantil

64.40-9 Arrendamento mercantil 1
04.5 Sociedades de capitalização

64.50-6 Sociedades de capitalização

64,6 Atividades dc sociedades dc participação
64.61-1 Holdings dc instituições financeiras 1
64.62-0 [ioidings de instituições nào-financciras 1

64.63-8 Outras sociedades de participação, exceto holdings 1

64,7 Fimdos dc investimento

64.70-1 Fundos dc investimento 1

64.9 Atividades de serviços financeiros não especificadas anteriormente
64.91-3 Sociedade.s de fomento mercantil - facioring 1

64.92-1 Securitização de créditos I

64.93-0 Administração dc consórcios para aquisição de bens e direitos I

64.99-9 Outras atividades de serviços financeiros não especificadas anteriormente 1

65
SEGUROS, RESSEGUROS. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E
PLANOS DE SAÚDE

65.1 Seguros de vida e não-vida

65.1 1-1 Seguros de vida 1

65.12-0 Seguros não-vida 1

65.2 Seguros-saúde

65.20-1 Seguros-saiide 1

65.3 Resseguros

65.30-8 Resseguros 1

65.4 Previdência complementar

65,41-3 Previdência complementar fechada 1

65.42-1 Previdência complementar aberta 1

65.5 ^laiios cie saúde

65.50-2 Planos de saúde I

56
ATIVIDADES AUXILIARES DOS SERVIÇOS FINANCEIROS.
SEGUROS, PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E PLANOS DE SAÚDE

66.1 Atividades auxiíiares dos serviços fuiancciros
56.11-8 Administração de bolsas e mercados de balcão organizados 1

56.12-6
Atividades de intermediários em transações de títulos, valores mobiliários e
mercadorias

1

66.13-4 Administração de cartões de credito 1

66.19-3
Atividades auxiíiares dos serviços fmanceiros uâo especificadas
luteriomicute

]

56.2 Atividades auxiíiares dos seguros, da previdência complementar e dos
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66.21-5

)laiios de sauue

Avaliação de riscos e perdas LSSj—ipÁ—

56.22-3
CoiTeiores e agentes de seguros, de planos de previdência complementar e
de saúde

1

V

56.29-1
Atividades auxiliares dos seguros, da previdência complementafe dos
planos dc saúde não especificadas anterionnente

1

56.3 Atividades de administração de fundos por contrato ou comissão

1

O

Atividades dc administração de fimdos por contrato ou comissão 1

L ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS
68 ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS

68.1 Atividades imobiliárias dc imóveis próprios

68.10-2 Atividades imobiliárias de imóveis próprios I

68.2 Atividades imobiliárias por contrato ou comissão

68.21-8 Intermediação nu compra, venda c aluguel de imóveis I

68.22-6 Gestão e administração da propriedade imobiliária

M ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS
69 ATIVIDADES JURÍDICAS, DE CONTABILIDADE E DE AUDITORIA
69.1 Atividades jurídicas

59.11-7 Atividades jurídicas, exceto cartórios 1

59.12-5 Cartórios

69.2 Atividades de contabilidade, consultoria c auditoria contábil c tributária

69.20-6 Atividades dc contabilidade, consultoria e auditoria contábil e tributária 1

70
ATIVIDADES DE SEDES DE EMPRESAS E DE CONSULTORIA EM

GESTÃO EMPRESARIAL

70.1 Sedes de empresas e unidades administrativas locais

70.10-7 Sedes dc empresas o unidades administrativas locais 1

70,2 Atividades dc consultoria em gestão eniprasarial

70.20-4 Atividades de consultoria em gestão empresarial

71
SERVIÇOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA; TESTES E
ANÁLISES TÉCNICAS

71.1 Serviços de arquitetura e engenharia e atividades técnicas relacionadas

71.11-1 Serviços de arquitetura I

71.12-0 Serviços de engenharia I

71.19-7 Atividades técnicas relacionadas à arquitetura e engenharia 1

71.2 Testes c análises técnicas

71.20-1 reste.s e análises técnicas 2

72 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO

72.1 Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas c naturais

72.10-0 Pesquisa e desenvolvimento experimental cm ciências físicas e naturais 2

72.2 Pesquisa e desenvolvimento experimental cm ciências sociais c humanas

72.20-7 Pesquisa e desenvolvimcnlo experimental em ciências sociais e humanas 2

73 PUBLICIDADE E PESQUISA DE MERCADO

73.1 Publicidade

73.11-4 Agências de publicidade 1

73.12-2
Agenciamento de espaços para publicidade, exceto cm veículos de
comunicação

1

73.19-0 Atividade.s de publicidade não especificadas anteriormente 1

73.2 Pesquisas de mercado e de opinião pública

73.20-3 Pesquisas de mercado c de opinião pública 1

7475 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS



74.1 ücsiíiii e decoração de interiores

74.10-2 Desian e decoração de interiores I

74.2 Atividades folográficas e similares

74.20-0 Atividades fotográficas c similares 2

74.9
Atividades profissionais, científicas e técnicM não especificadas
aiUerioiTiiente

74.90-1
Atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas
anteriormente

1

ATIVIDADES VETERINÁRIAS

75.0 Atividade.s veterinárias

75.00-1 Atividades veterinárias 3

N
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS £ SERVIÇOS
COMPLEMENTARES

77
ALUGUÉIS N.ÀO-IMOBILIÁRIGS E GEST.ÃO DE ATIVOS
INTANGÍVEIS NÃO-FINANCEIROS

77.1 Locação de meios de transporte sem condutor

77.11-0 Locação de automóveis sem condutor l

77.19-5 Locação de meios de transporte, exceto automóveis, sem condutor 1

77.2 Aluguel de objetos pessoais e domésticos

77.21^7 Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 1

77.22-5 Aluguel de fitas de video, DVDs e similares 1

77.23-3 Aluguel de objetos do vestuário, jóias e acessórios 1

77.29-2 Aluguel de objetos pessoais c domésticos não especificados anteriormente 1

77.3 Aluguel de máquinas e equipamentos sem operador

77.31-4 Aluguei de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador I

77.32-2 Aluguei de máquinas c equipamentos para construção sem operador I

77.33-1 Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório I

77.39-0 Aluguel de máquinas e equipamentos não especificados anteriormente I

77.4

77.40-3

Gestão de ativos intangíveis não-financeiros

Gestão de ativos intangíveis não-financeiros i

78 SELEÇÃO, AGENCTAMENTO E LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

78.1 Seleção e agencianiento de mão-de-obra

78.10-8 Seleção c agcnciamento de mão-de-obra 1

78.2 Locação de mão-de-obra temporária

78.20-5 Locação dc mão-dc-ohra temporária ]

78.3 Fomecímenlo e gestão de recursos humanos para terceiros



78.30-2 Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros | 1 ^

79
AGÊNCIAS DE VIAGENS, OPERADORES TURÍSTICOS E
SERVIÇOS DE RESERVAS

79.1 Agências de viagens e operadores turísticos

79.11-2 Agências de viagens 1

79.12-1 Operadores turísticos 1

79.9
Serviços de reservas e outros serviços de tunsmo não especificados
anteriormente

79.90-2
Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados
anteriormente

1

|80 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA, SEGURANÇA E INVESTIGAÇÃO

80.1 Atividades de vigilância, segurança privada e transporte de valores

80.11-1 Atividades de vigilância e segurança privada 3

80.12-9 Atividades de transporte de valores 3

1 80.2 Atividades de monitoramento de sistemas de segurança

1 80.20-0 Atividades de monitoramento de sistemas de segurança 3

80.3 Atividades de investigação particular

80.30-7 Atividades de investigação particular 3

81 SERVIÇOS PARA EDIFÍCIOS E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS

|81.1 Serviços combinados para apoio a edificios

|81.11-7 Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais N
1 81.12-5 Condomínios prediais 2

|81.2 Atividades de limpeza

1 81.21-4 Limpeza em prédios e em domicílios

81.22-2 Imunização e controle de pragas urbanas 3

81.29-0 Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 3J

81.3 Atividades paisagísticas

81.30-3 Atividades paisagísticas 1

82
SERVIÇOS DE ESCRITÓRIO, DE APOIO ADMINISTRATIVO E
OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS ÀS EMPRESAS

|82.1 Serviços de escritório e apoio administrativo

1 82.11-3 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 1

B R-) 1Q-Q KntrífAnioo Ao o mitmc cotnfir<r><j í»s!i-«or>ia1tTaHr»c Ao 9



apoio administrarivo

82.2 Atividades de tele atendimento

82.20-2 Atividades dc (cie atendimento ll
82.3 Atividades de organização dc eventos, exccio cultui-ais e esportivos

82.30-0 Atividades de organização de eventos, exceto culturais e esportivos
2

82,9 Outras atividades de seiviços prestados principalmente às empresas

82.91-1 Atividades de cobrança c informações cadastrais T
82.92-0 Envasamcnio e empacotamento sob contraio

2

82.99-7
Atividades de serviços prestados principalmente às empresas não
especificadas anteriormente 2

0 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURIDADE SOCIAL

84 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURIDADE SOCIAL

84.1 Administração do estado e da política econômica e social

84.11-6 Administração pública em geral 1

84.12-4
Regulação das atividades dc saúde, educação, sciviços culturais e outros
serviços sociais 1

84.13-2 Regulação das atividades econômicas 1

84.2 Serviços coletivos prestados pela administração pública
1' ■

84.21-3 Relações exteriores 1

84.22-1 Defesa
'

84.23-0 Justiça 1

84.24-8 Segurança e ordem pública 1

84.25-6 Defesa Civil 1

84.3 Seguridade social obrigatória

84.30-2 Seguridade social obrigatória 1

P EDUCAÇÃO

85 EDUCAÇÃO

85.1 Educação infantil e ensino fundamenta!

85.11-2 Educação infantil - creche 2

85.12-1 Educação infantil - pré-escola 2

85.13-9 Ensino fundamental 2

85.2 Ensino tncdlo

r\
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85.20-1 Ensino médio
2 I

85.3 Educação superior

85.31-7 Educação superior - graduação 2

85.32-5 Educação superior - graduação c pós-graduação 2

"

85.33-3 Educação superior - pós-graduação e extensão

85.4 Educação profissional de nível técnico e tecnológico

85.41-4 Educação profissional de nível técnico 7
~

85.42-2 Educação profissional de nível tecnológico 2

~85.5 Atividades de apoio à educação

85.50-3 Atividades de apoio à educação 2

85.9 Outi'as atividades de ensino

S5.91-I Ensino de esportes 2

85.92-9 Ensino de arte c cultura
t

285.93-7 Ensiuo de idiomas

85.99-6 Atividades de ensino não especificadas anteriormente
7

Q SAÚDE HUMANA E SERVIÇOS SOCIAIS

86

86.1

ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUM.\NA

Atividades de atendimento hospitalar

86.10-1 Atividades de atendimento hospitalar 3

86.2 Serviços móveis de atendimento a urgências e de remoção de pacientes

86.21-6 Serviços móveis de atendimento a urgências 3

86.22-4
Serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços móveis de
atendimento a urgências

3

86.3 Atividades dc atenção ambulatória] executadas por médicos e odoniólogos

386.30-5 Atividades dc atenção ambulatória] executadas por médicos c odontólogos

86.4 .A.tividade.s de serviços dc coraplcmentação diagnostica e terapêutica

386.40-2 Atividades de serviços de coraplcmentação diagnostica c terapêutica

86.5
Atividade.s de profissionais da área de saúde, exceto médicos e
odontólogos

86.50-0
Atividades de profissionais da área de saúde, exceto médicos e
odontólogos

2

86.6 Atividades de apoio à gestão de saúde

Wün.



86.60-7 Atividades de apoio à gestão de saúde
1

86.9 Atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente

86.90-9 Atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente
I

87

ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA INTEGRADAS
COM ASSISTÊNCIA SOCIAL. PRESTADAS EM RESIDÊNCIAS
COLETIVAS E PARTICULARES

87.1

Atividades dc assistência a idosos, deficientes físicos, imunodeprimidos e
convalcscentes, c de infracsUaitura c apoio a pacientes prestadas cm
residências coletivas e particulares

87.11-3

87.12-3

Atividades de assistência a idosos, deficienles fisicos, imunodeprimidos e
coii\'alescentes prestadas em residências coletivas e particulares

~

I

1
Atividades dc fomecimciito dc infraesíniUira de apoio e assistência a
paciente no domicílio

87.2
Atividades dc a.ssistênc]a psicossoeial e à saúde a portadores dc distúrbios
psíquicos, deficiência mental e dependência química

1
87.20-4

Atividades dc assistência psicossoeial e à saúde a portadores de distúrbios
psíquicos, deficiência mental e dependência química

87.3
Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e
particulares 1

87.30-1
Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e
particulares 1

88 SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO

88.0 Serviços de assistência social sem alojamento

88.00-6 Serviços de assistência social sem alojamento 1

R ARTES. CULTURA, ESPORTE E RECREAÇÃO

90 ATIVIDADES ARTÍSTICAS, CRIATIVAS E DE ESPETÁCULOS

90.0 Atividades àrtisticas, criativas e de espetáculos

90.01-9 Artes cênicas, espetáculos c atividades complemcutares 2

90.02-7 Cniaçào artística 2

90.G3-5
Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades
artísticas 1

91
ATIVIDADES LIGADAS AO PATRIMÔNIO CULTURAL E
AMBIENTAL

91,0 Atividades ligadas ao patrimônio cultural e ambiental

91.01-5 Atividades de bibliotecas e arquivos 2
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de lugares e prédios históricos e atrações similares "

91.03-1
Atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas
ecológicas e áreas de proteção ambiental

2

ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO DE JOGOS DE AZAR E APOSTAS J
92.0 Atividades de exploração de jogos de azar e apostas

1 92.00-3 Atividades de exploração de jogos de azar e apostas 1

|93 ATIVIDADES ESPORTIVAS E DE RECREAÇÃO E LAZER J
fiíi Atividades esportivas

1 93.11-5 Gestão de instalações de esportes T|

1 93.12-3 Clubes sociais, esportivos e similares

j 93.13-1 Atividades de condicionamento físico il
193.19-1 Atividades esportivas não especificadas anteriormente a

I

I93.2 Atividades de recreação e lazer

1 93.21-2 Parques de diversão e parques temáticos ij
1 93.29-8 Atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente

9  1

|s OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS

[94 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS

94.1
Atividades de organizações associativas patronais, empresariais e
profissionais

1 94.11-1 Atividades de organizações associativas patronais e empresariais 1"°]
[94.12-0 Atividades de organizações associativas profissionais TI

1^.2 Atividades de organizações sindicais

1 94.20-1 Atividades de organizações sindicais 1

[94.3 Atividades de associações de defesa de direitos sociais

1 94.30-8 Atividades de associações de defesa de direitos sociais 1  j
94.9 j Atividades de organizações associativas não especificadas anteriormente
94.91-0 1 Atividades de organizações religiosas 1 1

94.92-8 1 Atividades de organizações políticas 1

94.93-6 1 Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e á arte 1

94.99-5 1 Atividades associativas não especificadas anteriormente 1

[95
REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO E DE OBJETOS PESSOAIS E
DOMÉSTICOS



95.1 Reparação e manutenção de equipamentos de informática e comunicação

95.11-8 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
3

95.12-6 Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação ij
95.2 Reparação e manutenção dc objetos e equipamentos pessoais e domésticos

-

95.21-5
Reparação e manutenção de equipamentos elctroelctrônicos de uso pessoal
e doméstico 3

95.29-1
Reparação e manutenção dc objetos e equipamentos pessoais e domésticos
não especificados anteriormente 3

96 OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PESSOAIS

96.0 Outras atividades de serviços pessoais

96.01-7 Lavanderias, tinmrarias e toalheiros 2  1
96.02-5 Cabeleireiros e outras atividadc.s de tratamento de beleza 2

96,03-3 Atividades funerárias e serviços relacionados 2  1
96.09-2 Atividades dc serviços pessoais não eíspecifícadas anteriormente 2

T SERVIÇOS DOjMÉSTICOS

97 SERVIÇOS DOMÉSTICOS

97.0 Serviços domésticos

97.00-5 Serviço.s domésticos 2

U
ORGANISMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES
EXTRATERRITORIAIS

99
ORGANISMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES
EXTRATERRITORIAIS

99.0 Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais

99.00-8 Organismos internacionais c outras instituições extraterritoriais 1
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ANEXO XV

(alterado pela Lei Complementar N" 164 de 09/10/2014)

Razão

social/Nome:_
Endereço
Ramo/CNAE:

Bairro:
CEP:

Fone: ( )_

Nome
Endereço:
RG

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Cidade: UF:

CNPJ: Inscrição Estadual:

Sócio Administrador / Representante Legal

CPF

Compromisso:
Comprometo-me a apresentar no prazo de até 90 dias na Prefeitura do Município
de Barra do Garças-MT os documentos abaixo relacionados sob pena de a
inscrição Municipal Provisória ser cancelada.
(  ) Vistoria do Corpo de Bombeiros
(  ) Habite-se
(  ) Licença Ambiental
(  ) Outros

Assinatura do Sócio ou Representante Legal
(firma reconhecida)

Despacho
Até que se apresentem os documentos acima mencionados e em face de que dispõe o
teor da Lei Complementar n". 045 de 15 de dezembro de 1997, fica autorizada a
expedição a Taxa de Licença Para Instalação e ou Funcionamento provisório.

Barra do Garças,_ de de

Chefe do Setor de Fiscalização



ANEXO XVI
(alterado pela Lei ComplemeatarN" 164 de 09/10/2014).

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Ed, , domiciliado à Rua n".
, Bairro , na cidade de Barra do Garças, Estado dc Mato

Grosso, venho através deste atestar a segurança da edificação situada no lote

da quadra do bairro denominado , especialmente em seus aspectos

fjsico-estrutuiais, assumindo todas as responsabilidades civis e criminais por ^
(Oi

qualquer dano que a estrutura da edificação vier a causar a outrem.

Barra do Garças, de de 20 .

Proprietário do Imóvel



ANEXO XVII

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Razão social/Nome:_

Endereço

Ramo/CNAE:_

Bairro:

CEP:

Fone: ( )

Cidade:

CNPJ: _lnscrição Estadual:,

UF:

A

Nome

Endereço:

RG

Sócio Administrador I Representante Legal

n".

CPF

CoinDroniisso;

Comprometo-me a procurar o batalhão do corpo de bombeiro, para estar

requerendo a vistoria para aquisição do Alvará de Prevenção Contra Incêndio e

Pânico, de sua competência, ficando-me responsável civil e criminalmeutc por

quaisquer danos a terceiros, oriundos da falta desta vistoria.

Barra do Garças,, de de

Assinatura do Sócio ou Representante Legal

(firma recoubeclda)



ANEXO XVIIl

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu,,

domiciliadu à Rua

o". , Bairro na cidade de Barra do Garças,

Estado de Mato Grosso, venho através deste atestar a segurança da edificação

situada no lote da quadra do bairro denominado

5 especialmente em seus aspectos fisico-estruturals,

assumindo todas as responsabilidades civis e criminais por qualquer dano que a

estrutura da edificação vier a causar a outrcm.

Barra do Garças, de de 20

Proprietário do Imóvel
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Código

«705

Construção com padrão .nimples (básico), sem
lajo. üom ou soiii forro du madüira ou pvc, com
piso cerâmico e apenas um banhetfe

Consirução com pndrào siinplos (básico), laja.
eom piau ourâmico ou porcolnnmo. üom um ou
mois bunhciros.

Coiiatruçàe-üom padrão médio, com forro do
nKideH--a—m—pve;—60hí—pwe—cciãnuco—eu
porcclaiiato, omuciudu iiucnianiontü ou nõo;
eom-um-ou mois banheiros?

Construção com padrão médio, com lajo, com
ptse—poiüelantrto;—amaciada—internamente;
umauiada exlcmamcnte ou não, com mais de
um banheir».

0^705

Conamaçno com padrão luxo. com lajo. com
pise—porcolanato.—mais—de—vm—banheiro,
ocabameato-fino.

piso—porcolanato,—mais—de—um—banhoiro,
acabamento fino, com piscinar

■{metro quadiado)
R$ 380,00
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salaa comerciais-.

ANEXO XIX

01 - VALOR DA BASE DE CÁLCULO DO ISSQN SOBRE A MÃO DE OBRA

DA CONSTRUÇÃO CIVIL

«OBR.\ RESIDENCIAL"

Cõdigo Obras até 70 Valor por (metro qaadrado)
01.01 Constração cora padrão simples (básico), sem

laje, com ou scni forro de madeira ou pvc, com
piso cerâmico e apenas um batilieiro

R$ 260,00

Código Obras até 70 Valor por m"' (metro quadrado)
01.02 Construção cora padrão simples (básico), laje.

com piso cerâmico ou porcelanato, com um ou
mais banheiros.

R$ 290,00

Códiso Obras de 71 a 120 Valor por (metro quadrado)
01.03 Construção com padrão médio, com forro de

madeira ou pvc, com piso ccrâiuico ou
poieclanato, amaciada internamente ou não,
cora um ou mais banlieiros.

R$ 320,00

Código Obras dc 71 alZOm" Valor por m'' (metro quadrado)
01.04 Construção com padrão médio, com laje, com

piso porcelanato, amaciada iniemamente.
amaciada externamente ou não. com mais de

uin baulteiro.

R$ 360,00

Código Obras acima 120 m' Valor por m^ (metro quadrado)
01.05 Construção com padrão luxo, com laje. com

piso porcelanato, mais de um banheiro,
acabamento Uno.

RS 395,00

Código Obras acima 120 ni' Valor por (metro quadrado)
01.06 Constnição com padrão luxo, com laje, com

piso porcelanato. mais de um banheiro,
acabamento fino, cora piscina.

R$415,00



02-VALOR DA BASE DE CÁLCULO SOBRE A MÃO DE OBRA DA

CONSTRUÇÃO CIVIL

«GALPÃO PRÉ-MOLDADO"

Código Obra Valor por (metro
quadrado)

02.01 Construção no qual já são vendidas a obra de
arte, ou seja, vigas e telhados pré montados,
(porém tem que constar a nota fiscal da obra
pré moldada) restando apenas o piso, paredes
laterais, parte elétrica e hidráulica para serem
construídas.

RS 165,00

03-VALOR DA BASE DE CÁLCULO DO ISSQN SOBRE A MÃO DE OBRA DA

CONSTRUÇÃO CIVIL

«OBRA COMERCIAL"

Código Obra Valor por m (metro
quadrado)

03.01 Construção para fins comerciais (salão), com
um ou mais pavimentos, destinados a serem
salas comerciais.

RS 365,00

04-VALOR DA BASE DE CÁLCULO DO ISSQN SOBRE A MÃO DE OBRA DE

DEMOLIÇÃO

Código Valor por m'' (metro
quadrado)

04.01 Demolição de imóvel que não contenha laje RS 60,00

04.02 Demolição de imóvel que contenha laje e
somente um pavimento

RS 80,00

04.03 Demolição de imóvel que contenha laje e
mais de um pavimento

RS 100,00

PEQUENAS REFORMAS

Código Valor por m (metro
quadrado)

05.01 Pequenas reformas: RS 80,00

(Alterado pela LC N° 245/2018)



ANEXO XX

PARA EFEITOS DE COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA

INSTALAÇÃO E OU FUNCIONAMENTO

ATIVIDADES COMERCIAIS OUE NÃO UTILIZAM ÁREA

CONSTRUÍDA

Código ATIVIDADE VALOR FIXO CRS)
01 Rcpresemantc comerciai RS 150.00
02 Autônomos (pessoa ílsica) RS 80.00
03 Microempreendedor Individual RS 80.00
04 Taxistas RS 80.00
05 Consiruiora RS 180,00
06 Transportadora RS 180,00

ATIVIDADES COMERCIAIS OUE UTILIZAM OU NÃO ÁRF.A CONSTRUÍDA

Código ATIVIDADE V/VLOR FIXO ÍR$)
07 Profissionais Liberais RS 150,00
08 Escritório de construtora RS 230,00
OS-A Depósito dc Material Básico para Construção RS 230,00
08-B Depósito de Gás liqüefeito RS 250.00

ATIVIDADES COMERCIAIS OUE UTILIZAM ÁRFA rONSTRIlfDA

Código ATIVIDADE VALOR ÍR$)
09 Atividades coinerciais que utilizam ate 70 m'

dc área construída

RS 120,00

10 Atividades comerciais que utilizam área
construída superior a 70 nC

RS 120,00 mais RS 1,00
para cada metro quadrado
que exceder os 70

TORRES DE TELEFONIA CELULAR

Código ATIVIDADE VALOR FIXO ÍRS)

11 Atividades comerciais de distribuição de sinal
de celular, independente do tamanho da área
utilizada.

RS 4.000,00

** O vaior da Taxa de Licença Para Instalação e ou Funcionamento não poderá
ser menor que R$ 7(),()0 (setenta reais)

(ALTERADO CONFORME LEI COMPLEMENTAR N 224 DE 03/10/2017)



ANEXO XXI

VALOR DO ISSON/FIXO PARA OS PROFISSIONAIS LIBERAIS F.
SOCIEDADE UNIPROFISSIONAIS

Ciasse da Profissional Liberal/Autônomo Valor do ISSQN

(fixo mensal)

Médicos, inclusive análises clinicas, eletricidade médica,
radioierapia, radiologia e congêneres, fonoaudiólogos e
congêneres.

RS 153.09

Enfei-mciros, Dentistas, médicos veterinários, contadores,
engenheiros, arquitetos, economistas, psicólogos,
nutricionistas, fisiotcrapeutas. professores, farmacêuticos,
Biomédicos c congêneres, csteiicistas, advogados; e outros
profissionais de nível superiores não relacionados.

R$ 102.06

Protético. agentes de propriedade industrial; agrimcnsor,
corretor, técnico em ediUcação. técnico em contabilidade,
técnico cm radiologia e congêneres; corretor e congêneres,
técnico em enfermagem, e outros técnicos de nivel médios
não relacionados.

RS 68,04

Taxistas RS 34,02

Classe dos Escritórios Contábeis Valor do ISSQN
(fixo mensal)

Escritório contábil dc pequeno porte ( 1 funcionário) RS 102.06

Escritório contábil dc médio porte (de 2 a 3 fiincionáiios) R$ 153.09

Escritório contábil de grande porte ( mais de 3 íuncionários) RS 204.13

(Incluído pela LCM"245/2018)



C aiii.ii';<
M>1 iiii iii.il

CaiaMufi

Rs

mara

H.\IÍR\ IK)(;.\)U'VS

Estado dc Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

ARQUIVO

s

CERTIDÃO

Certifico que após pesquisa nos índices de Projetos, de Leis Complementares e Leis

Ordinárias não foram encontradas correspondências sobre o tema do Projeto de Lei

Complementar n°024 (Altera a Lei Complementar n° 045, que institui o código tributário

de Barra do Garças) de autoria do Poder Executivo

Rosivan is Júnior

PortáiWISde 2018

Barra do Garças-MT, 14 de dezembro de 2020

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 647 6811

barradogarcas.int.leg.br - fb.com/cnm.iramunicipalbarradogarcas
Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT. CEP: 78600-000

camarabgiSgfnail.com / imprcnsa^barrndogarcas.int.leg.br / ouvidorÍai®barradogarcas.nit.Íeg.br
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

ASStSSOBIAJrKiDICA

Parecer n®: 093/2020

(66) 3401-2484 / 3401-2395/3401-2358 / 0800 642 6811
hairadoKarcas.ml.lcR.br-fb.com/camarabürradíigarcas
littl I UUUji(4S( ...

Rua Mato Grosso, 617, Ceniro, Barra do Garças-Ml. CEP: 7860O-0ÜÜciiinara'^glharriiüoaarcas.mt.1ca.lir/imprcn5af5)barrad[)fiurcas.mt,lcg.br/ouvidoria^:harrailugarcas.mt.lcg.br
CPÍTÕÕSÜ

Ifira.vcrincat iinaturas v3 3c sifn hnps .VMt? yona!ceiisiinaHifas.a;tii.br:443 e iiiitizeo «lítlgoSafeiJ 797d »c/3-. 7C7.

u

Projeto de Lei CompIemoUar ri" 024/2020. de 24 de dezembro de 2020, de autoria
do Poder Executivo Mwncipal, que: "Altera dispositivos da Lei Complemenlar n° 045, de 15
de dezembro de 1997 que institui o Código Tributário do Município de Barra do Garças.
Estado de Maio Grosso, e dá outras providências.

I - RELATÓRIO

01. Traia-se de Projeto de Lei Complemenlar n" 024/2020. de 24 de dezembro de
2020, de autoria do Poder Executivo Municipal, que: "Altera dispositivos da Lei
Complementar n° 045, de 15 de dezembro de 1997 que institui o Código Tributário do
Município de Barra do Garças. Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.
02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que:

O presente Projeto de Lei Complemenlar tem como finalidade acompanhar a
evolução de preços do mercado imobiliário durante o exercício de 2020 e
cumprir com o disposto no .'írtigo 19, §l o da Lei Complementar n" 045. de A
15 de dezembro de 1997. bem como no an. 2° da Resolução Normativa ii" |
31/201 2 -TPdo Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Mato ^
Grosso que Determina ao Poder Executivo dos municípios de Mato Grosso a ^
adoção de medidas para melhorar o controle e a arrecadação dos tributos ^
municipais. Referente aos Artigos que mencionam as ponluação. (anexo 111). |
correspondendo ao valor do metro quadrado, lemos a in formar que os valores c
encontram-se defasados, por esta razão apresentamos a proposta com um c
acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o valor vigente. Sobre o valor do |
metro quadrado do Distrito Industrial, e.sle encontra-se muito aquém do valor =
de mercado, fato este que poderia resultar em prejuízo ao erário em caso de W
doações, alienações ou cessão de uso dos bens a parliculares. impondo-se a i
majoração ora proposta. Quanto à depreciação, lemos a salientar que os =
imóveis com mais de 30 anos que não sofreram reforma esnylural
.significativa, serão aplicado fatores de correções da edijtcação, |
condicionada, porém, à requerimento formal do contribuinte, desde que
atenda aos requisitos mencionados no corpo do projeto de Lei em epígrafe.
Com relação à Fixação do Calendário Fiscal dos prazos mencionados no
artigo 32 do PLC.faz se neces.sário que seja estipulado por Decreto do Chefe
do Executivo, tendo em vista o tempo que a gestão municipal necessita para
apreciar e dar consistência aos cálculos, emissão e entregas dos DAM -
Documento de Arrecadação de Municipal. Desta forma, espera-se a
aprovação do presente Projeto de Lei, em REGIME DE URGÊNCIA, com
vistas àfacilitar a organização das pautas de valores para o ano que vizinha
por parle da nova administração municipal.

03. Já o pi-ojeto "Anexo 111 - da "Tabela de Pontuação Por Metro Quadrado de
Construção", da Lei Complementar n° 045. de 15 de dezembro de 1997"
04. É o relatório.
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Estado de Mato Grosso

^m;"'.;'mi,..Í^^^^ Câmara Municipal de Barra do Garças
■itlUiMItMWlCTRa Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

ASSESSORIA jurídica

II - PARECER

05_ A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar
por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de
competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou
pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordináiia, e por fim
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra^e não desrcspeilando
nenhuma norma a ele hierarquicamente superior, dadas essas explicações passamos a análise
dos requisitos mencionados;
06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar

^  sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar
sobre assunto de seu peculiar interesse;

Constituição Federal

""An. 30. Compele aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local;

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças
"'Artigo 10 - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione ao seu
peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe,
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:
/ - legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse; ^
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber:
(..)■■

07. Por outro lado, nos lermos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município, a
^  iniciativa das leis complementares e ordinárias também cabe ao Prefeito. Assim, não há invasão

da esfera de competência:
"Artigo 46 - A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos ,
observado o disposto nesta lei. "

08. Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide.
09 - Da Forma: A matéria tratada se encontra dentre aquelas constantes do artigo
48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei ||
complementar, como de fato o foi. f g
10. - Da Legalidade: Trata-se de matéria tributária proposta em exercício anterior | >
para vigorar em posterior respeitando assim o princípio da anterioridade, por outro lado tiata- 11
se exigência imposta pelo TCE-MT sob pena rejeição das contas anuais do alcaidc. o que a ç;|
nosso ver por si só já demonstra a legalidade, quanto a necessidade de aprovação da medida, | S
trata-se de matéria controversa cujo análise de mérito cabe aos nobres Edis, aos quais sugerimos |

(66) 3401-2484/3401-2395/3401-2358 / üSOll 642 6811 =;|
barradogarcas.ml.Ieg.br— fb.com/caraürabarradogarcas x >

Rua Mato Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças-MT, CEP: 786Ü(M)00 S 5gnfnurarifJ>arnHlnffrtrcas.intJcg.hr / iniprensajgbarrudügarcas.mt.lcg.br / ouvidoria® ^ ^ ̂
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Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

.ASSF.SSOnU JURÍDICA

sejam verificados os cálculos, se necessário com o envio do presente projeto à assessoria
contábil dessa Casa, para análise mais detalliada, bem como o procedimento de tramitação, em
especial as atas das audiências públicas realizadas, onde poderão os vereadores observar com
clareza o pensamento da população.

11. Conforme já salientado supra o projeto encontra-se em consonância com a
legislação pátria, motivo pelo qual somos de parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto.

111-CONCLUSÃO

12. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica
legal, observados os apontamentos feitos acima, não vislumbramos outros impedimentos à
tramitação do Proieto de Lei, cabendo aos vereadores análise de mérito.

13. É o parecer, sob censura.

Barra do Garças, 17 de dezembro de 2020.
Assinado com CertincadB

■. ■■ Dlgilalvln
oab.portnldeassinaluras.com.br

HEROS PENA

Advogado
Matricula: 213 - OAB/MT; 14.385-B
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Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Cam^n- t^arças

COMISSÕES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

PARECER

Projeto de Lei Complementar n"
024/2020 do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO,
analisando a PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR , em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

1 Sala das Comissões

a2k de lOp yrv ̂"1-^ ̂  de 2020.
Municipal, em

A.
Ver. Dr. JAIME RQDJ^GyES NETO r

Relato

Ver. Dr. GERAEMINOVALVESR. NETO

APROVADO

EM SESyn^^' I \-^ião
-^ÓCX-t L.L -J.

''dum moino de Sousa
Auxiliar Administrativo

Portaria 13/1996

(66) 3401-2484 / 3401-2395/3401-2358 / 0800 642 6811
barradngnrcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso. N® 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP; 78600-0Ü0
camaraiSlbarradogurcas.mt.leg.br / iiiiprensa@barradogarcas.mt.lcg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.tcg.br
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COMISSÕES

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto dc Lei Complementar n"
024/2020 de autoria do PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constilucional.

Sala das Comissões da Câmara
Q1 de C' de 2020.

TT

Ver.JUUO CÉSAR G;
P^residen

Ver

Muniçli em

IRA DA SILVA c

É^^léc^ALOE^^^ULO i'
Vogai

aprovado
EM SESSÃO, o

CitiTio Balbino de Sousa
Auxiliar Administralivo

Portaria 13/1996

(66) 3401-2484/3401-2395/3401-2358/0800 642 6811
Larradogarcas.mt.1cg.br-fb.com/caniarabai-radogarcns

Rua Mato Grosso, N® 617, Centro. Barra do Garças - MT. CEP: 78600.000camara@barradogarcas.mt.lcg.br / imprensa@barradogarcas.mt.1cg.br / ouvidoria@barradogareas.mt.1eg.br
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Câmara Municipal de Barra do Garças nfCiuiiaiM

iltailIMHWiMirgn Palácio Vereador Br. Dercy Gomes da Silva

VOTAÇÃO
f\

VEREADORES ' PARTIDO SIM NÃO abstenção

ALESS.\NDRO MATOS DO NASCIMENTO CIDADANIA AU£;ente
CELSON JOSÉ DA SILVA SOUSA PL V
CLEBER FABIANO FERREIRA PSDB ■/
FANCISCO CÂNDIDO DA SILVA PROS Y

GABRIEL PEREIRA LOPES PSDB y

GERALMINO ALVES R. NETO- 1" Secretário PSB i
GUSTAVO NOLASCO GUIMARÃES PP V

i  JAIME RODRIGUES NETO - Vice-Presidente MDB V

JOÃO RODRIGUES DE SOUZA - Presidente REPUBLICANO

^ vXAS A

JÚLIO CÉSAR GOMES DOS SANTOS PSDB

mGUEL MOREIRA DA SILVA PSB

MURILO VALOES METELLO REPUBLICANO
y

PAULO CÉSAR RAYE DE AGUIAR PROS V

SIVIRINO SOUZA DOS SANTOS PSD V

VALDEI LEITE GUIMARÃES-2° Secretário MDB Y

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO

REJEÍTAOOPOR ^  r-. \ ^ D

f2Dê.G
,-.c^

(66) 3401 -2484 / 3401 -2395 / 3401 -2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradugarciis

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças ~ MT. CEP: 78600-000
carhara@barradogarcas.mt.leg.br / ímpreusa@barradogarcas. mt.leg. br / ouvidorÍH@barradogarcas. mt.lcg.br
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